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N° 1.147196, de 27 de dezembro último, do 
Ministro de Estado da Fazenda, referente ao Re­
querimento nO 1.079, de 1996, de informações, 
do Senador Eduardo Suplicy. ................................ 02275 

N° 2.304196, de 20 de dezembro último, do 
Ministro de Estado da Justiça, referente ao Re­
querimento nO 768, de 1996, de informações, do 
Senador José Eduardo Outra. .... .... .... .... .... .... .... ... 02275 

N° 1.138196, de 27 de dezembro último, do 
Ministro de Estado da Fazenda, referente ao Re­
querimento nO 1.055, de 1996, de informações, 
do Senador Gilberto Miranda. .. .. .... .. .. .... .... .... ....... 02275 

N° 1.141196, de 27 de dezembro último, do 
Ministro de Estado da Fazenda, referente ao Re­
querimento nO 1.054, de 1996, de informações, 
do Senador Lúcio Alcântara. .. ........ .... .... .... .... ....... 02275 

N° 2.303196, de 20 de dezembro último, do 
Ministro de Estado da Justiça, referente ao Re­
querimento nO 1.084, de 1996, de informações, 
do Senador Lúcio Alcântara. .............. ................... 02275 
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1997 (nO 281196, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão da Rá-
dio Fltom de ltabira Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
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de ltabira, Estado de Minas Gerais. ....... ............... 02276 

Projeto de Decreto Legislativo nll 3, de 
1997 (nO 300196, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outór- • 
gada à Rede Gaúcha Zero Hora de Comunicaçõ-
es Ltda., hoje pertencente à RBS TV de Florianó- •. 
polis SA, para explorar serviço de radiodifusão 
de sons e imagens (televisão) na cidade de FIo-

, 

rianópolis, Estado de Santa Catarina. . ....... .... .... ... 022n 
Projeto de Decreto Legislativo nll 4, de 

1997 (nO 301196, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão deferi-
da à Televisão Chapec6 S.A., para explorar ser- . . .. 
viço de radiodifusão de sons e imagens na cida- . • .• 
de de Chapecó, Estado de Santa Catarina. ... ....... 02278 

Projeto de Decreto Legislativo nO 5, de 1997 
(00 302196, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão deferida ao Sistema 
Cllba de Comunicação Uda. , para explorar serviço 
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Projeto de Decreto Legislativo nQ 6, de 1.545, 1.546, 1.547, 1.548, 1.549, 1.550, 1.551, 
1997 (nD 303196, na Câmara dos Deputados), 1.552, 1.553, 1.554, 1.555, 1.556, 1.557, 1.558, 
que aprova o ato que renova a concessão da Rá- 1.559 e 1.542, de 1996, respectivamente. ............ 02291 

dio Difusora Taubaté Ltda., para explorar serviço NI's 63 e 64/97, de 14 do corrente, da Ude-
de radiodifusão sonora em onda tropical na cida- rança do Bloco PPBlPL na Câmara dos Deputados, 
de de Taubaté, Estado de São Paulo. .................. 02283 de substituição de membros na Comissão Mista de 

Projeto de Decreto Legislativo nD 7, de Planos, Orçamentos Públicos e FJSCaIização. ......... 02298 
1997 (nD 304196, na Câmara dos Deputados), 1.2.6 - Requerimontos 
que aprova o ato que renova a concessão da Rá- ND 24, de 1997, de autoria da Senadora • 
dio Ribeirão Preto Ltda., para explorar serviço de Benedita da Silva, solicitando ao Ministro do Meio 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Ambiente, dos Recursos Hfdricos e da Amazônia 
Ribeirão Preto, Estado de São Paulo.. .... .... .... ...... 02284 Legal as informações que menciona.... ...... .... .... ... 02298 

Projeto de Decreto Legislativo nQ 8, de ND 25, de 1997, de autoria do Senador Ge-
1997 (nD 310196, na Câmara dos Deputados), raldo Melo, solicitando a reconstituição do Projeto 
que aprova o ato que renova a concessão da Rá- de Decreto Legislativo nD 110, de 1996 (nD 

dio e Jomais do Ceará S/A., para explorar servi- 320196, na Câmara dos Deputados), que aprova 
ço de radiodifusão sonora em onda média na ci- o texto do Acordo-Ouadro sobre a Cooperação 
dade de Fortaleza, Estado do Ceará. . ........ .... ...... 02285 nos Usos Pacfficos do Espaço Exterior, celebra-

Projeto de Decreto Legislativo nD 9, de do entre o Govemo da República Federativa do 
1997 (nD 311196, na Câmara dos Deputados), Brasil e o Govemo dos Estados Unidos da Améri-
que aprova o ato que renova a permissão da ca, em Brasflia, em 1 D de março de ·1996, por ter 
Fundação Cultural de Quedas do 19uaçu (Rádio sido exbaviado na Consultoria Legislativa, por 
Municipal de Quedas do Iguaçu), para explorar ocaslão da elaboração de minuta de parecer. De-
serviço de radiodifusão sonora em freqüência '.-Ido. . .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... ... 02298 
modulada na cidade de Quedas do 19uaçu, Esta- 1.2.7 - Discursos do Expediente 
do do Paraná. .. .... .... .... .... .... .... .... ........ .... .... .... ...... 02288 SENADOR VALMIR CAMPELO - Homena-

1.2.4 - Comunicações da PNeldincla gens de pesar pelo falecimento do Sr. Manoel 
Abertura de prazo de quarenta e cinco cias AntOnio Vargas, filho do Presidente Getúlio Var-

para tramitação e de cinco dias úteis para apre- gas. . .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... .... ... 02299 

sentação de emendas perante a Comissão de SENADORA BENEDITA DA SILVA - Parti-
Educação, a partir de 17 de fevereiro do corrente cipação de S. Ex.- e de várias outras personali-
ano, aos Projetos de Decreto Legi~ativo nRs 2 a dades e nomes ilustres da sociedade brasileira 
9, de 1997,lidos anteriormente............................. 02290 no evento promovido pela Associação Brasileira 

Término do prazo, ontem, sem apresenta- de Imprensa, contrário à privatização da Compa-
ção de emendas, ao Projeto de Lei do Senado nD nhia Vale do Rio Doce. Destaque à abundância 
1 n, de 199~omplementar, de autoria do Sena- de riquezas minerais e à posição estratégica da 
dor Francelino Pereira, que dispõe sobre a multa referida empresa, como verdadeira agência de 
de mora decorrente do pagamento de tributos fe- desenvolvimento nacional. ..... ........ ........ .... ........... 02299 

derais e contribuições após o vencimento, e dá SENADOR SEBASTIÃO ROCHA - Lamen- • 
outras providências. (Tramitando em conjunto tando a chacina de seis trabalhadores sern-terra 
com o Projeto de Lei do Senado nD 178, de 1996- ocorrida em Ourilândia do Norte, no Estado do 
Complementar). ........................... .......................... 02290 Pará. Hipocrisia da omissão na pauta da convo-

1.2.5 - Ofícios cação exbaordinária do Congresso Nacional, fei-
NDs 14, 16 a 23/97, de 13 do corrente, da ta pelo 'residente da República, da proposta da 

Uderança do PMDB no Senado Federal, de reeleição. Paralisia do Pafs, decorrente da dis-
substituição de membros em comissão temporá- cussão da emenda da reeleição.............. .............. 02302 

ria e nas comissões permanentes que menciona. 02290 SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - Produ-
NDs 8 a 48197. de 7 do corrente, da Lide- ção agropecuária brasileira. .................................. 02305 

rança do Bloco PPBlPL na Câmara dos Deputa- 1.2.8.,... Leitura do projeto 
dos, de substituição de membros nas Comissões Projeto de Decreto Legislativo nD 10, de 
Mistas destinadas a apreciar as Medidas Provis6- 1997, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, 
rias nRs 1.463-8, 1.465-10, 1.466-8, 1.469-13, que dispõe sobre a realização de consulta na for-
1.464-16, 1.4,0-14, 1.473-26, 1.475-22, 1.4n- ma de plebiscito, acerca da permissão para que 
31, 1.478-19, 1.479-23, 1.480-25, 1.481-44, ocupantes de cargo eletivo do Poder Executivo 
1.482-31, 1.512-5, 1.520-3, 1.530-1, 1.536, Federal, Estadual ou Municipal possam concorrer 
1.537, 1.538, 1.539, 1.540, 1.541, 1.543, 1.544, à reeleição. ............................................................ 02308 
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1.2.9 - Ofício 

SIN2, de 14 do COI rente, da Uderança do PPB 
no Senado Federal, de substituição de membro na 
Comissão Parlamentar de Inquérito criada através 
do Requerimento n2 1.101, de 1996, destinada a 
apt.rclI" irregularidades relaciona~ à autorização, 
emissão e negociação de títulos públicos, estaduais 
e munq>ais, nos exen::rcios de 1995 e 1996 .......... . 

1.2.10 - Requerimento 

NR 26, de 1997, de autoria do Senador Pe­
dro Simon, solicitando ao Ministro de Estado da 
Administração e Reforma do Estado as informa-

• 
~~ CllJEl rTlElrlC:l()flél ..••........................................•.• 

1.3 - ORDEM DO DIA 

Requerimento n2 1.176, de 1996, do Sena­
dor Lúcio Alcântara, solicitando, nos termos regi­
mentais, tramitação conjunta do Projeto de Lei da 
Câmara nR 89, de 1996, com os Projetos de Lei 
do Senado nRs 236, de 1995; 84 e 201, de 1996, 
por versarem o mesmo assunto. Aprovedo, após 
usarem da palavra os Srs. Eduardo Supficy, Es­
peridião Amin e Pedro Simon. Os projeto~ ~rão 
remetidos às Comissões de Assuntos SOCiaIS, de 
Educação e de Assuntos EconOmicos ................. . 

Requerimento nR 1.236, de 1996, do Sena­
dor José Ec1ialdo Outra, solicitando, nos termos 
regimentais, tramitação conjunta do Projeto de 
Lei da Câmara 02 89, de 1996, com os Projetos 
de Lei do Senado nRs 236, de 1995, e 84, de 
1996, por versarem o mesmo assunto. Prejucl­
cedo, em virtude da aprovação do item anterior .. 

Requerimento nR 1.239, de 1996, do Sen~­
dor Ramez Tebet, solicitando, nos termos regr­
mentais, tramitação conjunta do Projeto de Lei do 
Senado nR 44, de 1996, com o Projeto de Lei da 
Câmara nR 39, de 1996, por versarem o mesmo 
iI~"t(). ~~~ .............................................. . 

Slbstitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do 
Senado 02 6, de 1995 (02 1.579196, naquela Casa), 
de autoria do Senador José Ec1rardo Dutnr., que 
<ispõe sobre a remoção de órgãos, tecidos e partes 
do corpo humano para fins de transplante e trata­
mento, e dá outras . .. Retirado da pauta, 
nos termos do art. 175, a1fnea e do Regimento ln­
temo, após o encerramento da discussão, tendo 
usado da palavra os Srs. Ec1rardo SupIicy, Hugo 
Napoleão, Lúcio Alcântara e Romeu Tuma, a Sr.1 
Emília Fernandes, os Srs. Sebastião Rocha, GiIvam 
Borges e José Eduardo Outra, a Sr.1 Benedita da 
Silva, o Sr. JoeI de HoIIanda, a Sr.1 Marina Silva, e 
os Srs. Ney Sl.Ia$SUna, Lauro Campos, Jefferson 
Péres, Artur da Távola e Francisco ESCÓloo ......... .. 

1.3.1 - Comunicações da Presidincie 

Convocação de sessão deliberativa ex­
traordinária a realizar-se amanhã, às 11 horas, 
com Ordem do Dia CIlJe desiÇJna ........................... . 

02310 

02310 

02311 

02312 

02313 

02313 

02329 

Registro, a partir de amanhã \ da presença 
dos Srs. Senadores através do pali nel eletrônico 
do plenário, nos termos da ResohJj ião n2 37, de 
1995 .... o .......... . ................ 0 •••••• ••• • •• 0 •• • " . 0 • • • 0 ... . . ..... .... . .. . 

DesÍÇJnação do Senador Ed~ !ardo Suplicy, 
da Serradora Marina Silva e dos S'.d nadores Ade­
mir Andrade e Sebastião Rocha p,af ra verificarem, 
in loco, o ocorrido em Ourilândi a do Norte, no 
Pará, ontem, dia 14, por solicitação f:ia S. Ex.1s ... 

1.3.2 - Ofício I 

NR 11197, de 15 do correntte, i do Senador 
Cartos Bezerra, comunicando que, I apesar do seu 
comparecimento nesta Casa, deix,~)( J de r8ÇJistrar 
a sua presença na sessão deliber,a tiva ordinária 
do Senado Federal de ontem, dia :' 4, em função 

L. 

da votação do Relatório Final e (J a apreciação 
dos destaques do Orçamento Genal I da União de 
1997 ........................ .................... . .. .... i •.............••. •.. . , 

1.3.3 - Leitura de prOjeto 
I 

Projeto de Lei do Senado onR 4 , ,de 1997, de 
autoria do Senador Eduardo SUP'licV" que dispõe 
sobre a não aplicação de leis es trar~Jeiras de ca­
ráter discriminatório e que ~',uam ~feitos extra­
territoriais a todos os jurisdiciol"ados brasileiros, e 

vidênc· I dá olJtras pro las ....... ... 1 .......... .... ........... . ...... . 

1.3.4 - Discursos apq/ IS a ardei n do Dia 
SENADOR ADEMIR / ANDRADE:, corno Li­

der - Conflito envolvendo. ;em-terra na ocupação . , , 
da fazenda Santa Clara,em Ourilândia do Norte 
- PA. Cobrando do Go lemo Federal (? cumpri­
mento da promessa d I ampla reform:~ aÇJrária, 
feita durante a campa ,ha eleitoral do l~r9sidente 
Fernando Henrique C ,Idoso ............................... . 

SENADOR Enf JARDO SUPUCY - Justifi­
cando a apresentaçf 10 do Projeto de Decn~to L~­
ÇJislativo nR 10, de ~j/ 997, CIlJe dispõe sobre H reali­
zação de consulta I na forma de plebiscito, 2'cerca 
da permissão par: d j que ocupantes de carÇJO eleti­
vo do Poder EXfX ;utivo Federal, Estadual OU,I Mu­
nicipal possam e Jncorrer à reeleição; e do Proje­
to de Lei do St'i nado nR 4 , de 1997, que di~;põe 
sobre a não apf ,icação de leis estranÇJeiras de ca­
ráter discrimin; .. tório e que possuam efeitos exlra­
territoriais a t,c !dos os jurisdicionados brasileiroH, e 
dá outras pro' ,vidências, ambos de sua autoria . .. ... 

1.3.5 . Comunk:ação da Presidência 
Fal&d lmento da funcionária Sr.1 Naira Ma ria 

de Araújo f 3ornfim ............................................... o" 

1.31 ô - Discurs.o após a Ordem do Dia 
(contlnn/ ação) 

S'f =NADOR PEDRO SIMON - Constema­
ção de.! S. Ex.1 com o Huicídio do Sr. Manoel Val(­
gas, fil" ,ho do Presiden te Getúlio Vargas, às Vél:l­
pera~/ de seu 802 anivorsárfo. Papel esclarecedor 
da n/1 .>Vela da Rede Globo, ·0 Rei do Gado·, so­
bre a problemática da reforma agrária no País. 

02265 

02329 

02329 

02329 

02330 

02330 

• • 

• 

02338 

• 

02339 
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Morte e entelTO do ~ onagem senador Caxias, da de seus recursos e a solução de problemas na 
novela e seu.signific8<b I Reeleição presidenàat .... 02339 área de saúde, educação, transportes, água, es-

1.3.7 - Discurso I encamlnhacloe l pWll- goto e meio ambiente. ................ ...••... .................•. 02343 
caçio 1.3.8 - D .. lgna~io da Ordem do Ola da 

SENADOR JÚL/( ) CAMPOS - Esgotamen- próxima .... io 
to do potencial hidrelá,,' rico das regiões Suf e Su- 1.4 - ENCERRAMENTO 
deste do Brasil, decol lrente do elevado cresci- 2 - RETlFlCAÇAO 
menta do consumo ene Irgético. Defesa da manu- Ata da 2291 Sessão Deliberativa Exbaordi-
tenção da usina de ArlIQ l'a I, desde que se estabe- nária, realizada em 12 de dezembro de 1996, e 
laça um Plano de EI mlJrgência Externo - PEE. publicada no Di.rio do Senado Fed.ral do dia • 
confiável, e que se ( 1n1regue a de 8ubseqiJente. ...... .... .... .... ........ .... .... .•.. .... .... .... .... ... 02347 
operações de emergbt'\ eia a quem tenha couve- 3 - MESA DlRETORA 
tência e o devido treiln,. Inento. .............................. 02342 4 - CORREGEDORIA PARLAMENTAR 

SENADOR 00. AC/R SOARES - Panorama 5 - PROCURADORIA PARLAMENTAR 
caótico das dMdas e ~lita de recursos financeiros 8 - ÚDERES E VICE-LfDERES DE PAR-
das novas administr. ~ ,'Ões municipais. Surto e TIDOS 
'ebre' da criação de f\I ovos municrpios que alin- 7 - CONSELHO DE ÉTlCA E DECORO 
ge todo o Pars, dest lcaundo a realidade do Esta- PARLAMENTAR 
do de Rondônia NQ CElS!;idade de parcerias dos 8 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 
municrpios com o G. \)Y.'9111O do es1ado e com a PERMANENTES 
União, bem assim cc m , as demais entidades da 8 - COMISSÃO PARLAMENTAR coM-
sociedade, visando a .'8C1I. 'ln8Iizaçio da apllcaçio JUNTA DO MERCOSUL (SEÇÃO BRASILEIRA) 

I \ , 
\ 
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Ata da 71 Sessão Deliberativa Ordinária 
em 15 de janeiro de 1997 

• 

4' Sessão Legislativa Extraordinária, da 50' Legislatura 

Presidência dos 5rs.: Levy Dias, Emandes Amorim 
Ney 5uassuna e Romeu Tuma 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - AntOnio Carlos Magalhães -
Antonio Carlos Valadares - Artur da Távola - Benedi­
ta da Silva - Beni Veras - Bernardo Cabral ~ Cartos 
Bezerra - Carlos Patrocfnio - Cartos Wilson - Casildo 
Maldaner - Coutinho Jorge - Edison Lobão - Eduardo 
Suplicy - Elcio Alvares - Emnia Fernandes - Epitácio 
Cafeteira - Emandes Amorirn ~ Esperidião Amin -
Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Francelino Pe­
reira - Francisco Escórcio - Freitas Neto - Geraldo 
Melo - Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gilvan 
Borges - Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão -
Humberto Lucena - rris Rezende - Jader Barbalho 
- Jefferson Peres - João França - João Rocha -
Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Mari­
nho - José Agripino - José Alves - José Bianco -
José Eduardo - José Eduardo Outra - José Fogaça 
- José Ignácio Ferreira - José Roberto Arruda -
José Samey - José Serra - Júlio Campos - Júnia 
Marise - Lauro Campos - Leomar Quintanilha -
Levy Dias - Lucfdio Portella - Lúcio Alcântara - Lú­
dio Coelho - Marina Silva - Martuce Pinto - Mauro 
Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna .. Odacir 
Soares - Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Si­
mon - Ramez Tebet - Regina Assumpção - Renan 
Calheiros - Roberto Freire - Roberto Requião - Ro­
mero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Uma -
Sebastião Rocha - Sérgio Machado - TeotOnio Vi­
lela Filho - Valmir Campelo - Vilson Kleinübing -
Waldeck Omelas. 

o SR. PRESlDEN I E (Emandes Amorim) - A 
lista de presença acusa o comparecimento de 80 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, decla­
ro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. III Secretário em exercfclo, Senador Ney 
Suassuna, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

DO PRESlDEN I E DA REPÚBUCA 

Submetendo à deliberação do Senado 
Federal, a escolha de nomes indicados para 
cargos cujo provimento depende de sua pré­
via aquie~ncia. 

MENSAGEM N1151, DE 1997 
(NII 36197, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
De conformidade com o art. 84, inciso VII, da 

Constituição, e com o disposto no art. 18, inciso I, e 
nos arts. 56 e 58, do Regulamento de Pessoal do 
Serviço Exterior, aprovado pelo Decreto nll 93.325, 
de 111 de outubro de 1986, no art. 54, inciso II, alfnea 
8, e no art. 55, do Anexo I ao Decreto nll 2.070, de 
13 de novembro de 1996, submeto à apreciação de 
Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer, do 
Senhor EDGARD TELLES RIBEIRO, Ministro de Se­
gunda Classe, do Quadro Permanente da Carreira 
de Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil na Nova Zelândia. 

Os méritos do Ministro EDGARD TELLES Ri­
BEIRO, que me induziram a escolhê-Io para o de­
sempenho dessa elevada função, constam da anexa 
informação do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasnia, 13 de janeiro de 1997. - F6 .. _ndo 
Henrique C8rdOllo. 

EM NII 4IDP/ARC/G-MRElAPES 

Brasnia, 7 de janeiro de 1997 

Excelentfssimo Senhor Presidente da República, 

De acordo com o art. 84, inciso VII, da Consti­
tuição, e com o disposto no art. 18, inciso I, e nos 
arts. 56 e 58, do Regulamento de Pessoal do Servi­
ço Exterior, aprovado pelo Decreto nll 93.325, de 111 

de outubro de 1986, no art. 54, inciso II, alrnea a, e 
no art. 55, do Anexo I ao Decreto nll 2.070, de 13 de 
novembro de 1996, submeto à apreciação de Vossa 
Excelência a anexa minuta de Mensagem ao Sena-

• 
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do Federal destinada à indicação do Senhor Edgard Chefe da Divisão de Coordenação Administrati-
relles Ribeiro, Ministro de Segunda Classe, do Oua- va de Postos no Exterior, 1990/92. 
dro Permanente, da Carreira de Diplomata, para Los Angles, Cônsul-Adjunto, 1972/75. 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil na Nova Guatemala, Segundo-Secretário, 1975m. 
Zelândia. Bissau, Encarregado de Negócios, 1981. 

2. Encaminho, igualmente em anexo, inforrna- Los Angeles, Cônsul-Geral-Adjunto, 1984187. 
ção sobre o pafs e currlculum vltae do Ministro de Lagos, Encarregado de Negócios de 1987. 
Segunda Classe Edgard Telles Ribeiro, que, junta- Quito, Conselheiro, 1987. 
mente com a Mensagem ora submetida à aprecia- Nova Iorque, Missão junto às Nações Unidas, 
ção de Vossa Excelência, serão apresentados ao Minisbo-Conselheiro, 1992196. 
Senado Federal para exame de seus ilustres mern- .VI Sessão da Assembléia Ordinária da Organi-
bros. zação Intergovemamental para Assuntos Marftimos 

Respeitosamente, - Lulz FeHpe lampreia, Mi- (IMCO), Londres, 1969 (membro). 
nistro de Estado das Relações Exteriores. IV Sessão do Comitê de Transportes Marftimos 

INFORMAÇÃO da UNCTAD, Genebra, 1970 (membro). 

Currlculum Vltaa 
Ministro de Segunda Classe EDGARD TELLES 

RIBEIRO 
Valparafso/Chile (brasileiro de acordo com o 

artigo 129, inciso II, da Constituição de 1946) 13 de 
novembro de 1944. 

Rlho de Milton Telles Ribeiro e Maria de Castro 
Barbosa Telles Ribeiro. 

CPCD,IRBr. 
Curso de Prática Diplomática e Consular, IRBr. 
CAE,IRBr. 
Professor do Departamento de Comunicação 

da Universidade de Brasnia. 
Terceiro Secretário, 26 de outubro de 1968. 
Segundo Secretário, antigüidade, 7 de maio de 

1972. 
Primeiro Secretário, merecimento, 10 de se 

tembro de 19n. 
Conselheiro, merecimento, 16 de junho de 

1982. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 18 

de dezembro de 1989. 
Assistente do Secretário-Geral de Polftica ex­

terior, 1969. 
Assistente do Chefe da Divisão de Difusão Cul­

turaf, 1978/79. 
Assessor do Chefe do Departamento de C0o­

peração Cultural, Cientifica e Tecnológica, 1979. 
Asssistente do Chefe da Divisão de Divulga­

ção,1980. 
Chefe, substituto, da Divisão de Divulgação, 

1981/82. 
Agregado, 1982/83, a serviço do Instituto Brasi­

leiro de Educação, Ciência e Cultura (IBECC). 
Chefe da Divisão de Serviços Gerais, 1989/90. 
Chefe, Substituto, do Departamento de Admi­

nistração, 1989/90. 

Subgrupo de Exportação do Grupo de Trabalho 
Interministerial sobre Construção Naval, Rio de Ja­
neiro, .1970 (representante do MRE). 

Grupo de Trabalho na preparação do Relatório 
da Delegação do Brasil à III Sessão do Grupo de 
Trabalho sobre Legislação Marftima Intemacional, 
Genebra, 1971/72 (membro). 

III Sessão do Grupo de Trabalho sobre Legisla­
ção Marftima Intemacional da UNCTAD, Genebra, 
1972 (delegado). 

Representante do MRE no 321' Festival Intema­
cional do Filme de Cannes, 1979. 

XXII Sessão da Conferência Geral da UNES­
CO, Paris, 1983 (delegado). 

Stéllo Marcos Amarante, Diretor-Geral do De­
partamento do Serviço Exterior. 

NOVA ZELÂNDIA 

Dados básicos 
Nome oficial: Nova Zelândia 
Área: 268.700 t<m2 
População: 3.6 milhões (1996) 
Densidade demográfica: 13,2 habfkm2 (1995) 
Ungua: Inglês 
Data nacional: 6 de fevereiro 
Capital: Wellington 
Sistema de govemo: Parlamentarista 
Chefe de Estado: Rainha Elizabeth II 
Chefe de Govemo: Primeiro-Ministro James 

Brendam 80lger 
Ministro dos Negócios Estrangeiros: Donald 

Charles Mckinnon 
Embaixador no Brasil: David McKee (cumulati­

vo/Chile) 

Economia 
PIB: US$ 61,7 bilhões (1995) 
Moeda: Dólar neozelandês 

• 

• 
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Câmbio: NZL$1,OO = US$O.54 
Principais setores de atividade (% sobre o total 

do PIB-1991) 
Fonte "The Eoonomist" 

Indústria 17% 
Finanças e negócios 15,1 % 
Serviços públicos 11,7% 
Comércio 16,3% 
Transportes e comunicações 8,1 % 
Agricultura, silvicultura, pesca 7,3% 

COmércio exterlorl1 
Fonte: FMI 

Exportações: US$ 9,1 bilhões 
Importações: US$ 6,6 bilhões 
Balança comercial: US$ 2,6 bilhões 
Corrente de comércio: US$ 15,7 bilhões 
Principais produtos exportados: bens industria-

lizados, carne, latidnios, 
produtos silvrculas, metais, lã. 
Principais produtos importados: maquinaria, 

têxtis, petróleo, plásticos, equipamentos de transpor­
te. 

Principais parceiros comerciais: Austrália, EUA 
e Japão. 

Politica Interna 
Em 12 de outubro/96 foram realizadas na Nova 

Zelândia as primeiras eleições par1amentares no 
novo regime de representação proporcional, aprova­
do por referendo de 1993. O chamado MMP (-mixed 
member proportional"), calcado no modelo alemão, 
substitui o sistema que estabelece maioria simples 
("first-past-the-post-), ao estilo inglês, observado no 
país nos últimos 80 anos. O Par1amento, unicameraJ, 
passa a contar com 120 cadeiras, das quais 65 a se 
rem preenchidas por eleições distritais (sendo 5 re­
servadas à minoria etnica dos maoris) e a 55 restan­
tes por voto partidário (no regime anterior todos os 
membros do Par1amento eram eleitos por distritos). 

O Partido Nacional (atualmente no poder) obte­
ve 44 cadeiras, o Trabalhista alcançou 37, o -New 
Zeland Rrst", 17 cadeiras e o "Alliance-, 13. Os dois 
últimos são partidoS vigorosamente emergentes, de 
tendência populista-nacionalista. 

Os resultados exigiram a fonnação de um G0-
verno de coalizão, experiência inédita na história p0-

lítica do país, habituado desde sempre ao reveza­
mento dos partidos Nacional e Trabalhista no Gover­
no e na oposição. Após vários dias de negociação, a 
coalizão formou-se entre o partido Nacional e o 
"New Zealand First", o que significa que o atual Pri-

meiro-Ministro, Jirn Bolger, deverá pennanecer por 
mais três anos no poder. 

PoIitlcaexteUl. 
À parte as relações bilaterais com a Austrália, 

a Grã-Bretanha e os EUA (pelas caracteristicas es­
peciais de que se revestem), a região Ási-Pacífico e 
a que desfruta da mais alta prioridade na polftica ex­
tema neozelandesa. Vem de longa data o envolvi­
mento poIftico e econOmico da Nova Zelândia com o 
Pacffico Sul, região em que aquele pafs concentra a 
maior parte de seus programas de assistência extema 
para o desenvolvimento, sendo muito ativa a participa­
ção neozelandesa Onclusive como fonte de recursos) 
nos diversos organismos regionais do Pacffico Sul. 

A Ásia constitui, como um todo, o principal 
mercado para as exportações neozelandesas e a 
fonte da maior parcela de suas importações, ocu­
pando o Japão posição de grande preponderância 

• 

nesse relacionamento, seguido da China, República 
da Coréia e pafses da ASEAN. 

Formalmente, a Nova Zelândia é parte, com a 
Grã-Bretanha, do denominado -Acordo das 5 potên­
cias-, que inclui Austrália, Malásia e Cingapura; e 
com a Austrália e os Estados Unidos, do ANZUS, 
ambos alianças militares de defesa regional. Contu­
do, após a imposição, pelo Governo da Nova Zelân­
dia, de nonnas que proibiram o acesso a portos neo­
zelandeses de belonaves a propulsão nuclear ou 
com annamento nuclear, a aliança do ANZUS to r­
nou-se inoperante, embora até hoje não derrogada 
formalmente. 

O envoMmento neozelandês na causa anti-nu­
clear tem igualmente criado para o pafs divergências 
crOnicas com a França, pela invariável oposição dos 
sucessivos Governos neozelandeses à provas nu­
cleares francesas nos atóis de Mururoa e Fangatau­
fa. 

Os assuntos ligados ao desannamento rece­
bem tratamento prioritário por parte da Nova Zelân­
dia, especialmente no que se refere aos esforços 
para conter o desenvoMmento e a utilização de ar­
mas nucleares, bem como para proibir as provas at­
mosféricas ou subterrâneas para quaisquer fins. 
Neste contexto, a Nova Zelândia apoiou desde o inf­
cio o projeto australiano que se transformou no Tra­
tado de Rarotonga, pelo qual criou-se zona desnu­
clearizada no Pacffico Sul. 

Mantendo reivindicação de soberania sobre ex­
tenso setor antártico, a Nova Zelândia tem longa tra­
dição de atividades científicas naquele continente. 
Tendo sido um dos signatários originais do Tratado 
Antártico e integrado todos os organismos do cha-
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mado Sistema Antártico, a Nova Zelândia procura 
atuar de forma intensa nesse âmbito. 

Na área econOmico-comercial, a Nova Zelândia 
preocupa-se especialmente com os problemas que 
afetam o comércio dos produtos agropecuários, de cu­
jas exportações depende enonnemente sua eoonomia. 

Relações Brasll-Nova Zelândia 

Brasil e Nova Zelândia estabeleceram relações 
diplomáticas em 1964. A visita pioneira do então Mi­
nistro das Relações Exteriores, Celso Amorim, à 
Nova Zelândia, em 1994, contribuiu para elevar o 
diálogo poUtico entre os dois Govemos, necessário 
ao adensamento das relações bilaterais. 

,I 

No âmbito multilateral, são diversas as áreas 
para as quais convergem os interesses dos dois paf­
ses: desarmamento e não-proliferação, meio am­
biente, Antártica, direitos humanos, comércio inter­
nacional de produtos agrfcolas. Brasil e Nova Zelân­
dia são ambos membros do Grupo de Caims, que 
reúne os pafses interessados na liberalização do c0-

mércio de produtos agrfcolas, e do Grupo de Valdf­
via, que congrega pafses do hemisfério Sul para de­
finir posições comuns em matéria de meio ambiente. 

No plano bilateral, as relações beneficiam-se 
do crescente interesse da Nova Zelândia em expan­
dir seus horizontes diplomáticos na América latina e , 
da importância que a polftica extema brasileira tem 
atribufdo à Ásia-Pacffico. 

Em 1996, foi assinado Acordo Aéreo bilateral, 
que deverá estimular o intercâmbio de turistas e de , . 
empresários, promovendo, assim, maior conheci-
mento das respectivas culturas e permitindo a iden~­
ficação de novas oportunidades comerciais. 

Existe interesse recfproco no desenvolvimento 
da cooperação cientffico-tecnológica, havendo sido 
identificadas áreas para exploração conjunta, tais 

. como preservação ambiental, reflorestamento, ocea­
nografia, tecnologia agrfcola e de pesca. O ·New 
Zealand Dairy Soard·, que reúne os produtores de 
leite da Nova Zelândia, mantém um escritório de 
representação em São.Paulo e tem demonstrado in­
teresse em realizar investimentos e contribuir com 
aporte de tecnologia no setor de laticfnios no Brasil. 

Outro importante fator de aproximação entre 
Brasil e Nova Zelândia é o diálogo entre o Mercosul 
e o CER (·Closer Economic Relations·), acordo que 
reúne Nova Zelândia e Austrália. Duas reuniões já 
foram realizadas, desde 1994, visando à troca de 
experiências entre os dois agrupamentos. 

Em 12 de setembro de 1996, o Govemo brasi­
leiro decidiu abrir Embaixada residente em Welling­
ton, havendo o lado neozelandês decidido, de sua 
parte, elevar o nfvel de operações do escritório c0-

merciai que mantém em São Paulo, o ·Tradenz·. 

VIsIbw da uar"dnles brasileiras à Nova 
1994 - Ministro das Relações Exteriores Celso Amorim 
Visitas de autoridades neozelandesas ao Brasil 
1996 - Ministro do Comércio Philip Burdon 
Aios Bilaterais 
Acordo sobre Serviços Aéreos (1996) 
Comércio bllateral-1995 

Exportações do Brasil: US$45,1 milhões (1995) 
Principais produtos: papel, suco de laranja, ma­

tores, sapatos e tecidos 
Importações pelo Brasil: US$42,3 milhões 

(1995) 
Principais produtos: metanol, leite em pó, pasta 

qufmica de madeira, frutas 

Intercimblo comerciai Brazll-Nova Zelindla 

Exportações 
do Brasil (fob-
US$ mil) 

Importações 
pIo Brasil (fob-
US$ MIL) 

Balança 
mercial 
milhões) 

cc­
(US$ 

1991-1 

1991 1992 1993 1 1995 
24.518 27.1 70 30.014 32.370 45.149 

5.834 9.373 13.605 13.253 42.307 

18.684 ln97 16.409 19.117 2.842 

Intercâmbio 30.352 36.543 43.619 45.823 87.456 

(US$ milhões) 

fonte: MICT/SECEX/DTlC 

Cerca de 40% da pauta de exportações brasi­
leiras para a Nova Zelândia concentraram-se, nos 
t~s últimos anos, em quatro itens: papel para impri­
mir ou para escrever, suco de laranja, calçados e 
fumo destalado, curado. 

. A maior participação na pauta de importações 
brasileiras provenientes da Nova Zelândia tem sido 
do grupo de produtos leite e laticfnios, que repre­
sentou, mais de 50% do total das importações em 
1994 e 1995. 

(A Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

•• 
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MENSAGEM Nt' 52, DE 1997 INFORMAÇÃO , 
(Nt' 37/97, na origem) Cwrlculum 

Senhores Membros do Senado Federal, 

De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 
Constituição, e de acordo com o disposto no art. 
56, § 111, do Regulamento de Pessoal do Serviço 
Exterior, aprovado pelo Decreto nll 93.325, de 111 

de outubro de 1986, e no art. 40, § 111, do Decreto 
nll 2.070, de 13 de novembro de 1996, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências a escolha, que 
desejo fazer, do Senhor José Marcus Vinicius de 
Souza, Ministro de Primeira Classe, do Quadro 
Permanente, da Carreira de Diplomata, para cu­
mulativamente com o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à República de Trinidad e Tobago, 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
Comunicade de Dominica. 

Os méritos do Ministro José Marcus Vinicius de 
Souza, que me induziram a escolhê-Io para o de­
sempenho dessa elevada função, constam da anexa 
informação do Ministério das Relações Exteriores. 

BrasOia, 13 de janeiro de 1997. - Ft .... ndo 
Henrique Cardoso. 

EM NII 7IDP/ARC/G-MRElAPES 

Brasnia, 8 de janeiro de 1997 

Excelentfssimo Senhor Presidente da República, 

De acordo com o art. 84, inciso VII, da C0nsti­
tuição, e com o disposto no art. 56, § 111, do Regula­
mento de Pessoal do Serviço Exterior, aprovado 
pelo Decreto nll 93.325, de 111 de outubro de 1986, e 
no art. 40, § 111, do Decreto nll 2.070, de 13 de n0-

vembro de 1996, submeto à apreciação de Vossa 
Excelência a anexa minuta de Mensagem ao Sena­
do Federal destinada à indicação do Senhor José 
Marcus Vinicius de Souza, Ministro de Primeira 
Classe, do Quadro Permanente, da Carreira de Dl­
plomata, para cumulativamente com o cargo de Em­
baixador do Brasil junto à República de Trinidad e 
Tobago, exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
junto à Comunidade de Dominica. 

2. Encaminho, igualmente em anexo, Informa­
ção sobre o pafs e Currlculum Vltae do Embaixador 
José Marcus Vinicius de Souza que, juntamente com 
a Mensagem ora submetida à apreciação de Vossa 
Excelência, serão apresentados ao Senado Federal 
para exame de seus ilustres membros. 

Respeitosamente, - Lulz Fellpe Lamprel., Mi­
nistro de Estado das Relações Exteriores. 

Ministro de Primeira Classe Jos~ ~ Marcus Vinf­
cius de Souza. 

FortalezalCE, 21 de outubro de .. 1945. 

Filho de José Colombo de SoI !S8 e Yolanda 
Gurgel de Souza. 

CPCD,IRBr. 
! 

Curso de Prática Diplomática, IF '~r. 

Bacharel em Direito, UnB. 

Curso do -Institu de Commerol9 Intemational-, 
Paris. Curso de Treinamento e JI \perfeiçoamento 
para Chefes de Setores de Promoçãe) Comercial - V 
CTASECOM. 

CAE,IRBr. 

Terceiro Secretário, 25 de nOVE wnbro de 1967. 
• 

Segundo Secretário, antigüidafd'le, 13 de outu­
brode 1970. 

Primeiro Secretário, merecir1ll3 !l1to, 111 de março 
de 19n. j 

Conselheiro, merecimento, 2f('1' de novembro de 
1980. 

Minisbo de Segunda CIaSSE~" merecimento, 15 
de dezembro de 1984. 

Mlnisbo de Primeira ClassH I, merecimento, 22 
de dllzembro de 1994. 

l\ssistente do Chefe da [; livisão da América , 
Meridional, 1967/68. 

As'sistente do Chefe da Di visão da AmazOnia, , 
1968172. / 

Assit';tente do Chefe da CIi' _ isão de Produtos de 
Base,19711181. 

Agregado,1981185. 

SecreMrio de Controle In'l.'3mo, 1993195. 

Parta, C'Onsul-Adjunto, 1! n2l75. 

La Paz, ~Segundo SecrE'11t.lrio, 1975f77. , 
La Paz, Chefe do Sete", de Promoção Comer-

cial,19n. . 

La Paz, Primeiro Secre~ário, 19nn8. 

La Paz, Enc.'uregado de Negócios, aj., 1976 e 
1978. 

Genebra, Mini,atro (;O nselheiro, 1985188. 

Genebra, EncalTegél do de Negócios, a.l., 1985. 

Bogoh~, Ministro COI lselheiro, 1988193. 
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Bogotá, . Encarregado de Negócios, 
1990193. 

Port-of-S;/ p:ain, Embaixador, 1995/96. 

• a.I., 

Programo'! de Cooperação com a Marinha, rela­
tivo à visita a ll)S Portos de Letfcia e Iquitos, 1968 
(representante do MRE). 

I ReuniãTtl da Comissão Mista Brasileiro-Vene­
zuelana de Coc)jOeração Econômica e Técnica, Cara­
cas, 1971 (aS&: ,:ssor). 

V Confel,'éncia das Nações Unidas sobre C0-
mércio e Desel",IVolvimento, Manila, 1979 (delegado). 

XI Sessãc ~ do Conselho da Organização Inter­
nacional do Aç( f(:ar, Londres, 1980 (delegado). 

XI e XII Fl 'Eluniões Plenárias do Grupo de Paf­
ses latino-Amer iGanos e do Caribe Exportadores de 
Açúcar (GEPlJ)CEA), México, 1979 e Panamá, 
1980 (subchefe) r 

Grupo de Trabalho de Integração da Amazô­
nia, 1968 (repreqentante-suplente do MRE). 

A disposi~ tO da Missão Guianense em visita 
ao Brasil, 1968. I I 

A disposiçã o,do Ministro da Indústria e Comér­
cio do Paraguai \3!1 Til visita ao Brasil, Paraná, 1968. 

I Reunião E) rtraordinária e II Reunião Ordinária 
de Chanceleres <.1ou Pafses da Bacia do Prata, 13ra­
sRia, 1969 (memb,r:o). 

II Reunião d<.' ~ Subcomitê Vial Pan-Amazônico, 
Manaus, 1969 (repr jElsentante do MRE). 

A disposição ('l~) Cerimonial para as solen'idades 
de posse do Senhor presidente da República, 1969. 

Viagem de Est uclos da Chefia do EMF/A às Re­
giões Oeste e Norte' cio Brasil, 1970 (repll'Jsentante 
do MRE). · . 

IV, V, XVIII, XXII, XXVI, XXVII, xxi<1 e XXXIII 
Reuniões Ordinárias Ijo Conselho DelirJerativo da 
SUDAM, 1968170 (repl~esentante do MRr.:). 

I 

XL, Xli e XLV RIS 'wniões do Consellho Delibera-
tivo da SUDAM, 1971 (\-apresentante di> MRE). 

I 

A disposição da ~!ucretária Ger;'l l Adjunta para 
Assuntos da África e 0\ 1-ente Próxirnq" para a prepa­
ração da visita do Se~l l1or MinistrQ de Estado aos 
Pafses Africanos, 1972. , " , , 

Seminário sobre El(lportação' de Serviços', Bra-
snia, 1975. \' 

, 
XII Reunião Plenária' do Gr.\Jpo de Pafses lati-

no-Americanos e do CaribEt, ExrJOrtadores de Açúcar 
(GEPLACEA), Rio de Jane:j1ro, '1980 (delegado). 

Seminário Nacional sobre o Projeto Principal 
em EduCação para a América Latina e o Caribe da 
UNESCO, Brasnia, 1981. 

II Reunião da Comissão Brasil-Iraque, BrasRia, 
1981 (delegado). 

I Reunião da Comissão Mista Brasil-Angola, 
Brasnia, 1982 (delegado). 

V Reunião da Comissão Mista Cultural Luso­
Brasileira, Brasnia, 1982 (delegado). 

Festival Internacional do Cinema em Moscou, 
1981 (chefe). 

Conferência de Pariamentares do Hemisfério 
Ocidental sobre população e Desenvolvimento, Bra­
sRia, 1982 (representante do MEC). 

VII Reunião da Comissão Mista Brasil-Hungria, 
Brasnia, 1982 (delegado). 

III Reunião da Comissão Mista Brasil-Cabo 
Verde, Praia, 1982 (delegado). 

IV Reunião da Comissão Mista Brasil-RDA, 
Brasnia, 1982 (delegado). 

XIII Reunião Ordinária dos Chanceleres dos 
Pafses da Bacia do Prata, BrasRia, 1982 (delegado). 

XXII - Sessão da Conferência Geral da UNES­
CO, Paris, 1983 (delegado). 

Visita a Paramaribo, Caiena e Kourou, Progra­
ma de Cooperação com a Marinha. 

IV Reunião da Comissão Mista Brasil-Iraque, 
Brasnia, 1984 (delegado). 

XIV Perfodo Ordinário de Sessões da Assem­
bléia Geral da Organização dos Estados America­
nos, OEA, BrasRia, 1984 (delegado). 

Sessão Especial das Partes Contratantes, 
GATT, Genebra, 1985 (delegado). 

VI Sessão do Grupo Intergovemamental sobre 
Pafses de Menor Desenvolvimento Relativo, UNC­
TAO, Genebra, 1985 (delegado). 

IV Reunião Preparatória sobre Minério de Fer­
ro, UNCTAD, Genebra, 1985 (chefe da delegação). 

Reunião do Grupo de Altos Funcionários l I 

GATT, Genebra, 1985 (delegado). 

Reunião Especial do Conselho de Repre­
sentantes sobre Notificação, Consulta, Soh ' ' o de 
Controvérsia e Vigilância, GATT, Genebra, 1985 
(delegado). 

Se são Regular do Conselho, GATT, Genebra, 
1985 (delegado). 

• 

• 

• 
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Conferencia das Nações Unidas para revisar 
todos os aspectos do conjunto de princfpios e regras 
multilateralmente acordados para o controle de práti­
cas comerciais restritivas, UNCT AD, Genebra, 1985 
(delegado). 

XVII Sessão do Comitê do Tungstênio, UNC­
TAO, Genebra, 1985 (chefe da delegação). 

IV Sessão do Comitê sobre Cooperação Eco­
nómica entre os Países em Desenvolvimento, UNC­
TAO, Genebra, 1985 (delegado). 

Comitê sobre Restrições de Balança de Paga­
mentos, GATT, Genebra, 1985 (delegado). 

Reunião Ministerial do Sistema Global de Prefe­
rências Comerciais (SGPC) Brasflia, 1986 (delegado). 

I Sessão do Grupo Intergovemamental de Peri­
tos sobre Definições e Metodologia empregadas, na 
base de dados da UNCTAD sobre Medidas Comer­
ciais, UNCTAD, Genebra, 1986 (chefe da delegação). 

Sessão do Conselho de Representantes, 
GATT, Genebra, 1985/86 (delegado). 

III Sessão do Comitê Preparatório, GATT, Ge­
nebra, 1986 (delegado). 

X Sessão do Comitê Permanente para Desen­
volvimento da Cooperação relativa à propriedade inte­
lectual, OMPI, Genebra, 1986 (chefe da delegação). 

Comitê de Peritos sobre a Proteção contra 
Contrafação, Genebra, 1986 (chefe da delegação). 

XI Sessão do Comitê de Manufaturas, UNC­
TAO, Genebra, OMPI, Genebra, 1986 (chefe da de­
legação). 

II Sessão do Comitê de Peritos em Proprieda­
des Intelectual a respeito de Circuitos Integrados, 
OMPI, Genebra, 1986. 

Grupo Integovemarnental de Peritos sobre Fi­
nanciamento Compensatório rte Quebras de Receita 
de Exportação, UNCTAD, Genebra, 1986 (chefe da 
delegação). 

XXV Conferência Intemacional da Cruz Venne­
lha, Genebra, 1986 (chefe da delegação). 

I Sessão do Grupo Intergovemamental de Peri­
tos sobre Minérios de Ferro, UNCTAD, Genebra, 
1986 (chefe da delegação). 

I Reunião do Comitê de Negociações Comer­
ciais das Negociações Comerciais Multilaterais, De­
claração Ministerial de Punta dei Este, GATT, Gene­
bra, 1986 (delegado). 

VI Sessão 00 Comitê de Transferência de Tecno­
logia. UNCTAD, Genebra, 1986 (chefe da delegação). 

Grupo de Negociações sobre Bens das Nego­
ciações Comerciais Multilaterais, Declaração Minis­
terial de Punta dei Este, GATT, Genebra, 1986 (de­
legado). 

• 

VI Sessão do Comitê sobre Comércio e desen­
volvimento, GATT, Genebra, 1986 (delegado). 

XII Sessão do Comitê sobre Invisfveis e Finan­
ciamento Relacionado ao Comércio (1 1 Parte), UNC­
TAO, Genebra, 1986 (delegado). 

XI e XII Sessões do Comitê sobre Produtos de 
Base, UNCTAD, Genebra, 1986/87 (chefe da dele­
gação). 

I Reunião do Grupo Negociador sobre Produ­
tos Tropicais, Negociações Comerciais Multilaterais, 
GATT, Genebra, 1987 (delegado). 

I Reunião do Grupo Negociador sobre Artigos 
do GATT, Negociações Comerciais Multilaterais, Ge 
nebra, 1987 (delegado). 

I Reunião do Grupo Negociador sobre Solução 
de Controvérsias, Negociações Comerciais Multilate­
rais, GATT, Genebra, 1987 (delegado). 

Conselho de Representantes, GATT, Genebra, 
1986/87 (delegado). 

XV Sessão Especial do Conselho de Comércio 
e Desenvolvimento, UNCTAD, Genebra, 1987 (dele­
gado). 

II Sessão Regular do Conselho Económico e 
Social, ONU, Genebra, 1987 (delegado). 

VII Sétima Conferência das Nações Unidas s0-

bre Comércio e Desenvolvimento, Genebra, 1987 
(delegado). 

II Sessão do Grupo Intergovemamental de Pe­
ritos sobre Financiamento Compensatório de Que­
bras de Receita de Exportação, UNCTAD, Genebra, 
1987 (chefe de delegação). 

XVII e XVIII Sessões dos Órgãos Administrati­
vos da Organização Mundial da Propriedade Intelec­
tual, CMPI, Genebra, 1986 (delegado), 1987 (chefe 
da delegação). 

XXX a XXXIV (I Parte) Sessões do Conselho s0-

bre Comércio e Desenvolvimento, UNCTAD, Genebra, 
1985 e 1986 (delegado), 1987 (delegado e chefe). 

IV Sessão do Grupo Negociador sobre Solução 
de Controvérsias, GATT, Genebra, 1987 (delegado). 

XLI, XLII e XLIII Sessões das Partes Contra­
tantes, GATT, Genebra, 1985/87 (delegado). 

Colóquio Internacional sobre Produtos de Base. 
Paris, 1987 representante do Governo Brasileiro. 
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Conferência Regional sobre Produtos de Base lupe, ao Norte, e Martinica ao Sul. Descoberta por 
do Sela, Guatemala, 1987 (subchefe). Cristóvão Colombo em 1493, foi disputada pela Grã-

Seminário sobre c.<>mércio Intemacional pro- Bretanha e pela França até 1805. Os primeiros colo-
movido pelo Govemo da Polônia, Varsóvia, 1987 nizadores foram os franceses, que chegaram à ilha 
(representante do Governo brasileiro). em 1632, mas, entre os séculos XVII e XIX a ilha 

Reunião Ministerial latino-Americano Prepara- passou várias vezes da dominação francesa para a 
tória à VII UNCTAD, San José da Costa Rica, 1987 britânica. 

(subchefe). Entre 1832 e 1940, Dominica foi administrada 
VI Reunião Ministerial do Grupo dos n, Hava- pela Grã-Bretanha como parte das ilhas de Baria-

na, 1987 (delegado.) vento. Em 1940, tomou-se colônia britânica, separa-
Reunião Norte-sul sobre a UNCTAD promovida da politiCamente daquelas ilhas. 

pelo Govemo da Noruega, Oslo, 1987 (repre­
sentante do Govemo brasileiro.) 

Sistema Global, de Preferências Comerciais 
(CGPC), Consultas Técnicas, Genebra, 1987 (chefe 
da delegacia). 

Estudo sobre a Disputa territorial entra o Peru e o 
Equador. Trabalho apresentado ao VII CAE. IRBr. 

XII Sessão da Comissão de Assentamentos 
Humanos das Nações Unidas - Habitat - Cartagens, 
1989 (chefe da delegacia). 

Secretário de Assuntos Intemacionais da Se­
cretaria Geral, MEC 1981/85. 

Ordem do Mérito Aeronáutico, Comendador, 
Brasil. 

Ordem do Mérito naval, cavaleiro, Brasil. 
Medalha Mérito Tamandaré, Brasil. 
Medalha do pacificador, Brasil. 
Ordem Militar de Cristo, Oficial. 
Stéllo Marcos Amarante, - Chefe do Departa-

mento do Serviço Exterior. 

• 

• 

COMUNIDADE DE ZOMINIC 
1 - Dados bésleoa 
Aréa: 
População: 
750.6 Km2 
78.800 estimativa de 1990 
Taxa de crescimento anual 1,0% 
Densidade demográfica 107 hab. Km2 
Religião: 
a grande maioria da população é católica 
Produto intemo bruto: 
US$ 90 milhões 

taxa de crescimento real: 1987 - 4,6% 

1988-5,6% 

Renda per caplta US$ 1.100,00 (1989) 

Taxa de desemprego: 11 % (1989) 

II - Breve histórico 

A ilha de Dominica a maior das ilhas de Baria­
vento, nas rndias Ocidentais, situa-se entre Guada-

A autonomia administrativa de Dominica foi al­
cançada em 1958, c;tentro da Federação das rndias 
Ocidentais. em 1967, Dominica foi elevada à categoria 
de Estado Associado à Grã-Bretanha até que, em 
1978, a independência foi obtida, passando o pafs a 
ser merroro da Comunidade Britânica. Foi adotado o 
Sistema republicano parlamentarista de govemo, sen­
do o Presidente da República o Chefe de Estado. 

ln - SIstema de Governo 

Dominica possui um sistema de govemo paria­
mentarista do estilo clássico. A Chefia do Estado é 
exercida pelo Presidente da República, com funções 
basicamente cerimoniais. 

A Chefia do Govemo é exercida por um Primei­
ro-Ministro, que é o Ifder do partido majoritário na 
Câmara dos Representantes. 

o Poder legislativo e exercfcio pela Câmara 
dos Representantes e pelo Senado. A Câmara esta 
composta por 21 membros, eleitos por voto univer­
sal, direto e secreto, para um mandato de cinco 
anos. O pafs está dividido em 21 distritos eleitorais. 
O Senado está formado por 9 Senadores, nomeados 
pelo Presidente da República, cinco dos quais por 
indicação do primeiro-ministro e os quatro restantes 
pelo Uder da Oposição. 

Os Ministros de Estado são, necessariamente, 
membros de uma das casas do legislativo. 

O Poder jUdiciário é exercido pela Corte Supre­
ma de Justiça do Caribe Oriental, que conta ainda 
com uma Corte de Apelação e uma Corte Superior, 
além de tribunais distritais. O Chefe do Estado no­
meia os membros do Poder Judiciário. A instância 
judiciária mais alta reside no Conselho Privado bri­
tânico. 

O pafs não dispõe de forças armadas. As tare­
fas de defesa são exercidas pela polfcia, que conta 
com cerca de 250 elementos, estacionados em 20 
delegacias. O Comissário de Polfcia responde dire­
tamente ao Primeiro-Ministro . 

• 
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Dominica faz parte do Sistema de Segurança 
Regional (RSS), composto pelos países membros 
da OECS e por Barbados, com o apoio ostensivo 
dos Estados Unidos da América. Tal sistema foi ins­
titucionalizado após a invasão de Granada, em 
1983, como uma forma de combater o tráfico de dro­
gas no Caribe e, subsidiariamente, prestar eventual 
assistência em assuntos de defesa externa ou inter-, 
na aos pequenos Estados ilhas . 

IV - Relacionamento com o Brasil 

As relações foram estabelecidas com a inde­
pendência da Comunidade de Dominica. Sendo a mis­
são diplomática em Roseau, cumulativa com a Embai­
xada em Port of Spain, criada pouco tempo depois. O 
relacionamento bilateral, pouco intenso, tem sido, con­
tudo, correto, sem quaisquer incidentes. 

A maior parte das comunicações entre a Em­
baixada em Port of Spain e a Chancelaria domini­
quesa diz respeito a pedidos de apoio, por parte do 
Brasil, para candidatos a postos em organismos in­
temacionais, assuntos protocolares e eventuais s0-

brevOas de aeronaves militares ou passagem de va­
sos de guerra da marinha brasileira por águas juris­
dicionais daquele país. 

Após a última apresentação de credenciais, 
hOlNe, de certa forma, uma intensificação das rela­
ções bilaterais, pelo estabelecimento de um diálogo 
mais fluido, baseado no conhecimento recíproco dos 
agentes diplomáticos. Nesse contexto, Oominica re­
cebeu a visita de várias missões de cooperação téc­
nica da ABC, que ensejaram a participação do país 
na reunião regional de cooperação técnica brasileira, 
realizada em maio de 1991 na Embaixada em Port 
of Spain. Dominica tem necessidade de diversificar 
e aumentar sua capacidade de cultivo e vê na c0o­

peração brasileira uma fonte importante de conheci-, 
mento para aplicação imediata . 

DCS/19-12-96 

(A Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

AVISOS 

DE MINISTROS DE ESTADO 

NII 6197, de 7 do corrente, do Ministro de Esta­
do de Minas e Energia, referente ao Requerimento 
nll 1.162, de 1996, de informações, do Senador José 
Sarney; 

NII 538196, de 9 de dezembro último, do Minis­
tro de Estado dos Transportes, referente ao Requeri­
mento nll 936, de 1996, de informações, do Senador 
Freitas Neto; 

NII 596196, de 2.7 de dezembro último, do Mi­
nistro de Estado dos Transportes, referente ao Re­
querimento nll 1.045, de 1996, de informações, do 
Senador Jader Barbalho; 

NII 1.135196, de 26 de dezembro último, do Mi­
nistro de Estado da Fazenda, referente ao Requeri­
mento nll 1.074, de 1996, de informações, do Sena­
dor Eduardo Suplicy; 

NII 1.140196, de 27 de dezembro último, do Mi­
nistro de Estado da Fazenda, referente ao Requeri­
mento nll 1.031, de 1996, de informações, do Sena­
dor Humberto Lucena; 

NII 1.146196, de 27 de dezembro último, do Mi­
nistro de Estado da Fazenda, referente ao Requeri­
mento nll 1.070, de 1996, de informações, do Sena­
dor Eduardo Suplicy; 

NII 1.147196, de 27 de dezembro último, do Mi­
nistro de Estado da Fazenda, referente ao Requeri­
mento nll 1.079, de 1996, de informações, do Sena­
dor Eduardo Suplicy; e 

NII 2.304196, de 20 de dezembro último, do Mi­
nistro de Estado da Justiça, referente ao Requeri­
mento nll 768, de 1996, de informações, do Senador 
José Eduardo Outra. 

As informações foram encaminhadas, em có­
pia, aos requerentes. 

Os requerentes vão ao arquivo. 

NII 1.138196, de 27 de dezembro último, do Mi­
nistro de Estado da Fazenda, referente ao requeri­
mento nll 1.055, de 1996, de informações, do Sena­
dor Gilberto Miranda; 

NII 1.141196, de 27 de dezembro último, do Mi­
nistro de Estado da Fazenda, referente ao Requeri­
mento nll 1.054, de 1996, de informações, do Sena­
dor Lúcio Alcântara; e 

NII 2.303196, de 20 de dezembro último, do Mi­
nistro de Estado da Justiça referente ao Requeri­
mento nll 1.084, de 1996, de informações, do Sena­
dor Lúcio Alcântara. 

As informações parciais foram encami­
nhadas, em cópia, aos requerentes. 

Os Requerimentos ficarão aguardando 
as informações complementares na Secreta­
ria-Gerai da Mesa. 

• 
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PROJETOS RECEBIDOS DA CÂMARA DOS 
DEPUTADOS 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N° 2, DE 1997 

(No 281/96, na Câmara dos Deputados) 

AprO'Ya o ato que recova a cODe ••• lo 
cIa RADIO rIrac Da ITAIIIU LTDA. par. 
explorar .. ..,,1 .. 0 d. r.diocUfu.'" 00-

nor. _ oDda Md1. n. ciciada d. It.­
b1ra, •• tado 4. ~ •• Geraia. 

O CONaRa880 HACI~ d.er.t., 

Art. 1-. rica aprovado o ato • que •• r.f.ra o 

Decr.to ./n'. d. 13 d. d ..... ro cIa uno que r_o". por d •• 

....... • partir da 5 cIa .aio da un •• conc ... '" outorvacla 1 

.... 10 .J'if_ da ItÜ>1r. Ltda.par. explorar. ._ dir.1to d. 

eacl~1y1d·d., •• rYiço de ra4i~tu.1o .000ra .. ooda .Idi. D& 

cidade da Itabira, •• tado de .in •• Gerai •• 

Art.. 2·. a.ta Decreto Legi.latl'YO eatra .. vigor 11& 

data do ova publ1c ... Io. 

MENSAGEM N! 1.438, DE 1995 

Senhores Membros do Conares.so Nacional. 

Nos termeu do ut. J? inciso xn. combinado com o I I- do ut. 223. da 

Constlluiçlo FederaJ. submeto 1 aprecilÇlo de Vossas Excelenciu.. acompanhado de Eaposiçlo de 

~OtI\'OS do Senhor ~iniSU'O de Es"dO das ComuruclÇOes. o atO conSWIIe do OecrtlO de Il de 

dez.embro de I99S. que 'Renova I concesslo di lUdio Firom de I~ Lida.. pU1l explorar 

f,CrvIÇO de radiodiCu,sSo sonora em onda ~diL na cidade de {tabira. Estado de Minas GerWL 

Bru/lia. 19 

• 

L L-. /L 
Expollçao de MOtlVOS n9 98, de 07 de 
nlstro de Estado das Comunl.caçõ ••. 

dezembro de 1995, do senho~ 
<' . • 

Submeto l consl.deraçio d. Vos.a [Kcel'nel.a o l.Dcluso Proce •• o 
~aml.n~s~rat~vo "9 ~3000.00149193, e. qUI a ~,al.O ~itom di :t&blra 
:"::1a .. =:lnclss.:..onâr:3 :::0 ser'n Cjo d. r3a~odl.!us40 sonora 
~ a = :~aae ~I :~aol ra . ~s~aao ~e ~l.nas ~.ralS. SO!lCl:a 
::;razo ae '/1qenc.:..a :le sua c:tnelss40 por ::Ia~s :ez anos. 

era onda oed14 . 
=anovaçlo ~o 

:, ~ conclssão ao apr.ç~ fol. :tu~orqada l socledaae pe~o Oecr.~o 
n9 ~8.:J8 . ~e :3 de aor:l oe :983. ~ ubl~ =aao em ~9 subsequen~e . com 
lnic.:..o oe vlqenCl. & eo 0 5 de ~&1.0 de ~ 9a3 . da~~ de pucllcaç40 do rls­
pec~l.vn con~rato dI coneessio no D~'rl.o Ofl.cl.al. sendo o prazo re.l­
dual da ou~orqa man~l.~o pelo Decreto de :0 dI mal.O de 1991 , alvlndo 4 
renovação. =&SO deterlda, :lcorrlr a par~.:..= d. 05 de mal O de 1993. 

l. O pedldo di rlnovação encontra-se lns~ruido di acordo com a 
1eql.slaç60 apll.cavel e • e.l.ssora e.t' f~nclonando dentro d •• carac~e­
rls~lc.S ~ecnl.cas a ela a~rl.buida. por este Ml.nlSt'rlo. 

~. Nos termos do S 31, do art e 223 da Constl~ul.çlo, o ato de re­
novaçlo somen~e proau~l.r' etll.~os 1eq4l.S após dlll.beração do Congresso 
Nacl.onal. ao qual oevera ser remetl~O o processo aaml.nl.s~ra~l.VO per~.:..­

nen~I, que •• ta aeo=panha. 

Ministro d Estado 

LEGISLAÇAO CITADA 

Oecreco d. 13 d. dezembro d. 1"5. 

Renova a cone ••• lo da RAâio Fito. dt 
ttabira Leda .. para explorar .erviçc 
d. radlod1fusao sonora •• onda ~.di • . 
na c~d.d. de Itab~r., Eatado de Hlna! 
C.ral. •• 

O VICE-PRESIDENTI DA RSPÔBLlCA. no exercício de 
car90 de Pa&lIDLWl& DA A&POaLlCA. no uso asa acrlbulçO.. que lht 
conter •• oa arts. 84. lnClao IV, • 223. caput, da Conatltul.çlo,. nOI 
ceraoa do art. 61, inciso I,do Decreto nf ".066, de 26 de janel.ro dt 
19'3, • tendo •• Vlaca o que coneca do Proc ••• o Aâainl.atraclvo nl 
5l000.00014'/'l. 

.D , C R E T A: 

~. l' Fica renovaa., d. acordo :0. o art. 33. S 3',dl 
Lal n' 4.117 , d. 27 da aqoato da 1962. por 10 (O&Z) ano., a p.rt~r d. 
05 d6-.. 10 â. 1"3, • cone ••• ao outorgada ~ ~dl0 rlfa. de Itablr. 
Lt4.. pelo Oecrato nt ".23'. d. la aa abrll d. 1913, publicado •• l~ 
suba.qUanta. cujo prazo r.alou.l foi mantldo palo Oecrato da 10 dt 
maio da 19'1, para explorar •••• diraltO d. axcluslvldada, serviço di 
radiodifua&o aonOra •• onda •• d1., na eld.da da lt.bira, Eatado d. Mi· 
n •• Ceral. • • 

Par_grafo ~n1co. A axploraç&o do •• rvlço d. radioditu.lo,cu)t 
~utorqa i renovada por e.te Decreto, reqer-se-' pelo Códiqo Ir.al­
leiro de Teleco.unlcaçOe., leia subaeqUente. e .aus requl ... ntoa • 

Art. 2' Esta ato so.enta produ~lr. afeitoa 1e9a1. após 
delibaraçlo do Conqr ••• o Nacional, noa termo. do S 39 do art. 223 da 
Conatitulçao. 

Art. 30 Este Decreto entra e. viqor na 
publicaçio. 

data d. 

Srasilia, 
da Repúbl.l.ca ... 

:3de"d'.~e.mbro:je 199 5; 1749 da Independ'ncl.a e 

\ , 

L L -/L 
. /~ . ~--

CONSTITUIÇÃO 
aut"sW:A i I i. J.AnVA DO Ium, 

.. ............................................................ ........... ' .......... ... . 
Ttm., IV 

• o· ...... , . , ... ..................... .... , . .. . , . 

Do POOIClC U;(ôISI.AIWU 

.. . .. . . . .. .. .. .. .. . .. .. . . . , . , . .. . . . .. . . . . . . . , . .. 

. . .. .. .. .. . . . .. . . . .. . . . . ... . .. . 
A'" ~,. E da COCIIpCItnaa e",lusa,·_ do Cons,euo Naaonal. 

. -.. _-----.... _--------_ .. _ .. _ .................... . . .... . 
XII - _prec'" OS _lOS de concessAo C !C_·açao de concessao de cm.ssoru de 

rádio • IClcv1sAo: 
. .. .. .. . . ... . .. . .. .. ~ . .. . . .. .. .. . . . . . . . .. . . . .. ...... . . , . . .. .. . .. .... .. ..... .. . 

TtnII.n VIII 

su. 

107' 

..... ..................................................................... ........................ , . 

O, C"'H ~ ........ 1,(.\ S. C·' .\l • 

.... .. . .. . .. .. . .. . . . .. .. .. . . ... .... .... .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .... . .. .. .. .. . ..... .... .. .. .. . . . .. . . .. . .. .. .. .. .. . 
AIt. lU. Comp..'1C 30 Pock:r E~~,ul\o oulor~., C rcno\ifr \.'urllo:to:»õKJ. p.:rnu))tÕàQ C 
MO"II~Ao par:1 O sen Iço de: r:"hodlfus.'\o sonoro, C de: SOll5 c IIlIa~to:m, . otb4.:n adu o 
pnllClptO d:I complcnlCm"KIacIc cios "'lCn~ .. p'" ado. ptlbllCO •• '''''al 

• 
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I I ." o Con~,"", N",oon;ol aprcc ...... 0:110 no 1'<:"0 do "" I~ . H 2." , ~ : .. • 
COIIIa' do ra:cOln .. nIO 4:1 " ...... ~'Cnl 

................................................................................................................................................ 

, .............. .... ..................................... ····'.' 11 ' ~~!· 

~INIST!RI C 
,' ONZ;):'Tú RI A 

- ---uN 'IA :o.:. :C,.N:.1 1,. 

. :"i :iE."1 
- ··"'-RE" 'ADA , .' , .t. ""~ 

."\ ';";\JN!ü 
~:1ZNTA 

CONCUlSAO 

DA: ~OHU~; CACOE, 

';UI" iJICA 

?ARECEii :ONJUR NF.. ~1 Y3 /9~ 

f rocea~ Co r..:- . :' Z .. VO\J - 1.,1(:(1 14:3/ 9:" 
) %t'1C / z,: ': ;:; ~/MG 

RAúlél Fi rC'l~ DE :7A?IRA :TDA 
~enovacaCo d~ 0ut~r&a 
~onc esaã., para e:,,:ec'Uta:- ee:-Vl::O de radlC"C': :':'..1sa·j 
30nora e.:r. "nda ~edia. ':UJO pra::: :> teve ~e ',; t er~,:. 
:ln&l e~ 05 oe malO de 1993 . 
Ped ldo spresen~ad~ tem~e~tlvamente , 
Re~lares a SltUaçao ~ecnlca e a vida ~oCl et6ria . 
Pelo deierlmento 

A RADI e FIFOM DE ITABIRA :TDA. conce~~ 1on&rl6 d. 
ee rV1CO de radlodiíüslo s onora em onda mfdia. na cidade de 
ITABlRA. Estado de ~1NA5 GERAIS. requer. nos pre.entes autos . a 
renovaçlo do prazo d~ vlaéncla da .ua conc •••• e. c~j, term~ 
:lna1 ocorreu em 05 de mai O de 1993. 

OOS FATOS 

1. Mediante o Decreto nr . 88.238. de 18 de ebr1l de 
1983. publ1c.do no D1&r10 Ofic1.1 d. Un1&o de 19 .e~1nte. • 
RADIO FIFOH DE ITABIRA LTDA foi .utor1z.da a explorar. por 10 
ano.. o serviço de rad1odifuaao .onora em onda .. d1a. na cidade 
de ITABIRA. Sst.do de MINAS GIRAIS. 

2. A outor •• começou. v1.or.r e. 05 de maio de 1983. 
data d. publ1c.çlo. no 01ir10 Of1c1.l d. Unilo. do respectivo 
contrato de cone ••• lo. 

3. Cumpre ob.ervar que durant.e o per lodo de vi"neia 
da out.or.a • .ntidad. nlo .ofreu Qualqu.r advert'ncla ou 
penalidad. por de.cuaprt.ento • le.1.1aç&o a Que •• au~t.u na 
qual1d.d. de conc ••• ionir1. de .. rv1ço de rad1od1fualo • que 
•• t~o .. and ... nto o. Proce • .a. de ApuraQlo de InfraQlo de nra. 
50.710-000947/93 e 53.710-000330/95. confor.. Inforaaçlo de fl •. 
72. 

00 MERITO 

4. O C6d1.0 Br •• 11.1ro de Telecoaun1c.e& ••• 
~.t1tuldo pela Le i nr . 4.117. de 27 de •• osto de 196~. 
estabelece o. prazoa de 10 ( dez ) ano. para o serviço de 
radlod1fu.ao sonora e de 15 ( qu1nz. ) ano. para o .erviço de 
televi.ao. que poder'o •• r renovados por perlodoa suce •• ivo. e 
llUai. (art . 33 par., . 30 .), pariodoa ••••• mantido. pela atual 
Const1tu1çlo (.rt .. 22-'- p.r ••. 50.). 

.! .... ~ ve=. 
_ ~ ~ :. :~:. : ~ ~~ .. ~;:- .. ; ~~ : ; ~_ : :~~r!: : ~! . ~ : ,79 ~ . a~ ~: J~ :~:u c, ~ : . - -.. . -:- _ .;r~ .: . ::-:-: _~ r'~. 

. . 
' . . .- '. 0: ; :';.=: ~ ;~ :.:r.~~!:~a. ) ~ ;.~rm l .!~ó , .!eró. : :: ~ : 

5~ ~'; ::: J~ ~aa:G~ :.:ueao :~nc r~ ~ ~~ : ~ ;~:.~=t 
:.e ... ~ ';:.3& ':' . 

, -.­" .. -

- '0 )' - 4 · aa ' e ' ..... ~..,::; ~ ...... - ': ': .. '~ a ce r c o: \o,; m ... :- .. li ~ v. _ .. . ... .. . __ , -' . -
~ .l' .. ln~O ~!' : S·7:. as !r.: 1daà~~ que dese J ar~:n a renOVSC6: ::: ;!'!l=t: 

~~~a ,u : : ri~, ~~'!~ r~ : j: ~ li1r r~qu~!'lme~t ' at: o ri~ : ::~;~:~n:+ . 
.. ~ra= ,:. com;: r~t'nci o: ~:'J tr! ~ t ·," . \ sexte) o!! ,) :,\:. . :'t':- ~ -:-:.:- : :n~!' 
~nte- r l or ao t,erm1no o: :'t' ~p~ C t 1 vc· prazo . 

.. ~·ra: : o ~ ';l iên-:- 1" a~ sta .:or.,:,e!.s&.o :. ~v-:- .!~ ... ~~ ='=.: 

:ln&: no :::ha .:.~ o e ::'\a1 :- oe ~39 ~ . p01 ~ comecou ! ""l j c:,a:- ~::'i ) ~ de­
:7l a:. : d~ 198 ~. ja:. a o~ publ1 c acao d e. r~!lpeCt1vc :"::". :=-~t. : ~~ 
::nce ~ sAO n~ :liar1o Cilci!!.: da ~ni&~. ~ oe e!~ito~ J ~r~~::o~ da 
;'l.: ,: , ria iora.~ mantldo!. pelo prazo ree1dua. ! . C'. oni~ =-Ine i: ~~c.!t.: r.e 
~oeC' ret o do dl~ : ':' de Inal ~ de 199: . publlcado no Dl arl: ~ ::': ::la.: :a 
~;' lao de 13 ~u~~e~uen:.~ . 

e. t) pedido de renovac&o da Outorla. o ra ~m ~,,;al'l!' :: 1 
?rotoco1 zado nest~ ~ini!.t~r1o no di a 07 de j ane ir~ j~ :39~ . 
~r~anto tempe8tlvamen~e. uma vez que o prazo h'bi: ~a:-~ ese~ 
reQuerlmentO, conior~e ~xpoato no numero õ acima. 8~ =o~pr.@r.Q. 
onere 05/ 11/ 92 a 05/ 02 / 93. 

3. 
pela Portaria 
compo.iç.o: 

A requerente 
nr. 1076. de 

tem seu quadro eociet.'rio a~tor~:ado 
17 de a,o.to de 1993. com a secuinte 

COTISTAS 

UJIZ DE MIIIEZIS 
CELIA MELLiS DE MENEZES 

TOTAL 

COTAS 

1. 000.000 
1. 000.000 

2.000.000 

10. 
Portaria nr .. 

o quadro d1ret1vo d. conce.sionária. at:-rovadlJ ,,"'ela 
239. de 18 de setembro de 1986. e a.s1m composto: 

OIRETORlS GERIII'I'IS - LUIZ DE MENEZIS 
CILI A MELLE3 DE MENEZES 

u. A emissora •• encont ra operando reaular~ente. 
~ntro da. caracterlstlca. tecnlca. Que lhe toram atrlouldaa. 
tonforDe menc1on.do az fia. 72. 

li. ! r.~lar a eituac&o da concessionar i a ~:-ant~ o 
'undo d. '1acalizaclo da. T.l.comunicaco.s. conforme ln:ormacao 
4e !l • . 73. 

. . 
: 3. Consultaa ;, o:) '':aoa.!t:- : tiac l ona ,,- de-_ÃS'=1 r:. -::::' ·J~4C. 
·.·~rl!~cou- e~ QU~ ~ ~~::c ad~ . ~eue s oc ios e dlrlQe~:e! n~c' 
_:'o::-a"·6.saam oe :'::nit~e ~:,:,:.., ;'ei , 4:-;:.Qt: :.. :: ~ seU3 paraQrr.:c.!. de' 
: t' :- ret,. -~e:. nr, ::!3ê . \lê :: .)e- f~v~r~ir·:· d~ lS6- . 

: 4, :~na::r.e!'l:'(:: . :'O::!i! e!,'Ja-~~ -:;,u~ .: ;-ra=.: a~ ·; l i~ !".: :'!: 
· · .. :. .: ria . e!:': ~~n.J : :,'!'n :, '; .!.J : . O!lv~r!l !J"!- - l J a pa.rt:,r C:~ ~ : .:.:~ 
l~ 193~. t~noc' ~m V1?:!l ~ m6~~t~n~& ~ d o praz~ db o~: :. rj ~ 

. 'e-c re t,ü de 1 .. 1 C~ meu :> C!- :99: . 

:stc, posto . !:Uier1ClOS C enca.annha:nen: -: 
~reaentes auto~ ao úe~~rtamen:. .: de 0utoraae à. 3eC retarl& 
:lscallZac&O e üutoraas , ~ara pro~~eIU1mento . 

Bras! !ia. 

• 

(Ã Comissão de Educação.) 

03 e:;, outubr o 

.~/~ 
BEATRIZ ~VA DE CAMPOS 

A"3SISTENTE JURIOICO 

5. 

ABREU 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N° 3, DE 1997 

(No 300/96, na Câmara dos Deputados) 

06 
:n&lC 

"or 

Aprova o at.o que renova a cODce •• lo 
outorgada l R.de Oaúcha Z.ro Hora d. 
C· Inicaç&.. Ltd •. , hoj. p.rt.ancent.. 
i U. 'rV D. nOIlIAlfÓPOLIS S .A.. p.r. 
explorar •• rviço d. radiodilualo d. 
.0Da • {r.gen. ( t.el.vi.lo) na cidad. 
4. Plorl&D6po11., •• t.ado d. Santa 
Cat.arina. 

o CONOaK •• O RACIONAL d.cret.a • 

Art.. 1- . pica aprovado o ato a que •• r.l.r. o 

Decreto ./D·. de 11 de julbo de 1".. que r....,". por quinae 

aDO ••• part.1r de 4 d. julbo d. 1992, a cODc ••• lo outorgada , 

__ GaGclla Z ..... IIor. de C" IDic.C;IIe. Ltde •• boje pertaDeaDte 

i JlaI TV de r1oriaa6po1i. a.A •• paz • ..p10r.r .... direito de 

eaclu.iYid.d.. ..r.1ço de rad1odifu.ao de .on. • ta&g.n. 

(t.1e",hllo) DA cided. de rloriaa6po1h. ..tado de S..,t. 

C.taz1Aa • 

~t. 2-, •• t.. Decret.o Legl.1at1?O entra .. Ylgor Da 

dat. da .... pub1ieaelo. 

Senhores Membros do ConlfUSO NlClOnaJ. 

:"los lermos do utlfO 49. Inciso xn. combinado COI'1l o t \- do anilO 22). d. 

Consut\uc;.1o Federal. submeto a lpRC1IÇio de Vossas Euel~nclas. Kompanh~o de E.posiçio de 

MOtiVOS elo Senhor ~1intSUO de Es''''o das ComunlcaçOes. o 110 conswne do Decreto de 26 de 

lulho de 1994. oue -Reno ••• concaaAo oUlo"ada l Rede Gallcha . ü,o Hon de ComunlcaçOa 
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LtdL. hOje penencenre f RBS TV de AonanópoliJ S.A .. para .. piorar semço de tldiocla(taIo de 

sons e unl,ens uelev;sJo). nl cidade de Aorianópolis. EPtdo de San .. C1lIIV\a". 

B~ia. 19 de j.lho de 1994. 

CJwt-

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° 50/94, 00 MINIsTÉRIO DAS 
COMUNICAÇÕES. 

txcelenti •• lao Senhor Pr •• ld.n~. da RepUblica, 

Suba.~o. apreciaçÃo aa YOI •• Excallncla o lnclVlo Proc ••• ~ 
Aa.in1.~r.tlYo n' 11120.0001"1'1-10, .. que .... TV de Flocllnopoli. 
S.A .•• xecu~.nt. do •• rvlço de radlodlfvlio de lona • 1"91"' 
(ta.evllio), n. cidade da Floclanopoli • • E.tldo da Santa Catarlna , 
lolieit. renovação do prazo da vlqtnCl& a& lua cone ••• io por MalI 
quinze anol. 

2. O pedido cie renovação encontra·' •• davld ... nta inltnlQc;. a. 
acordo co_. 1191111;io aplic'val • • ..tação •• ~ tunclonanao aantr: 
aa. caracteri.elc., t.cnlc ••• ela atribuia •• por •• ta "tnlle.rio . 

3. "o. t.erlM). do S 3' ao ar... 223 a. Con.ti~~ição, o at.o ae 
apó. deliberação ao • renovaçao .~n~e pr~zir' Ifeit.o. ll,al. 

Congresso Na'; lona1. para ona. a.veri se: 
4aml :'l. .U :.ra:. ;. ':0 p.r:.~ nent.e . que Ist.a acorapanna. 

r.fII.tido -• proce •• e 

.-. . -
D.1A'''A BASTOS DE MOItAIS 

~in~ltr~ oe Eltaao aa. Comun~caçõl' 

LEGISLAÇÃO CITADA 

. : ulho de U'." 

~Inov. a conel •• ão oueorqa4a • R. 
Caucha Zlro Hora ae Co.unicaçê 
Led3 .• ho'l plrelnclnt.1 l RIS TV 
Florianópolil 5.A.. pare •• pior 
Jerv4ço de radiodifulão di lon. 11m, 
qen. , :el.viSão), na cidad. di Florl 
nópolil. Elt.aao a. Sant.a Catarlna. 

o PUSIO!WtE DA UJtGaLlCA. no u.o da. a,rlbuiçõ •• Cl"e ... 
ccnterl. o. artl .• 4, inciso IV •• 223. ~apue, dI ConltltuiÇào, I n: 
ter.ol do art. ", ~ncilo I. co Olcr.to n. ".011, di 2' d. jan.lro 
19'3. I t..nao •• v1sta o que con.t.a do Procel.O n' 2"20.0001"/'2 -1 < 

o t C 1\ E T A: 

Art. l' rica renovada. 4. acordo coa o art. ll. i 3' 
da Lli n' 4.111. d. 21 d. a901'0 d. 1912. por ~inz. InOl, I pare~ 
CI 4 d. !ulho.de 1992, a concellão aeteri4a • Redl GAúcha - Zero Hor 
di Coeunicaçoe. Ltde., pelo necreto nl 19.'4 •• de 1 de .. ia ae 1917 
ho,e p.rtlne.ne. i RIS TV de Florlanópoll1 S.A .• cu,o pralo r •• 1du. 
1a oueorqa !o1 mAntido pelo Decrleo de 10 ae "10 di lttl • . par 
••• cuelr. 3" dlreito de IXCluliv1dade ••• rviço d. r.diodif~lao c 
sons I 1 __ 9In. (talevilão" na cldaae de Florlanópoll •• E.taao c 
Sanea CatarIna. 

Par'qrafo único. A 1.IC~çào do .erviço di radlodlt~lão. CU) 
oueorql , r.novlda por I'C' Oecr.~o. req.r-•• -' pelo C6dlqo ara.1111r 
di Tellco.unicaçõl', lel1 lubleqüen~e. e .eu. rlqul ... neOI. 

Art. 2' 
deliberação ao 
Con.eltulçÃO. 

tate ato .a.en'e prodUZir' efelto. 
conqr ••• o ".Cionai. no. terac. do S l. do 

leq.l •• pa. 
an. 223 a. 

Act . 3-
publicação. 

Elte Decreeo enerar' •• vi,or ne data de .u~ 

Bralilla, ~6 d. julho 
10'" d. RapWbllc •• 

0W ... 

de I".: 173' d. Independlncla , 

~~ ~\-. - ~l. ~ ~'--, 

RBS TV DE FLORIANÓPOUS S.A. 

Compoaiçllo acionária da empresa. com a respectiva relaçio dos acoomstlls e 
reapectiv •• partic:ipaçOes: 

(À ComissiJo de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N° 4, DE 1997 

(N° 301/96, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que reuova a conee •• lo 
defarida ., rn.vrsXO ClIAPllc6 S . A. 
para explorar .erviço de radiodifualo 
de lon. e imaqen. na cidade d. Chape . 
c6. I.tado de Santa Catarina. 

° CONURIISSO RACIONAL decrata • 

'-t 1·. - " Pica aprovado o ato a que .e retere o 

D.creto e/n-. d. 8 d. ago.to d. 1"., que renova por q'linl. 

aDO" • partir d. 17 de agolto d. 1"3, a cone ••• lo deterida , 

Tele ... hlo Chapec6 S . A. para explorar. ._ direito de 

exclulivi4ad., lerviço de radlodlfullo de lonl • !.&agenl na 

cidade d. Chap.c6, a.tado de Santa Catarina. 

Art. 2-. Ilt. Decreto Legi.latlvo entra .. vigor na 

date de .ue publicaçlo . 

MENSAGEM N" 635, DE 1994 

Noo .0_ cio onIao 49. iDNo XD. ~_ ..... o , 1· cio onIao 123. di 

COftlli .... içlo ""II.IU~ F • ' •• 'eçIo* VOIIII E.u:e ....... Kamp.,te. di Eapo ';" di 
Mud'lOl do Ser'. Mle'.o .. !M* cIII ComA ' *-;811. o 110 COftIWI. do DIa_ di I di 
..- • 1"'. qao -.-. ....... 'P 'lo _ ..... l ToI .. ; .... Olpoc6 S.A.. poro eKplol. 
.... iço • tIIIIocIIlW'Io • _. iI"'I iL na .-• 00Ipec6. EMtdo • Soma ea-". 

8,..cu- 11 di lU -tD • 19M. 

9 Lt,vi 

IUII', 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

• 
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, 

• ••••••••• ••••••••••••••••••••••• •••••••• 

•••••••••• •••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. .'. E di cOlilpetencie flldutivl do CongrHlO N.cion .. 
I - r.~e' def'lf'Iitiw."cnte tObtt Ir_Idos. .odos OU 

ltOS inlemKionais que •• retem .ncerp ou C.O"prG'II'1OI 
'1 .. 0101 ., patimónJo NCioNt 

• - .vtonur o ~sidtnte di R~ic •• dlda,. gue" .. 
• celeb, •• pu . • pe"""'" que força e* .... .,..,_ .... 
~Io t~"rtOtIO "«10'" .' ou nele Pt!rm.ncçem ""'porar .. ""'"II. 
reswl\.ados os C.IOS prfYI)lOS em ~I cOhtplemenw: 

"NII - ..,,01111 1f'Iic1ebw. do Podrt [,.ec~ •• re,emel 
1 ~ nuclu,n. 

XV - autoria. ,.f.ttndo" con.o<. plebttc-' 

X\1 _ eutoriur .• ." ltfr •• ioc.dJi'ntI. 1 lapIor~ • O 
.."owelUl ilfnlO. .f(''''SOI htdncOl • - pt""" • • di 
nqu<lUI ii • .,.' .... 

c:..,.., 
~OOf .... ' 

.......................•.••............. , 
CIt-'WoV 

DI\ ~cAo .oe",," 

••••••••••••••••••• •••••••••••••• 4 ••• •••• 

• - .utoriur O p,~Sr"'~ ~ O VlCe·p'.sidf.- di R~ AI\. m. Co,,~ .. r.,"'" E..NIwo __ .., • "'1I001I' 
bfl(~ •• dW .u~~rem do 'IS. quando •• usenc .. e.c~, • Gil C n"o. , 1101 Ó., to t ~60 per. O a'wlco. 'lcIod 
~Inzt ..,. "-lO _101 t .... t ~ ~ O ,.~I(~ ,. 

rv - .p,~.r O .stado ct. ct.fu. e. inf."'ençio f~r" .• '41I1".'UridIdt doi ............. püMco t""" 
'uIO":'r o nlado ct. SItIO. ou suspender q~~ ..mi ~'WI _ _ - - -- - -mt'dod.,. - - -- - --

V - ~ust., os _OS normativOI do Poder Ü«"'~O CIUt K'" 
t.Otb.ltm do ~ regulamen.., ou dos hmltes ct. ct.1e~~., .•. "e 51 IIC 

IeglslatIV" 
~ - mud., tempor.n .... nte SUl sedl. 
\11 - rlUr«n.ic"tmUMraçiop.r. oso.p",~Fedl 

"11 • os StNdottt. f'Ih (~. a.gi~tur • . per •• subwqutnlt. 
obwn.ado O que d1spotm os atts ISO. I . 1'3 . .. " 1'3. t 
2 . L 

Wt _ fi .. r p.r. cad •••• '(1(10 fin.nc·."o I rftnun.rac;~ 
do p, .. ~t'ntt • do V" e · Prf'~""f'nl. d. RpVUbf;< •• do\ ~".wo, 
de E~.tdo. ob~n.~ o q~ dI,~m os..u. I ~. I .. I~j . • . 
el~l.a2.l 

IX - ,\Jt}M enu.r,lW MI. " Contll presladas .,.., Pre. 
di".. di Rt'pUbIlC' t aptec.., os r.,"onol tdwtl' •• 1«11(.0 

IJos pWrlOfo ct. p.rno: 
X - fiKaIi", " controlar. díretMntnlt. ou por ~ 

ct. su., C.ws. Ot etos do Poder Eaecutiwo. «hlldOS Ot di 
..:Smlnlstreçio ItIdIr$: 

XI - lN pef. prew",aç60 ~ sue compet~ia legis''''''' 
em flCe da IlrlbulÇio normb. do. 0\At0l Podtrn; 

XI - aprfC. os atos de concnSoio • rtnoweç60 di can­
CflUo de tmiSloOt1S ct. '~IO t .elf\lISIO; 

XII - HeolWr dois wr\os dos IMmbros do TreINNI.dI 
Con~, di Un..,; 

..... uü. le ....... ... I" •. 

Sya.eto • apreclação de Vo ••• l.cel'fteta • • lftel~.. 'tec •• ao 
Ad81nl.tr~lyo nt '0110 . 00031./t1 ... ~. Tel .. 1'" ca ... ~ S •• , 
cone."lon ... l. do •• rYIÇO de r .. t041f~... de .... • , •••• ~. n_ 
cidade de C~.pec6. "lado de Saftc. Catar i... ..llcl~ reno •• ç" 40 
pr •• o de YipftCi8 de ... COftC .... o por _1. eral .... :nee. 

2. O pedido d. ~.no •• çio encontre-•• "Ylds7.n~ !ft.tr~ 1do d. ~ 
acordo c_ a l .. i.leça. _ Yl9Dr, e ... ~ ... u ' .. i ............ tr. 
da. car.c~.ri.tlcaa t6calc .. a .la atri .. ' ... ,.. .. ce .,.,.&.«10. 
l. 110. t • ..-. do • )e do an. 22J .. C .... tlt.'ç .. , o al.o d. 
r.noweçio .o.eftte pr~.ira .f.ltol 1 ... '. .... deliber.ção do 
Contr.... Naclonal. 7 qv_ d ••• ra •• r , ... tldo o p~oc ••• o 
.~'fti.tr.ti .. pertifteft&7. que •• ~ aca ,.~~. 

" .... leo.ss •• t., 

LEGISLAÇÃO CITADA 

• 

""_. _ _ . ' S 5 . ... . .. ~ .:. ... ' - ,:.. . . -- 'r" - -. 
• • 1 • 

, '. • r ' ., ... , / :" 

de 1'". ":' 

R...... cone..... o.C0rtada 
Tel_L." C~_6 I.A. para e"1l1ara . 
•• rwlÇO" r"1041fuaio de .o~ 1=',,0. ... cid' •• da Chapac6, t.e .. , 
da I_U c.e.riU. 
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o 'aaJIDiWi& Da AZiOiLIC&, no v.. dea .~l"t,iee ... 1ft. 
c onfer .. o •• r~ •• 14. lncta. IV •• 2J~4a C ... tltalca., e ftOe t.~a 
ao .r~. ", lnel.0 I, do Docr.~o n' ".0". de 3. de ,aaelre" 1'., . 
• tenda .. vi.ta o que COAaC. dO .roc •••• ne '0120.00031./", 

D • C It I T A. 

Ano. l- 'lca r.,... ... , 4. .ft~ c.. aft. l', I I', 
d. L.I n' 4.117, de ,7- de ... no .. 1'12. fOI .. I. qvl11" .-, • 
p.r~lr d. 11 d ..... co d. l,tl, • eOIlC ..... d.r.ride • T.I .. I ... c~­
pec6 S.A, cu,. outOrfa ,2~tl •• fol coacedl.. • Alda. • Yal .. 1 ••• 
C~lt~r. S.A, pelo DocreCo n' 11.'0'. d. 10 d. julfto de 1"1 , qv .... -
dlant. el.io da , pr •• 'tr .... r.rl~ a eOfIC ..... para a TII .. I.io Cfto,.­
c6 S .A, cOllro ........ Içao d' MOtIYO' II' II/'J-GK, d. 1 .. ,~Ifto d. 
19.1 ••• ndo o pr ••• r •• ld~l da ovtor, ... ntldO pelo oecceto de 10 ca 
.. 10 da L"l, para •• ecuta2, ... dlrelto 4 ••• clv.1Y141 ••••• rwlçe a. 
r.dlodlr~.io da .0'" • I .. ,. .... na cldad. d. Chapac6, ,.el.' d. saael 
Catarina. . 

'n'qr.ro Üftlco. A 'lIICUçio dO •• nlço .. r,,"odUu"', ce,. 
outor9a • reftOveda por •• t. OICiltO, r ... r~.e-' pelo COdifO lc .. l1et~o 
de T.lec· EJnlca;õee, 111 ........ ent ••• leu. r.,.l ... nt ••• 

Art. 2' Elt. ato .~ •• ftt. prod •• lr6 .t.lto. 1 ... 11 .... deli­
beraçio dO C0ntrl.IO RAC10ftal, nOI tICP.I do I li dO art. 221 da COftl­
t1t~lçio. 

l"1li11 -
caçao. 

Ir •• lll., I d. aroleo O. 1"4, l1J. da Indopelldtllel •• 
d. ~.plibUca. 

Q;w - • 

H~·... ~\ J, l\ '-

• 

'011 ..... ~ 077 . do li do abril do ,. " 

o DIRETOII DA DIR&TORIA REGIONAL DO DI.AItTAHlMTO MACIO -
NAL DI TELECONUNICAÇOES EM PLORIANOPOLIS, no u.o d •• ua •• trlbul;õ •• 
e tlndo .. vi.ta o qUI con.ta do Prcel •• O nO 29106.00016"17, 

R II S O L V I. 

I - Autorizar, no. ter.a. do arti,o 101 do Rlqul •• en -to dOI Serviço. d. Aadioditu.io, 1 !'3'YI1AD Ç"4iQO ,/a., coa .ed. 
na cidade d. CIftt~ E.tado de Santa Catarina, a .fetuar a •• quintl 
tranlferincia de açõe.1 

DI. LeU 

PARA: 10IIII 
a-LOI PU_ BIIAIIL 

PACRICO SIItOTS.Y 
• 

'lo 
11.010 a;õ.. pr.f. -~ , 
r.neiai. no.1nati-

, va •• , 

II - Ea con •• quineia, o quadro lceiltárl0 dA .ntidadl 
t i cará ••• i. con.tituldOI 

CM'IS'J'U 

ANTONIO 08E'1 ~OIRICH 

ALDO SlaERIANO OLIVEIRA 

ARLINDO FRANCISCO PHILIPI , 
ADELIA MARIA C. AMIN 
ADMAR GONZAGA 

ALOISIO ACASIO PIAIIA 

ALTAMIRO ROGIIIIO PHILIPI 
ADlLAIDI DA SILVA JARDIN 
ADA PILOMZNO PONTES 
ARMANDO LUla GONIAGA 
APONSO NIIHUItS 
ALOYSIO GINTIL DA COSTA 

AL'ISIO aLASI 
ANTONIO KOWALlKI 
ANTONIO NODISTO .IIINO 
AItLINDO ANTONIO HULlI 
ARTHUR ANTONro KENIGOllO 

ACHILLe' I.\I,SIIII 
AITRUII THIODORO DA Lua 
ARY URDIC IOICO NlLLI 
ANTONIO AUGUSTO CAI.I 

, 

, . 

• 

• 

ORD. 

31. 040 
5.005 

5.005 

1.995 
21.010 

1.005 

1.000 
o 

3.000 
11.015 

o 
!l.lU 

o 
o 

° o 
O 

o 
o 
o 
O 

. ..... 
111.350 

60.075 

10.075 

57 .065 
57.015 
57.065 

U.045 
4.no 

37.040 

57.015 
H.OU 

605.740 
H. OU 
l3.0U 

".035 
' H. ou 

54 .015 
H.Ol5 
43.060 
53.015 

, 1.005 

VALO'" CII 

Jl9.J90 
65. ola 

65.080 

59.010 
79.015 
51.070 
lI.045 
4.no 

40.040 
14.010 
JJ.OJ5 

U'.I05 
JJ.OU 
JJ.OU 
ll.OJ5 
".OJ5 
65.015 
JJ.OU 
4J.060 

".015 
1.005 

' Wf1nu 

ADRIAIIO 'I'" .ILVlIIIA 
.IUIO MAlIO SICBI.IL 
.I..a JO.I IC.oII 
CAILOI ALlUTO S. LDII 

CID GOII&I 
DAVID LUIS DOI SANTO' 
DI. CaUDI 
DIMO FULVIO IIRTOLUSII 
IUIIOI. ANTUNIS SIVIIO 
IOY GDOVlI LUn' 

IDISOI DA SILVA JAlDIN 
ELMO t .MI, COELHO 

II.AMI IITINOOUIT C. PILHO 
IUlICO NOITlIIO 
PIRNANDO O'WALco OLIVlIIIA 
rLOllIaalLA P. DI CMPOI 

PIlANCISCO IVANGILISTA 
GIOIGl WI •• IIIIID WILOI 
GIMOVlNCIO MATOi NITO 
GIIIM DO LUn S. JARDIN 
'GIIlALDO VALI LO.I. 
GIItNAIIO S'IICIGO . , 
HANILTON ADItlAllO 

HINItIOUI AUUDA 0lI0. 

HAIOLDO IILVA 

HIINI LI"IL 
HILIIUTH NAS' 
HIItCILIA CATHA.INA DI LUI 
HYPOLITO JIIUINO MArIA 

CID. 

° o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

113.140 
o 
O 

o 
o 
o 
o 
o 
o 

3.005 
1 .005 

o 
o 
o 

1.005 

3.005 
o 
o 
o 
o 

11.015 
HIIIVAL MZLIN t _, '. 

o ' 
lO.035 ILTO PJtANCISCO CAMPOS 

IONI 'ACRZCO SIItOTS.Y 
IVANY LeNTI DOI SANTOS, 

•• • 
IVO IILL • , 
JACQUII SClI1fIlIDSIN 
JA.I MZIltIIIBO 

'. , 

JOIGI HUNliRTO IIACIIADO 

JOII LIMO SÓlAPPO 
t 

• • 
Joil LICIIIIO LO'I. 

• 
JOII AlOII'O DA I. JARDIN 
JOSI CRIJtDI . 
JO.I MAlQUIS TRILIIA •• 
JOSl: DIAS 
JOSI ILIAS 
JO.I NUNI, DI PAlIA 
JOII SIAIIA POLIDORD 
~IJtANA ATHIRIMO LACEIDA 
LAlITR NlLLO , 

• LUU IOU 
LAURO LUrZ LO.IS · DA SILVA 
LUCIO PREITA' DA SILVA 
LUIS AqOLrO DA VIIGA 
Lun ! ' -:'TUTOUI • 
LUla E~TIVAN ROCHA PIIII~I 

, 

• 

lJ. 799 .,43' 

, . II 
j ,P 
..OQ5 j 

•• 

. ...... 

• 

o , , 
o 

5. 005 , 
1.000 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

1 .. 005 

1. 000 
11.015 

o 
o 

• o 
o 

, 

, 

LUU UG,NIO auRA,P _ "', 
Lun IIILlP! DA GJL. D'IÇA'.~' 

. , o ' • 
, 

• 
LUMAI PllAns ~. • • 

MAil A I. DA SII.VA · JARDIN "e>. • .. I 
_., .. ,-I, ~#!·1" _ 1. 

MAIIA' DA e. ~IIASI NINDIIAUI~ 

MARIA DA GIACA CANAllGO 

MA~IO GDlTIL DA COSTA 
MARIO LUII O. PARIAS 
MITIIlIIO CAI &/lO JUMIOI 
MAlIO c .... TI. laU"" 
MUltITY DAL G_I IOIGII 
NICRIL OA,UIIA 
MIGUIL .AVAI 

• NILTON LlITII DA CO'TA 
IlAllAIa r __ DI OLlvllllA' 

NATllALlA .\LVII ICIIINIDT 
IIII1U DO VALI PlllIIIA 
IIUOIt 'CllLIG'J'IIIG 

, 

, . 

• 

'. • • 

.. 

, 

• 

o' ". 
o 
o 

.) . 
• 

, 

• o 
o 
~ 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

, ' o 
• o 

1.005 
o 
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lJ.Ol5 

H . Ol5 
1.005 

H.035 
ll.Ol5 
33.035 
ll.045 
13.010 
5.005 

54.065 
4.130 

3l.0l5 
ll.Ol5 
ll.Ol5 
3J.035 
H.035 
54.065 

".085 
57.015 

4 .130 

54 . 065 
54.065 
51.015 

57 . 015 
4J.060 
5.1.065 

33.035 
ll . 035 
54.065 
21.0l0 
54.065 

11 . 571.755 
H.Ol5 
JJ.OlS 

111.140 
13.010 

54.065 . ' 
70.010 
15.045 

• 
l5.045 

4.130 
H.Ol5 
54 . 065 
ll.035 
ll . 035 
25. a30 
12.015 
35.045 

,o 
67.010 
54.065 
]].Ol5 

. 54.015 
3l.035 
5l.065 
ll.035 
3J.Ol5 
54.065 
16.520 
lJ.035 
ll.035 
n.ou 
H.035 
4J.050 , 

H.035 
n.Ol5' 
H.OU 
54..06~ 

43.060 
54.015 

110 015 
57.065 ,. 

ll.OJ5 

vu.o.acu 
H.035 
33 . 035 

• 

1.005 
3l. OH 
H.Ol5 
H.035 
31.045 
13.010 

111.145 
54 . 065 
4.no 

lJ.035 
H.Ol5 
33.035 
ll.035 
ll.Ol5 
54.065 
73.090 
51.070 

4.130 
54.065 
54. OU 
".070 

".070 
4J. ola 
54.065 
H.035 
33 . 035 
65. ola 
11.030 

" . 100 
43 . ]7J.1I0 

33.035 
. 3l.035 
)1-1 .145 

IJ.OIO 

54 . 065 
75.085 
• 
ll.045 , . 

• 

36.045 
4.no 

JJ.035 
54.065 
lJ.Ol5 
ll.Ol5 
~5.030 

12.015 
35 . 045 
'.005 

" . 080 
• 75 . 090 

• ]] . o l5 
54 . 065 
33 . 035 
5J. 065 
ll . 035 
3J.015 
54.065 
16.520 
3J.035 
33.035 
3J.Ol5 
H.035 
43.050 
H.035 

• H.035 

H.Ol5 

51. 065 
43.060 
54.065 

!l0.095 
59.070 

H.035 

• 
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CICWIITU _. . .... • 'G • ca • 
NaLSO. JOI' DIU o ".010 ".010 

NILTON OIAGIACOMD DA .ILVA o U.US U.OlI 

1l\IIIO CMPOI o u.on ll.OlS 

ORLANDO 0011.10 KOI.leR S.OOS '0.075 IS.O'O 

OPar no OA...""" '''O DA SILVA 1.000 n.045 li. ou 

OLGA IDAU' DI O. SCIMIDT o u.on ll.on 

O.L ..... OO llcua o ll.on ll.on 

011I\lII00 w. DA NOauOA o S4.01S 54.0U 

00"-' U1tJ'" 113.140 o 113.140 

PAULO H ... lQUa aLUI o ll.on ll.Oll 

RAUL FlUAIIDO lLal. o ".0'0 ".010 

ROMaU JDAQUI .. CASC.U' o ll.on u.on 

IIOS .. DO VAlCOIICILOS LIIlA o ll.on ll.OlS 

RODOLFO IllUAJDO SULLIVAN o '.005 '.005 

SADI CAIU' ...... 2.00' 57.0U ".070 

SAUI. DAIlIANl o u.on ll.on 

IIRGIO FlLIPI •. IlUI.LIa o ll.clS ll.O15 

UD",' OAllIANl o ll.OlS ll.cn 

IYI.VIO ORLANDO DAIlIAN 1 o ll.Oll U.Oll 
vICTOa rRIYLalla IIDU TI o 54.01S 54.011 

"ALua OILI KOIUe" lI.OCO UI.lIO IU.lIO 
vALOU IUICR o ll.Oll u.on 

IIALIIIl IlIDll_ o ll.on ll.OlS 

"ILllAa HUaIQUI o ll.OlS u.on 

'Ol.DO~' 1I1111lC0UIIT o lJ.Ol' lJ.OlS 

IULalllA a. ~nIGRO o lJ.on ll.OlS 

T O T A L 24.25I.no 24. nl .no ".'11.640 

UI - A .str.cio .s •• oet ....... _U" ... , • ~ ..... 1 
da po~1 

OIRITO.-.... ID .. '. 'acnaftdo I~nelto .. sou.. corre. 

OIRlTO.-Ga ... rl Carl ... 14 .............. t ....... 11 •• -

DIRlTOM Ione Pacheco .1cota~, 

" - DetlEW1naZ', noa t.aI"MI tio .ct.l .. 101.. __ 

ae,ul ... nto, que a .,.tiy_cio do ato oca aY~el.'" •• ,.rl .. r ~ 
pro,,'" pe1_ ... t.L .... juto _ •• u Dll'.tocia ",lona1, ....... .... 

d ....... 14& o ...... a 4.c1.1o •• .... lut ..... 1 .... 

, 
• 

(À Comissdo de Educaçdo.) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N° 5, DE 1997 

(N° 302/96, na Câmara dos Deputados) 

.... o •• o a~ q'&Ie Z" a". a c_ .. ~ 
dalr •• idal _ 1111_ CLuaa DI CC1 MII­
CAçJo 1.1'DA. , ... _lo .... _ .. dai 
rM1ocl1f\&8&o MDora _ aa'. cC.'. _ 
c1d 'd. .. .'b.ielo 'e.to, b'ado de 
.10 '.ulo. 

• 

k't. 1-. .1aa .. ..." .... o ato a q'aMI .. e.f .... o 

_nce ./.'. dai n dai •• '_ro dai nu. .... .7"". po~ .. . 
's .......... ia .. 1- da DO" '1'0" 1 •• J. a coaa •• aao deferida 

_ .i., 7 C1_ .. C "tc .. 1o L&4e. par. _lo.... ._ 

cUrei.. de _l_1rid ••• , ......,1'0 .. I'a4lCHU!v.lo .. NI'. • 
".'._ .. 4:" .• ' .. a1be1rlo 'nco, btado de .10 •• alo. 

U'. 2'. .n. _ .. &0 l.eg1al.'1w.. ..,~. _ "'''~ .. 

dalt. dai .... pubUc .. lo. 

MENSAGEM N° 779, DE 1994 

Se ___ do C_ Nocional, 

NelI __ do lftI&o .9. iIIdIo XD. comtModo COIIl ° I l' do oniao 223, di 

COIIIIIDriçlo Fe .. ,,1. I' I ' .......... de V_ E ... 1enciu, ICOIIIpanbado de e.posJçlo de 

MocI_ do ScnIIoJ --.. de E· ... doi ComuniclÇGc$, o 110 conswlle do ~IO de 19 de 

__ 1Iro de 1994..... .. •• C_ 'o oulOll*" Sislema Clube de COIIIunicoçlo Lida., 

,.. .~ •• eriço di _clif_lOIIOil ... onda _ .. RI cidade de Ribeirto ""'lO, E"ado 

di SIo Pt 10', 

de 1994, 

EXPOSIÇXo DI ~IVOS N9 116/MC. DE 13 DE SETEMBRO DE 1994. DO 
IENHOR ~INIST.O DI ESTADO DAS CO~UNICAÇOES, 

Iy".to' Iprecilçlo de VOI •• excaltnc i a, o l ncl ulo 
Proca.ao AdMiniltrltivo nO 50.30,0007"'93, .~ QUI' S i stlma Cl ube a. 
Co.wn,clçlo Ltda, cone ••• ,0n'r ; . do •• rv i ço di rad t od i fu.io .onora em 
onda .'dta, na cidada da ~tb. t rlo Preto. E,tado d. Slo Pau l o , so lICIt a 
r.ftova,lo dO Dra,o di vtl'ncta di .ua cone •• lio Dor ma i l daI ano, . 

O pedido di renovaçlo Incontra-'. de~ t d.m.nte 
tftltrufdo di acordo c~ a lali.laçlo .. vtlor. a a astaçlo •• t. 
funcionando dantro da. caractarf.t i ca. t'cniea, a ala atr , bu fda, p~r 

.UI .. t"tU'riO. 

l. No. t.r~. do par~lrafo 3; do art . 223 da Con.t ; t u l­
çlo. o ato di rlnovaçlo .a.lnt. prOduz i r' .fatto. 1 •• a t , apól dal , be­
rlçlo do Contra.lo HaClonal, a QU" dlvlr' .Ir r ... t i do o proel •• o ad ­
.,nt.trat i vo pertinlntl. QUI •• ta .eOMpan~ •• 

~'IPlttO."'I"t •• 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITU 
i i ,+ ,'lltA 

• .... 
••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
~_. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

AIt. 41. 
I _ tI •• ' defODwemeilll "tN. Ir"" M:ordol OU 

IlOl ir'IIemttiCII I" que a.r ...... lM.p OU Cumptorii;SIOS 
weoon.1O D*mõno MCiord: 
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rv - ~. o .... dt .fe.I •• Íó'JIIMnc_ ledll. 
1U10t\I. o I'" dt SU. ou "",eMIr qI'''quer ~ M"" 
~u; 

V - wUar os MOS notmativos do P~r E.oKulIYo que 
elOfb,l~m do poder r~gulMntnlM OU dos Imlles M dtlegtCeC) 
leg'''''''''': 

.., - mudM lempor.n~nct SUl KM, 
VII - liur ~.ic. t~muMrl(lOpar. Ot o.pulldo, Fede. 

r", ~ o, ~".dot", em ciCU legi)lllut., per •• 'ubwquMIf, 
obw~ado ° que dl,~m 01 '11', 150, I. I ~J. III. t I )J. , 
2 . I. 

VIII - fiur p.r. clde ~.er(celC) IinlN·toro • remunerlÇlO 
do Pr~"d .. nle ~ do V ... e ·P'~~oU~nle d. Repub'ce. ~ dos Mln.wo, 
de E ",Ido. ob~~ado ° que "'>POem OS"". 150. I. I ~J . •. 
e1Ui2 . L . 

IX - ,uI<)" "",,1m ,1ft" ConI" pr~ld., .,..to p,~ 
drnce <S. Reopubioc. e IptKW os ttIMonol tobtt • tIKIIÇM) 
1Jo, """101 M perno: 

X - lllell;'" e (0110'0' • . direeMNl U. ou por qu.lqwr 
M "'.s C.".1. os ato. do Padlr ElICc~oo. incNtdol 01 di 
Idminl.(aç_ tndirN: 

)II - 1M ptCI pttlll'laçlo dt luUorr=~~Cille~II..,... 
em fac. de ~.., ,.".".,. doi ~ ti; 

)(I - IpttCi.ot ltDt dt COPl<" •• tff1OWaç60 dt COfto 
ct,Mo di emi,1Of1S dt rldio .eeleonlta; 

)(8 - e"oI'oI( doi!!!Ir\os doi rMr:*OI do rrobuNf di 
Con", de UnI«); 

'1/11 - 1fIt00t1l lftIC:itI"," cio Poc'1/ fMoclA/110 "I"tnI" 
..... odldt. n"clu'",. 

K:-I - aueor". r~tncIo. CGmoIK_ plebiKIIO. 

lM - lUtoNM. em 1ft, .. indIgenlt. • e.poraçAo • • 
IptOW"-'M,1IO di (te"'.,. ...... iCot e .. petqWIM e ~ •• 
,... .. miNr. 

c.~, 

ocsPOsM;AO G[AA,L 

. . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . • •• 

. .. .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . 
Mo Ul. Com~e 10 Podr' Út'(1AM) outor~ f "'"""" 
conc:~n.,. perm,,,., ~ llAOtIU(60 pe'. O W~O ~ ,.dood.· 
.... Yo 1O",C" ~ ~ lOfW ~ rfI~n, otow~ O pN'('I"O di 
comp~~,,~ndlt6r dos ",._ ptl'\'edc publlC'O e ~ ... 

• I' O CorvE"., ~«ooro" Ipi+<i ... o 110 fIO prlLO ~ 
.", ~ .. l' f 4' • COf'Iot< do 't'(~,""el'lto <S. ".l(iI~m 

I l" A Mo ,,,.,.eçlo <S. (oow:udc ou perml\Wo depen. 
drr' dt lP'oweç60 dt. I'C monfrnQ doo, ~rnto, do Con~ 
I'WOONI. em ~60 noml'" 

• l' O '" dt 0UI0r91 ou ~eçAo "'" OE. oCIt prodUlll" 
efeitos "~i, ep6s drh'btoeç60 do C~uo .... ec:onal. n. lorm. 
doi PI' 6gr"os If'IIIrt ÍOI U, 

t.. O (_KIII".I" ~ (ol'l(e,r'o ou p«h"is!a.o . • \~ 
dt \ClICido o pruo. depende dr dKos6o jUdielll 

I,.. O pt"" de COPI<f,,60 ou permitllo .', de du 
_lOS p., .. em.uoresdr r6do, dr qulN~ per. IS de Idente 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

. ....................... ~ ................. .. 

DIICUI'O DIE 19 H SETE.'4BRO DI: 19M. 

'11 'w. I CtlOC=''o ou&Orpda 10 SWcma Clube de 
C_p'e,," I «de ..... uplonr JeI'Yiço de radiodifuslo 
lOIGft _ onda •• 11• U cidade de Ribcirlo Preto. F""'o 
do SIo Paulo. 

o p ....... i i D.\ au<'1IucA. 110 \110 ~ acribulçOea que lhe conferan 01 uu. 
... ,,",II IV •• m ... CI'III" 'I'" • ___ cio 1ft. fI'. :nND I. cio Doa .... ri' 11.066, de 26 do 
JO ...... ItIJ.e '( 1e 

_ ....... 011 S' do PtClC777ID Il· 50130.000716193. 

DICIITA: 

PwqntO -O. A .. ~t::"1ço de twl iodJ ( ..... cuja OUIOt(l t .. novada per 
c .. Doe".. .. ...... . , pelo CoIdiao de TclecomwucaçGa. "' .. sub5Cqucn ... c .... 
1'C1'lua..PDI 

IV' r EI!e 110 ..,...". prochlzln .rei..,. lepis após detibcnlÇlo do Con~sso 
SIdonaL _ ....- cio • 3" cio 1ft. 223 :Ia C ...... NiçIo. 

AI\. 3" EI!e Doae. ean .... vip .. :laia de .... publicaçlo. 

ltuIIia. 19 ... Htmb'o de 199': 173":Ia lndepcn4hciu 106':Ia República. 

< 

.INI'TI~IO DAS COMUNICAÇOES 
COHSULTOIIIA JURIDICA 

INFOIIMAÇAO CONJUR/MC NQ~(;.~" 

• 

Proc ••• o nQ 50130.000788/93 . 

Oel •• acia do wc no Eltaao ' aa Slo P.,,'o. 
l"t.r •••• o.: S1.tema CluCI di Comunlcaçlo Ltda . 

••• wnto Alnovaçlo cte outorgl . 

Conclvllo : Pilo dlflrimento . 

~ ..... t~.ndo o. prl •• ~t •• lutOI. ratifico oarcl.'manta 
01 t.r ... do '.rtctr nQ '0/", di fl. S2 a sa, I~it;do pelo Sator 
Jwrf.tco d. O.' •• aCi. ao WC no '.tldO at Slo Paulo. 

,.,. r •••• l~ •• ,'na. QUinto ao rteu.,.nt. t.. ..u. Quadro. 'OC1tt'rto I 
r •• ,.ctt~ ... nt •• ,., •• 'ortart •• naS '1, at 
"/10/", •• , •• OO".t.t.IOo.: 

par'grafo 1', ondl a 
dlrltivo aprovadol, 

15/8/94 • '.Sa3, di 

• 

• 



a 

• 

• 

-
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conSTAS COTAI VAU)ll Nel' 

2.&00.000.00 
2.&00 . 000.00 

eoo.ooo.OO 
eoo.ooo.OO 

Jo,' In'cio al""."1 'izani 
'aulo da rarlo al""_,.; P; la" ; 
O.~'trio Lu;: Padro 8a. 
Jo,' Roberto Vil1.l. 

2.&00.000 
2.&00.000 

eoo.ooo 
eoo.ooo 

T O T A L : e.ooo .OOO e.ooo.OOO.OO 

QUADRO D I ~(TI vo 

Jo.' tn'cio aann.,i Pila" ; 
'aulo da Tar.o al"n.,. ; P; za"; 
0..'t,.10 luta Padro s0-

Sócio-Oa,.anta 
Sóc;o-Oerente 
SÓclo-O.rent. 
Sóelo-O.rlnte Ja.' ~ob.rto Vill.,. 

A •• i_. gropon~o a .ubM i lllo do a •• unto lO E.MG Sln~or 
Wini ltro para Inea. innam.nto do ato I e.goliçio di Wot ivo. • 
Pr"ldtne;a d. AIPúbliea. 

Po.t.r,or~.ntl, rlflrido ato dlvlr6 •• r agraelado gllo 
Congr ••• o Nacional, nos termol do 3Q do art . 223 da ConttltulÇlo. 

• 

8r'l il; ., J. di ;..L.~ d. ", • . 

~ 
VIVIAM (NCIMAI COITA 
8ac~ar.la .. Dir.ito 

(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N° 6, DE 1997 

(No 303/96, na Câmara dos Deputados) 

Ap .. .",. o 
da ÚIIIO 
explo .. ar 
nora _ 
Ta_U. 

ato que reao.. a c:oac ••• ao 
DIPUaOU. T_Tt LTDA. p .... , 
•• ...,iço 441 .. ..uOCUf1uIlo .0-
oada tropical DA c1d.de ele 
..tado 441 110 P.ulo. 

o COMO-C.IO ..cIOKlL 4.c ... t •• 

Art. 1-. Pica aprcrracla o ato a que .e refere o 

Decuto .1 .. •• 441 i 441 4I._ro 4. ntt. que ........ PO" 441. 

....... a parU .. 441 1· 41 _io 441 nn .• cODC ... 1o 441 .'41.0 

DUu.O~. Ta_t' Lt4e. para explor ... , ._ <lJ.raito 441 

axclual.yj4a4a. ..rriço 41 .. a4io4ifualo IODO" ... oGda tropic.l 

Da ci4a4. 4. T • ..a.at' ••• tado 441 810 Paulo. 

Art. 2-. a.te Decreto L .. i.lat1YO a.tra .. 9igor Da 

4et. 441 .... pubHcaçlo. 

MENSAGEM N" J.I63, DE 1994 

Noo _ CIo aIO 49. I""., XD. com"5'1, ca. o t I· do .... m. iii 
COftIÚcuiçJo federal suMwIO.l aprer;iar;ID de VOIIII EKcNeci,' w:oe, bedn .. Elr< ';" da 

Mocivoa do SrnIInr MiaiIao de Eae<'o. du Comunk.;OeI. o aIO ('ORE • do Da:a_ di , .. 

drurmbro de 1994. que -ReDcrta a CQII* .., da 'Mio 00 ... Tw' 71 LadL. s-- .1,....· 
terriço de pdioditUllo IOOOiI em 0Gda tropitll. na cidIde de TaubsOt. Fepdp de SIo ,... •. 

Bntoj· 1 S di d .... 1"O cio 1994. 

9t f1,v,_ 

EXPOSIÇ,l,O OE ~OTIVOS N9 204. OE 6 OE DEU.·tORO OE t9H. 00 SENHOR :-11 -
NISTAO uE ESTADO DAS COitUNICAÇOES: 

IXCIlentl"l.o Slnhor 'r.aidlnte da .Ipübllca. 

Sub .. to • aprlciaçlo d. Voa.. Ixc.llDeia o iDCluao 
Adainiatr.t1vo nA '0130 . 002132/'2, •• que a .â.10 DlfulOre 4. 
Lt4a .• conc •• aioD6rl. -do 'Irviço d. ra4iod1tualo aODOra 

tropIcal, ' na cidada da T.~b.t'. latado 4. 
r.DOv.~1o 40 praao da Y191nCla d. lua cone ••• lo 

Slo Paulo . 
por _lI dIZ 

solicita 
ano • . 

2 . O pedidO d. ranovaçlo encontra-I. devia ... nt_ instruido da 
acordo co •• 1lOlllaçlo •• vl00r, •••• taçlo •• t' funCionando dentro 
d •• e_rlet.riltle •• t'cnie •• a ala atrlbuld •• por •• ta Kinllt'rio . 

l . .lel.raço qUI, • entidada pa •• ou • condiçlo d. conellaion'rla 
•• fUAÇlo 4. auaeftto 4. potlnclA. 

• . .01 tlBOI 40 I III 40 
rlnovaçlo lo.eate prodU&lr' 
COft9rl.ao .acioaal , a qu •• 
a4a101ltratlvo p.rtinlntl, que 

art . 223 da Conltituiçlo . o . ato de 
If.itoa le9~i. apó. d.liberaçlo do 
d.verâ •• r re .. tido o proce •• o 

•• ta aco.paDha . 

D.J • D' 8AII 
M1n1atro 4. ..tado 4.. o.uaicaçO •• 

LEGISLAÇÃO CITADA 

Olcr.to âa 9 c!a d.e"abro d . 1994 

R.nov~ ~ cone.sslo da R'dl0 Difusora 
T~ubat' Ltda . . para Ixplorar sarVlço 
da radlodlfuslo sonora a. onda 
t roplcal . na cidada di Taublt' , 
Estado da Slo 'aul~. 

o ._ISIDEaTI DA cJ_~~ DOS DEPUTADOS. no exercíclo d o 
car,o d. "'IIDERTI DA RI,OILICA . no uso das atrlbulçO.. que lha 
contar •• o. artl . 14. lnC1IO r·I •• 223 da ConstltulÇlo . • nos t.rmos 
40 art . 60, lneilo r, do O.crato nO 81 . 066 . di 26 de )an'lro di 1913. 
• tando •• vista o que conata do Proe.sso nO 50Il0 . 0021J2 /~2, 

D E C • E T A: 

Art . 1D riea r.novada, di acordo co. o art . 33. § lQ, da La i 
nQ 4.111. d. 21 d. a;olto 4. 1962 . por ma~s da, anOl, • partlr d. 10 
de .. 10 4.1"3, a conc •••• o da •• 4io Difulora Taubat' Ltda .• r.novada 
pelo Dacrato nD .9 . '71* da 21 di •• rço d. 1984 . cUJo pr"o r alldual 4a 
outor,a foi aantido atrav" 40 O.creto da 10 da ~alO de 1991 . alterado 
p.lo Olcrato 41 l' 41 outubro da 1994. para .xecutar. s •• dir.lto d. 
..C1U.lvid .... l.rVlço d. radiodituslo sonora e. ondl troplcal . na 
cida4a di Ta~at., lata40 d. Slo "ulo . 

. 'ar'trato üDico . A 1.lcuçlo do sarviço d. ra4i04itualo . cu )a 
outor,a • rlnovada por I.tl Decrlto . rloar-s.-á p.lo cód i ;o Bra.l1alro 
4. Talacom'nicaçO •• , lai •• uba.qUant •• a •• u. regula •• ntos . 

Art. 2Q I.tl ato 10.lnt. produzlrá .faitos l aOlil após 
d.11~raçlo 40 Contr ••• o RacioDAl. no. tar.a. do § 30 do art . 223 da 
COD.tituiçlo. 

Art. 3D lati O.cr.to antra •• vi;or na data d. 
,.11caolo. 

lua 

• raI1Ua. 9 4. ela. 
, 
'tO 4. 1994; • l7l11 da In4.p.nd'ncia • 

10&11 4a •• ~11c •. LU;. ..... , . 
......,.....".. .. """'" .s.u.~ 

W· c1~ \ {4~' 
<' -

A duraçZo da Soct.decle •• ,.. por t..",po 

.".iLRMINADO. 
• 

o c:.plt.a.l Social. •• ,.. de RS 330 .000.00 

(T ..... nt.c. e Trin~ MU R .... >, CÜvido. 1m 330.00u (Tr-ezent... • 

Trlnu NU> cot..a. no valo,. nom1n&l cM RS 1,00 (Hum Real> cada Wfta. 

too' el-ant .... .uzwk> I 7 eh" 4tat.ribuido e t.oMado pelo. sacio. : 

t 

PG"W • • II.R& COTAS • 2l • 
yA1.0R !;Ii Ba 

• • ... c , 
• 

DIlUO ,,- .taU_ nUlO 2!W .... 06 77.13 ~1 .~96,OO 
, 

1GRA1m" .e"",.$' 1«."" • • 75 . !I04 22." 7!5 . 50~.OO 

roTAIS 330.000 100.00 330.000,00 
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t (l1li00 

ln-t1ne 40 o.a:ret.o 3 .701/1t, cM tO de ,Janei.ro de 1.9t9. cede • ..)do 

- r •• po-aebUla. p." t.ot.aJ.ld.te cio Caplt..A Soczi •• 

QJ...t.ustA.A n - ~ co.... ...p ...... n .... Uv_ 

cio Qaplt.al SOC'·I ~ lna11.,...v." • .ncaucto .... v.... d.l.ret.a ou 

tndl.ret 
..... nt... a •• t.ranc.troa ou pese,,.. JurlcUc:a., depe:nden.io 

qualquer altAl"açl5o cont.rat.ual de pNv1a aut.orlzaç" do PQCMI" 

• 
(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N° 7, DE 1997 

(No 304/96, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a <:ol1C: ••• lo 
da RÁDIO RIBIIIRlO PRftO IoTOA. para 
explorar •• rviço d. radiodifuslo so­
nora .. onda média na cidade d. Ri­
b.lrlo Prato, •• tado d. Slo Paulo. 

O CONGR_SSO NACIONAL daerata, 

Art. 1* . Pica aprovado o ato • que a. ratar. o 

D.crato ./ne
, d. 13 d. d •• embro d. 1995, que r.nova por d •• 

anos, a partir d. l- d. maio d.. 1"., • cone ••• lo outorgada I 

R'dio Ribsirlo Prato Ltda. para .xplorar, s.. direito d. 

exclusividade. s.rviço d. radiodifualo aODora am onda m4dia na 

cidade de Ribeirlo Preto, .atado de Slo Paulo. 

Art. 2· .• ate Cecreto Legialat1vo entra am vigor na 

data de aua publieaclo . 

MENSAGEM N! 1.439, DE 1995 

Senhora Membros do Conpsao NICIOfW. 

-
~os ttrmos do U1. 49. inclSO xn. combinado com o t I· do an. 12l. da 

ConJIituiçjQ Federal. submeto 1 1~1ÇiO de Vo .... E.celtnctu. OICompanhldo de E.posiçto de 

Moeivos do Senhor MiniSlnl de ESlIdo dos ComuntcaçOcs. alto consll/'" do Decreto de 13 de 

delZmbro de 199'. que ·Renov •• concessto di R~io Ri_ Preto 1.tCa.. pan .. plonr ..viço 

de ndiodiCusIo sonora em onda mtdla. na CldIdc de Ribeitto Preto. Estldo de SIo Paulo. 

s .. stu.. Ii de dezembro do 1m. 

~·/L 

ZX:rCSIÇ.~O oe: : tO'.'1'/OS ~i9 93. OE 7 OE DEZE:;8~O ') t 19'5, 

:lO 3ENHOR MUlI5TRO ~E EST.~DO 01\5 COHU:nCAÇOE5 

!:.M. nl 9 9 I Me 
Ir.aL.lla.~ 7 de c!azamtlar de: 1"1'. 

5:\.lbll'la1:o à aprac:.aç.to da ·/0 .... E;,[ea1'nc:.. ..J l!'lc!.uao ?roca •• o 
.~ ..!.~:,:::,st.:'S':.:,·IO n" ! ·'llO.'::Ol:!7: / 93 •• a qU.:l .n1::.=saa ?.ÃDIO !U![!?~O 
':::,. ....... -..... --ne ••• · '- ar" ~o •• r··· - ... ~. -'0' __ o " " .40 - ... .. _.- _ ......... ~- ....... _. - .... "/_.. _____ • s .... nor. :!'loa 
~.c::.~ . ~. =:'=40. ca ~:.=.~rjo r:,CC . !st.aao : a ; &0 ?aulc. Joi:.::.':.~ 
:'.:1c'Iae40 ':0 ?razo :la ·::.çanc:.a -:a I"a c:n.C'ass"o . .f~ :':'J.':Jo 't I!!: ~ 1 :a 
-:l.l~ :. : 9904. rc:r ::l a~s :'J ~no •. :on.oancl :.c='::J :1" 39.!"S. ~a 
: :.;4.34 . ~u. r.novou a o\.l1::rq •• m ~prl~~. ~.40 ~e.co çer!cao. s 
=ar::= =. :~ :. a&LO e. ~~a 4 . 

_ . ,\ .nel.ctacte. :.:u.c:'4lmene. c.r::al. •• ~on'r:..s d: :o. rv1.ÇO, :onfor::ae 
?or:ar1.a MVOP n9 !65, d. 19 d. ~unho da 19 S3. pa.sc~ l condic;&o de 
=:nc ••• 1.onarl.&. .m ~acor=.ncl.a d. aumanco =. :o1:'nCl.a da •• u. 

::,.n •• ~a.orea. a~eorl.%ado pel .. Pon.arl.a n' 15.9. ~. lO d. nov.aaro d. 
: 111. 

J • O pedido de r.novac;Ao · enconera-se ina't.ru.1d.o de acordo coa a 
:eql..laçAo .a '/19Or' e • ..eaçAo •• e6 !'J..nc:.::t.aDdo den1:ro ~.s 
:arac:.r1.~1eaa ~.cnlcaa & el .. &1:r~D~1d ... por •• 1:. Mlnl..1:.rio. 

~. ' ~oa :.raoa do S 3' do art. =23 d. ~:Jn.1::.~u~ç&o. o aeo : . 
atal.eoa 1 .9a~. apôs d.l~baraç'o do 

deva r' •• r rl •• c:.do : proc ••• o 
•• c. accr.lpanna. 

:tnovaçAo .o.en~e ?rodu%l.r' 
::nqrl •• o ~"cl.onal. & qua. 
l-:::l:':l':"I1::'&C~VO ç.r~.:.::.nee. qi.l • 

LEGISLAÇÃO CITADA 
D •• arte . ... . U ••• r1 7 ' Fi •• 1"'. 

ReDova & cODee •• ao d.. RAdio Rib.l.rAo 
Pre~o Ltda •• para .xplorar .e~1ço de 
radiocUfuaAo .onora •• one1&.. •• dia. na 
cldade oe Rlbel.rAo pr.eo, E.e&oo ~. 
5&0 Pa .. lo. 

o VIC&-'.CSIDCW!& DA REPÓBLlCA. ~o .x.rC1C~0 
:0 carClo de PUlIDaai& DA UI'OaL%c.. no 1,1,.0 d.a .t.r:.bu~çO.. que lhe 
~=nt.r .. oa are •• 14. lncl.0 IV •• 223 d& Con.eit.~~çao. a :1.0. termo. 
jo .~. 61. l.nel.aG L do Oecrat.o nt '1.066 . j. 26 da : .na~'ro d. 1913 •• 
:.noo I. '/18ea ;) que conse.. do ?roc ••• o .\dII~,u.S1:r.1:1VO :1" 
:0130.001372/'3. 

D E C • I T A: 

-'n. 1'. rica reDQva4a. de acoreio co. o an. 31, S li. 
da Lei n' 4.111, da 21 de aqo.to de 1911, por~. de~ ano., .. p .. rt1.r 
da l' de aaLO de 1" •• a conee •• ao outorqada l Radio Ribe~rlo Prat.o 
Ltàa. pela po~.ria MVOP n' 515, de li de Julho da 1951, publieada no 
01ario Ofieial de ~I subaqUeB~a, ranov.da pelo Oecr8eo n' .'.545, de 
11 da abril da 1914. plllllieado 110 Diuio Oficial da 12 ·.a9\ÚJlu" e .. jo 
pra.o ra.idual foi aaAcido palo Daeraeo da 10 da .. io da 1"1. para 
explorar, ... direito de e.cluaividad., o .ervlço d. radiodifualo 10-
nora a. ooda a6dia, DA eidade de a1bel.rlo Pra1:o, [.tada de SIo : aulo. 

?Ir'qrafg ·,;.n.1.e~. À Ixp!.oraç.lo do Ser/l;Q :a :'101.0Qlft.lsau. :.:~a 
:'; :'::~.l .. :.novad .. s:or •• t.a ;ec:.t.o. :'q.r-5e-, ;:.~o :!d:';~ !:aa!.­
. 'l:'= :. ~elec:~un~:aç~es. :.1. l~c.aqu.ncI •• I.U. :.qul~ent.c •. 

... ... , . , 

• 

5r •• 1!.ia. :3 :. ~ZEClO 
:. Kaplllll~:a • 

1--
I 
I 

_f~al. 4CO. =.ll­
:Q lr~. ::3 ~a 

"'--. 

·u .. 1 
, -. r .. • ..... -

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 
. .... , . .. 

Ttn,,, IV 

•••••• • •••••••••••••••••••• • . . . . 

Do Pu" ... U.(lt:i! .AIW(I 

. ................ . , ..... ' . . . . .. . . 

• 

• 
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s.'(ÃU II 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

........... _--_ ......... _ ..... _-----_ ........................... . . . . . . . . 
X" - """,,W 01 _ de COftC· ..... C rc_.çio de c_DIIIe.iI'., de l1li1_ de 

rldoo c lele- I ..... 

. . . . . . . . , . . . . ... ....... .. ...... ... .. .. . .... . . . . . ... .... . ... . ... .. . 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

r ,""III.U V 

. .. . . . . . . .. . . . . .. . . . . . .. . . . . . .. . . . . . . . . . . .. .. .. . . . . . . . . .. . .. . . . . . . . . . . .. . . .. . . 
Ar\. JU Comp.."" :.o Pod.:r E,~'\:"u\O outOf~lr c h!ftO\ar c.:",-=~,.;ào . .-:rlllll..» C 
.... on/>Ç;\o par. o scn IÇO de r:,.hod,l __ ~ e de ...... C ,,,_,,,,,,10. oItM;n'" o 
p"""pIO da COIIIpIc_a"dodc doi .. "ema, prl"'do, ..... OCO C N;lIaI 

1I,"OC"OIIJ1nIO Nac_1 ;",cc ... ao_ nopr:vodo"" I~ . H 1"" ~ ", ~ 
cQIIW do rcceboncRlo da IIIC_P', 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

. ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ,." •• t ~:~· 

8 _ Por con.eouinte, a renovaçio &qui pleltead., dever' ocorrer a par­
t i r ct. 01 ct. maio ct. 1994. s .à) que o. efeito. jurIcl1co. da outor,. fo­
r am m.ntiôo. pelo prazo re.iôual. confo~ di.po.to no Decreto ôe' 
10 de ~io ôe 1991, publicado no Diirio Oflcial do dia 13 .ub.equen 

t • . 

9 - . o pedido de renovaçao da outorqa ora e. exa ... foi protocolilado 
ne.ta Deleqacia e. 27 de out~ro de 1993. dentro. poi •• do pralo 

l e,al I fl. 0 1 I . 

10- A requerente tem .eu. quadro •• aocletir10 e dlretlvo aprovado. pe­
la Portaria n9 416 de 27.11.92 e pelo Decreto n9 ".545 4e 12.04.14. 

co_ a .equinte co~.içio: 

Quadro Societlrio 

Coti.ta. 

F4tlAh ct. Fada J. el'(ia "'" 

Na) PlI'I HIdladD 

0ctiv10 ct. SOtaa S11...ua 
AtIt<ln1O carloe _ 

JceiJ-':S-W 

~ 1l1.tq1 NMa 

* 1 ..... GMpar1n1 

fU.~ Antan10 Li,_. rt 

.Joai *1 PlI'I '!tIn1 

Quadro Dlretlvo 

Cargol 

Sóci~ 

SÓCl.O- aer..c. 
Sócio-~ 

Séri~ Qarw\ce 

Sócicp~ 

Cota. 

24._.400 

1.044.100 

1.044.100 

1.044.800 

1.044.100 

1.044.100 

1.044.100 

3.522.400 

3.522.400 

74.000.000 

N.,... 

H1qual Ant:cn1o lJ •• • " • 

Valor CRI 

24._.400.00 

7.044.100,00 
1.044.100.00 

7.044.100,00 

7.044.100,00 

1.044.800.00 

1.044.100.00 

3.m.400.00 

3.m.4OO,OO 

14.000.000.00 

11- A emi •• ora .e encontra operando reqular .. nte dentro da. caracter!. 
tlca. técniea. que lhe tor .. atribu{4a., confo~ laudo 4e vi.toria 

de fl.SS / 57 e informaçio do Setor ~ Enqenharla conataat. de rll.' 

60 / 61. 

(,4 Comissão de Educaçdo.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" II, DE 1997 
(.·310196, .. CAm.,. dos DepetadCII) 

apzo.a o ato era- & ~ ••• Gana ·aAo 
da aáDIO • JCilM'XI DO CD" •• A. pac • 
... loc&c I v190 _ rlld1od ... ••• _ 
DOZ'a _ optle sttt, Da ot A " de hc­
tal._, ".'11 do C·· .... 

o a 0"10 DeI,....!, 17 ,e .ta: 

k't. 1-. l'1oa "'0'" O ato • qa. _ r.t... o 

Do .to ./ ..... 21 .. t~ .. UU. __ ..... _ 

,'... • -_.. ~ 1- - ao; . ·0 .-- ___ u. ~ E_ _ llll, • ai , .... 

.... I.d' • ·"'0 • J.....u.. cID C···. '.A. paEa __ 14Wa.c, _ 

•_:~1 __ • ___ .. · •• -~ ~ .... od'~· . __ ...... __ • - ..... 00 _ "XV'.O .) Ira _ 

]s1' ', •• _ at d .", de roxtal ... , .... 40 da C ••••. 

NlKSAli .... 160', DI 1'11' 

15i00i· ...... ' 2 •• cc .. • ... ,.. .. ,.. ; 

................ iIrc:iIo XII. (Q ,. • , 0081 o t I- do .. m .• 
"". • _" la_ e .... _ oasMUI'I c ......... ,. 1 •• F.,. ••• C ' ',- r . ... - ' .t. ' ..I.. V E . 

M "01_ S '. r." o. F.'D .. Cc.. 1~ o 110" I 7 do o.a ... 26 • 
..... 0 •• 996. .... .. •• , 7 • di l6dio • Jot 7 do C'" 5.A..,... IÂl. 

.',e •. '11'$' ...... _ .. 'h.dl ".'0'''' ,EeecIo40C-'·, 

Bt " li di ,. ..... i .. ro di .9M. 

~~_.(" 
FP~,,~ &-"'7'-"" tt:.h 

LEGISLAÇÃO CITADA 

,"""' .... -- - ----.---_oo _. __ 
TItulo IV 

DA OIIGAI'CIlAc;AO DOS pootJll'. 

CIIP"la I 
DO PODO Lf:GlSl.ATIIIO 

--------
~.,. 

DM Ali •••• ". Cor, MI' ,..dJar' 
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AIt. .,. E d4I compet~ ftctusN. do c.ongresso N«IONI 

I - ,r""'e, def"""" .... r .... tobte ,,~. KOfelot OU 
.-os ""---=_ alIO! .u"rI .... rnc"go' ou comp,omt,so, 
gr-. ... pMt1mOtIoO n«oon.I: 

... ... - ... - ... _... - - - - - - .. ... .. - - -- - - ... 

TtnILo VIII 

- - - .. - - ~ - - .. - -- - - - - - -

0 .\ CO~II 'SIC.\<:.\O S<'("f,\I. 

... -----_._--- ----- -- - ---_._--
A~ lU. Compele :10 Poder Excculn·o oouOfC." C ",,,,,,·.r conc:~. pc"";" e 
.... or,,'Y.:lo IX"" o scn'iço de r""iodirus,'o sonono c de SOM c i .... ,fICM. obtc:n" o 
principto cI., COll1plcmc:nlond.1Ck: cios .,SlC .... ,. pm·:1do. pioblico c CstOl.I . 

~ I." O Con~,.,.so N:1CIOft,,1 :tprCC1llr:i o 010 110 pr.1I0 do ~n . (~ . U 2.· c ~ ... ~ 
contar do rcccbltnctUo da nM:ns.ll,tem. 

.. -"- ---- ------ ------- -------- - --
- - - ----------- . - - - - - - - -

• 

EXPOSICAO DE MOTIVOS N9 12/MC, d. 15 de flv.r.lro d. 1996, do S.nhor 
Ministro de Estado das Co.unicaçõ ••• 

Submeto • ~ doi VOO" ExCI'«1aa O _ P,oell" 
Mm .... oti.., r1' 29550.0006IJ0I93. em QUe I RADIO E JORNAIS DO cEARA SA .... M. 
renov~ di! COf'iC8ulo PII'8 ..... O ..viço di rIdiodWusaa aonoe8 em onde rn6cII. nI 
_ di FortaI tI E_ do C ........... godo ... _ Doa..., r1' 41 .7911. doi e doI,.-
doi 1957. rtnOII_ por dois ~ ..... ior .. doi doz onoo ..... P"" Doa_ r1' 
83.107. doi 29 doi ~ doi 1979 - ,.,11173.1"/11183 · I Doa .... r1' 90.427. doia doi 
no,. •• Cro de 1984 .. 1-/11183. ,·f111St3. 

2. o pedido di renovaçio da _ . rol_ lO periodo 1993-2003 (em ..... , 
fOi tempalbY..".me apreMnCada ..... Mintlténo. em 15 de JUI'Io de 1993. CUfOS ntucIOI 
se canctuirom em 5 doi ~ de 1995. "" forma do 1'...,., MS.:o27/95. doi....., • . , 
3'· • ObMf\lO. no toca"1l1 .. periodo 199312003. nio ,enovado _ .......... 
_ o 110 di outof98 ""Vona' _ ... - )Uf1dicoment1. conIIder.""., •• ~oç6n 
éont_ "" LIt r1' 5.785. di 23 doi jI.IW>o di 1972 • DoaIllO r1' 88.068. dl2Ml1183. QUe. 

rt9_"'IMfltou.. que conStder. coma dIIfendol os pedidos de renovaçio *"'*t«J1 M formII 
de .. g • nIo deadidos ~ t6rm1nO do prazo de vtQtna. da conce.1Ia ou I*'"\tsdo. ~.ndo. 
PI" ino . • "h;lido o~ .... "_10 dai ... ~ • . mo ..... l1\*1do ~ 01 
prazos dOI ,npoctiv .. outorva. ' 

• 

.t, Com astal otl.wveç6l .. IleIo ... conduir que • temwt.eÇlo do prazo da 
out0f'98 ou • ~ de: sua , • ..,.eçto . • a.M'tD ou k:wlgo P11ZO. nIo deterrnwla. 
neco,""""""'" . • extJnÇio do 'IMÇO __ o pocIOndo o proce_.da rtnOIIaçio ... 
uUllnadO. 

• 
5. Em .endo __ • 0UI0rgII "'" 1C)t1lÇO. di... o oto ....... pondOInte 
aISaM'.,. o Iniao da v~ dO novo periodo de dez anos • ~ de 1· de noo..là'O de 
1993. , 

• 
e. . ~I .... COiNlnif' je • • em ob ... ,tnc:i8 ao que ditpOe.lAi". 5.718. ci. 1m 
• .., NgI".r .... Oe:retor.- • . oee. de 1983, "'"'I'D o ___ •• II III _ 1" Irt;11 
.,. voou ExeJiInd& .. dIc:i.1o I 1UbmI_ doi " ...... -.., C«9 .n III icJwI, ... 
CUi''!''_ .... lO ..... Il10 3". do litigo 223. da Constltuoçlo . , , . ' 

r -
• • . -

-

EII __ ~ 

, ~ _ orPA!ITAM!IItO Ol Doe .. I!,~ 
~".I~'" i fi /J 0Wr1l ~ 1M :II 

lU _ .. ,," ,,, 27 ~t"J 19lib 

Deereto de 26 el. t ....... re1ro d. 19'6. 

Renova a cone. saio da RAdio • Jornai. 
do Cear' S.A .• para explorar •• n ·iío 
d. radiodituaao aonora •• onda m.d. 
na cidade d. Fortaleza, Eatado do 
C •• rA. 

o ,azIID"!1 DA RI,OBLIC& , no uso d.. atribuiçO.. que lha 
confar •• oa art •• 84 , inciso IV , • 223 da Conatituiçlo, • no. termos 
do art. 'I, inciso I,do Oecrato nl 88.066, d. 26 d. j aneiro d. 19.3 •• 
tendo •• vista o que consta do Proc •• ao Administrativo n' 
29650.000680/93, 

O E C R E T A : 

Art. lI, Fica ranovada, d. acordo coa o art. ]3, S 3' 
da Lai-"I 4.117. da 21 d. aqoato d. 1962, por daz anos, a partir da l' 
d. nav.abro de 1993, • cone ••• lo outorqada l RAdio • Jorn.~. do C •• r' 
S.A., ranovada pelo Decrato nl 90.421, da 8 d. noveabro d. 1914, cujo 
prazo re.idu~l toi mant i do pelo Decreto de la de maio de 1991, para 
explorar, .e. direito de exclusividade, serviço de radiodituslo so­
nora e. onda .'dia, na cidade de rortaleza, E.tado do Ce.r6. 

Par'qrato único. A exploraçlo do serviço de radiodifu.lo. cu­
ja outorqa , ranovada por e.te Decreto, reqar-sa-' pelo C6diqo Br~.l­
lairo da TelacoaunicaçOa., lai. subsaqUentas a saus requlamanto •. 

Art . 29. Esta ato so.ante produzir' efeitos leqais apó. dali­
beraçlo do Conqre •• o Nacional. no. te~. do S 39, do art. 223 da 
Conatituiçlo. 

Art. 31. Esta Oecreto entra e. viqor na data da sua publ ica-
çlo. 

Br •• 1lia, 26 
101' da República. 

d. da 1996; 175' da Indapendlncla a 

, 
i, _ r/' ~ "~,ij{ L~ t.../ 

• 

I) QUA060 §.OCIETÁRIO 

T!1VW !COES OROINARIAS 
• 

AbcIoiIl Aa •• do ,."t' 
AltIInOr da M II ~ l_ aco 
AI_ SoIrft Campal 
AnIIr* SIh.t_ Cala da OIuOlU 
MI...., Ao· .... MM 
MIIIda. da ClIInI • SIMt 
MIIIda. GonçaIoI4II da ClIInI 
AI lhA/ido !III.L o Fllclo . 
8rUio .·w'lliN 
Cartoa MaIricIo ML4lltllIII •• "0dI1gu4II 
Carloto P.g l1li11 MI M_ 
e ••• M .. .caII da VlKof.C .. 
CAIar CaII da OIIwL. FIlIO (EepOIIo) 
c .... Cala da OIu ... HOIto 
Enock 0UIrt4I AtIdt iIdIt 
EugIItIo da ClIInI • SIM 
FrvcilC!o da M ...... PImOInItI (EepOIIo) J"'" NvOI. FOlIa .. 
Jo,lo 01 iIi.,O di PorII '1_ 
Joio 0ctHD lallo J" AII_ AllIOIU PUo ' 
J .. II .. .. 
J" ... 111. "."'11' (EIP*) 
J" lcMIiIn CoIOI_ 
JOIft ~ .. OOrdIn era: •• 
llOllldU da ,.,.... II. I 01 
MIrC .. c.1.r Cd da OIuli. 
M"'ConI JIIO M_ CIIaw • 
MIIII 00Icn. AICIritarI • SIMt 
MIIIII'~II ....... da 56 cawlc.I'IIOI 
M.". Mldallne "'ULo PLtttlAo 
OôIII.tIIO MOIIIIiV CI_ • 
0Ii0II PInto 
Otac, DNmond SampaIO 
"-y LopU MOIIIliO 
8.""", L'. /lnf:Y IILza". PInto 
SLgo Cala da OI""L • . s.we,,,, Sol • .".. dI~ 
WIIr.* lU! M-a.MOI 
WIcar ParwC. da "". P •• _ 
VInIh Arar1pe 8a/1)Ota 
Y\'OMI. VItIr1I da F. CorrOI. 

3S4 
1.718 
705 
2.375 
3S4 
3S4 
170 

1.718 
1.718 
705 
1.718 

511.3067 
12U&4 

57.710 
'5 

170 
1.718 
1.718 
3S4 
1.718 
3.432 
218 

1.045 
114 

1.718 
114 

2.375 
10 ..... 

1.118 
1.118 
1.118 
170 
U32 
1.718 
3&4 
1.718 

122.'78 
1.718 
1.718 
1.718 
557 

1.118 

-
VALOR !!l 

3.&4 
17.18 

7.05 
23.75 

3.&4 
3.&4 
1.70 

17.18 
17.18 
7.('5 

17.18 
5113.47 

1.211.&4 
5n.l0 

0.45 
1.70 

17.18 
17.18 

3.&4 
17.18 
306.32 

2.18 
10.45 

1.1, 
17.18 

1.14 
23.75 

704.&4 
17.18 
17.18 
17.18 

1.70 
306.32 
17.18 

3.&4 
17.18 

1.22'.78 
17.18 

17.18 
17.18 

5.57 
17.10 

• 



.. 

• 

• 

• 

Janeiro de I!J I 

Tctal 2! ... ç&U ç., :Irg1t,. 

TITULAR 

"'fon.o M. to. di Silva 
Ahrto de Olwi. FrIA 
AIlIno di OMInI 
AJcebiades Rodrigue. IIrrlllo 
Alc:idn MonIWO ChI_ 
A/fto Lop •• de Melo 
Alfredo C~bral di SI 
Alfredo xavier de Almeid. 
AImor C'ladO Frlga 
Alzira Plmentel Ouiudi 
Ambro .... MIa Morei . 
An. CMstin. M.1a di FOnloura 
Ana", .. do Rego Castro 
Anast'CtO F..,..", di SM 
Angelo R.tt.c .. o Juntar 
Antonio AlmlttO Sobi~ttO 
Antonio ANI. C ... lelnt. 
Antonio MIa GUIa ti. 
Monto At-.. Ino Font.., ... 
Antonio Bonifaeto P ....... 
AntonIO d. P ... S .... 
AntontO Di .. di AIInc:.r 
Antonto Frlnc:iKo d. Soull 
AntonIO Gome. IIr1Iou 
Antonto H ... ;que di Lima 
Antonio HoI8nc18 GulmllrI .. 
AntontO Lyrio C.1ou 
AntonooSMh 
AntontO UtiSIft RoIm 
Antonio 1I.lentim di ()tI,;.N. 
~Barro.OIS' 
AmI.rIdo C...,.Ie., .. di SaDoye 
Artur S.ntilgo de OWeN' 
"''9'"0 Franco 
Aurelio "''''010 Ponte 
Be.triz Gurgel do Am.rll 
Bdo de Souza 
Bilnor B.rroso Br.ga 
C.eitio LItI. de Freit .. 
C.IIO 01 Oli ..... Callro 
CellO Mali Ramol 
Cllllo Ponc •• 
Echio C...,.leInt. 
EUrdO GurQ!4 1I.""'e 
EurdO No", .. ncü ~que 
EiezIIr Gu .. ,eit o di Lima 
Emitio CalOllO di mujo 
EuclIde. 101.11 
Ewi •• c .... IcanI. Thiv ~ I. 
Frlnc:,lCo Chlp. di SIwI 
Fr.nelleo EmftlO • SIwI 
Frlnc:IKO F..,.en do. Sinto. 

Sub!9!.1 ~ ~Ou P,.",tnçif', 

Feb M.rIo,;,o di SIwI 
FrI_ Ciny PInto Oemlse_ 
Frlnc:lK. CI.rI di ...... AMl. 
Frlnc:,sco 8elCo de Frtil" 
Frlnc:lKo ChI~. di ........ 
FranC1sco Cordeio 
Frlnc,sco d. COII. GlCIefIII 
Frlncoseo d. As .. P ... GI"'o 
FrlncilCo di C,,'ro Nogu ... -

"71.500 

"'COES PREFERENCIAIS 

• • 

• 

"" 35l • • 352 
tl2 
a 
112 

• a 
1 580 

• 352 
183 
352 
112 

• 11" • 34 

• • 34 
34 

"" 352 
112 
34 
352 
112 
61 
34 
51 
.1 
61 
611 
112 
68 
250 
112 

• 1112 

"" • • a • 112 
34 -
m 

8.17. 

112 
57 

• 
'7 
112 
352 .. 
61 

• Frlnc:IKO doi 51ntOl ClII., Branco 34 
Frlnc:,lCo FroI. 8eDn1I • FrlnctlCO HoI8râ ~ • Frlnc,lCo Jo.e IIlIconc:eto. Frlnc:O • Frlnctleo LOIII' l1li0 • FrltlCtlCo RIII.iro di Souza 34 
Frlnc:tXO SlldInhII FrIA • F~o K. di C_tio R~ • FrlnclKo MOI. GoiI 34 
C.,d O~. • Geraldo ..... Iino MIa .. 
Gerardo M'geia PInto Nogu ••• 352 
Godofreoo ANI. Corrll 61 
GuIIhet f f le OInlZ Madet 51 
Hemollon LItI. T ... rn 112 
Ileloellde. di AndrIdI SI 
, ... " 11110 MI.I1iZ de Ancnde 61 
Humberto PInto SoIIren 68 

I 

DIÁRIO DO SENADO fEDERAL 

yALO!! !l 
o ... 
O .• 

1. '" 3.52 
O .• 
o .• 
3.52 
1.12 
O .• 
1.12 
O .• 
O .• 

15.110 
0 .81 
3.52 
1.83 
3.52 
1.'2 
o .• 
1. '" O .• 
0.34 
o .• 
O .• 
0.34 
0.34 
1.1" 
3.52 
1.12 
0.34 
3.52 
112 
O ... 
034 
o.a 
o.a 
O .• O. 
t 12 
oa 
2.50 
1.112 
~ 

112 
1.14 

-

O .• 
O .• 
O." 
O." 
1.12 
0.34 
W · 

" .71 

1.12 
0 .17 
o .• 
0.17 
1.12 
1.52 
O .• 
O .• 
O .• 
0 .34 
ue 
O." 
O .• 
O .• 
0 .34 
O .• 
O .• 
0.34 
O .• 
O .• 
3.52 
O .• 
O .• 
1.12 
O. 
O .• 

O" 

• -

• 

, 

III.e Cabral di Moura 
1m IIr1I011 Lima 
Jeirne C.m.ro GIrIo 
JOtVI P ....... Frot. 
Jo.e IIrro. IIr1Iou 
Jo.e Benicto 

Jo.e 1IriIw'C. PlIIII 
Jo •• Cindido eo.o 
Jo •• di Ott.;1i. Filio 
Jo.e FrllllCllCO da SIwI 
Jo.e C'rlltcIo A9i1r Aa .. á 
JoM IMeto • SIwI 
Jott J.I'O Tntlnl Mil 
Jo .. LoioIII di AJlnar 
Jott LÚeto 11"_,;,0 FrIA 
JoM M.rIo lIontll di Sot ... 
Jott MerdIior '"'-I 
Jott NiIdO NoQuen di OINeir. 
Jott NonIto di CoII. 
Jo.e 010lIl Ma;aN .. 
J_ Pa_ Filio 
Jo.e "'-. PInto CIIou 
J'" 1I.lira Ln 
Jo.e Rllai o di Frita. 
Jo.e Torre. Portupl au.,. 

SsMal • !coa Pr '",,","" 

JOIo MiI~iO ...... ncar 
Joio AIMrIce L._ 
Joio AnIIon a .... 
Jota Blltll. di Sat .. 
Joio II'" LUII_ 
Joio C.jllzen. AIm., à 
Joio COIta NotIregl 
Joio da Deua 01110 
Joio di Sa'" IIi ,,,i o 
Joio EdUat'CIO "'0 
Joio F_noe.,..o 
Joio F."wtO Ribeiro di Nobrega 
Joio HoI.nGI LIINI 
Joio Lounvat di ROCItI 
Joio ~. SoIIr .,;,0 
Joio II .... da SiMI 
Joio IIi •• XI'A!r 
Joio R~ Othlir. 
JoIe Ro.n di Ott.;1ir a 
Joio ~ da CotII 
Joio So-.. Cam" ... 
Jillo ClcWilno IIrroao 
JIh"IC~ di PI" 111101 
LeorCiw di 50"" RoIm 
L_I. CIIrI .. CIt,dw 
LI'" II ... da Sot'm 
LN""" I ..... 
lall IIIr lrI9I Ln li. ,..,.,... .. dia R. 
LIá 00IIzI~ 1I •• a 
YMa.' Oe_ .,...,. • 
1I_.tlel. di 0u'1'" 
1I11'11a1 "ahl o SOOIUw 
"11 .. 11 ........ COIII 
II .. 00I0ree e.m.. .... F..,.. '1. Pai •• ' o 
.... JurKy di S. CIvaIcIiIII 
.... IIwc .. di C.acro "-. 
11_ SoIlrw. 8lmlao 
...,. ZIcI Lei. ChI ... 
M.-no -......- di RocIIe 
11_ Lili. T __ 
.... PtIIllirO di AncIr'IdI ......... ,.,. .. MI._ •• ..,.. de OIua •• 'I',. o. .... w di OthIi. "',laI V.III'" !101m 
Mao" la ,. de "or ••• 
ti UDfI Mil da Menda "I· , ••• 0. 
'leal .. Piflbo de $oe," Na,,,,, ChI ... L_lO 

o . ... . i . · 

0IwI1do A.'\tel de Ara .... 
OIar lOlOll AI. tear 
Peo o AltJeI de 014 •• 
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182 
534 
61 
114 
88 
81 
81 
182 
3~2 
182 
34 
81 
182 
683 
a 
81 
68 
114 
182 
352 
182 
112 
182 
a 
!§l 

1 5.744 

182 
61 
34 .. 
34 .. 
3~2 
a 
68 
182 
88 
182 
68 
182 
68 
182 
SI .. 
182 
3'2 
61 
182 
68 
182 
81 
34 .. 
"" 352 
a 
61 

• 112 
34 

• • a 
34 
112 
1112 
61 
a .. 
112 
34 .. .. 
• 112 

• 182 
L 

21 .570 

81 
352 
182 

1 82 
~34 

0.88 
114 
0.68 
O." 

"i571'_ '1 

1.82 
3.52 
1.112 
0.34 
O." 
1.82 
5.113 
O." 
o.a 
0.68 

1. '" 1.82 
B2 
1.82 
1.112 
1.82 
O .• 
W 

157.44 

1.82 
0.81 
0.34 
o.a 
0.34 
O .• 
3.52 
O .• 
0.61 
1.82 
0.61 
1.82 
0.68 
1.82 
0.61 
1 82 
O." 
0.68 
1.82 
352 
O." 
1.82 
061 
1.82 
O .• 
0 .34 
O .• 
1.1" 
3.52 
o.a 
O." 
O .• 
1.12 
0.34 
0.81 
O .• 
O .• 
0.34 
1.12 
1.112 
O .• 
O .• 
o.a 
1.12 
0.34 
O." 
0.81 
O .• 
1.112 
O .• 
1.12 
!UI 

21!1.70 

0.81 
3.'2 
1.82 
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Pedro VIto! i 10 o ..... 
P.uIo Slvei. 
PtraQllle de .. 110 e SiMI 
Plac:iclo de SO .... Co.1ho 
Pedro FerMnde. de .. elo 
PIo Ol .. de&. ... 
P.1ricIo No9I.i .... Ia 
R.imu1da Gome. CamIlO 
Raimundo Balllta T arre. 
Raimundo Claraval CatOl'lllo 
Ramundo Nonatu do. Santos 
Raimundo AmICIa 
RMIuIdo Frei. Alclltan 
RaIr!uIdo DIu de ""ancar 
R.1nuIcIo EIelblo de OI;ei. 
RaJmundo Soara. ~Iio 
R.imu1da Maia Gondin 
Raimu1da Chaw ..... 
Raimu1da Gada'" de Andrade -
Raimu1da GIrgeII SIw . 
Rh Gome. Nunn 
Raimu1da pont .. de l.iM 
Solange Anlripe' 
Slbaltlio ANIl I SIw 
Samuel Luiz da SiMI-
SoIon SIwiI. 
T.rcilio de CIMlIho I 50 .... 
TIago Otaclllo de AIfw 
UI .... Goie Castro 
\llclnt. PtIroI .0 Filio 
\llclnt. GonçalWI de AIInc:ar 
v ..... RamotO de Anlujo 
Valdemar ANIl de Andrade 
walhi1gton J~ S. GodIIv.o . 
Welington P. GodII1IIo Filio ... 
Wlrter O.\IId de SOl ... GodIIv.o 
W.lhi1gton CoIta de AIInc:ar 
W.1kIr Rodrtgun a.w, 
WIIldallllto Gomea RoIm 
C ... r Cal. de 0IIWi. Filio 
Lal.l'O Jus. VInha. Lope. 
GuIIletnll XIrTwle. Gumarl .. 
Pedro Jorge de AInu Braga 
Dlmelval C •• eIO Branço 0InIz FIlIO 
V'rWty 0emItI1o .. 110 -
AteIo de BortIII Vasconcelos 
Luiz Sergio Gadllha VIeIra 
ExpeditQ ... chado de Pont. 
Joio Gome. Grang. u 

Franc:lsco Ang.IO de Franceaco 
Joio Ferr .... de Az_áo 
RoIIIIto Ney .. elO ... clllldo 
Antonio Ferrei. de Azel'edo 
MlrIa Antoniet. Clls de Oliveira .. '" . 
F em.ndO Andrade Ponte 
Jorge Xa,.,. Ary • 
Ayrton França Rebouças 
wu. DIogo de ~.I • Filio 
Antonio EIUrdo DIogo de ~ai. 
.. ...,.. Fen-llia de Aze"'do 
Xlfy Ary 
LuIz EIt_ ""0 

• 

68 
34 
68 
352 
352 
114 
34 
182 
68 
114 
3S2 

• 58 
~34 

114 
81 
81 
34 
34 
182 
182 
81 
182 
81 
81 
352 
182 
68 
3S2 
34 
81 
58 
34 
182 
34 
34 
34 
182 
34 
114 

172.809 
2.341 

23.447 
S.884 
S.884 
S.'" 

• • 2.341 
1.171 
4.103 

11 .718 
-. 

• • 
• • • 
, 

~62.374 

11.718 
943 

3.S12 
943 

11 718 
11. 718 
~ . 341 

~ 1.718 

5.853 
5.853 
3.7SO 
2.341 

11 .718 

RESUMO 

345.500 

QUNfilOADE ~ CQTM 
• 

TOIal !lU .!coa Qr!II"."" 478.500 

34S.SOQ 

T9I11 GerlI 825.000 
• -• •• • 

b) QUADRO O!"EIIYQ 

Tl!\JLA!! 

... nat. Call de OtIvei a 
S«gio Call de Otolli a 

CN\GO 

PI.IIdeI •• 
\IIc.PI'lIdenIe 

o .• 
0.34 
0.68 
3.52 
3.52 
1.14 
0.34 
1.82 
o .• 
1.14 
3.52 
o .• . 
o)l~~ 
1.14 
O .• 
O .• 
0.34 
0.34 
1.82 
1.82 
O •• 
1.82 
O .• 
O .• 
3.52 
1 .• 2 
O .• 
3.52 
0 .34 
o .• 
o .• 
0.34 
1.82 
0.34 
0.34 
0 .34 
1.82 
0 .34 
1.14 

1.728.09 
23.41 

234.47 
58.S4 
58.84 
58." 
23.41 
11 .71 
41 .03 

117.1. 

2.523.74 

117.18 
9.43 

3S.12 
9.43 

117.18 
117.18 
~Hl 

117.18 
Wa:; 
58.53 
37.SO 
23.41 

117.11 

3." .00 

VALO" "' 

4.785.00 

3,.00 

8.250.00 

• 

• 

• 

1- A emiacn IIICOIft-N openndo em evil. predrio (art . 9" do 
Dealto nO 88.066/S3). dMáo du caractMiaticu .... lhe foram 

alribuidu. Confo!lU' ltW1C,onado U folhu 461.7 e 49. 

8- É resultr •• itu.çlo da conc_ioniri. epiptada penrte o Fun­
do de FiKalizaçlo du t.ltcorrunicaçõea - mm., COl1loll1le 

uilai"w.:Io .. lia. ,O d ...... 1101. _ 

. 9- Conaallado o Cadaatru Nacional de Radiodifudo. verificamo. 
.... a lltidade. I.., •• ócio •• diripran Mo ultrapauam o. lim,­

ln fixadoa pelo arti", 12 e II1II ~OI. do Oecreto-Iei nO 236. de 28 ele fevereiro 
de 1967. 

I O-~ nesta oportwudade . .... o pnzo ele vigencll da 
outorp elevn _ renovado. se for o cuo. a panir de IOde 11<'­

veuPo de 1993. tendo em vi ...... COllllÇQU • vi!l«ar em l O de novembro de 1983, 
CortOilh' detMmiaçlo previ .. no Deento n- 90.421. de 011 de novembro de 19S-l. 
publicada no Oiírio oficial de 0\1 de novMnbro do ano de 1984. 

(ti ComiSSllo de Educaçi1o.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 9. DE 1997 
(n° 31 1/96, na Cjma,. dos Deputados) 

Aprova o ato que reao... • pexai •• 1o 
ela ,...",.çlo C11LTUIIAL CI OtftDU DO 
IaaAÇ17 (mIO NOWICIPAL CI omiD.. DO 
IaaAÇI7) para explorar ....... 1ço d. ra­
d1od1fu.1o .000ra .. fr.~lDc1a .adu­
l.ela ... c1elad. d. Queda. do Iguaçu. 
I.~ado do Paran' . 

o r.oMOal •• O NaCI~ d.cr.~a. 

Art. 1-. rica aproy!&do o ato • que •• rafara a 

Portuia o· U. ela 22 da junho da 1"3, que reDova por el •• 
• ty. • •• ~. 

aao., a partir da 2' da .arço da 1"0, • paxai.,lo outorgada & 

'''nd.,,1o Cul ~ural d. Queda. do Iguaçu (Ud10 lCIm1c1pal d. 
I I t '" • 

Queda. do Iguaçu) par. explorar. • .. d1r.1~o d ... clu.1v1dad •• 

..rYlço ela ra41od1!u.ao 'ODOra _ fr.qa .... cl. ~ul.d.a, coa 

ftae -.clU'~Y'F'D&. educativo., Da cidade d. Queda. do 19uaçu. - . 
I.~ado do paraa& . 

Art. 2- , •• ta Decrato L.,i.~.t1vo entra .. vigor na 

ela~. d. '.'" pUbl1caç$o. · 

- MENSAOEM N' Jü, .DE 1m 

(Di"''''''' • 

, . 
• 

• NoI ",",,01 ~ oni"; •• : lnNo XD. COIIIlliftlllO COIII o I I' do ""'lO 123. ela 
• COMIillliçlo fa nI. su_ llpleNlClo do COIIjI'" NlCi1IMl ............. di üpo",1o 

.. :14oIi_ do Seu. MiaiIIro di EPec!o doo TrtN' 01_' du C_UIIic.oço... o l1li COCII"" ela 
r.nw;a a' 91 •• 12 di junIOo di 1992. q .. ,_ ••• pcmI'-' FUJ'lDAÇÃO ctJ1.n1RAL DI! 

QUIJ)AS DO IOUAÇU ~O MUNICIPAl. oe QUEDAS DO IOUAÇt/). para •• plonr 
_ .... n#Ddi'uIo .... _ r,..n.aa ... " ... ai cMl .. di Quedee do IItllÇl&. e ...... 
do' ...... 

.,umO 21 di j Illho di 1992. 

c-)L t-ç, ,..... , -, 
-' 



• 

• 

• 

laneiro de 1997 DIÁRIO DO SENADO fEDERAL Quinta-feira 16 02289 

f:.XP05/Clro DE MOTli/o~ lI'!O'iI/9J.-SIlc.. DE ,no ~E 
j/)N~O DE It;.,~ Do · ~EIJHOfl.. M11I15T~o oe EFAJ 
DO DOS TII-IHJ;PO(re.~ E I>A~ (!OMVAllcJlC.ÕES , 

Exce l l'nti •• lmo S.nn~r Prelia.Mt. da Rl' puCllca. 

Tenno a non ra 01' pncamin"ar iii Vos •• rKcelê r.: 1 ~ ~ Hl­

clusa Po r tarl . n ' 91 . de 22 dI' junno de 199:t. p. r. 
QuÀI r.~ovol • ponol •• io da ruwDAÇlo CULTURAL DI QUEDAS DO lCUAÇU 

I~ \DIO NUftICIPAL D[ QUEDAS DO lCUAÇU), oara ~.plorar .erviço d~ 

raOlodlfu.Ão sonora em freqU.nCl& modula4a. co~ rlna •• clu.iv~n -
te educativo., n a cl daa. de Oued •• do tlUaçU. tatado do Parana. 

2 . 

-levou a dere,.1r ~ requerimento d. r.novaeaa . 

• 

J. Esclareço que, no. t.~o. do , 3' do art. 223 da 

Con.tltuiçao . o ato de renov.(Âo lo .. nt. produltrá .r.ltOI 

após aeliberação do Conar ••• o Naelonal1 a QU ••• nca~~o •• 

Vos.a [Kc.1;nc1& d •• ne .. innar a an ••• portaria. aco.pAft~ada do 
• • proe •• lo ~dmln15tr&tlvo que lhe CS.u orl •••. 

• , • 

• • I' . . 
.... p.lto .... nt •• 

~~~; -- ~ Al'rC*so ALVU (lI C~ NtllO -ltIn1.ae .. I8tIidD .. , ............ o-PtoI -o I I 

• • • • I t • 

• • • 
ti _Si 000 DCIS nAI . . . " 

" , , . . , . . , '. .. . 
, 

• ; I'" 
"' .... ".- ti . • z;. J ..... 

, . 
... u 

. , . -
• • I ( • • • , . . • • , , . , .. 

• • • • , , , . 

UIO i' suai atribulçÕ ••• de .cordO eOtR O dinO.tO. M .rt. , ... . 

50 tI. .l ine . =. d a L.\ 8 . 422 .. 0-. 11 CI~ "'.\Q 1. , 19'2, • t."~O 

Vllra o =lu'" cons". 10 P~oc ••• o n t . 29lCS.)Q.125 .... ' .9. r •• olve: 

I.nc i -... 
• 

1 ... Renovar. 1. acordo com o art. Jl, , ~t. da L.i n' 

4 . 111. '1. 21 d. &sqs.,:o dtz ,196ê.. por 10(d.l) anOI. a partir CI. 26 

o. nrço d! 199" . · . · ~or"' .... ão oú~o'iada \ ' F\JIIDAÇ'O ÇU.tTIIIlAI. DI OUI­

DAS DO lCUAÇU (~IO MUNtCtPA~ DI QUIDAS' DQ ICUAÇU). ~~I. Por,ar.a 

nt SI. d. 19 de março d. 1980. para •• pIorar . •• '" dlr.1tO d ••• ch .... 

• • 1v&Cle ••• rv1ço o. r-adlocsltu.ào 10nGra .... (r.QUine1a "'00,,\a08. 'COM 

rin ••• clu.1v.,...nt •• dueat1vOI. n& eld8d. d. Ou.da. do '.".ç .... [.t! 

""o d~ Parana. 
, . 

II - A fK.euçào do •• rv1ço. :uJa outor •• 

e.t. POrt .• rla. r •• er ........ ~. p.1o CÓdl ,O .r~.11.1ro c. 
- • " '; j 

. <;0.'. tf'l' SUbl'Qu.nte •••• ua, r'.aulA{l',ntOI. . ' . ... . .. , ., 
J , r 4 • • • 

• 

. .. _ ."" 
da C:)n.tl- ul<; ao . -

. 
c aca" . 

• • 

A"ONSO ALVES DI C~RGO N,TTQ 

• 

. 
• r.novada por 

T.t.eoll'lunaea , . -
( ,I I • 

223 

-

LEGISLAÇÃO CITADA 

- - - - --------­• 

Ce,....e' 
DO PODER LfGISLAT'M) 

-- - - - - - -

~.,. 

DS3 AdÁC'1Í (7 ,. c.;; 
• -

• 

• 

. - - -

Alto .t. E ~ comofti .. c. act ...... do CongreslO 1'1_001 ., 
, - 'elO"" def __ .lle Iaot. ""eckK, _Ot~ ou 

ore. 1IITICIOI"I' __ err ... m enc.~ ou COfI'IC)i'omo:-sos 
gr.-Ola.., ,IU_ "ICIOY' 

- -- - - - - - - - - - - - - - ... - - -- - -~ 

• 

Ttnn..o VIII 
, . 

• 
• 

1 

• • • . .' --- - - _ ... -- -- --- -----, '. 

, 

- - -­, - -- , 

C,\l'ÍT" .O V 

-----------­• 

, • 
-- - _._- -

A ... JlJ. CoonpcK:OO Pock, E,cevil'o 011101"" C rc:_~, conccu.1o, PC",,'uÀo C 

."Dn/~1o 11"'" O "'" IÇO de ':1I.lood'r .... \o Wl<lOIa C de IOftS C 1In.,tlCM. ....... !Ido O 
"'.Ipoo 4b COinplc_ .. ~,... .... dos SlSICift8 1I"':odD. p"oco C n!:lul 

J I," O ConFlnso Nx~1 '~IóI" 0:110110 pr."o do.n (~ . ~~ 2" C ~ •• , • 

~IftIH do 'cccbullcnoo 4b "IC""'CC'" 
..-- --- ... ------ -- -T--- - --- - - -- ----------_ ..... - - - - -

• 
(A Comissão de Educação.) . 

• • , 
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O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - O Lima, como membro titular, em substituição ao Se-
expediente lido vai à publicação. nador Silva Júnior, na Comissão de Constituição, 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - Os Justiça e Cidadania - CCJ. 
Projetos de Decreto Legislativo nlls 2 a 9, de 1997, Colho a oportunidade para reiterar a Vossa Ex-
que acabam de ser lidos, tramitarão com prazo de- celência protéstos de alta estima e consideração. -
terminado de quarenta e cinco dias, nos termos dos Senador Jáder Barbalho, Líder do PMDB. 
arts. 223, § 111, e 64, § 111, da Constituição, combina- OF.GLPMDB NII 017/97 
dos com o art.375 do Regimento Intemo. 

De acordo com o art. 122, II, b, do Regimento 
Interno, combinado com o art.411 da Resolução nll 37, 
de 1995, do Senado Federal, as matérias poderão 
receber emendas, pelo prazo de cinco dias úteis, pe­
rante a Comissão de Educação, a partir do dia 17 de 
fevereiro de 1997. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - En­
cerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Lei do Senado, nll 177, de 
1996-Complementar, de autoria do Senador France­
lino Pereira, que dispõe sobre a multa de mora de­
corrente do pagamento de tributos federais e contri­
buições após o vencimento, e dá outras providên­
cias, tramitando em conjunto com o Projeto de Lei 
do Senado nll 178, de 1996-Complementar. 

Ao Projeto não foram oferecidas emendas. 
As matérias serão inclufdas em Ordem do Ola, 

oportunamente. ' o • 

• • f • 

. . O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) ..... So-
o 

bre a mesa, oHcios que serão lidos pelo Sr. 111~Se-
cretário em exercfcio, Senador Ney Suassuna. ' . . 

~ \, , 
São lidos os seguintes: 

OF. GlJPMDB N1I14/97 
, 

Brasnia, 13 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente, 

, . . 
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

• 
celência a indicação do Senador Ronaldo Canha 
Lima, como membro suplente, em substituição '~o 
Senador Silva Júnior, na Comissão Temporária de 

• 
Polfticas para o Desenvolvimento do Nordeste, cria-
da através do Requerimento nll 367, de 1996, para 
promover discussões e estudos que resultem em 
proposta de aperfeiçoamento das Polfticas góvema­
mentais para a região Nordeste, inclusive seu accim-
pa.nhamento e avaliação. . , . 

Colho a oportunidade para reiterar a Vossa· 'Ex­
celência protestos de alta estima é consideração. -
Senador Jáder Barbalho, Líder do PMDB. 

• 

OF. GlJPMDB N1I16/97 
• 

Brasnia, 13 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente. 
Nos termos regimentais, com~nico a Vossa Ex­

celência a indicação do Senador · n onaldo Cunha 

Brasma, 13 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex­

celência a indicação do Senador Ronaldo Cunha 
Lima, como membro Suplente, em substituição ao 
Senador Silva Júnior, na Comissão de Relações Ex­
teriores e Defesa Nacional - CRE. 

Colho a oportunidade para reiterar a Vossa Ex­
celência protestos de alta estima e consideração. -
Senador Jáder Barbalho, Líder do PMDB. 
OF. GLPMDP N2 018/97 

Brasma, 13 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex­

celência a indicação do Senador Ronaldo Cunha 
Lima. como membro Titular, em substituição ao Se­
nador Silva Júnior, na Comissão de Assuntos So­
ciais - OAS. 

Colho a oportunidade para reiterar a Vossa Ex­
celência protestos de alta estima e consideração. -
Senador Jáder Barbalho, Líder do PMDB. 

OF.GLPMDB N2 19/97 
• 

Brasnia, 13 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente, 

• • • 

, . Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-
• 

celência a indicação do Senador Ronaldo Cunha 
Lima, como membro Suplente, em substituição ao 
Senador Silva Júnior, na Comissão de Assuntos 
Económicos ~ CAE. 

Colho a oportunidade para reiterar a Vossa Ex­
celência protestos de alta estima e consideração. -
Senador Jáder Barbalho, Líder do PMDB. 

OF.GLPMDB N2 20/97 , , , , 

\ . Brasnia, 13 de janeiro de 1997 
. \' . S~nhor, Presidente, 

. . Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex­
celência a indicação do Senador Casildo Maldaner, 
como membro Titular, em substituição ao Senador 
Henrique Loyola, na Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional - CRE. 

Colho a oportunidade para reiterar a Vossa Ex­
celência protestos de alta estima e consideração. -
Senador Jáder Barbalho, Líder do PMDB. 



• 

• 
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OF. GLOPMDB NI! 021/97 

Brasnia, 13 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente, 
Nos tennos regimentais, comunico a Vossa Ex­

celência a indicação do Senador Casildo Maldaner, 
corno membro TItular, em substituição ao Senador 
Henrique Loyola, na Comissão de Assuntos Sociais­
CASo 

Colho a oportunidade para reiterar a Vossa Ex­
celência protestos de alta estima e consideração. -
Senador Jáder Barbalho, Líder do PMDB. 

OF.GLPMDB NI! 022/97 

Brasnia, 13 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente, 
Nos tennos regimentais, comunico a Vossa Ex­

celência a indicação do Senador Casildo Maldaner, 
corno membro Suplente, em substituição ao Sena­
dor Henrique Loyola, na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania-CCJ. 

Colho a oportunidade para reiterar a Vossa Ex­
celência protestos de alta estima e consideração. -
Senador Jáder Barbalho, Líder do PMDB. 

OF.GLPMDB NI! 023/97 

Brasnia, 13 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente, 
Nos tennos regimentais, comunico a Vossa Ex­

celência a indicaçao do Senador Casildo Maldaner, 
corno membro Suplente, em substituição ao Sena­
dor Henrique Loyola, na Comissão de Assuntos Eco­
nómicos - CAE. 

Colho a oportunidade para reiterar a Vossa Ex­
celência protestos de alta estima e consideração. -
Senador Jáder Barbalho, Líder do PMDB. 

OFfclO NI! 0008/97 

Brasnia, 7 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPBlPl, os Deputados Valdomiro Meger 
e Ari Magalhães para integrarem, respectivamente, 
corno titular e suplente, a Comissão Especial Mista 
destinada a apreciar a Medida Provisória nll 1.463-8, 
de 19 de dezembro de 1996 (convalida a MP nll 

1.463-7/96), que ·dispõe sobre o reajuste do salário 
mínimo e dos benefícios da Previdência Social, alte­
ra alíquotas de contribuição para a Seguridade S0-
cial e institui contribuição para os servidores inatiws 
da União·. Em substituição aos anteriormente indica­
dos. 

Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leio, 
Líder do Bloco PPBIPL. 

OFfclO Nl' 0009/96 

BrasOia, 7 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPBIPL, os Deputados Eraldo Trindade e 
José Lourenço para integrarem, respectivamente 
como titular e suplente, a Comissão Especial Mista 
destinada a apreciar a Medida Provisória nl! 1.465-
10 de 19 de 'dezembro de 1996 (convalida MP nl! 
1.465-9/96), que "acrescenta parágrafo 51! ao art. 41! 
da Lei nll 8.884, de 11 de junho de 1994, e dá outras 
providências." Em substituição aos anteriores indica­
dos. 

Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leão, 
Líder do Bloco PPBlPL. 

OFfclO NII 0010197 

Brasnia, 7 de janeiro de 1997 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 
pelo Bloco PPBlPl, os Deputados Roberto Bales­
tra e C;arlos Airton para integrarem, respectiva­
mente como titular e suplente, a comissão Espe­
cial Mista destinada apreciar a Medida Provisória 
nll 1.466-8, de 19 de dezembro de 1996 (convalida 
a MP nll 1.466-7/96), que "autoriza o Poder Execu­
tivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor 
de Encargos Rnanceiros da União - Recursos sob 
Supervisão do Ministério da Fazenda, crédito ex­
traordinário até o limite de R$8.000.000.000,OO, 
para os fins que especifica.· Em substituição aos 
anteriormente indicados. 

Atenciosamente, -
Líder do Bloco PPBlPL. 

OFfclO Nl' 0011197 

Deputado Odelmo Leão, 

• • • 

BrasOia, 7 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPBlPl, os Deputados Jorge Wilson e 
laprovita Vieira para integrarem, respectivamente 
como titular e suplente, a Comissão Especial Mista 
destinada a apreciar a Medida Provisória nll 1469-, 
13, de 19 de dezembro de 1996 (convalida a MP 
nll 1469-12/96), que "autoriza a utilização de recur­
sos do Fundo da Marinha Mercante - FMM, em fa­
vor da Companhia de Navegação lIoyd Brasileiro 
- llOYDBRÁS, e dá outras providências." Em 
substituição aos anteriormente indicados. 

Atenciosamente, - Deputado Ode Imo Leão -
Líder do Bloco PPBlPL. 
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OFrCIO NR 0012197 

BrasOia, 7 de janeiro de 1997 
Senhor President~, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPBlPL, os Deputados Ibrahim Abi-Ackel 
e Jarbas Uma para integrarem, respectivamente 
como titular e suplente, a Comissão Especial Mista 
destinada a apreciar a Medida Provisória nR 1464116, 
de 19 de dezembro de 1996 (convalida a MP nR 

1464-15196), que "acrescenta parágrafo ao art. 75 
da Lei nR 4.728, de 14 de julho de 1965." Em substi­
tuição aos anteriormente indicados. 

Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leio, 
Uder do Bloco PPB/PL. 

OFrCIO NR 013/97 

Brasflia, 7 de janeiro de 1997. 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPBlPL, os Deputados Anivaldo Vale e 
Pedro Corrêa para integrem, respectivamente como 
titular e suplente, a Comissão Especial Mista desti­
nada a apreciar a Medida Provisória nR 1470-14, de 
19 de dezembro de 1996 (cbnvalida a MP nR 1470-
13/96), que "dispõe sobre a responsabilidade solidá .. 
ria de controladores de instituições submetidas aos 
regimes de que tratam a Lei nR 6.024, de 13 de mar­
ço de 1974, e o Decreto-Iei nR 2.321, de 25 de feve­
reiro de 1987; sobre a indisponibilidade de seus 
bens; sobre a responsabilização das empresas de 
auditoria contábil ou dos auditores contábeis inde­
pendentes; sobre privatização de instituições cujas 
ações sejam desapropriadas, na forma do Decreto­
Lei nR 2.321, de 1987, e dá outras providência." Em 

• 

substituição aos anteriormente indicados. 
Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leio -

Uder do Bloco PPBlPL. 

OFrCIO NR 0014/97 

Brasflia, 7 de janeiro de 1997. 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indcar a Vossa Excelência,peIo 

Bloco PPBIPL, os Deputados AmaIct> Faria de Sá e VaJ­
denor Guedes para integrarem, . nte como 
titular e suplente, a Comissão Especial Mista destinada 
a apreciar a Medida Provisória nR 1473-26, de 19 de de­
zembro de 1996 (convalida a MP n111473-25196), que 
"dá nova redação a dispositivos da Lei nR 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da 
Assistência Social, e dá outras providências." Em substi­
tuição aos anteriormente indcados. 

Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leão, 
Uder do Bloco PPB/PL. 

OFrCIO NR 0015197 

BrasOia, 7 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPBlPL, os Deputados José Unhares e 
Amaldo Faria de Sá para integrarem, respectiva­
mente como titular e suplente, a Comissão Especial 
Mista destinada a apreciar a Medida Provisória nR 

1475-22, de 19 de dezembro de 1996 (convalida a 
MP nR 1475-21196), que "altera as Leis nRs 8.019, de 
11 de 'abril de 1990, e 8.212, de 24 de julho de 1991, 
e dá outras providências". Em substituição aos ante­
riormente indicados. 

Atenciosamente, Deputado Odelmo Leão, U­
der do Bloco PPBlPL 

OFrCIO NR 0016197 

BrasOia, 7 de janeiro de 1997. 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPBlPL, os Deputados Fausto Martello e 
Adhemar de Barros Filho para integrarem, respectiva­
mente como titular e suplente, a Comissão Especial 
Mista destinada a apreciar a Medida Provisória nR 
14n-31 , de 19 de dezembro de 1996 (convalida a MP 
nR 1477-3(W6), que "dispõe sobre o valor total anual 
das mensalidades escolares, e dá outras providên­
cias". Em substituição aos anteriormente indicados. 

Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leão, 
Uder do Bloco PPBlPL. 

OFrCIO NR 0017197 

BrasOia, 7 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPBlPL, os Deputados Felipe Mendes e 
Benedito Guimarães para integrarem respectiva­
mente, como titular e suplente, a Comissão Especial 
Mista destinada a apreciar a Medida Provisória nR 

1478-19, de 19 de dezembro de 1996 (convalida a 
MP nR 1478-18/96), que "dá nova redação aos arts. 
9R da Lei nR 8.036, de 11 de maio de 1990, e 2R da 
Lei nR 8.844, de 20 de janeiro de 1994". Em substi­
tuição aos anteriormente indicados. 

Atenciosamente, Deputado Odelmo Leão, U­
der do Bloco PPBlPL. 

OFrCIO NR 0018197 

BrasOia, 7 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPB/PL, o Deputado Jair Bolsonaro e a 
Deputada Dolores Nunes para integrarem como titu-

• 

• 
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lar e suplente, respectivamente, a Comissão Espe- 19 de dezembro de 1996 (convalida a MP nO 1.482-
cial Mista destinada a apreciar a Medida Provisória 30196), que ·dispõe sobre as alrquotas de contribui-
nO 1479-23, de 19 de dezembro de 1996 (convalida ção para o Plano de Seguridade Social do servidor 
a MP nO 1479-22/96), que ·dispõe sobre o pagamen- público civil ativo dos Poderes da União, das autar-
to dos servidores civis e militares do Poder Executi- quias e das fundações públicas, e dá outras provi-
vo Federal, inclusive suas autarquias e fundações, dências·. Em substituição aos anteriormente indica-
bem como dos empregados das empresas públicas dos. 
e das sociedades de economia mista, e dá outras Atenciosamente,Deputado Odelmo Leão, U-
providências·. Em substituição aos anteriormente in- der do Bloco PPBlPl. 

dicados. OFrCIO N0 22/97 
Atenciosamente, Deputado Odelmo Leão, U-

der do Bloco PPBlPl. 

OFrCIO N° 0019/97 

BrasOia, 7 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPBlPl, os Deputados Adhemar de Bar­
ros Filho e Eraldo Trindade, para integrarem, res­
pectivamente corno titular e suplente, a Comissão 
Especial Mista destinada a apreciar a Medida Provi­
sória nO 1.480-25, de 19 de dezembro de 1996 (con­
valida a MP nO 1 .480-24/96), que ·altera dispositivo 
das leis nOs 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e 
8.911, de 11 de julho de 1994, para instituir os Déci­
mos Incorporados, e dá outras providências·. Em 
substituição aos anteriormente indicados. 

Atenciosamente, Deputado Odelmo Leio, U­
der do Bloco PPBlPl. 

OFíCIO N° 0020/97 

BrasOia, 7 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPBlPl, os Deputados Fetter Júnior e 
Roberto Campos para integrarem, respectivamente 
corno titular e suplente, a Comissão Especial Mista 
destinada a apreciar a Medida Provisória nO 1.481-
44, de 19 de dezembro de 1996 (convalida a MP nO 
1.481-43196), que ·altera a lei nO 8.031, de 12 de 
abril de 1990, e dá outras providências·. Em substi­
tuição aos anteriormente indicados. 

Atenciosamente, Deputado Odelmo Leão, U­
der do Bloco PPBlPl. 

, 
OFICIO N° 21/97 

BrasOia, 7 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPBlPl, os Deputados Nilton Baiano e 
Jair Bolsonaro para integrar respectivamente corno 
titular e suplente, a Comissao Especial. Mista desti­
nada a apreciar a Medida Provisória nO 1.482-31, de 

BrasOia, 7 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPBlPl, os Deputados Mário Cavalazzi e 
Cleonâncio Fonseca para integrarem como titular e 
suplente, respectivamente, a Comissão Especial 
Mista destinada a apreciar a Medida Provisória nO 
1.512-5, de 19 de dezembro de 1996 (convalida a 
MP nO 1.512-4196), que ·dá nova redação ao art. ~ 
da lei nO 9.138, de 29 de novembro de 1995, que 
dispõe sobre o crédito rural· . Em substituição aos 
anteriormente indicados. 

Atenciosamente, Deputado Odelmo Leão, U­
der do Bloco PPBlPB. 

OFrCIO N° 0023/97 

BrasOia, 7 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPBlPl, os Deputados Prisco Viana e 
João Mendes para integrarem, respectivamente, 
corno titular e suplente, a Comissão Especial Mista 
destinada a apreciar a Medida Provisória nO 1520-3, 
de 19 de dezembro de 1996 (convalida a MP nO 
1520-2/96), que ·dispõe sobre a novação de dívidas 
e responsabilidades do Fundo de Compensação de 
Variações Salariais - FCVS; altera o Decreto-lei nO 
2.406, de 5 de janeiro de 1988, e as leis nO 8.004 e 
8.100 e 8.692, de 14 de março de 1990, e 5 de de­
zembro de 1990 e 28 de julho de 1993, respectiva­
mente, e dá outras providências·. Em substituição 
aos anteriormente indicados. 

Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leão, 
Uder do Bloco PPBIPl. 

OFrCIO N° 0024/97 

BrasOia, 7 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPBlPl, os Deputados Ari Magalhães e 
Júlio Redecker para integrarem, respectivamente 
corno titular e suplente, a Comissão Especial Mista 

, 
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destinada a apreciar a Medida Provisória nll 1530-1 tos alienados no âmbito do Programa Nacional de 
de 19 de dezembro de 1996 (convalida a MP nll Desestatização - PND, institurdo pela Lei nll 8.031, 
1530/96), que "institui o Programa de Desligamento de 12 de abril de 1990, consolidando as normas 50-

Voluntário de servidores civis do Poder Executivo bre a matéria constantes da Lei nll 8.177, de 111 de 
Federal, e dá outras providências". Em substituição março de 1991, e da Lei nll 8.249, de 24 de outubro 
aos anteriormente indicados. de 1991 , e altera os arts. 211 e 311 da Lei nll 8.249/91". 

Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leão, Em substituição aos anteriormente indicados. 
Uder do Bloco PPBlPL. Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leão, 

OFrCIO NII 0025197 Uder do Bloco PPBIPL. 

Brasrlia, 7 de janeiro de 1997. 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPBlPL, os Deputados Ricardo Izar e 
Fetter Júnior para integrarem, respectivamente, 
como titular e suplente, a Comissão Especial Mista 
destinada a apreciar a Medida Provisória nll 1536, de 
18.de dezembro de 1996 (convalida a MP nll 1483-
19/96), que "reduz o imposto de importação para os 
produtos que especifica, e dá outras providências". 
Em substituição aos anteriormente indicados. 

Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leão, 
Uder do Bloco PPBIPL. 

OFrCIO NII 0026/97 

Brasrlia, 7 de janeiro de 1997. 
. Senhor Presidente, 

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 
. pelo Bloco PPBIPL, os Deputados Basrlio Villani e 
Nilton Baiano para integrarem, respectivamente 
como titular e suplente, a Comissão Especial Mista 
destinada a apreciar a Medida Provisória nll 1537, de 
18 de dezembro de 1996 (convalida a MP nll 1485-
32196), que ~dispõe sobre a base de cálculo da Con­
tribuição para o Programa de Integração Social -
PIS deVida pelas pessoas juridicas a que se refere o 
§, 111 do art. 22 da Lei nll 8.212, de 24 de julho de 
1991, e dá outras providências". Em substituição aos 
anteriormente indicados. 

Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leão, 
Uder do Bloco PPBlPL. 

OFrCIO NII 0027/97 
, . . . . 

Brasnia, 7 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPBlPL, os Deputados José Teles e Lurs 
Barbosa para integrarem, respectivamente como ti­
tular e suplente, a Comissão Especial Mista destina­
da a apreciar a Medida Provisória nll 1.538, de 18 de 
dezembro de 1996 (convalida a MP nll 1.486-34/96), 
que "dispõe sobre a Nota do Tesouro Nacional -
NTN e sua utilização para aquisição de bens e direi-

OFrCIO NII 0028197 
, 

BrasRia, 7 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPBlPL, os Deputados Lurs Barbosa e 
BasRio Villani para integrarem respectivamente 
como titular e suplente, a Comissão Especial Mista 
destinada a apreciar a Medida Provisória nll 1.539, 
de 18 de dezembro de 1996 (convalida a MP nll 

1.487-25/96), que "dispõe sobre a participação dos 
trabalhadores nos lucros ou resl,lltados da, er,npresa, 
e dá outras providências". Em s!-,bstituição aos ante­
riormente indicados. 

Atenciosamente, -
Uder do Bloco PPBIPL. 

OFrCIO NII 0029/97 

Deputado Odelmo Leão, 
, . , . 

• 

. BrasRia, 7 de janeiro de 1997 . ,. . 
Senhor Presidente, ' 

• • I 1 

, Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 
, '. 

pelo Bloco PPBIPL, os Deputados,Roberto Campos 
e Herculano Anghinetti para integrarem respectiva-. , , . 
mente como titular e suplente, a Comissão, Especial 

, " . . . 
,Mista destinada a apreciar a Medida p'rovisória nll 

• 

1.540 de 18 de dezembro de 1996 (convalida a MP , 
Il~ 1.48.8-11319&)" .que , "dispõe sobre medidas comple-
m~ntares ~q. Plano 'Real e dá 'outras provi9ências·. 
Em substituiçãp aos anteriormente indicados. 

, . . 
Atenciosamente, - . Deputado Odelmo Leão, 

Uder do Bloco PPBIPL. 
• • • 

·OFrCIO NII 0030197 • 

. . , . . . 
BrasRia, 7 de janeiro de 1997 , , 

SelJho~ Presidente, 
Tenho' a honra de indicar a Vossa EXcelência 

pelo Bloco PPBIPL, os Deputados Carlos ' Airton e 
Adhemar de Barros Filho para integrarem respecti­
vamente como titular e suplente, a Comissão Espe-, 

cial Mista destinada a apreciar a Medida Provisória 
nll 1.541, de 18. de dez~mbro de 1996 (convalida a 
MP nll 1.498-18196), que "dá nova relação:ao § 311 do 
art. 5 da Lei nll 8.931, de 2 de setembro de 19M, , 
que "dispõe sobre a amortização, juros e outros e'1-

.. 
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cargoS decorrentes da extinção ou dissolução de en- destinada a apreciar a Medida Provisória nQ 1.545, 
tidades da Administração Pública Federal, e dá ou- de 18 de dezembro de 1996 (convalida a MP nQ 

tras providências·. Em substituição aos anteriormen- 1.493-12/96), que ·dispõe sobre os fundos que es-
te indicados. pecifica e dá outras providências·. Em substituição 

Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leio, aos anteriormente indicados. 
Uder do Bloco PPBlPL. Atenciosamente, Deputado Odelmo Leão, U-

OFrCIO NQ 0031197 der do Bloco PPBlPL. 

BrasRia, 7 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPBlPL, os Deputados Gerson Péres e 
Darei Coelho para integrarem, respectivamente, 
como titular e suplente, a Comissão Especial Mista 
destinada a apreciar a Medida Provisória nR 1.543, 
de 18 de dezembro de 1996 (convalida a MP nR 

1.491-16196), que ·dispõe sobre o número de cargos 
de Natureza Especial, de cargos do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores e de Funções Gratifica­
das existentes nos órgãos da Administração Pública 
Federal direta, autárquica e fundacional, e dá outras 
providências·. Em substituição aos anteriormente in­
dicados. 

Atenciosamente, -
Uder do Bloco PPBlPL. 

OFrCIO NR 0032/97 

Deputado Odelmo Leio, 

BrasRia, 7 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPBlPL, os Deputados Gerson Péres e 
Edson Queiroz para integrarem respectivamente 
como titular e suplente, a Comissão Especial Mista 
destinada a apreciar a Medida Provisória nR 1.544, 
de 18 de dezembro de 1996 (convalida a MP nR 

1.492-16196), que ·cria a Gratificação de Condição 
Especial de Trabalho - GCET para os servidores 
militares federais das Forças Armadas, altera dis­
positivos das Leis nRs 6.880, de 9 de dezembro de 
1980, e 8.237, de 30 de setembro de 1991, dispõe 
sobre o Auxrlio-Funeral a ex-Combatentes, e dá 
outras providências·. Em substituição aos anterior­
mente indicados. 

Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leio, 
Uder do Bloco PPBlPL. 

OFrCIO NR 0033197 

BrasRia, 8 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPBlPL, os Deputados João Ribeiro e 
José Lourenço para integrarem, respectivamente, 
como titular e suplente, a Comissão Especial Mista 

OFrCIO NQ 0034197 

BrasRia, 7 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPBlPL, a Deputado Alcione Athayde e o 
Deputado Augusto Farias para integrarem, respecti­
vamente, como titular e suplente, a Comissão Espe­
cial Mista destinada a apreciar a Medida Provisória 
nR 1.546, de 18 de dezembro de 1996 (convalida a 
MP nR 1.495-13/96), que ·dispõe sobre as contribui­
ções para os Programas de Integração Social e de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público -
PISIPASEP, e dá outras providências·. Em substitui­
ção aos anteriormente indicados. 

Atenciosamente, Deputado Odelmo Leão, U­
der do Bloco PPBlPL. 

OFrCIO NR 35/97 

BrasRia, 8 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPBlPL, os Deputados Fausto Martello e 
Jair Bolsonaro para integrarem, respectivamente 
como titular e suplente, a Comissão Especial Mista 
destinada a apreciar a Medida Provisória nQ 1.547, 
de 18 de dezembro de 1996 (convalida a MP 'nR 

1.496-24/96), que ·cria a Gratificação de Desempe­
nho de Atividade de Fiscalização, a Gratificação de 
Desempenho de Atividade de Proteção ao Voo, e Qá 
outras providências·. Em substituição aos anterior­
mente indicados. 

Atenciosamente, Deputado Odelmo Leão, U­
der do Bloco PPBlPL. 
OFfclO NR 36/97 

BrasRia, 8 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPB/PL, os Deputados Osvaldo Reis e 
Cunha Uma para integrarem, respectivamente 
como titular e suplente, a Comissão Especial Mista 
destinada a apreciar a Medida Provisória nR 1.548, 
de 18 de dezembro de 1996 (convalida a MP nR 

1.497-25/96), que ·cria a Gratificação de Desem­
penho e Produtividade-GDP das atividades de fi­
nanças, controle, orçamento e planejamento, e dá • 
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outras providências·. Em substituição aos anterior- Atenciosamente, Deputado Odelmo Leão, L. 
mente indicados. der do Bloco/PPBlPL. 

Atenciosamente, OFfclO NII 0040/97 
Deputado Odelmo Leão, Uder do Bloco 

PPBlPL. 

OFfclO NII 37/97 

Brasnia, 7 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPBlPL, os Deputados Eurico Miranda e 
Gerson Peres para integrarem, respectivamente 
como titular e suplente, a Comissão Especial Mista 
destinada a apreciar a Medida Provisória nll 1549, de 
18 de dezembro de 1996 (convalida a MP nll 1498-
24/96), que "dispõe sobre a organização da Presi­
dência da República e dos Ministérios, e dá outras 
providências·. Em substituição aos anteriormente in­
dicados. 

Atenciosamente, Deputado Odelmo Leão, U­
der do Bloco PPBlPL. 

OFfclO NII 038/97 

BrasOia, 7 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPBlPL, os Deputados Benedito Guima­
rães e Eurico Miranda, para integrarem, respectiva­
mente como titular e suplente, a Comissão Especial 
Mista destinada a apreciar a Medida Provisória nll 

1550, de 18 de dezembro de 1996 (convalida a MP 
nll 1499-3396), que "organiza e disciplina os Sistema 
de Controle Interno e de Planejamento e de Orça­
mento do Poder Executivo, e dá outras providên­
cias". Em substituição aos anteriormente indicados. 

Atenciosamente, 
Deputado Odelmo Leão, Uder do Bloco 

PPBlPL. 

OFfclO NII 0039/97 

BrasOia, 8 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPBlPL, os Deputados Francisco Silva e 
Ushitaro Kamia para integrarem respectivamente 
como titular e suplente, a Comissão Especial Mista 
destinada a apreciar a Medida Provisória nll 1.551, 
de 18 de dezembro de 1996 (convalida a MP nll 

1.501-16/96), que "altera a legislação referente ao 
Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha 
Mereante - AFRMM e ao Fundo da Marinha Merean­
te - FMM, e dá outras providências". Em substitui­
ção aos anteriormente indicados. 

Brasnia, 8 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPBlPL, os Deputados Cunha Lima e 
Fetter Júnior para integrarem respectivamente como 

-titular e suplente, a Comissão Especial Mista desti­
nada a apreciar a Medida Provisória nll 1.552, de 18 
de dezembro de 1996 (convalida a MP nll 1.503-
7/96), que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Or­
çamento da Seguridade Social da União, em favor 
do Ministério do Planejamento e Orçamento, crédito 
extraordinário no valor de R$21.000.000,00, para 
fins que especifica". Em substituição aos anterior­
mente indicados. 

Atenciosamente, Deputado Odelmo Leão, U­
der do Bloco/PPBF/PL. 

OFfclO NII 0041/97 

Brasnia, 8 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPB/PL, os Deputados Anivaldo Vale e 
Dilceu Sperafico para integrarem respectivamente 
como titular e suplente, a Comissão Especial Mista 
destinada a apreciar a Medida Provisória r'lll 1 .553, 
de 18 de dezembro de 1996 (convalida a MP nll 

1.504-9/96), que "dispõe sobre a emissões de No­
tas do Tesouro Nacional - NTN destinadas a au­
mento de capital do Banco do Brasil S. A., e dá ou­
tras providências". Em substituição aos anteriormen­
te indicados. 

Atenciosamente, -
Uder do Bloco PPB/PL. 

OFfclO NII 0042/97 

Deputado Odelmo Leão, 

Brasnia, 8 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente, -
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPBlPL, os Deputados Wigberto Tartuce 
e Valdomiro Meger para integrarem respectivamente 
como titular e suplente, a Comissão Especial Mista 
destinada a apreciar a Medida Provisória nll 1.554, 
de 18 de dezembro de 1996 (convalida a MP nll 

1.505-9/96), que "altera os arts. 211, 311, 411, 511 e 711 da 
Lei nll 8.745, de 9 de dezembro de 1993, que "dis­
põe sobre a contratação por tempo determinado 
para atender à necessidade temporária de excepcio­
nal interesse público, e dá outras providências". Em 
substituição aos anteriormente indicados. . 
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Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leão, Af.enciosamente, Deputado Odelmo Leão, Lí-
Líder do Bloco PPBIPL. der do Bloco PPBlPL. 

OFrCIO NII 43/97 OFrC~O NQ 46/97 

Brasnia, 8 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPBlPL, os Deputados José Teles e An­
tOnio Jorge para integrarem, respectivamente cerno 
titular e suplente, a Comissão Especial Mista desti­
nada a apreciar a Medida Provisória 

nll 1555, de 18 de dezembro de 1996 (conva:I~­

da a MP nll 1513-4/96), que ·autoriza o Poder EJC'e­
cutivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em fa­
vor do Ministério dO$ Transportes, crédito extr:'d:ordi­
nário até o limite de R$ 106.000.000,00, para C"JS fins 
que especifica". Em substituição aos antericumente 
indicados. 

Atenciosamente, Deputado Odelmo 'Leão, Lí­
der do Bloco PPBlPL. 

OFrCIO NQ 44/97 

Brasnia, 8 de .~f.meiro de 1997 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPB/PL os DeputadfJ,s Carios Airton e 
Anivaldo Vale para integrarer.r. l, respectivamente 
corno titular e suplente, a Comijssão Especial Mista 
destinada a apreciar a Medid? .. 'Provisória nll 1556, de 
18 de dezembro de 1996 «';('Invalida a MP nll 1514-
4/96), que ·estabelece rTlfY,;anisrno objetivando in­
centivar a redução da pre'.~lença do setor público es­
tadual na atividade finam, eira bancária, dispõe sobre 
a privatização de institui';ões financeiras, e dá outras 
providências·. Em SU~Jf;tituição aos anterionnente in­
dicados . 

Atenciosament'.e, Deputado Odelmo Leão, Lí­
der do Bloco PPBfPL. 

OFrCIO NII 45/97 

Brasnia, 8 de janeiro de 1997 
Senhor '''residente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo BIOC<'J PPBlPL, os Deputados Mário Cavallazzi 
e Nelson. Meurer para integrarem, respectivamente 
corno ti:,ular e suplente, a Comissão Especial Mista 
destin'ada a apreciar a Medida Provisória nll 1.557, 
de 1,8 de dezembro de 1996 (convalida a MP nll 

1.5'17-3196), que ·concede subvenção econOmica ao 
preço do óleo diesel consumido por embarcações 
'.>esqueiras nacionais·. Em substituição aos anterior­
mente indicados. 

Brasnia, 8 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPBIPL, os Deputados Ari Magalhães e 
Darci Coelho para integrarem, respectivamente 
corno titular e suplente, a Comissão Especial Mista 
destinada a apreciar a Medida Provisória nQ 1.558, 
de 18 de dezembro de 1996 (convalida a MP nQ 

1.525-1/96), que ·altera a redação dos arts. 14, 18, 
34, 44 e 49 da Lei nQ 9.082, de 25 de julho de 1995, 
e do art. 35 da Lei nQ 9.293, de 15 de julho de 1996, 
que dispõem, respectivamente, sobre as diretrizes 
para a elaboração da lei orçamentária para os exer­
crcios de 1996 e 1997. Em substituição aos anterior­
mente indicados. 

Atenciosamente, Deputado Odelmo Leão, lí­
der do Bloco PPBlPL. 

OFrCIO NQ 0047/96 

Brasnia, 8 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelên­

cia pelo Bloco PPB/PL, os Deputados Hugo 
Biehl e Wigberto Tartuce para integrarem res­
pectivamente como titular e suplente, a Comis­
são Especial Mista destinada a apreciar a Medi­
da Provisória nQ 1.559, de 19 de dezembro de 
1996 (convalida a MP nll 1.506-7/96), que "altera 
a legislação do imposto de renda e da contribui­
ção social sobre o lucro". Em substituição aos 
anteriormente indicados. 

Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leão -
Líder do Bloco PPBlPL. 

OFrCIO NQ 0048197 

Brasnia, 7 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPBlPL, os Deputados Pedro Corrêa e 
Fausto Martello para integrarem, respectivamente, 
corno titular e suplente, a Comissão Especial Mista 
destinada a apreciar a Medida Provisória nll 1.542, 
de 18 de dezembro de 1996 (convalida a MP nll 

1.490-16/96), que ·dispõe sobre o Cadastro Infonna­
tivo dos créditos não quitados de órgãos e entidades 
federais, e dá outras providências·. Em substituição 
aos anterionnente indicados. 

Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leão -
Líder do Bloco PPBlPL. 
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OFrCIO NII 63/97 

Janeiro de 1997 

Brasnia, 14 de janeiro (i;e 1997 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência, 

pelo Bloco PPBIPL, o Deputado Alceste Almel'da, 
como titular em substituição ao Deputado Rican.1o 
Izar, na Comissão Mista de Planos de Orçament .. ,1 

Público e Fiscalização. 
Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leio, 

Uder do Bloco PPBIPL. 

OFrCIO NII 64/97 

Brasnia, 14 de janeiro de 1997 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência, 

pelo Bloco PPBIPL, o Deputado Francisco Rodri­
gues, como titular em substituição at) Deputado 
João Pizzolatti, na Comissão Mista de Planos de Or­
çamento Público e Fiscalização. 

Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leio, 
Uder do Bloco PPBlPL. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - Se­
rão feitas as substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 111-Secretário em exercrcio, Senador Ney Suas­
suna. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NII 24, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, sejam pres­

tadas pelo Ministro do Meio Ambiente, dos Recursos 
.Hrdricos e da Amazónia Legal as seguintes informa-
-çoes: 

1. Quais as áreas florestais passrveis de explo­
ração pela iniciativa privada, segundo estudos que 
estão sendo encaminhados por este Ministério, ci­
tando as localizações e dimensões das mesmas? 
Quais as espécimes vegetais passrveis de explora-

, ção económica existentes nessas áreas, e qual o v0-

lume estimado de cada espécime? O Governo tem 
uma estimativa do valor económico do acervo gené­

. tico existente nessas áreas? 
2. Quais os parâmetros que o Governo preten­

de incluir no contrato de concessão, para garantir 
uma exploração ecologicamente sustentável? Consi­
derando que, hoje, parte dessas áreas são explora­
das clandestinamente por madeireiras internacionais 
sem que o Governo consiga desenvolver capacida­
de de fiscalização para coibir tal prática, de que for­
ma o Governo pretende garantir o cumprimento do 
contrato no que se refere a volume de madeira reti-

rado e preservação de espécimes, entre outras 
questões? Se houver necessidade de maior esforço 
fiscalizatório por parte do Governo, por que esse es­
forço não é desenvolvido para coibir a prática de ex­
ploração clandestina de madeira? Quantos fiscais do 
Governo atuam hoje nas áreas citadas no item 1? 

3. As madeireiras que hoje exploram clandesti­
namente as florestas tropicais brasileiras poderão 
participar do processo licitatório de concessão des­
sas áreas? O Governo tem conhecimento das em­
presas que desenvolvem práticas ilegais na região? 
Quais são as empresas já autuadas e que tipo de 
t.\anções foram a elas impostas? Se essas empresas 
dl~srespeitam a legislação atual, por que passariam 
a r\":.'speitar os contratos, caso venham a vencer os 
proo\.1ssos licitatórios para a exploração dessas 
áreas? 

4. O Ministério pretende criar fóruns de deba­
tes de~-.a iniciativa, para ouvir a manifestação da s0-

ciedade to" das entidades que atuam nessa questão? 

Justificação 

O Jorn\al do Brasil divulgou matéria, em sua 
edição de 15 \ -:te janeiro último, noticiando a intenção 
do Governo el11 permitir a exploração de 39 áreas 
florestais pela in'.;ciativa privada, por meio de contra­
tos de concessão, Essa iniciativa, segundo o jornal, 
depende apenas da aprovação do Presidente Fer­
nando Henrique. 

Tendo em visM a importância da matéria e 
considerando a neces'sidade de se encaminhar um 
debate mais amplo por .oarte da sociedade, é de fun­
damentai importância o \~sclarecimento das questõ­
es formuladas, para que o Congresso e as entidades 
da sociedade civil tenham ,1 real dimensão das con­
seqüências dessa iniciativa CA1 Executivo. 

Sala das Sessões, 15 de janeiro de 1997. -
Senadora Benedlta da Silva. 

(A Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Eman'des Amorim) - O 
requerimento lido será despachado .:\ Mesa para de­
cisão, nos termos do inciso III, do art. 216, do Regi­
mento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que s\~rá lido pelo 
Sr. 1o..Secretário em exercício, Senador .~ey Suas­
suna. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NII25 DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 267 e §§, do Regimento iI')­

temo, requeiro a Vossa Excelência determinar a re-

• 
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constituição do Projeto de Decreto Legislativo nll 

110, de 1996 (nll 320, de 1996, na Câmara dos 
Deputados) que "Aprova o texto do Acordo-Qua­
dro sobre a Cooperação nos Usos Pacíficos do 
Espaço Exterior, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo dos 
Estados Unidos da América, em Brasília, em, 111 

de março de 1996". 
O Projeto em comento, sob a minha relatoria, 

foi extraviado na Consultoria Legislativa por ocasião 
da eleboração de minuta de parecer . 

Sala das Sessões, 15 de janeiro de 1997. -
Senador Geraldo Melo. 

o SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - A 
Mesa defere o requerimento lido, nos tennos do 
art. 215, II, alínea d, do Regimento Interno, e to­
mará as providências necessárias à reconstituição 
da matéria. 

O SR. VALMIR CAM PELO - Sr. Presidente, 
com base no art. 14, inciso II, alínea "a", do Regi­
mento Interno, peço a palavra, como Uder para uma 
comunicação urgente. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) -
Concedo a palavra, como Uder, ao Senador Valmir 
Campelo, para uma comunicação urgente, de inte­
resse do Partido, nos termos do art. 14, inciso II, alí­
nea "a", do Regimento Interno. 

S. EX- dispõe de cinco minutos. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Como 
Uder. Para uma comunicação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, SRA.s e Srs. Senadores, 
Manoel Antônio Vargas, último filho de Getúlio 
Vargas, hoje, foi encontrado morto, com um tiro no 
coração, no interior do Rio Grande do Sul, em sua 
estância. 

Como Uder do PTB nesta Casa, não poderia 
deixar de fazer este registro em nome do meu Parti­
do e em meu norne próprio, manifestando à famnia 
de Getúlio Vargas, o nosso profundo sentimento de 
pesar pelo passamento do seu filho mais velho, Ma­
noel Antônio Vargas, falecido hoje, aos 79 anos de 
idade. 

Era o que tinha a registrar nesta tarde, aqui no 
Senado Federal, Sr. Presidente: a morte do filho de 
Getúlio Vargas, Manoel Antônio Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - C0n­
cedo a palavra à nobre Senadora Benedita da Silva. 

A SRA. BENEDfTA DA SILVA - (PT- RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado­
ra.) - Sr. Presidente, SRA.s e Srs. Senadores, gosta­
ria de abordar um assunto que é matéria nos jornais 
do nosso País, assunto que tive oportunidade de de­
bater e que me levou a participar, recentemente, de 
um ato públicO na Associação Brasileira de Impren­
sa, sob a liderança do centenário Barbosa Lima S0-
brinho, com relação à privatização da Companhia 
Vare do Rio Doce, esse grande patrimônio nacional. 
Lá, tivemos a oportunidade de ver que a Oposição e 
diferentes setores da sociedade, generais, coronéis, 
nacionalistas, socialistas, comunistas e democratas 
participaram desse ato público. 

Sentimos pulsar os nossos corações com uma 
força e com uma esperança muito grandes, porque, 
naquele momento, ao olhar para Barbosa Lima S0-
brinho e ver mais abaixo em uma cadeira de rodas a 
presença do Senador Darcy Ribeiro, ao olhar tam­
bém outras cabeças brancas, como o jomalista Hélio 
Femandes - e lá estavam o Presidente do meu Parti­
do, José Dirceu, representantes do PDT, do PCdoB 
e do PSB - fiquei pensando que não é todo dia que 
se pode colocar em um mesmo espaço tantas cabe­
ças brancas pensantes, importantes e centenária, 
como foi aquele momento. 

Poderíamos até desanimar diante da pressão 
por que estamos passando. Há momentos em que 
pensamos que o melhor seria privatizar a Vale do 
Rio Doce, porque se defende com tal convicção, 
com tal garra a sua privatizaçao, como se fosse uma 
grande salvação para este País, que há momentos 
em que chegamos a vacilar. Mas lá, não. Na ABI 
não tínhamos condições alguma de ter um pingo de 
vacilação diante daquelas cabeças, sob a liderança 
de Barbosa Lima Sobrinho, que, com convicção, c0-

locava a necessidade de um levante cívico, demo­
crático, em defesa da Vale do Rio Doce. 

Sabemos que a Vale do Rio Doce tem jazidas 
de minérios em Minas Gerais, no Espírito Santo, no 
Pará, em São Paulo, no Tocantins, em Mato Grosso 
do Sul, Bahia e tantos outros Estados. Diante disso, 
consideramos ser importante que esse nosso levan­
te cívico comece por esses Estados para uma mobi­
lização nacional, para gritannos, em bom som, que 
não podemos privatizar a Vale do Rio Doce. 

Ora, acabamos de saber - e os jornais estão 
noticiando - que no Pará, Serra Leste, existe uma 
grande jazida, que, sem dúvida nenhuma, será a 
maior do mundo, porque poderá produzir 15 tonela­
das por ano. 

• 
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Ora, sabemos também que a Vale tem reser- ro lugar, o Senhor Femando Henrique tem que agra-
vas já avaliadas. Estamos convivendo com o quê? decer à Oposição nesta Casa, pessoas como V. EX-; 
Estamos convivendo com aquilo que, numa lingua- se a Oposição não houvesse falado aqui e se já ti-
gem popular, poderíamos chamar de olho grande, vessem vendido a Vale, como queriam, no ano pas-
de cobiça de parte das grandes potências. Nós sa- sado, teriam vendido pela metade; não teriam des-
bemos que o preço estimado para a venda da Vale coberto as minas de ouro, as maiores já existentes, 
do Rio Doce está entre 13 e 17 bilhões. E o que vejo e não teriam feito as descobertas de agora. Mas não 
nos jornais é o BNDES jurar que a empresa vale 13 tem como, Senadora, o Senhor Fernando Henrique 
bilhões, no máximo, mesmo com a descoberta da ja- não suspender a venda da Vale, para debater, para 
zida de Serra leste. Não é possfvel uma coisa como discutir, para analisar, como quer V. EX-, para apro-
essal Não é possrvel este Senado Federal ficar cala- fundar a questão. O fato de o BNDES, sem nenhu-
doi Há necessidade de manifestações a respeito. Nós ma autoridade, dizer que não aceita o adiamento, 
temos que assumir esse debate, pois ele tem uma im- depois das manchetes afirmando que mudou a reali-
portância maior do que a discussão sobre a reeleição, dade da Vale, é uma ofensa à sociedade brasileira. 
assunto que tem tomado conta dos debates neste Se- V. EX- tem razão. Temos que apelar, debater, discu-
nado e no Congresso Nacional brasileiro. tir, porque hoje essa é a questão mais séria. Eu, V. 

Há um outro aspecto: uma avaliação final ser EX- e o Senhor Fernando Henrique poderemos já 
feita com a concorrência internacional é o mesmo estar mortos, enterrados, reduzidos a pó, mas o 
que entregar o galinheiro às raposas. As empresas destino do Brasil está ligado à Vale do Rio Doce. 
estrangeiras é que irão dizer quanto vale a Vale do Tem razão V. Ex': mais importante que a reelei-
Rio Docel Não é possfvel! ção, que é para amanhã, é o destino da nossa mi-

Faço um apelo aos democratas, aos naciona- neração, que é o futuro permanente deste Pafs. 
listas, aos economistas, que me apontem e me con- Meus cumprimentos e minha solidariedade ao pro-
vençam de que a Companhia Vale do Rio Doce dá nunciamento de V. Ex'. 
prejufzo máximo ao Estado brasileiro. Pode ser que 
me convençam disso. Mas apenas com o meu c0-

nhecimento na área social fico um tanto quanto limi­
tada. Por isso peço SOS à inteligência brasileira, a 
fim de que possamos fazer um debate em que , 
aprendamos uns com os outros e possamos defen-
der melhor o patrimOnio nacional brasileiro. 

O· Sr. Pedro Simon - Permite-me V. Ex' um 
aparte? 

A SRA. BENEDlTA DA SILVA - Ouço o apar­
te de V. EX-, Senador Pedro Simon. 

, 

o Sr. Pedro Simon - Eu iria levantar este as­
sunto da tribuna, mas, claro que sem o brilho e a 
competência de V. EX-. Apenas neste meu aparte 
gostaria de acrescentar algo ao que V. EX- está di­
zendo. Na primeira página do jornal O Estado de S. 
Paulo, de hoje, há a seguinte manchete: "Vale faz 
descoberta histórica. Mais de 60 áreas têm indfcios 
de depósitos ricos. Vale descobre nova Carajás de 
ouro e cobre". "Relatórios confirmam jazidas. Relató­
rios apontam novas descobertas em Carajás". O 
maior empresário brasileiro, que estava armando um 
grupo para se habilitar, Ermfrio dp. Moraes, recomen­
da adiar a venda da Vale. BNDES rejeita adiamento 
da venda. Ora, minha querida Senadora, em primei-

A SRA. BENEDrrA DA SILVA - Agradeço o 
aparte, Senador Pedro Simon. 

Os representantes do Governo estão dizendo 
que, mesmo que haja essa descoberta, o valor esti­
mado, de R$13 bilhões, não aumentará. É um ab­
surdo; disseram que esse fato não vai mudar, de for­
ma nenhuma, as decisões que já tomaram. Como 
poderemos aceitar isso, sabendo que a Vale do Rio 
Doce é uma companhia estratégica para a economia 
brasileira? Estamos assistindo a um desmonte do 
Estado. Sabemos que é preciso democratizar as es­
tatais e o faremos, mas com a participaç?'" da socie-< 
dade e com o debate nacional. Não é possfvel que 
assistamos às privatizações e não levantemos as 
nossas vozes. Estou daqui contemplando Q Deputa­
do Eduardo Jorge, do meu Partido, e a .Deputada 
Jandira Feghali, que também estava conosco no atQ 
da ABI, com Barbosa lima Sobrinho. Se estivésse­
mos numa sessão do Congresso, tenho a certeza de 
que ambos manifestariam enfaticamente a necessi­
dade da Vale do Rio Doce não ser privatizada, por­
que se trata de um patrimOnio nacional. Não pode­
mos, de forma nenhuma, deixar que o Senado Fede­
rai, Senador Bernardo Cabral, fique calado diante 
dessa entrega total. O Governo Federal está cum­
prindo à risca os ordenamentos do Grupo dos 7. 

• 
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Sr. Emandes Amorim - Permite-me V. Ex' O Sr. Pedro Simon - Senadora Benedita da 
um aparte? Silva, permite-me V. Ex' mais uma intervenção? 

A SRA. BENEDrTA DA SILVA - Tem V. Ex' o A SRA. BENEDrTA DA SILVA -Tem V. Ex' a 
aparte, Senador Emandes Amorim. 

O Sr. Emandes Amorim - Senadora Benedita 
da Silva, parabéns pelo discurso que faz. Não p0da­
ria ficar calado, tendo participado daquela Comissão 
que foi a Serra Pelada. Ontem, para tristeza nossa, 
assistindo ao "Jomal Nacional", observei que a Vale 
está cercando a área de Serra Pelada, denominan­
do-a de Serra leste e dizendo que descobriu mais 
jazidas milionárias. Ao lado daquela cerca, os garim­
peiros estavam tristes e procurando um caminho, 
até para se tomarem sem-terra. Isso não foi visto 
por esta Casa. Nobre Senadora, vários pariamenta­
res estiveram lá, como os Senadores Ademir Andra­
de, Edison lobão e eu, assim como alguns Deputa­
dos, e trouxemos a notfcia da mentira que existe em 
Serra Pelada, denominando-a de Serra leste, para 
usurpar um direito dos garimpeiros. Hoje, toda aque­
la riqueza está à disposição da Vale. Essa foi avalia­
da pela CPRM em US$1,5 'rilhão e agora está sen­
do vendida por um preço irrisório. Mesmo que se 
descubram riquezas, como bem disse V. Ex', não há 
mudanças nesses preços. Sinceramente, fico enver­
gonhado em vir ao Senado e constatar que todos os 
Senadores, bem como o Gove mo , sabem que se 
poderia fazer o que é certo, valorizar o patrimOnio 
nacional; em vez disso, está-se entregando a Vale 
em benefrcio de não sei quem e em prejurzo de toda 
a população brasileira. E ainda há mais, Senadora; 
lá se encontram pobres Irderes garimpeiros, que es­
tio presos ilegalmente, recolhidos ao xadrez c0-

mum, em meio aos marginais, para que se calem e 
essa venda seja feita o mais rápido possrvel; encon­
tram-se num submundo onde não atua a verdadeira 
Justiça, sofrendo todas essas conseqüências, em 
detrimento da razão e do direito de defender o patri­
mOnio. Esta Casa tem Senadores renomados, que 
deveriam buscar a veracidade, para que não conti­
nuasse a mentira de se dizer que a Vale descobriu 
uma área em Serra leste, que nunca foi Serra les­
te; está dentro de Serra Pelada, que é um direito dos 
garimpeiros; agora, estão cercando a área, para que 
aqueles pobres miseráveis não possam trabalhar. É 
uma vergonha para o Brasil e para mim, como Sena­
dor, que conheço tudo aquilo e vejo a maioria dos 
nobres Senadores dando as costas à situação para 
não apurar uma irregularidade dessas. 

A SRA. BENEDrTA DA SILVA - Agradeço o 
aparte de V. Ex', Senador Emandes Amorim. 

palavra, Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon - Senadora Benedita da Sil-
va, a todo momento, o Senador Ademir Andrade faz 
questionamentos protestando contra a Vale, que é 
nossa. Assim como o fez agora o Senador Emandes 
Amorim. Imaginem o que aconteceria se, no lugar da 
Vale, fosse uma multinacional: uma guerra civil! 

A SRA. BENEDrTA DA SILVA - Agradeço a 
intervenção de V. Ex', Senador Pedro Simon. 

Estamos defendendo um património nacional. 
Independente das posições aqui colocadas com re­
I&ção a esse tema, não podemos, de fonna nenhu­
ma, deixar de fazer esse debate, que é mais impor­
tante que o da reeleição, como já disse. 

O Senador José Eduardo Outra, nesta Casa, é 
incansável na defesa da Companhia Vale do Rio 
Doce, como tantos outros do meu Partido. S. Ex' e 
os demais estarão conosco nas ruas, nas praças, 
para defender a Vale do Rio Doce. Acredito que o 
sentimento nacional brasileiro há de ecoar. 

Em 1987, o Centro de Tecnologia Mineral dizia 
que 40% do subsolo da Amazônia estavam nas 
mãos das multinacionais; 36%, nas mãos de empre­
sas privadas nacionais; e 24% com as estatais. 

Até agora, do que sei, o que se fez na polrtica 
de desenvolvimento na Amazônia contou com o tra­
balho da Vale do Rio Doce. Hoje não consta na lista 
do Govemo Federal, nem na de seus auxiliares, 
uma preocupação com o desenvolvimento económi­
co e social. Apenas estão olhando para o capital e 
passando a idéia de que R$13 bilhões seria o preço 
máximo para entregar a Vale do Rio Doce. 

O Sr. Adeilllr Andrade - Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

A SR' BENEDITA DA SILVA - Concedo o 
aparte a V. Ex', Senador Ademir Andrade. 

O Sr. Ademlr Andrade -Senadora Benedita 
da Silva, essa questão da Vale já vem sendo debati­
da há quase dois anos, aqui no Senado da Repúbli­
ca. É lamentável que a maioria dos Senadores da 
Casa não tenha apoiado a nossa proposta, nas di-

, 

versas oportunidades em que trouxemos a referida 
questão. Gostaria de acrescentar às colocações fei­
tas por V. Ex' que, entre as inúmeras razões para 
não se privatizar a Companhia Vale do Rio Doce, 
existe uma fundamental: as vozes mais entendidas 
deste Pars informam que a Vale é um conglomerado 
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de empresas, que inclui transporte ferroviário, celu- próprios pés, dá lucro e é um braço estratégico no 
lose, mineração, metalurgia e outras atividades. comércio exterior brasileiro. Como vamos aceitar 
Existe uma razão para o Governo querer privatizar a que se entregue dessa forma essa verdadeira agên-
Vale como um todo, caso isso chegue a se concreti- cia de desenvolvimento? É uma verdadeira doação, 
zar, mesmo contra a vontade da maioria do povo e não sei que beneffcio recebeu não só o Governo 
brasileiro e contra a vontade da maioria dos parla- Federal, mas este País, para fazer uma doação des-
rnentares: o Presidente Fernando Henrique Cardoso sa natureza. Nunca vimos tanta generosidade com o 
assumiu seus compromissos internacionais em troca património público nacional! 
do apoio que vem recebendo, ou seja, para entregar Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, es-
a Vale ao imperialismo internacional. Se o Governo pero que esse debate não pare, que possamos dar-
tivesse a intenção séria de ganhar recursos com a lhe. continuidade, principalmente quando temos à 
privatização da Vale, poderia privatizar empresas frente desse movimento, como já disse, o nosse 
vinculadas à Companhia. A privatização poderia grande e ilustre centenário Barbosa Lima Sobrinho. 
acontecer na ferrovia, nas indústrias de celulose, Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
numa ou noutra metalúrgica e, no final, poderia até obrigada. 
privatizar a mineração. O que se está comentando, 
Senadora Benedita da Silva, é que o verdadeiro ob­
jetivo, o que realmente interessa à empresa ou aos 
grupos econômicos que comprarem a Vale do Rio 
Doce são os principais minérios -no caso, o ferro, o 
manganês, o ouro e o cobre. Se essas empresas 
que adquirirem a Vale se desfizerem das outras em­
presas que estão em tomo dela, os recursos que ad­
quirirem com a venda das empresas pequenas se­
rão superiores ao preço que elas irão pagar pela 
Vale como um todo, ou seja, a área de minério fica­
ria de graça para os grupos internacionais que com­
prarem a Companhia. Eu gostaria que o Governo 
Federal trouxesse dados para provar que essas opi­
niões são falsas e pudesse trazer aqui, ao Senado 
da República -ou publicar ou prestar informações -
provas de que essas informações não são verdadei­
ras, porque estamos prevendo que a venda da Vale 
do Rio Doce prejudicará muito o Brasil. Resumindo, 
o dinheiro que o Governo Federal receberá pela 
Vale será menor do que o dinheiro que as empresas " 
que a adquirirem vão receber pela venda de algu­
mas subsidiárias da Companhia. É preciso analisar, 
entre as muitas razões apresentadas, essa razão 
que está sendo colocada pelos articulistas de vários 
jornais deste Pars. 

. 
A SRA. BENEDITA DA SILVA - Nobre Sena~ 

dor Ademir Andrade, agradeço a V. Ex' pelo seu 
aparte. No inrcio do meu pronunciamento, eu resga­
tava o SOS dos economistas, das inteligências bra­
sileiras, a fim de que o Governo Federal possa me 
convencer de que a privatização da Vale do Rio 
Doce dará o retomo social que o Governo está pre­
cisando ou, como afirma, de que encolherá o Esta­
do, ou mais ainda, de que ela é uma empresa que 
dá prejurzo. Sabemos que ela caminha com os seus 

• 

Durante o discurso da Sra. Benedita da 
Silva, o Sr. Emandes Amorim, 4 11 Secretário; 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Ney Suassuna, suplente de 
Secretário. 

Durante o discurso da Sra. Benedita da 
Silva, o Sr. Ney Suassuna, suplente de Se­
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Levy Dias, 3 11 Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Sebastião Rocha. 

-O SR. SEBASTIAO ROCHA (PDT - AP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, SRA.s e Srs. Senadores, inicial­
mente quero lamentar mais essa chacina que acon­
teceu no Estado do Pará, na localidade de Ourilân­
dia do Norte, onde aproximadamente, pelo que se 
fala, seis trabalhadores sem terra foram chacinados 
por pistoleiros, seguranças de uma fazenda que ti­
nha sido invadida por posseiros. 

Isso demonstra que a UDR começa a cumprir a 
sua ameaça de que iria orientar os seus membros, 
os seus associados ou os seus integrantes no senti­
do de armarem os seus seguranças e tratarem esse 
tipo de ação com a violência necessária para repri­
mir, sobretudo, a invasão de terras. 

Entendo que o Congresso Nacional já deu a 
contribuição que o Governo Federal pediu com rela­
ção à reforma agrária: colocou nas mãos do Presi­
dente da República instrumentos adequados ou, 
pelo menos, mecanismos que garantem uma efeti­
vação mais justa da reforma agrária no Pars, tanto 
na questão do rito sumário, quanto agora na votação 
do ITA. Portanto, cabe ao Governo Federal agir com 
mais determinação e utilizar esses mecanismos de 

• 

• 
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fonna efetiva, para que incidentes como esses não tação da reeleição para o atual Presidente e até 
venham mais a acontecer em nosso País. para os atuais govemadore.s e prefeitos. 

Estamos vendo, por meio da imprensa, que Mas eu levanto o seg1l1inte questionamento: se 
muitas outras invasões de terra estão sendo comba- o Congresso Nacional aprova'sse a reeleição para os 
tidas com violência, como é o caso também de Pon- sucessores apenas dos atuai.s mandatários de car-
tal do Paranapanema. E não há nenhuma dúvida de gos executivos, será que o Presidente da República 
que, se o Governo não agir de forma célere e com continuaria apoiando a reeleição? Será que os parti-
detenninação, mais mortes vão acontecer no campo dos govemistas, que hoje tanto defendem a reelei-
antes que o Presidente da República possa implan- ção, adotariam essa mesma dett'nninação em favor 
tar a refonna agrária que todos nós desejamos. da reeleição dos seus sucessoren? Se o plebiscito, 

Um outro assunto que quero abordar nesta 
oportunidade, Sr. Presidente, é o fato de que o Pre­
sidente da República, ao convocar o Congresso Na­
cional para um período extraordinário, omitiu-se de 
incluir na pauta da convocação a votação da reelei­
ção. Isso me parece uma prática clara de hipocrisia. 
Todo mundo neste País sabe que o Brasil está para­
lisado em função dessa decisão que o Governo tan­
to almeja e que o Presidente da República é o mais 
interessado em que os detentores de mandatos exe­
cutivos tenham direito à reeleição. E, no entanto, o 
Presidente da República, que tem inclusive utilizado 
os meios de comunicação para defender publica­
mente a reeleição, prefere transferir, para o Con­
gresso Nacional, um eventual desgaste com a inclu­
são da emenda da reeleição na convocação extraor­
dinária. Disso resultou que os Presidentes da CAma­
ra e do Senado decidiram convocar o Congresso e 
incluíram a reeleição na pauta da autoconvocação. 

Além de ser uma prática clara de hipocrisia, 
isso demonstra também a falta de respeito que o 
Presidente tem pelo Congresso Nacional. O Presi­
dente da República, como principal interessado na 
reeleição, deveria assumir o Onus de incluir essa 
matéria na pauta de uma convocação extraordinária 
do Congresso . 

Outra manifestação nítida de hipocrisia: o Pre­
sidente e os seus aliados govemistas, até há pouco 
tempo, eram contra o plebiscito ou qualquer ouba 
fonna de consulta popular, como o referendo. De re­
pente, ameaçado pela Convenção do PMDB, o Pre­
sidente conclui, com os seus aliados, que, se o Con­
gresso Nacional lhe negar o direito à reeleição, Sua 
Excelência vai recorrer ao plebiscito. 

É preciso que o Govemo, c~itaneado pelo 
Presidente Femando Henrique Cardoso, deixe claro 
para a Nação se Sua Excelência é 8. favor da sua 
própria reeleição ou se é a favor do instituto da ree 
leição para o País. O que está demonstrado pelas 
ações, pelos gestos e pelas articulações políticas do 
Governo é que ele joga todas as suas cartas na vo-

por exemplo, vier 'a ser realizado' e a decisão do 
povo brasileiro for de que apenas os próximos che­
fes do Executivo tenham direito à reeleição, será 
que o Presidente da República tamboém vai concor­
dar com essa tese? 

A resposta, para mim, é muito (~Iara: o Presi­
dente da República é a favor da sua ~ uópria reelei­
ção, govemadores e prefeitos vindo a rl9boque, para 
facilitar as articulações políticas, por UITI lado, por­
que há grupos organizados no CongresHo Nacional, 
todos sabemos, que só apóiam a reeleiçã'o se ela se 
estender também aos prefeitos e aos govemadores. 

Se o Presidente da República, Senh,)r Fernan­
do Henrique Cardoso, fosse, de fato, fa IVO rável à 
tese da reeleição, Sua Excelência a teria defendido 
para o Presidente Itamar Franco, que saiu cio Gover­
no com uma popularidade praticamente superior a 
800/0. Se era para o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso e seus aliado~, defenderem a reelei\rão, até 
na condição de Ministr,o de Itamar Franco, Sua Ex­
celência deveria ter levantado a tese da ret~leição 
naquele momento. 

Isso demonstra claramente que o tratamento, a 
discussão, a votação da n':teleição, seja no Congres­
so Nacional, seja por con~;ulta popular, por meio de 
plebiscito ou de referendo" continua sendo um ca­
suísmo. E não vai deixar dle ser casuísmo se, uma 
vez derrotada a emenda da reeleição no Congresso 
Nacional, o Presidente recorrer ao plebiscito para 
que o povo decida se Sua Excelência pode ou não 
ser reeleito. O casuísmo está no fato de que essa 
regra não vigorava quando o Presidente foi eleito, 
nem quando os govemadore~, e os prefeitos foram 
eleitos. ~ ar que está a essêncl:a do casuísmo. 

Na Convenção do PMDB -aliás, uma conven­
ção que todos nós temos que aplaudir -, a base par­
tidária deu uma lição nos Udores partidários, em 
nós, Congressistas, muitos do:; quais habituados 
aos conchavos, aos acordos espljrios. A base disse: 
-Atenção, estamos aqui e não estamos concordando 
com isso. - O PMDB está de paraMns por seu posi­
cionamento, tomado à revelia da wande maioria de 
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Pa~amentares e de Iideranç,é!S partidárias. Essa de- com o nosso Partido, o PFL, quando diz que esta-
cisão histórica faz que todo's prestemos atenção aos mos há 30 anos no poder. Apenas para relembrar, o 
nossos partidos e às nos~;as bases, nos Estados e PFL surgiu em 1985, por ocasião da sucessão do 
no País. grande Presidente brasileiro João Figueiredo, que 

O Presidente charrIClu os principais Uderes do muito fez pelo Brasil, quando houve um racha no an-
PMOB no Congresso ~'~acional para uma reunião e tigo PDS. A ala dissidente formou o PFL. Portanto, 
passou um pito neles. Quero inclusive lamentar a em julho de 1984, após a Convenção do PDS, quan-
maneira descortês e desrespeitosa como foi tratado do houve uma disputa entre Paulo Maluf e Mário An-
o Presidente José Su.mey nessa reunião, conforme dreazza, o Partido rachou em duas correntes: uma 
suas próprias declarações e da ~mprensa. O Presi- pennaneceu firme no PDS e a outra criou o PFL. 
dente da República passou um pito no PMOB, Aqui está o meu Uder do PPB, o nosso querido Se-
ameaçou tirar cargos do PMOB, acusou-o de ter mi- nador Esperidião Amin, dizendo que aqueles que 
nistérios e muitos 'outros cargos no Govemo. não concordaram com a candidatura Maluf criaram o 

Mas o que f:ará Femando Henrique Cardoso se PFL. Dessa forma, o Partido não tem tanta idade. 
o povo brasileiro, no plebiscito, recusar a sua reelei- Estamos no poder desde 1985 e queremos penna-
ção? O que SUll Excelência tirará do povo brasilei- necer, se Deus quiser, por mais uns 30, 40 ou 50 
ro? Que ameaças fará? Muito pouco Sua Excelência anos, porque estamos governando bem o Brasil. 
poderia tirar, po,rque muito pouco está dando a esse Tanto é que 75% da opinião pública brasileira aplau-
povo. Passará um pito, ralhará com a população se de o atual Govemo, do qual o PFL é um dos fonna-
ela não lhe conceder o direito de ser r€leleito? dores desde o início da eleição de 1994. Portanto, 

Parece 'que essa é a prática. O Presidente está peço vênia para solicitar a V. ExA que seja mais con-
convencido ele que, no seu Partido e entre seus alia- descendente nas suas afinnações. Queremos con-
dos, não hfl outro líder capaz de conduzir o País tinuar no poder por mais tempo se nos for permiti-
dentro da lin'na neoliberal das reformas que traçou. do, mas espero, daqui a algum tempo, poder ver o 

Ora, qual foi o Presidente que iniciou esse POT glorioso e reinante de V. Ex' também condu-
processo? E não estou aqui defendendo o ex-Pre- zir bem o Brasil. 
sidente Ita.mar Franco, com quem, aliás, não tenho 
nenhum relacionamento pessoal ou polrtico. Estou 
apenas recorrendo à história recente do nosso 
País, que nos revela que quem começou a condu­
zir essa política económica foi o ex-Presidente Ita­
mar Franco. 

Será que dentro do PSOB, um Partido com 
grandes líderes na política nacional, e do próprio 
PFL, que está no poder há 30 ou 40 anos -sei lá se 
saiu do poder alguma vez. na história do País, ou 
pelo menos os seus membros -, será que nos"qua­
dros desses Partidos não existe um homem que 
possa ser considerado competente e capaz de con­
duzir a política económica deste País? Parece-me 
que, quando o Presidente da República aponta nes­
sa direção, quando faz essa observação, desrespei­
ta inclusive os seus companheiros de Partido e seus 
aliados. 

O Sr. Júlio Campos - Nobre Senador, V. ExA 
me pennite um aparte~ 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Pois não, com 
muito prazer, Senador Júlio Campos. 

O Sr. Júlio Carmpos - Ouço, com atenção, o 
pronunciamento do I;)rande Uder, em exercício, do 
POT e quero fazer uma pequena retificação no seu 
pronunciamento. V. Exl está sendo um pouco injusto 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Agradeço a ob­
servação simpática de V. ExA, Senador Júlio Cam­
pos, mas creio que a corrente que formou o PFL 
está no poder desde, pelo menos, 1964. A sigla foi 
criada em 1985, mas os seus principais Uderes es­
tão há 40 anos ajudando a govemar o nosso País. 

V. ExA tem razão quando diz que o PFL quer 
pennanecer por mais 20 ou 30 anos no Governo. O 
PSOB também não o omite de ninguém; o Partido 
tem sido muito claro nesse sentido. Há um projeto 
de poder para 20 anos. E o PMOB? Creio que ele 
está descobrindo qual é o seu caminho, qual é a sua 
perspectiva de poder. O Partido tem que cuidar, sim, 
do seu futuro, tem de, estabelecer quais são as suas 
propostas e o seu projeto de poder, senão continua­
rá apenas como coadjuvante final do PSOB, do PFL, 
do PPB ou de qualquer outro partido que chegue 10 

poder. 

O Sr. Jeffer800 Péres - Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

-O SR. SEBASTlAO ROCHA - Ouço com pra-
zerV. ExA. 

o Sr. Jeft'erson Péres - Nobre Senador, o que 
há de ~rrado em se ter um projeto de poder de 20 

• 

.. 
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anos, desde que legitimado pelo voto? Existe algo nal, a reeleição será para Presidente da República, 
de errado nisso? Quem tiver o voto ficará 20 anos para Prefeitos, para Governadores, para todo mun-
no poder, senão só permanece quatro anos mesmo, do! E, se houver o plebiscito, é possível até que o 
com ou sem reeleição. povo vote a favor da reeleição do Presidente da Re­

-
O SR. SEBASTlAO ROCHA - O PDT também 

tem um projeto nesse sentido. Portanto, não estou 
contestando, Senador Jefferson Péres, o projeto de 
poder do PSDB, legítimo. Só estou dizendo que pen­
so ter o PMDB também descoberto que tem de 
construir um projeto de poder e que, aliado ao PSDB 
e ao PFL, será simplesmente coadjuvante. 

Concluindo, Sr. Presidente, quero dizer apenas 
que sou favorável ao plebiscito em qualquer circuns­
tância, ou até ao referendum, se o Congresso Nacio­
nal aprovar a emenda constitucional da reeleição. 
Penso que o nosso País ganhará um instrumento da 
mais alta importância dentro da democracia, que é a 
consulta popular. Ela não está regulamentada pela 
Constituição. Talvez o casuísmo da reeleição venha 
garantir ao nosso País esse instrumento importantís­
simo, ao qual estamos impedidos de recorrer por 
não estar regulamentado na Constituição Federal. 

O Sr. Eduardo Supllcy - Permite-me V. Ex' 
um aparte? -O SR. SEBASTlAO ROCHA - Se for possível, 
Sr. Presidente, eu gostaria de ouvir o Senador 
Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (levy Dias) - É possível. 
O tempo de V. Exl se encerra às 15h25min e, agora, 
são 15h24min. Portanto, V. Exl dispõe de um minuto 
para concluir o seu pronunciamento. 

O Sr. Eduardo Supllcy - Eu gostaria de 
ap0iar inteiramente a manifestação de V. Ex' tam­
bém favorável à consulta popular. Acredito que s0-

mente através desse instrumento, seja o referen­
dum, seja o plebiscito, haverá legitimidade para a 
questão da reeleição. De outro modo, estaremos 
vendo o Governo irremediavelmente se desgastar. 
Daí por que apóio inteiramente a manifestação de V. Ex'. 

-
O SR. SEBASTIAO ROCHA - E desgastar o 

Congresso Nacional, porque o Presidente não quiS 
inserir na sua pauta de convocação a votação da 
reeleição; deixou para os Presidentes das Casas le­
gislativas fazê-lo. 

Portanto, Sr. Presidente, o plebiscito é impor· 
tante por uma outra razão: se depender das articula­
ções e dos conchavos intemos no Congresso Nacio-

pública, mas será que votará a favor da reeleição 
dos Governadores, a grande maioria com desgaste 
acentuado nos seus Estados? Será que votará a fa­
vor da reeleição dos Prefeitos? 

Por isso, o plebiscito é mais legítimo, mesmo 
que, por meio dele, o Presidente da República ve­
nha a obter o direito à reeleição. 

Muito obrigado, Sr. Presidente . 

O SR. PRESIDENTE (levy Dias) - Concedo a 
palavra ao Senador lúcio Alcântara. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, SRA.s 
e Srs. Senadores, a despeito de lodo avanço tecno­
lógico que toma conta do mundo, há um setor primá­
rio da economia cujo crescimento é exigido pela p0-

pulação mundial, not&damente aquela residente nos 
países mais pobres: trata-se da agricultura. O seu 
crescimento não é requerido unicamente como 
questão de bem-estar, mas, acima de tudo, como 
questão de sobrevivência. As hordas de famintos 
que perambulam pelas estradas do mundo são um 
angustiado grito de socorro que martela os ouvidos 
dos govemantes das nações, daqueles que têm por 
missão a produção de alimentos e, sobretudo, das 
pessoas que têm bom senso. 

O Brasil, com o seu imenso território e a sua 
vasta área agricultável, poderá desempenhar um 
significativo papel na eliminação da fome do mundo, 
a começar do seu próprio território. Para isso, a sua 
produção agropecuária precisa crescer muito além 
do crescimento de sua população. Na mente de 
qualquer pessoa, ecoa estranha a idéia de que o 
Brasil necessite importar gêneros para alimentar a 
sua população. Entretanto, é isso que ocorre e com 
produtos básicos como o arroz, o feijão, o trigo e até 
o milho. Embora 62% de seu território seja de área 
agricultável, apenas 375 milhões de hectares dos 
527 milhões disponíveis sao abrangidos por proprie­
dades agrícolas e, destas, apenas 52 milhões de 
hectares cobertos por lavouras; o restante é ocupa­
do pela pecuária extensiva, que requer muito espaço 
e proporcionalmente produz pouco. 

Se, todavia, observarmos a evolução da agro­
pecuária brasileira nos últimos anos, verificaremos 
ter havido um significativo salto de qualidade, de 
produtividade e, por conseguinte, de quantidade. A 
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nossa produção de grãos praticamente bate reco r- Também a pecuária de leite tem uma importân-
des a cada ano que passa, tendo chegado a 81 mi- cia fundamental na economia brasileira. A produtivi-
Ihões e 100 mil toneladas na safra 94/95. dade de nossas vacas vem crescendo ano após 

Hoje, o Brasil apresenta rndices invejáveis na ano, fruto de maiores cuidados sanitários, do manejo 
produção agropecuária que o colocam em pé de adequado, do apuramento das raças e do melhor 
igualdade com parses em que a agricultura é mais trato dos animais. No período de quinze anos, de 
desenvoMda. A produtividade da soja, por exemplo, 1980 a 1995, a produção interna de leite sempre es-
é das mais significativas do mundo, a nossa avicul- teve em curva ascendente, passando de onze bilhõ-
tura é uma das mais eficientes e produtivas do pla- es de litros para dezoito bilhões, o que a fez crescer 
neta. a uma média constante de 4% ao ano. 

No cômputo geral da economia brasileira, o se Ao contrário do que ocorre em oubos parses, 
tor agrícola já ocupa uma posição de grande desta- esse ramo da pecuária brasileira apresenta hoje 
que: somente a agropecuária é responsável por uma caracterrstica singular: os produtores não con-
13,3% do Produto Interno Bruto, PIB, movimentando tam com qualquer modalidade de incentivo ou subsr-
US$89 bilhões ao ano, e o complexo agroindustrial dio oficial e o mercado é totalmente desregulamen-
responde por 40% do mesmo PIB, US$270 bilhões. tado. Se essa prática tem desvantagens principal-
No comércio exterior, o setor participa com 29,7<'10 mente quando o produtor interno tem que competir 
das exportações, responsabilizando-se por quase com os produtores de outros parses, por oubo, essa 
um terço das mercadorias nacionais vendidas a ou- independência faz com que o produtor brasileiro se 
tros parses. empenhe cada vez mais em ser competitivo e efi­

No que tange ao farelo de soja, o quinhão que 
nos cabe no comércio mundial é de 32%; 17<'10 no de 
óleo de soja; 14% no de soja em grão; 16% no de 
café; 14% no de tabaco e 8,5% no de açúcar. 

A força do setor agropecuário se manifesta 
também na oferta de empregos: 27% da força de 
trabalho -18 milhões de pessoas -têm na agrope­
cuária a sua fonte de renda. 

A Confederação Nacional de Agricultura fez um 
minucioso levantamento do estágio atual da nossa 
agropecuária, tendo chegado a números que, pela 
sua amplidão, mostram bem a força que vem do 
campo para alavanca r a nossa economia e impulsio­
nar o nosso desenvolvimento. 

Na pecuária, por exemplo, a benevolência de 
nosso clima permite que a criação de bovinos seja 
uma vocação natural de todo o Pars. De Norte a Sul 
e de Leste a Oeste, podemos encontrar as mais va­
riadas raças, com características as mais diversas, 
predominando, para a produção de carnes, no Sul, 
as raças de origem européia e, no Centro-Oeste, as 
zeburnas. Na pecuária de corte, o Brasil detém hoje 
o maior rebanho bovino comercial do mundo, esti­
mado em 169 milhões de cabeças. 

A exportação de carnes é uma importante fonte 
de recursos, trazendo para o Pars divisas anuais da 
ordem de US$1 bilhão. Essa maior presença do Bra­
sil no comércio mundial é fruto de rigoroso controle 
sanitário no processamento das carnes e dos cuida­
dos que se tomam no controle de doenças e na ali­
mentação dos animais. 

ciente. 
Na suinocultura, a produção brasileira tem pas­

sado por altos e baixos, com tendência voltada para 
o crescimento: no perrodo de dez anos, compreendi­
do entre 1986 e 1995, a nossa produção saltou de 
oitocentas mil toneladas para um milhão quinhentas 
e quarenta mil toneladas. 

No ramo da pecuária, temos ainda quatro ou­
tras atividades, três das quais especrficas de algu­
mas regiões: a ovinocultura, a caprinocultura, a bu­
balinocultura e a eqüideocultura. 

A ovinocultura, com 50% do rebanho localizado 
no Rio Grande do Sul e 40% no Nordeste, tem hoje 
uma população de aproximadamente vinte milhões 
de cabeças. 

O rebanho caprino, por sua vez, está quase 
todo localizado nos Estados do Nordeste, só restan­
do 10% para os outros Estados. O aprimoramento 
tecnológico vem tomando essas duas atividades in­
teressantes e lucrativas, o que tem sido também de­
terminante para o seu crescimento. 

A bubalinocultura encontra na região AmazOni­
ca condições ideais para o seu desenvoMmento. O 
potencial da região para o desenvolvimento dessa 
cultura é muito grande, pois cerca de dez milhões de 
hectares de seu território estão sujeitos a inundação 
e são cobertos por gramrneas aquáticas. 

A eqüideocultura é outra atividade de âmbito 
nacional bastante desenvoMda. O número de eqüi­
nos atualmente existentes no Brasil é estimado em 
6,4 milhões de cabeças, sendo trinta e cinco mil os 
criadores existentes. 

.. 

• 
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A avicultura tem sido outra altemativa econômi­
ca muito importante. De 1975 até hoje, a produção 
nacional de frangos tem triplicado a cada dez anos, 
situando-se hoje em cerca de quatro milhões e qui­
nhentas mil toneladas/ano, a quarta posiçao mundial 
entre os produtores de cames de aves. Essa mesma 
posiçao é ocupada pelo Brasil entre os países ex­
portadores desse produto. 

A produção de grãos é o grande referencial 
para se aquilatar o desenvolvimento da agricultura 
no Brasil. Nesse campo, o País sentiu nos últimos 
anos um sensível salto de qualidade e de produtivi­
dade. A soja tomou conta dos cerrados; o milho 
manteve a sua hegemonia entre os grãos, repre­
sentando mais da metade da produção nacional; ar­
roz e feijão se consolidaram como pratos nacionais. 

Também na produção de grãos, o clima nos fa­
vorece, fazendo com que se colham três safras por 
ano. A safra de verão, mais concentrada na região 
Centro-Sul, é a mais expressiva, por abranger 67% 
da área plantada e ser responsável por 83% da pro­
dução de grãos -arroz, feijão, milho e soja, principal­
mente. A safra da região Nordeste participa com 
12% da produção nacional e se volta para os mes­
mos produtos da safra de verão. 

Nesse ramo, é destacada a posição que o Bra­
sil ocupa no panorama mundial: é o segundo maior 
produtor de soja, superado apenas pelos Estados 
Unidos. A contribuição dessa leguminosa para a ba­
lança comercial do Brasil com o exterior foi de três 
bilhões e oitocentos milhões de dólares em 1995. Na 
produção de milho, mesmo sendo o terceiro maior 
produtor mundial, atrás dos Estados Unidos e da 
China, o consumo intemo ainda é maior do que a 
produção. Para um consumo de trinta e sete vírgula 
nove milhões de toneladas, em 1995, a produção só 
alcançou trinta e três vírgula dois milhões de tonela­
das. Com o crescimento da avicultura, da suinocultu­
ra e da bovinocultura, a demanda por esses dois ce­
reais só tende a crescer. 

No que tange ao arroz, ao feijão, ao trigo e ao 
algodão, também o consumo é superior à produção. 
No arroz, a diferença é de seiscentas mil toneladas; 
no feijão, de quatrocentas mil toneladas. No algo­
dão, a diferença é também sensível: consomem-se 
oitocentas mil toneladas e apenas quatrocentas e 
quatorze mil são produzidas. 

No café, a situação se inverte. É ele, junto com 
a soja, um grande responsável pela entrada de divi­
sas no País. Com a exportação de 14 milhões e 500 
mil sacas do produto, o Brasil abastece 22% do mer­
cado mundial. 

Outro pilar das exportações agrícolas brasilei­
ras vem dos canaviais, responsáveis pela produção 
de açúcar e álcool. Em 95, a produçao de açúcar foi 
de doze milhões de toneladas, dos quais 22,5% fo­
ram exportados. Nesse setor o Brasil ainda tem um 
grande trunfo de contar ainda com a tecnologia para 
a produção de combustíveis renováveis, o álcool 
anídrido e o hidratado, com produção anual de doze 
milhões e setecentos mil metros cúbicos em 95. 

A fruticultura é um outro ramo agrícola que se 
mostra promissor para a economia brasileira. Nosso 
País já é o principal produtor mundial de frutas fres­
cas, sendo bem vasta a relação de frutas tropicais e 
de clima temperado aqui produzidas. Nesse ramo, 
entretanto, enfrentamos dificuldades no comércio 
exterior. Em decorrência disso, as exportações es­
tão diminuindo e as importações crescendo em pro­
porção muito acentuada. As hortaliças ocupam 
igualmente significativo papel no panorama agrícola 
brasileiro. São seiscentos mil hectares produzindo 
em tomo de dez milhões de toneladas de hortaliças. 
Por uma questão de hábitos alimentares e fatores 
climáticos, a produção e o consumo se concentram 
nas regiões Sul e Sudeste. 

Esse foi, Sr. Presidente SRA.s e SIS. Senado­
res, um panorama geral da agropecuária brasileira 
na atualidade. 

Por uma questão de tempo, restrigimo-nos a 
enfocar tão-somente aqueles produtos ou atividades 
que são mais destacados e economicamente mais 
significativos. 

De tudo quanto vimos, podemos concluir que o 
crescimento da agropecuária no Brasil é uma exi­
gência. Com o imenso território de que dispomos, 
com o clima que temos, é simplesmente vergonhoso 
que o Brasil se transforme em um importador de ali­
mentos. Temos que produzir muito para que os pre­
ços caiam, para que a população tenha acesso fácil 
a esses produtos, para que o País obtenha divisas 
com a exportação do excedente. 

A Confederação Nacional da Agricultura preci­
sa incentivar os produtores brasileiros a ser mais efi­
cientes e a desbravar novas fronteiras; o Governo 
deve criar políticas que tomem a atividade agrícola 
atraente e cada vez mais lucrativa, pois só assim o se 
tor poderá ser forte e grande; só assim conseguiremos 
espantar para bem longe o fantasma da fome. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Sobre a 

mesa, projeto que será lido pelo Sr. 12 Secretário em 
exercício, Senador Valmir Campelo. 

É lido o seguinte: 
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PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO NlI 10, DE 1997 

Dispõe sobre a realização de consutta 
na forma de plebiscito, acerca da perml. 
são para que ocupantes de eletlvo 
do Poder executivo Federal, Estadual ou 
Municipal possam concorrer a reeleição. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 Será realizado no dia 21 de abril de 1997 

urn plebiscito sobre a permissão para que ocupante de 
cargo eletivo do Poder Executivo Federal, Estadual ou 
Municipal possam concorrer a reeleição, obedecidas 
as normas estabelecidas neste Decreto Legislativo. 

Art. 211 Serão objeto da consulta popu­
lar as seguintes perguntas: 

1. -Deve ser permitido ao Presidente 
da República, aos Govemadores de Estado 
e aos Prefeitos concorrerem a reeleição?-

2. -Devem o Presidente da República, 
Governador de Estado ou Prefeitos ser obri­
gados a se afastarem do cargo para pode­
rem disputar a reeleição?-

3. -A reeleição deve valer para os que 
ocupam esses cargos atualmente?-

§ 111 Para as perguntas descritas no caput des­
te artigo existirão duas respostas: Sim e Não. 

§ 211 Somente serão consideradas aprovadas 
as altemativas que obtiverem a maioria dos votos 
válidos, exclufdos os em branco. 

Art. 311 Para representar as diferentes correntes 
de pensamento sobre o objeto da consulta popular 
serão constitufdas duas frentes parlamentares, de 
âmbito nacional, às quais se vincularão entidades 
representativas da sociedade civil. 

§ 111 As frentes representarão duas posições 
antagônicas, devendo uma defender o Sim e a outra 
o Nio, considerando, respectivamente, o interesse 
na aprovação ou rejeição da proposta. 

§ 211 As frentes devem registrar-se perante a 
Mesa do Congresso Nacional, que baixará normas 
para tal fim. 

§ 311 Em caso de disputa, compete à Mesa do 
Congresso Nacional definir e indicar a frente que 
representará a respectiva corrente de pensamento. 

§ 411 Da decisão da Mesa do Congresso Nacio­
nal, mediante o apoiamento de dez por cento de 
congressistas, cabe recurso, sem efeito suspensivo, 
ao Plenário do Congresso Nacional. 

§ 511 As frentes serão organizadas sob a forma 
de sociedade civil, com programas que definam cla-

ramente as razões do Sim ou do Não para a propos­
ta de reeleição. 

§ 611 A não constituição de uma das frentes não 
suspende o plebiscito, que será realizado com as 
duas altemativas constantes da cédula, cabendo ao 
Tribunal Superior Eleitoral um minuto diário, na pro­
gramação das emissoras de rádio e televisão, para 
os esclarecimentos dos eleitores. 

Art. 411 Durante os trinta dias que antecederem 
a.véspera da consulta plebiscitária, as emissoras de 
rádio reservarão, diariamente, exceto aos sábados e 
domingos, quatro minutos de sua programação, de 
dezenove horas e trinta minutos às dezenove horas 
e trinta e quatro minutos; e as emissoras de televi­
são reservarão, diariamente, quatro minutos de sua 
programação, entre as dezenove horas e dezenove 
horas e quatro minutos, em rede nacional, a propa­
ganda relativa ao plebiscito. 

§ 111 O espaço destinado à propaganda do 
plebiscito só poderá ser utilizado pelas frentes nacio­
nais constitufdas na forma do art. 311 desta lei, de­
vendo cada uma delas dispor-de dois minutos, obe­
decido o rodfzio na ordem de apresentação. 

§ 211 As transmissões e a geração de imagem e 
som serão feitas, gratuitamente, pela Radiobrás, po­
dendo as frentes nacionais, de comum acdordo com 
as emissoras de rádio ou televisão, dispor, de modo 
diverso, do respectivo espaço de tempo, utilizá-lo 
contrnua ou fracionadamente e, ainda, alterar o ho­
rário ou optar por divulgações regionais. 

§ 311 Nos trinta dias que antecederem o plebi­
scito, o tempo destinado a divulgação das atividades 
legislativas do Senado Federal e da Câmara dos De­
putados na Voz do Brasil, será de treze minutos 
para o Senado Federal e de treze minutos para a 
Câmara dos Deputados. 

§ 411 Nos dias 3 (três) e 17 (dezessete) de abril 
de 1997 serão realizados programas de debates, en­
tre as respectivas frentes, acerca do tema objeto do 
plebiscito, que serão realizados entre as dezenove e 
trinta horas e as vinte e duas horas, com duração de 
sessenta minutos, em horário acordado com as 
emissoras de televisão, que serão transmitidos em 
rede nacional de rádio e de televisão. 

Art. 511 Até a data da realizaçaõ do plebiscito, 
as frentes nacionais podem levantar recursos para 
as suas campanhas, recebendo contribuições de 
pessoas frsicas ou jurfdicas, a trtulo de doação, ve­
dado qualquer tipo de dedução fiscal. 

Parágrafo único. A prestação de contas ao Tri­
bunal Superior Eleitoral será apresentada no prazo 
de noventa dias a contar da data em que for realiza-
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do O plebiscito, revertendo eventuais sobras de re- serviria. E no entanto, é ela feita apenas para o seu 
cursos obrigatoriamente ao fundo partidário. uso". (Tocqueville Alexis de - A Democracia na 

Art. 6~ O voto no plebiscito é obrigatório para América, 1997. Editora Universidade de São Paulo). 
os maiores de dezoito anos e facultativo para os Em 1987 e 1988, quando os constituintes, ho-
analfabetos maiores de setenta e maiores de dezes- mens e mulheres escolhidos pelo povo para elabora-
seis e menores de dezoito anos. rem a nova constituição brasileira, reuniram-se na 

Parágrafo único. Ao eleitor em trânsito ou resi- subcomissão que originou a primeira redação dos 
dente no exterior fica assegurado o direito de votar, artigos referentes a reeleição para presidente e vire-
obedecidas normas específicas baixadas pelo Tribu- presidente da República, tal possibilidade não con-
nal Superior Eleitoral. seguiu ser aprovada. 

Art. J2 Os casos omissos serão resolvidos por Em artigo publicado na Gazeta Mercantil de 9 
resolução do Tribunal Superior Eleitoral, que poderá de outubro de 1996 o cientista político Bolivar La-
aplicar, por analogia, o disposto na lei nll 9.100, de mounier, embora pessoalmente favorável a reelei-
29 de setembro de 1995. ção, lembrou que os fundadores de nossa república 

Art. 811 Este Decreto legislativo entra em vigor tinham sólidas razões para optar pela não reeleição. 
na data de sua publicação. Num sistema democrático frágil, o efeito mais prová-

Art. 911 Revogam-se as disposições em contrário. vel da reeleição é a perpetuação no poder de indiví-
Justificação duos ou oligarquias. O resultado seria o abastamen­

to e eventualmente a completa anulação do próprio 
direito de escolha do eleitor. A questão básica ob­
servou Lamounier, é se a democracia brasileira já al­
cançou um nível de maturidade que nos permita 
descartar o princípio da não reeleição, antigo meca­
nismo institurdo como proteção. 

Em seu livro "A Democracia na América·, de 
1835, Alexis de Tocqueville, assinalou que à primei­
ra vista pareceria contrariar a razão proibir que o 
chefe do Executivo pudesse ser reeleito, principal­
mente quando um bom govemante estivesse con­
cluindo seu mandato. 

Ponderou, entretanto, Tocqueville, haver razõ­
es muito fortes para considerar que a nação estaria 
melhor protegida se pudesse evitar os problemas 
decorrentes do direito de reeleição: ·A intriga e a 
corrupção são vícios naturais aos govemos eletivos. 
Quando, porém, o chefe do Estado pode ser reelei­
to, tais vrcios tendem a se estender indefinidamente 
comprometendo a própria existência do pars. Quan­
do um simples candidato quer vencer pela intriga, as 
suas manobras não podem exercer-se senão sobre 
um espaço circunscrito. Quando, pelo contrário, o 
chefe do Estado mesmo se põe em luta, toma em­
prestada para seu próprio uso a força do govemo.· 

·No primeiro caso, é um homem com seus frá­
geis meios; no segundo é o próprio Estado, com 
suas imensas reservas, que intriga e corrompe. O 
simples concidadão que emprega manobras culpá­
veis para chegar ao poder não pode senão de ma­
neira indireta, prejudicar a prosperidade pública; se, 
porém o representante do poder executivo desce à 
liça, o cuidado do govemo toma-se para ele interes­
se secundário; o interesse principal é a sua eleição. 
As negociações, assim como as leis, passam a ser 
para ele nada mais que combinações eleitorais; os 
lugares tomam-se recompensa de serviços presta­
dos, não à nação mas a seu chefe. Mesmo que a 
ação do governo não fosse sempre contrária ao inte­
resse do país, neste caso pelo menos não mais lhe 

Em 1994, quando da revisão constitucional, o ar­
tigo 84, que justamente veda a reeleição, foi alterado, 
reduzindo o mandato de Presidente da República de 
cinco para quatro anos; no entanto, a proibição para 
disputar nova eleição para o mesmo cargo foi mantida. 
Neste mesmo ano ocorreram as eleições dos atuais 
par1amentares, govemadores de estado e do Presi­
dente da República e até onde pudemos pesquisar 
não encontramos a proposta de reeleição inserida nas 
promessas de campanha dos então candidatos. 

Subitamente, o Governo Federal pretende sub­
meter novamente o tema à apreciação do Congres­
so Nacional sem uma prévia anuência popular. 

Considerando que todo poder emana do povo, 
nada mais justo portanto, que a população brasileira 
seja consultada sobre a questão do direito a reeleição 
dos atuais e futuros ocupantes de cargos eletivos do 
Poder Executivo Federal, Estadual ou Municipal. 

O Presidente da República tem argumentado 
em diversas entrevistas que na hipótese de a emen­
da da reeleição ser aprovada, ela deveria valer já 
para os atuais ocupantes de cargos executivos, pois, 
caso contrário, a decisão seria "casuística". O argu­
mento merece melhor reflexão. Uma emenda consti­
tucional que visa alteração tão importante no siste­
ma polrtico brasileiro teria, em tese, que ser decidida 
da forma mais isenta e objetiva possível, devendo 
ser apreciada exclusivamente à luz da consolidação 
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e do aperfeiçoamento da democracia no País. Ora, REQUERIMENTO NIl 26, DE 1997 
votar uma emenda que beneficie os atuais ocupan~ 
tes de cargos do Executivo, presidente da Repúbli­
ca, governadores e prefeitos criaria de imediato uma 
grave distorção do processo decisório. Colocaria 
todo o Poder Executivo nos três níveis, a favor de 
sua aprovação tomando literalmente impossível que 
a questão seja apreciada de forma isenta. 

_ A Constituição Federal, no seu artigo 14, dis­
poe corno sendo um dos direitos do cidadão que a 
so~rania popular pode ser exercida pelo sufrágio 
unIVersal, através de plebiscito ou referendo. Portan­
to, para que seja legitimada uma decisão de tama­
nha importância para todos os brasileiros é funda­
mentai e recomendável que se faça a consulta direta 
à população. Cabe registrar que o próprio Presiden­
te da República já manifestou a diversos de seus in­
ter1ocutores que é favorável à consulta popular para 
se decidir sobre o direito de reeleição dos ocupantes 
de cargos eletivos do Poder Executivo. 

Sala das Sessões, 15 de janeiro de 1997. -
Eduardo Matarano Supllcy. 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 

O SR. PRESIDEN I E (Levy Dias) - O projeto 
será publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 111 

Secretário em exercício, Senador Valmir Campelo. 

É lido o seguinte 

Brasnia, 14 de janeiro de 1997 

Senhor Presidente, 
Em nome do Partido Progressista Brasileiro -

PPB, valho-me deste para indicar o nobre Senador 
Esperidião Amin, em substituição ao meu próprio 
nome, na Comissão Par1amentar de Inquérito criada 
através do Requerimento nll 1.101, de 1996, destina­
da a "apurar irregularidades relacionadas à autoriza­
ção, emissão e negociação de títulos públicos, esta­
duais e municipais, nos exercícios de 1995 e 1996". 

Na oportunidade, renovo os meus protestos de 
elevada estima e distinta consideração. 

Cordialmente, Senador Epitáclo Cafeteira, Lí­
der do PPB. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Será feita a 
substituição do Senador Epitacio Cafeteira pelo Se­
nador Esperidião Amin como membro titular da refe­
rida Comissão, nos termos do expediente lido. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1 II Secretário em exercício, Senador Valmir Campelo. 

É lido o seguinte 

Senhor Presidente, 
Com fundamento no § 211 do art. 50 da Consti­

tuição Federal e tendo em vista o disposto no art. 
216 do Regimento Intemo do Senado Federal re-. ' 
quelro a Vossa Excelência seja encaminhado ao Sr. 
Ministro de Estado da Administração e Reforma do 
Estado, Dr. Antonio Carlos Bresser Pereira, pedido 
de informações referentes a pensão especial que 
pela Lei nll 1.593, de 23 de abril de 1952, alterada 
pela Lei nll 6.095, de 30 de agosto de 1974, têm di­
reito as ex-Primeiras Damas dos Presidentes da Re­
pública, nos termos do questionamento que se se­
gue: 

1 - Por que razão a senhora Maria Tereza 
Fontela Goulart, viúva do ex-Presidente João Gou­
lart, não está recebendo a supracitada pensão? 

Justificação 

Na passagem dos vinte anos da morte do ex­
Presidente João Goulart, registra-se que súa viúva, 
senhora Maria Tereza Fontela Goulart, não está re­
cebendo a pensão especial a que têm direito as ex­
Primeiras-Damas, por lei e atos do Executivo. A se­
nhora Maria Tereza inicialmente recebeu Cr$30 00 . ' , 
reajustados para NCr$432,75 e depois para 
Cr$1.000,00. A senhora Risoleta Neves, através do 
ato do Poder Executivo recebe pensão especial, vi­
talicia, equivalente aos ganhos de Presidente da Re­
pública. 

Pela Lei nll 1.593, de 23 de abril de 1952, alte­
rada pela Lei nll 6.095, de 30 de agosto de 1974, à 
senhora Maria Tereza foi dado o direito a pensão 
que hoje desfruta a Sr- Risol~ta Neves e desfrutou a 
sra Jandira de Oliveira Café, viúva do ex-Presidente 
Café Filho. Entretanto, mesmo após impetrar ação 
de cobrança à União e a Justiça Federal reconheceu 
em duas decisões o seu direito, a senhora Maria Te­
reza ainda não recebeu ao que faz jus. 

Por estranhar a nebulosidade que envolve o 
assunto, em vista de tratar-se de direito líquido e 
certo, e por acreditar que a solução pen~e para o 
procedimento administrativo, é que encaminho esta 
solicitação de informações sobre o encaminhamento 
dado a este problema. 

Sala das Sessões, 14 de janeiro de 1997. -
Senador Pedro Simon. 

• 
(A Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O requeri~ 
mento lido será despachado à Mesa para decisão, 
nos termos do art. 216, III, do Regimento Interno. ' 
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O SR. PRESlDEN I E (Levy Dias) - Esgotado o da mínima ou de bolsa~scola. Recentemente, o Es-
tempo destinado ao Expediente. pírito Santo aprovou um projeto dessa natureza por 

Passa . se à iniciativa do Governador Vítor Buaiz. 
ORDEM DO DIA O Deputado Nelson Marchezan apresentou um 

Item 1: 

Votação, em tumo único, do Requeri­
mento nD 1.176, de 1996, do Senador Lúcio 
Alcântara, solicitando, nos termos regimentais, 
tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câ­
mara nD 89, de 1996, com os Projetos de Lei 
do Senado nDs 236, de 1995; 84 e 201, de 
1996, por versarem o mesmo assunto. 

Em votação o requerimento, em tumo único. 
O SR. EDUARDO SUPlICY - Sr. Presidente, 

peço a palavra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy para en­
caminhar a votação. 

V. EX- dispõe de cinco minutos. 
O SR. EDUARDO SUPUCY (PT -SP. Para en­

caminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
o Senador Lúcio Alcântara requer sejam apensados 
ao Projeto de Lei da Câmara nll 89 os Projetos de 
Lei do Senado nlls 236, de 1995, 84 e 201, de 1996. 

Esses são projetos de garantia de renda míni­
ma e de bolsa~scola e têm o mesmo propósito do 
projeto de garantia de renda mínima relacionado à 
educação, aprovado em dezembro último na Câma­
ra dos Deputados e também aqui, por iniciativa dos 
Srs. Senadores Ney Suassuna, José Roberto Arru­
da, Lúcio Alcântara e Renan Calheiros. 

Um dos maiores problemas brasileiros, hoje, é o 
grarvnde .... número de crianças de 7 a 14 anos - portanto, 
em idade escolar -, que estão trabalhando, muitas ve­
zes em função de os seus pais não terem um mínimo 
de renda e necessi1arem, assim, da ajuda de seus fi­
lhos. Essas crianças, por vezes, nem aprendem a ler, 
a escrever, a fazer contas e, dessa maneira, têm sua 
fonnação sobremodo prejucicada. Quando chegam à 
idade adulta, satvo em alguns casos, estão condena­
das àquele c(rculo vicioso da miséria. 

Na Cârrera dos Deputados, o Deputado Nelson 
Ma,rrrcthalezan, que foi Secretário da Educação do Estado 
do Rio Grande do Sul, observou projetos como o b0l­
sa escola do Distrito Federal, de iniciativa do Gover­
nador Cristovam Buarque, do Partido dos Trabalhado­
res; o de Campinas, do Prefeito Magalhães Teixeira, 
do PSDB; e o de Ribeirão Preto, do Prefeito Antonio 
Palooci, do Partido dos Trabalhadores. 

Sr. Presidente, mais de vinte municípios em 
todo o Brasil aprovaram projetos de garantia de ren-

projeto que institui um programa de garantia de renda 
mínima relacionado à educação, que, em princípio, 
destinaria algo COIIIO R$30,OO a cada famOia por crian­
ça de 7 a 14 anos que estivesse freqüentando a esc0-

la, desde que a famnia fosse carente e não tivesse até 
certo patamar de renda. Portanto, com princípios se­
melhantes àqueles das demais experiências. 

Na Câmara dos Deputados havia projetos dos 
Deputados Pedro Wilson e Fernando Ferro relacio­
nados a esse assunto, e o Deputado Nelson Mar­
chezan conseguiu que fosse aprovado um requeri­
mento, em regime de urgência urgentíssima, para 
aprovar essa matéria em dezembro último. 

Sr. Presidente, na Câmara dos Deputados e no 
Senado, em 16 de dezembro de 1991, foi aprovado 
projeto de garantia de renda mínima por todos os 
partidos. Também tramita na Comissão de Finanças 
e Tributação parecer favorável ao projeto do Deputa­
do Germano Rigotto, aprovado aqui no Senado. 

Quando da aprovação do projeto de um epu­
tado do Rio Grande do Sul, que teve o parecer a 
fonna de um substitutivo, não se levou na devida 
conta todo o acúmulo de discussão sobre o projeto 
de garantia de renda mínima havido no Senado e na 
Comissão de Finanças e Tributação. Portanto, aque­
le projeto ainda está pendente de aprovação. 

Sr. Presidente, sob a coordenação da Casa Ci­
vil e com a colaboração do IPEA, do Mini tério do 
Planejamento, aprovou se o substi utivo ao projeto 
do Deputado Nelson Marchezan, que autoriza o Po­
der Executivo a financiar, em até 50%, os rnunicfp'os 
que adotarem projetos de garantia de renda mfnima, 
segundo fónnula que necessita de uma maior aten· 
ção. O Govemo Federal poderia financiar cada faml­
lia de acordo com a seguinte equação: número de 
crianças de 7 a 14 anos vezes R$15,OO, menos a 
metade da renda per captta da famnia. 

Gostaria de lIIostrar Lm8 incoerência técnica.. No 
caso de Lm8 famnia COI'flX>Sla por mãe e filho, com ren­
da familiar de um salário mínimo, teriamos o seguinte: 

Metade da renda per capita familiar - R$28,OO 
Número de crianças - 1 
Cálculo - [(R$ 15,00 x 1) - R$28,OO] = - R$13,OO 
Portanto, a União ajudaria esse município com 

R$13,OO negativos. 
Ora, Sr. Presidente, como explicar a um prefei­

to ou a qualquer habitante do município uma fónnula 
como essa? Há que se corrigi-la, portanto. 
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Como se trata de matéria relacionada à oportu- O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 
nidade de educação, que envolve recursos do Orça- palavra, para encaminhar a votação, ao nobre Sena-
mento, é próprio que as Comissões de Educação e dor Pedro Simon. 
de Assuntos Económicos a examinem, e é próprio O SR. PEDRO SIMON (PMDB RS. Para enca-
que sejam apensados os projetos relacionados. minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-

Portanto, encaminho favoravelmente, mas faço dente, o que quero dizer é que o Senador Nelson Mar-
um alerta ao Senado Federal sobre a atenção que chezan continua o mesmo: com as mesmas idéias, os 
deve ser dispensada a esse projeto. Inclusive disse mesmos princfpios e o mesmo pensamento. 
ao Deputado Nelson Marchezan que serei favorável Embora concorde com o Senador Esperidião 
ao projeto com o aperfeiçoamento técnico. 

Se o Presidente Fernando Henrique Cardoso Amin, de que quando S. Ex4 apresentou o projeto 
só está disposto a aprovar, para este ano, aquilo realmente pertencia ao seu Partido - que, aliás, não 
que está explicitado no Projeto Nelson Marchezan e era o PPB, era outro -, quero felicitá~o, de uma ma-
no seu substitutivo, tudo bem! Mas o Senado Fede- neira especial, pela importância do seu projeto, pelo 
ral deverá colocar, para o ano seguinte, aquilo que esforço, pelo trabalho que S. EX- fez na Câmara, 
aprovou desde dezembro de 1991, mas de uma for- tendo sido aprovado por unanimidade. 
ma aperfeiçoada e bem mais ampla. É esse o prop6- Hoje, S. Ex4 está aqui nos assistindo, se esfor-
sito para o qual vou trabalhar. çando para que o projeto tenha uma tramitação. Sr. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Para enca- Presidente, estou aprendendo com S. Ex4 eSsa lição 
minhar,' concedo a palavra ao nobre Senador Esperi- importante, qual seja, de acompanhar o projeto e lu-
dião Amin. tar por ele quando for muito bom. Creio que esse 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB SC. Para en- trabalho, apresentado pelo Senador do PT, nosso 
caminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, querido Eduardo Suplicy, tem em sua argumentação 
SrAs e Srs. Senadores, desejo manifestar-me favo- uma importância extremamente relevante. A unifica-
rável ao objeto do requerimento, porque, ainda que ção desses projetos são importantes, porque a idéia 
apenas pretenda fazer com que tramitem em conjun- lançada por S. Ex' já está sendo executada em mui-
to projetos similares, ele nos traz, acima do seu ob- tas prefeituras, inclusive 'no Estado do Espfrito San-
jetivo formal, o mérito da questão presente. E é so- to. Por isso, esse projeto do Deputado Nelson Mar-
bre o mérito que pretendo, com muito mais brevida- chezan chega em boa hora, o que me faz trazer~he 
de do que o Senador Eduardo Suplicy, mas com a solidariedade merecida. 
igual sentido, focalizar dois aspectos. Quero dizer ao Senador Esperidião Amin que o 

O primeiro é que, quando votei a favor do pro- Deputado Nelson Marchezan continua com as mes-
jeto de autoria do Senador Eduardo Suplicy, fiz mas idéias, a mesma inteligência e a mesma com-
questão de dizer, e hoje repito, que não tenho dúvi- petência. Pena que o seu Parti~o tenha perdido um 
da de que o eixo de uma polrtica social modema, no homem desse quilate. 
mundo, passa pela idéia da renda mfnima ou impos- O SR. PRESIDEN I E (Levy Dias) - Em vota-
to de renda negativo, tendo essa linha como eixo de ção o requerimento, em turno único. 
uma ação no sentido de uma polftica de renda com- Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
pensatória. permanecer sentados. (Pausa). 

Segundo, em função do mérito da questão, não Aprovado. 
posso deixar de f?zer o registro, até porque, quando O Projeto de Lei da Câmara nQ 89/96 passa a 
o Deputado Nelson Marchezan subscreveu e ideali- tramitar em conjunto co"1 os Projetos de Lei do Se-
zou esse projeto, S. Ex4 integrava o melhor Partido nado nQs 236/95,84/96 e 201/96. ' 
do Brasil. E só poderia ter tido essa iniciativa no seio As matérias vão às Comissões de Assuntos 
do melhor Partido do Brasil, Partido que está preo- Sociais, de Educação e Assuntos Económicos para 
cupado com a justiça social, com o desemprego, instrução. 
com a política agrícola, com a geração de oportuni- Rca prejudicado o item 2, em virtude da apro-
dades justas para o povo brasileiro. vação do Requerimento nQ 1.276, de 1996, que trata 

A iniciativa data de junho de 1995, quando S. do mesmo assunto. 
Ex4 pertencia - repito - ao Partido do seu coração, o É o seguinte o item prejudicado: 
nosso Partido. 

Muito obrigado. 
O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço 

a palavra para encaminhar a votação. 

Item 2: 
• 

Votação, em tumo único, do Reque~ 
mento nQ 1.236, de 1996, do Senador José 



• 

• 
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EdJardo Outra, solicitando, nos termos reg­
mentais, tramitação conjlllta do projeto de Lei 
da Câmara nll 89, de 1996, com os Projetos de 
lei do Senado nIIs 236, de 1995, e 84, de 1996, 
por versarem o mesmo 8SSIIIto. 

O SR. PRESIDEN I E (levy Dias) -Item 3: 

Votação, em tumo único, do Requeri­
mento nll 1.239, de 1996, do Senador Ra­
mez Tebet, solicitando, nos termos regimen­
tais, tramitação conjunta do Projeto de lei 
do Senado nll 44, de 1996, com o Projeto de 
lei da Câmara nll 39, de 1996, por versarem 
o mesmo assunto. 

Em votação o Requerimento, em tumo único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de lei do Senado nll 44, de 1996, e o 

Projeto de lei da Câmara nll 39, de 1996, passam a 
tramitar em conjunto. 

As matérias retomam à Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania para instrução. 

O SR. PRESIDEN I E (levy Dias) -Item nt 4: 

Discussão, em tumo único, do substitutivo 
da Câmara ao Projeto de lei do Senado rfl 6, 
de 1995 (rfl 1.579196, naquela Casa), de aut~ 
ria do Senador José Ec1Jardo Outra, que cIspõe 
sobre a remoção de órgãos, tecidos e partes do 
corpo humano para fins de transplante e trata­
mento, e dá outras providências, tendo 

Parecer proferido em Plenário, em subs­
tituição à Comissão de Assuntos Sociais, Rtr 
lator: Senador lúcio Alcântara, concluindo: 

- favoravelmente à redação dos seguin­
tes dispositivos do Substitutivo da Câmara: 
aIt. 211; §§ 411 e 511 do art. 9"; caput do art. 12; § 
111 do art. 21; caput e § 211 do art. 22; 

- contrariamente ao § 211 do art. 311; caput 
do art. 411; § 111 do art. 9"; art. 11; parágrafo úni­
co do art. 13 e artigos 14, 15, 16 e 17; e 

- pela prejudicialidade dos parágrafos 
do art. 411, e do art. 511 • 

Sobre a mElsa, requerimento que será lido pelo Sr. 
111 Secretário 911. exercrcio, Senador Valmir C8mpeIo. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO NR 27, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 279, Substitutivo da Câmara 

a alrnea c, do Regimento Intemo, requeiro adiamen­
to da discussão do Projeto de lei do Senado nll 

6/95, a fim de ser feita na sessão de 7 dias 22-1-97. 

T 

Sala das Sessões, 15 de janeiro de 1997. -
Eduardo SUpllcy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (levy Dias) - Concedo a 
palavra, para encaminhar, ao nobre Senador Eduar­
do Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPUCY (PT-SP. Para en­
caminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
dada a importância desse projeto, e estando o seu 
autor, Senador José Eduardo Outra, ausente, gosta­
ria de pedir o adiamento da votação. S. EX- não está 
presente por haver participado de uma reunião fora 
do Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, ainda que o Senador lúcio Al­
cântara esteja pronto para dar o seu parecer e dis­
cutir favoravelmente, pois S. EX- estudou muito essa 
matéria, eu pediria o adiamento da votação porque 
sei que, dada a relevância da matéria, o seu autor 
gostaria de estar presente. -O SR. HUGO NAPOLEAO - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (levy Dias) - Para enca­
minhar o requerimento, concedo a palavra ao Sena­
dor Hugo Napoleão. 

V. EX- dispõe de cinco minutos para falar em 
nome do PFl. -O SR. HUGO NAPOLEAO (PFl-P1. Para enca-
minhar. Sem revisão do orador.) - Agradeço a V. Ex-. 

Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, quero 
dizer que concordo integralmente com o requerimen­
to apresentado pelo Partido dos Trabalhadores no 
sentido do adiamento da matéria, até porque a au­
sência do lfder, Senador José Eduardo Outra, em 
plenário, considerando se o interesse que S. EX­
tem pela discussão do substitutivo da Câmara, é 
motivo suficiente para adiarmos a votação. 

Deixaria apenas à consideração dos meus Pa­
res neste adiamento que ora se propõe, e que espe­
ro também seja concretizado, que a questão a ser 
discutida vai ensejar o fulcro do projeto, que é a doa­
ção voluntária ou presumida. 

Naturalmente, vai se discutir em tomo do art. 
411, que, para mim, seria suficiente a manutenção do 
seu caput, sem necessidade dos demais elementos 
contidos nos parágrafos. Senão, vejamos: se o ca­
put já declara que a Carteira Nacional de Habilitá­
ção ou a Carteira Nacional de Identidade conterão a 
expressão ·doador de órgãos ou tecidos·, não há 
que seu §1 11 dizer ·doador de órgãos ou tecidos· ou 
·não doador de órgãos ou tecidos· e ·sem defini­
ção·. Como diz o Senador Bemardo Cabral, se a 
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abrangência já se encontra no caput, não há neces- seguir resolver o problema de transplante neste 
sidade alguma de que os parágrafos exijam daquele Pafs, cujo número cai a cada ano, infelizmente, e o 
que não deseja doar, ou do que não tenha se defini- número de doadores está estabilizado há muitos 
do, que essas expressões sejam transpostas para a anos no Brasil. 
Carteira Nacional de Identificação ou Carteira Nacio- É isto, Sr. Presidente. Reservo-me pat,_ ,1 ói,y 
nal de Habilitação. cussão no momento oportuno, mas queria anteci0rll 

Deixo, neste encaminhamento, à consideração essa posição do Professor Elias, que preside a r\So-

dos meus Pares, esses argumentos, reservand<Hne sociação Brasileira de Transplantes de Órgãos, enti-
o direito de, quando da efetiva votação da matéria, a dade de grande peso do ponto de vista cientifico, do • 
esses argumentos voltar. Mas, desde já, o PFL con- ponto de vista profissional e para ajudar a formar o 
corda com o requerimento do PT. convencimento dos Srs. Senadores. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, peço a 
peço a palavra para encaminhar. palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O Senador 
palavra a EX-, para encaminhar, por cinco minuto,s. Romeu Tuma tem a palavra por cinco minutos, para 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB CE. Para encaminhar. 
encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden- ' O SR. ROMEU TUMA (PSL-SP. Para encami-
te, Sr-s e Srs. Senadores, quero, apenas para uma nhal'. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu 
questão de resguardar, embora já ,o 'tenha feito com , apenas querta me referir ao trabalho do Senador Rs-
a devida ênfase o Senador E~uardo Suplicy, dizer lato r e ao processo angustiante da votação ,deste 
que esse pedido de adiamento não tem qualquer , processo. Já houve vários adiamentos. Talvez apro-
sentido protelatório .. É de justiça que seja o Senador vemos novamente este adiamento, mas gostaria que 
José Eduardo Outra, um dos autores do projeto, ele não se repetisse, que no próximo dia 22, que é a 
como o Senador Darcy Ribeiro, como a $enadora data aprazada, realmente seja votado. 
Benedita da Silva, que, aglutinados, me permitirart:l, I '. 'Tenhb cohversado muito e tenho comentado e 
como Relator, elaborar esse substitutivo, que el~ es- relatadó ao Senadàr'Lúcio Alcântara a posição das 
teja aqui, até porque, como disse muito bem o Sena- , i FaÓuldad9s de MedICIna do meu Estado de São 
dor Hugo NapoleãQ, vamos ter uma questão c~nt/'a\1 , Paufo, a: EsCóià Paulista de Medicina e a Faculdade 
a discutir, que é a natureza da doação, como ela ,se '. de Medicina da Ünlversidade de São Paulo. O Con-
fará, quem será,e que~ ~ão será doador. , , selho de Ética destas Escolas estão favoráveis à 

Tenho certeza de que este será um debate . . aprovação do projeto da Câmara, que é a doação 
bastante vivo, porque há posições divergentes e~, voiuntária, com o exercfcio de uma propaganda per-
relação a essa matéria e o pedidq de adiamento é ': manêttte, para que o cidadão seja sempre questio-
exclusivamente em função, ~ urgência do Lf~~.dç) . nado se é ou não doador. 
PT, um dos autores do projeto. Por isso, considero É o apélo, que faço, que não se adie mais a vo-
inteiramente justo que ele e~eja presente, a fim.~ :-~ taQão deste 'projeto, porque há uma expectativa mui-
que possa trazer aJ~ua,contri~ui~o e,a sua opini~o. to grat1de' de 'cidadãos que dependem de um trans-

E mais: devo dizer - e isso farei no momento " plante para conseguirem sobreviver. 
próprio, mas quero antecipar ,- que hoje mesmo re- , , . ' Mu~o obrigado, Sr. Presidente. 
cebi, em defesa do princfpiq da doação presumida, • ' \ . 
um telefonema do Dr. Mig~1 Elis,si Presidente da ' , ,. SR' FERNANDES - Peço a palavra 
Associação Brasileira de Transplantes de órg~QS~ , p~ enca,nin"flr: Sr. Presidente. 
em São Paulo, cientista,' Rrot~ssor~ UlTl homem ~di- ' , OSR:PRI;~QENTE (Levy Dias) - Concedo a 
cado a essas questões, ~m que la~ntava nãQ {lo- p~av!fi à lSen~do~ Emitia Fernandes, por cinco mi-
der estar hoje aqui e não,ter tido fTliij~ .tempo de ~iIi., nut.<>.S"para encaminhar. 
zar a imprensa, rádio, televisão etc. para defender o A SR- EMILlA FERNANDES (PTB-RS. Para 
princfpio da doação presumida, pois está absoluta- encaminhar. Se~ revisão da oradora.) - Sr. Presi-
mente convencido, em função da sua vivência pro- dente, s..-s e· Srs. Senadores, também queremos 
fissional e das experiências internacionais, de que, nos somar àqueles Srs. Panamentares que estão re-
ou temos coragem de dar ... esse passo., ,de ousar na gi~l'8I"!do - &- tenho certeza de que a maioria, se não 
simplificação do processo,' de doação, respeitando a totalidade desta Casa - a necessidade de votar-
sempre a vontade de cada um, ou não vamos con- mos, de decidirmos sobre esta matéria. 
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Estamos tratando de questões relacionadas matéria, e atendendo ao apelo de alguns Senado-
com a própria vida, ou talvez, em muitos casos, com res, na expectativa de que possa, a qualquer m0-

a própria morte de milhares e milhares de pessoas. mento, chegar o Senador José Eduardo Outra, retiro 
São crianças, são pessoas idosas, são homens e o requerimento que havia colocado sobre a mesa, 
mulheres, muitos dos quais estão nos hospitais, mui- para que possa tramitar o projeto. 
tos em casa, mas por este Brasil afora estão de- O SR. PRESlDEN I E (levy Dias) - A Mesa 
pendendo de uma definição mais clara no que tange aguarda o requerimento de V. EX-, solicitando a reti-
à questão de transplantes de órgãos. rada. (Pausa.) 

Constantemente, recebemos notrcias de pe& Sobre a 1116SA, requerimento que será lido pelo 
soas que batem às mais diferentes portas, desde o Sr. 1~ Sectetário &11 ~xercrcio, Senador Romeu Turna. 

• Ministério da Saúde até os gabinetes dos Partamen- É lido e aprovado o seguinte: 
tares, gabinetes de Prefeitos, de Govemadores, Se-
cretarias de Estado, hospitais do Pars e até mesmo REQUERIMENTO tfl28, DE 1997 
fora do Pars, pedindo alguma coisa ou reivindicando Senhor Presidente, 
recursos para que se possa realizar transplante de Requeiro, nos termos do art. 256, § 211, a, do 
algum órgão. Regimento Intemo, a retirada, em caráter definitivo, 

Portanto, queremos dizer que somente em res- do Requerimento n1l 27, de 1997. 
peito à ausência do Senador José Eduardo Outra, Sala das Sessões, 15 de janeiro de 1997. -
que é autor da matéria, vamos estar aco1J~hando Senador Eduardo Supllcy. 
o pedido de adiamento. Mas que seja o último, por- O SR. PRESlDEN I E (levy Dias) - A Mesa c0-

que realmente esta Casa deve ter o poder de esco- munica ao Plenário que é deferido o requerimento 
Iher de que forma quer tomar essa decisão relacio- do Senador Eduardo Suplicy, pedindo a retirada do 
nada com a matéria de transplantes. requerimento anterior. 

Eu, particularmente, me somo ao pensamento Prosseguimos a votação do item 4 da Ordem 
do Senador lúcio Alcântara, quando propõe a doa- do Dia. 
ção presumida. Vamos ter oportunidade de discutir A Presidência esclarece ao Plenário e ao Rela-
esta questão na próxima semana e tenho a certeza tor, nos termos do art. 285 do Regimento Interno, a 
de que o Congresso Nacional tomará uma decido. Impossibilidade de acatar, no parecer oferecido à 
Não podemos mais protelar este assunto. proposição, as seguintes alterações, em virtude de 

Muito obrigada. Implicar em modificações no projeto do Senado, que 
O SR. PRESIDEN I E (levy Dias) - Em vota- não é objeto de deliberação, referente ao art. 14, e 

ção o requerimento. pela retirada, na redação final a ser dada a esse pro-
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, jeto, dos valores das multas nesse e nos dispositivos 

peço a palavra, pela ordem. em que a correçio sugerida por aquele Relator não 
O SR. PRESIDENTE (lev,y Dias) - Concedo a aconteceu, referente aos arts. 16 e 17, e pela retira-

palavra ao nobre Senador Eduardo Supllcy. . da do texto do valor da multa. 
O SR. EDUARDO SUPUCY (PT -sP. Pela or- Passa se à discussão do substitutivo da Câ-

demo Sem revisão doorador.) - Sr. Presidente, gos- mara, em tumo único. 

• taria apenas de prestar uma informação. Há diver- O SR. SEBAS lIÃO ROCHA - Sr. Presidente, 
sas pessoas, inclusive com problemas de saúde, peço a palavra para discutir. 
que se locomoveram até Brasnia e que não ~ a fa- O SR. PRESlDEN I E (levy Dias) - Tem V. EX-
cilidade de vir aqui a cada momento, que estavam a palavra. 
na expectativa da votação desta matéria. O SR. SEBAS11ÃO ROCHA (PDT-AP. Para 

Não estou, de pronto, conseguindo falar com o discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Senador José Eduardo Outra, mas tenho a convie- Sr-s e Srs. Senadores, em meu nome pessoal e em 
ção de que S. Ex' compreenderá que é importante, nome da Bancada do PDT, especialmente em nome 
dada a relevância e com vistas ao propósito maior do Senador Darcy Ribeiro, que não pOde estar pre-
do seu projeto, eu retirar o requerimento que apre- sente na sessão de hoje, mas que é autor de um 
sentei à Mesa. dos projetos que tramitou nesta Casa e que agora 

Assim, Sr. Presidente, levando em conta a vem 'da Câmara com alterações, quero justificar o 
ponderação de diversas pessoas que para cá se nosso voto favorável ao substitutivo do Senador lú-
deslocaram, a fim de apreciar a discussão dessa cio Alcântara. 
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. A razão principal que nos conduz a essa deci- interesse pessoal, não podem ser utilizados na divul-
são de apoiar o projeto original do Senado e, portan- gação de matéria de extrema importância, para que 
to, votar favoravelmente ao substitutivo do Senador toda a população brasileira tome conhecimento e se 
Lúcio Alcântara, é em função de que a proposta da conscientize de que, se não for ao órgão autorizado 
forma como veio da Câmara não traz nenhuma novi- para fazer constar na sua carteira de identidade ou 
dade, não altera o modelo atual de transplante de de habilitação que não quer ser doador, será doador 
órgãos no Brasil. Isso significa que continuarão as automático de seus órgãos ao falecer? 
mesmas dificuldades para milhares de pessoas que Portanto, é necessário que o Governo, o Minis-
estão hoje na dependência da doação de órgãos, tério da Saúde, responsabilize se por uma ampla 
para garantir sua sobrevivência ou melhorar sua campanha de divulgação, para que todos os brasilei-
qualidade de vida. ros tenham conhecimento da importância dessa la-

Já o substitutivo do Senador Lúcio Alcântara, gislação e da prevenção que cada um deve ter, s0- • 
que reconduz a proposta praticamente ao projeto bretudo aqueles que não querem doar seus órgãos, 
original, aprovado aqui no Senado, garante Uma mo- e também para as famrlias tomarem as providências, 
dificação ampla e bastante importante na forma para que todo mundo possa ter protegido o seu di-
como hoje são feitas as doações de órgãos em nos- reito, a sua vontade de doar ou não os seus órgãos 
50 Pars, ampliando consideravelmente o número de para efeito de transplante. . 
doadores, já que todos nós seremos doadores pre- Por tudo isso, preferimos o substitutivo do Se-
sumrveis, salvo manifestação em contrário. nador Lúcio Alcântara. 

Vou um pouco mais além; há de se admitir Era o que tinha a dizer. Muito obrigado, Sr. 
que, na prática, se uma pessoa deixou de registrar Presidente. 
nos seus documentos que é contrário a que seus ór- O SR. PRESIDEN I E (Levy Dias) - A matéria 
gãos sejam doados pós--morte e se a famnia fizer continua em discussão. (Pausa) 
essa manifestação perante o serviço de saúde ou os O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
médicos responsáveis por aquele doente, ninguém peço a palavra para discutir. 
intervirá nesse sentido, contrário à posição da famr- O SR. PRESlDEN I E (Levy Dias) - Tem V. EX-
lia, mesmo amparado por uma legislação. a palavra. 

O que a legislação vai garantir é que aquelas O SR. EDUARDO SUPUCY (PT-8P. Para dis-
pessoas que vierem a falecer e que não tiverem ma- cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr- e 
nifestado nenhuma opinião em contrário nos seus Srs. Senadores, o Senador Lúcio Alcântara estudou 
documentos à doação de seus órgãos e não haven- em profundidade os três projetos de lei dos Senado-
do nenhum objeção por parte da famrlia, não opondo res Darcy Ribeiro, José Eduardo Outra e Benedita 
essa nenhuma dificuldade do ponto de vista prático da Silva a respeito dessa matéria. 
da retirada desses órgãos para transplante, logica- Essa proposição teve tramitação urgente, no ano 
mente, essa pessoa e os seus órgãos estarão dis- passado, aqui no Congresso Nacional, até porque, na 
postos para doação. Porém, caso howesse uma ocasião, um paciente renal crOnico, submetido às pe-
oposição radical da famnia quanto a isso, não acre- nosas sessões em clrnicas de hemodiálise, trouxe o 
dito que qualquer serviço de saúde, qualquer médi- seu protesto e, naquela oportunidade, o Senador Dar-
co, insistiria em retirar um órgão de um cadáver. cy Ribeiro fez um apelo para que examinássemoS 

Manifesto-me nesse sentido não só na condi- essa matéria com a maior urgência possrvel. 
ção de médico, mas também na de cidadão. Por an- Existem aqueles que avaliam que seria próprio_ 
tecipação, digo que eu próprio serei um doador, Iogi- que, simplesmente, toda pessoa, a não ser que ~ 
camente. Acredito que essa seja uma mudança radi- vesse explicitado que não gostaria de doár seus Óf-; 
cal na legislação brasileira. Outros parses já aplicam gãos, seria potencial doadora. É esse o sentido das, 
essa legislação. Se estamos tão modemizados, se o proposições dos Senadores José Eduardo Outra e, 
Brasil já evoluiu tanto, a ponto de acatar uma pro- Darcy Ribeiro. . 
posta de reeleição sem desincompatibilização de Existe a posição daqueles que, por questão de 
mandato, será que não estamos evolurdos também consciência religiosa, avaliam que seria próprio que 

• 
para entender que a doação presumida é importante só haja a doação quando a pessoa tiver, antecipa~- , 
e necessária para centenas de milhares de pessoas mente, assim enunciado. 
neste Pars? Será que os recursos que o Govemo Sr. Presidente, trata-se aqui de salvarmos vi .. 
está gastando na sua publicidade, muitas vezes, de das, portanto, será próprio que o Senado Fede~l: . \ 
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considere a importância tão grande de estarmos sal- pois, soube que havia um projeto de teor semelhan-
vando vidas, de estarmos esclarecendo a população te apresentado pelo Senador Darcy Ribeiro. 
de que toda pessoa potencialmente é uma doadora Gostaria de me socializar com os meus Cole-
de órgãos, que pode salvar a vida de pessoas que gas, afirmando que o que me inspirou, o fator causa-
estão prestes a perdê la a não ser que possam es- dor de eu ter tido a iniciativa de apresentar este pro-
tar recebendo órgãos. jeto, foi o sofrimento de milhares e milhares de brasi-

Sr. Presidente, é com o intuito de reafirmar a leiros que ficam nas filas dos hospitais para receber 

• intenção maior dos proponentes e, em especial, do órgãos que poderão contribuir para a continuidade 
Uder do PT, o Senador José Eduardo Outra, que ~e suas vidas. 
nós encaminhamos favoravelmente este projeto, Ie- Avalio que talvez o pistolão que deva merecer 
vando em conta as observações e aperfeiçoamentos a maior repulsa seja aquele relacionado ao favoreci-
que o Senador Lúcio Alcântara, como Relator, expos mento de pessoas que necessitem de órgãos. Quan-
sobre a matéria. do fui eleito Senador, o primeiro pedido que recebi, 

• 

Gostarfamos que o Senador José Eduardo Du- no sentido de tentar usar o prestígio político que o 
tra chegasse neste plenário em tempo hábil, pois S. cargo oferece, foi exatamente nesse sentido. Fui 
EX- informou estar vindo em direção ao Congresso procurado pelo pai de uma jovem que necessitava 
Nacional, para expressar a sua opinião sobre o pro- de um rim para continuar a sua vida; que eu interce-
jeto de sua autoria. desse por ela a fim de que ela furasse a fila da doa-

O SR. GILVAM BORGES - Sr. Presidente, ção. Como já disse anteriormente, esse é o pistolão 
peço a palavra para discutir, como Líder do PMDB. que deve ser mais rechaçado pOr todos nós. 

O SR. PRESIDEN I E (Levy Dias) - V. EX- tem Entretanto, a partir daí procurei investigar o 
a palavra. que poderia fazer para contribuir com a diminuição 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB-AP. Para do sofrimento dessas pessoas. Em primeiro lugar, 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e estudei a legislação de outros países para conhecer 
Srs. Senadores, este é um projeto da mais alta rele- como eles tratavam a questao da doação de órgãos. 
vAncia. Há muito tempo o País deve uma solução a Quero deixar claro que não temos nenhuma ilusão 
milhares de brasileiros que encontram-se nas filas de que o projeto, por si só, vá resolver o problema 
para receber órgãos. da doação de órgãos no Brasil. Como L.>em salienta 

Representando o Líder do PMOB, encaminha- o nobre Senador Lúcio Alcântara, Relator dos três 
mos o voto favorável a este projeto, que faz justiça projetos em tramitação no Senado, essa é uma 
aos milhares de doentes que dependem de órgão questão que envolve mais verbas para a saúde, pois 
para sobreviver. Fora as questões culturais e religio- envolverá um aperfeiçoamento do sistema de saúde 
sas, no arrebatamento, segundo a Bíblia, o que im- deste País. No entanto, entendemos que o Princípio 
porta é o espírito; os órgãos ficam, voltam ao pó. da Doação Presumida poderá ser um dos critérios 

Congratulo--me com o autor do projeto, pois o para diminuir esse sofrimento de milhares de brasi-
País o aguarda com muita ansiedade. leiros. Há também aqueles que levantam problemas 

O SR. JOSÉ EDUARDO OU I RA - Sr. Presi- relacionados a essas leis, dizendo que se poderia 
dente, peÇo a palavra para discutir. estabelecer uma mercantilização de órgãos huma-

• O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a nos, o que é uma preocupação procedente. 
palavra ao nobre Senador José Eduardo Outra, para Sr. Presidente e Srs. Senadores, infelizmente, 
discutir. t até no que diz respeito a órgãos humanos, prevale-

t O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT -SE. Para ce o princípio básico do capitalismo: a lei da oferta e 
dscutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S~ a da procura. Sem dúvida alguma, a mercantilização 
e Srs. Senadores, primeiramente, a posição que vou de órgãos humanos tem relação direta com a pouca 

• 
extemar neste momento não é um encaminhamento oferta desses órgãos que poderiam ser utilizados 
de voto como Líder do PT. Entendemos que essa é para salvar diversas vidas. 
uma questão que envolve conceitos e princípios de ca- Há os que dizem que estamos estabelecendo 
ráter religioso e filosófico, portanto, não cabe o enca- uma imposição autoritária, uma doação compulsória. 
minhamento partidário dessa Guestão. Isso não é verdade e está explícito no projeto. O que 

Eu apresentei este projeto no primeiro dia da estabelecemos é o Princípio da Doação Presumida, 
Sessão Legislativa de 1995; ele foi, aliás, o primeiro pois invertemos o pólo ativo da relação que hoje faz 
projeto que apresentei, juntarllente com outros. Oe- com que aqueles que querem ser doadores tenham 
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que dizê-lo. Sabemos muito bem, inclusive com Se não hower realmente disposição do Gover-
base em pesquisas, que vários potenciais doadores no na realização de uma campanha permanente 
não o são porque não querem enflentar a burocta- pata a doação voluntária e, em todas as apresenta-
cia, não querem ir para um cartório regisbar urna de- ções, o cidadão ser questionado se quer ou não ser 
claração. Muitos até não sabem corno proceder pata doador de órgãos, a situação permanecerá como 
passarem a ser doadores. hoje é. Sabemos das filas enormes, de cidadãos que 

Entendemos que o projeto está bem colocado, aguardam por um transplante, como o caso que o 
particularmente com as importantes conbibuições ln- Senador José Eduardo Outra apresentou: o privilé-
troduzidas pelo Senador Lúcio AIcAn1ata, com urna gio polrtico na inversão dessas filas. 
parte penal, que diz respeito àquelas pessoas que Sr. Presidente, tenho realmente algumas dúvidas 
não são responsáveis - ar incluindo crianças, excep- de COIIIO votar. Entendi que o Senador Sebastião Ro-
cionais, para as quais se exige a autorização não cha está de acordo com a doação presumida, deixan-
apenas de um dos pais, mas de ambos. do claro que essa doação não é compulsória. Ela dá 

Entendemos que todas essas preocupações opção ao cidadão de dizer se quer ou não ser doador. 
estão contornadas com o parecer do Senador Lúcio Eu disse ao Senador Hugo Napoleão que pen-
Alcântara. 50 que o art. 411 do projeto que veio da Câmara é o 

Portanto, Sr. Presidente, S..-s e Srs. Senado- melhor e respeita o cidadão, pois vai fazer inserir na 
res, r~afirmo que este não é um encaminhamento de carteita ~ habilitação e na de identidade se ele quer 
liderança, porque nesta questão o "PT deixa livre ou não ser doador. E fica o hiato: onde vai estar a 
seus membros pata votarem da maneira que julga- presença do Estado para que isso se cumpra? 
rem correta, já que a matéria envolve questões de Corno vai atuar o Estado para garantir que, no inte-
natureza filosófica e religiosa. rior, as pessoas menos abastadas, menos esclareci-

a nosso encaminhamento é no sentido de que das possam receber esse apoio do Estado para fa-
se vote o projeto de acordo com a proposta do Se- zer corretamente a sua escolha? 
nado, estabelecendo o princrpio da Doação Presu- Eu gostaria que os nossos parceiros aqui no 
mida, porque inclusive já é o princrpio adotado em Senado analisassem os aspectos que envolvem a 
vários parses da Europa, corno Portugal, Áustria e doação voluntária e a presumida e o papel do Esta-
outros parses já citados pelo Senador Lúcio AlcAnta- do nessa questão. Eu perguntaria ao Senador Lúcio 
ra no seu parecer. AlcAntara.se a prevalência ou não do art. 411 do pro-

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o lIIeu voto parti- jeto originário da Câmara prejudicaria a modificação 
cular é favotável ao projeto como saiu desta Casa. que V. EX- fez no art. 14 sobre o aspecto penal, já 

Muito obrigado. que não aceita as diretrizes do art. 14. ~i que é 
O SR. (Levy Dias) - Concedo a muito mais P4)trfeita a parte penal inserida por V. EX-

palavra ao Senador Romeu Tuma, pata discutir. no substitutivo do que a oferecida pelo projeto origi-
O SR. TUMA (PSL-8P. Para dscutir. nário. Sou sensfvel às, considerações que V. Ex' faz 

Sem revisão do Citador.) - Sr. PI8SkJellte, sres e Srs. ~. ~ficuIdades da doação voluntária, de se ter per-
Senadores, tenho com o Senador Lúcio rnanentelllellte alguém em condições de doar um ór-
Alcântara a respeito deB88 projeto e do substitutivo ln- gão paol dmlnuir essa fila angustiante que ar existe. 
teligenternente por S. exe. E conversei com Gostaria que V. Ex' explicasse melhor o seu 
autoridades médicas, pri1clpalmente da Faculdade de posicionamento. 
Medicina de São Paulo e da EacoIa onde 10- O Sr. lúcio AlcAntara - Nobre Senador Ro-
ram realizadas algumas reuniões no sentido de dacutI- ",eu Turna, a CArnata dos Deputados buscou me-
rem esses projetos. a Diretor de Ética Mé *a da F. lhorar a parte penal e fez algumas modificações, 
cuidada de Medicina Insistiu multo no aapado da ~ mas trouxe urna certa incoerência entre os artigos. 
luntariedade daquele que deseja ser doador. Quando o projeto voltou, busquei dar uniformidade 

Vejo aqui os Senadores Sebastião Rocha e Lú- ao que a CAmata desejava. a Sr. Presidente deu 
cio Alcântara, que são médicos - que é uma profls- urna informaçlo ao Plenário no sentido de que o Se-
são que dirige todos os seus caminhos pala ética e nado nlo poderia aceitar a redação que eu estava 
respeito à pessoa humana, tanto viva quanto morta ofel'8C8ndo, porque alterava a redação originária do 
-, como também o Senador José Eduardo Dutta, Senado. Então, ou ficamos com a proposta do Sena-
discutindo sobre a necessidade da lei da oferta e da do, ou ficamos com a proposta da Câmara. 
procura. I O SR. ROMEU TUMA - Por inteiro? 
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O Sr. Lúcio Alcântara - Por inteiro. Essa foi, Sabemos que isso existe e que não temos, 
pelo menos, a infonnação que a Presidência ofere- nesse momento, instrumentos para comprovar ofi-
ceu ao Plenário e poderá confirmar, se for o caso. cialmente, mas que existe, claro que existe. 

O SR. ROMEU TUMA - Obrigado a V. EX-. Lembro-me e aqui quero ressaltar que, dada a 
O SR. PRESlDEN I E (Levy Dias) - Continua miséria e a pobreza, hoje já se faz uma doação de 

em discussão o Substitutivo da Câmara, em tumo sangue por consciência, por amizade, mas a pobre-
único. za no Brasil vendeu muito sangue. Algumas pessoas 

Concedo a palavra, para discutir, à Senadora doavam o seu sangue, cafam ali e tinham que de 
Benedita da Silva. novo fazer com que pudessem receber aquele san-

A SRI BENEorrA DA SILVA (PT-AJ. Para gue. 
discutir. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Quer dizer, são culturas que estão na socieda-
S..-s e Srs. Senadores, tenho acompanhado a dis- de e não podemos de fonna nenhuma deixar de re-
cussão dessa matéria. Eu não ia manifestar-me, até conhecer as dificuldades de infonnaçóes que a nos-
porque também sou signatária desse projeto, mas sa sociedade tem. Então, existe esse elemento que 
gostaria de expor meu ponto de divergência. é de minha preocupação. Eu gostaria de dizer que 

Curvei-me diante do conhecimento que tenho sou uma doadora, independentemente da decisão 
não somente por ser uma profissional da área de da minha famma, e quero doar o órgãos após a mi-
saúde, mas também por entender que nossa tarefa ' nha morte. 
é dar continuidade à vida. O ser humano não pode e Quero argumentar a respeito das concepções 
não deve ser egoísta a tal ponto de não dar continui- que temos com relação à imposição que faríamos na 
dade àquilo que mais justifica nossa' presença no ' interpretação da doação presumida, no que diz res-
mundo: a nossa vida, que não pode ser dividida, peito a toda uma cultura majoritária da sociedade 
deve ser vivida. Poderíamos dizer "vã filosofia-, na brasileira, dentro das suas concepçoes. Até mesmo 
medida em que morremos e que; para alguns, não o Senador comentou que sou contra, porque sou re-
existe mais vida depois da morte. Mas para os que • ' ligiosa, ao que respondi negativament~ , pois inde-
acreditam que existe vida depois da morte, há de se - pendentemente de ser religiosa quero preservar o 
respeitar também esse princípio, para que esse indi- p,rineípio do direito, da autonomia de escolha em 
víduo possa, com essa sua consciência, fazer sua vida ' do cidadão ou da cidadã, mas também não 
opção de doar ou não seus 'órgãos. Entendo que' ele quero desprezar o componente religioso da socieda-
deverá fazê-lo em vida. Portanto, acredito que a CA- de'brasilpira. 
mara dos Deputados avançou também quando in- Na medida em que essa doação é um consen-
cluiu o princípio do consentimento. ' . . timento prévio, garante se, sem violar esses princí-

Estou divergindo exatamente por entender que . pios, que os órgãos serão doados com segurança, 
o ..,rojeto sofreu avanços significativOs e que, por si, incWpendentemente da decisão que a famnia possa 
introduziu instrumentos qUê pOde"." gàrantir "uma f tomar, já que esta tem'colocado'como posição - na 
campanha de esclarecimento, que 'podem garantir... ' :medida em que não participa da discussão, não par-

O SR. PRESIDENIE (Levy Dias) '~ ' Peç(i aos . tiéipa da decisão e entende que tem responsabilida-
Srs. Senadores que permaneçam em silênCio. : de sobre o corpo, ainda que sem vida - de deliberar, 

A SRI BENEDITA DA SILVA .!. Sei que o as- por vários princfpios, de não aceitar a doação. Eu 
sunto é apaixonante e que provaveimente meus ' cc)- , gostaria de deixar claro, porque tenho sensibilidade 
legas estão realizando debates pamlêlos; porque sa- ' e'sei que muita gente está morrendo e porque neste 
bem da importância do projeto. Todos êstamos an- momento estou passando por ,um momento difícil 
siosos e, na medida em que não poderemos todos em minha família que sei: com totlo meu,sentimento 
fazer uso da palavra, quero crer que o debate' está . e todà minha razão, da necessidade'da votação des-
sendo feito paralelamente para decisão PóSterier: se projeto para'.que possamos dar às pessoas o di-

Mas gostaria de ser ouvida por meus Pares reito da continuidade da vida. Eu, que acredito em 
nessa divergência, apesar de estar realmente votan- uma vida eterna, quero crer também que es~ ins-
do a favor do substitutivo. Eu gostàrià de deixar aqui trumento possa dar continuidade a outros e estou 
a minha posição, porque discordo do Relator quando aqui para votar com o nosso Relator e com o substi-
diz, no relatório, que averigüou ju~nto ao Ministério da tutivo do Senador Lúcio Alcântara. 
Saúde e que há uma preocupação no que diz res- Mas eu não poderia jamais deixar de colocar a 
peito à venda de órgãos. minha posição pessoal, porque penso que esta tam-
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bém é importante e relevante por vários motivos. Pri- ça ao povo brasileiro diante de uma questão profun-
meiramente, sou signatária de projetos, alguns dos damente séria, como já disse anteriormente, que 
quais já foram aprovados. Por outro lado, tenho tarn- está relacionada à vida ou à morte das pessoas. 
bém o meu sentimento e concepção religiosos e sou Aqui, como já foi dito por vários Srs. Senadores, 
consciente do direito de livre escolha do cidadão. E, a exemplo da Sr- Senadora Benedita da Silva, que 
neste momento, estou passando por esse sofrimen- também é uma das autoras de projeto similar ao que 
to e vejo como é difícil para as pessoas, principal- hoje estamos analisando, e do Senador Darcy Ribeiro 
mente para as de baixo poder aquisitivo, ter acesso também, queremos crer que, cada vez mais, há nec:e!Y 

a um órgão e poder continuar vivendo. Por isso, voto sidade não só de fazer-se urna avaliação, respeitando-
a favor do projeto do Senador Lúcio Alcântara. se conceitos étk:os e religiosos, mas também, e acima 

Muito obrigada, Sr. Presidente. .de tudo, de adaptar-se a legislação brasileira à realida-
A SR' EMILlA FERNANDES - Sr. Presidente, de atual. E é uma realidade no Brasil e no mundo a na-

peço a palavra para discutir. cessidade de amparo legal para que os transplantes 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a de órgãos sejam desmitificados. 

palavra a V. Ex'. O Relator, em suas argumentações, abordou 
A SR' EMILlA FERNANDES (PTB-RS. Para muito bem esse questão. Há quem diga que um dos 

discutir. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, grandes problemas é o tráfico de órgãos. O Relator, 
Sr's e Srs. Senadores, há poucos minutos, argu- que é um especialista da área, afirma que nem mes-
mentávamos sobre algumas questões relacionadas mo o Ministério da Saúde tem informações que con-
a esse projeto e foi feito um pedido de adiamento de firmem que o tráfico de órgãos humanos seja uma 
votação pelos autores dos requerimentos devido à constante no Brasil, que a venda de órgãos repre-
ausência do nobre Senador José Eduardo Outra, sente uma problema maior. 
que é um dos autores desse projeto de lei. O que estamos hoje aqui discutindo, Sr. Presi-

Na oportunidade, manifestamo-nos a favor do dente, Sr-s e Srs. Senadores, o ponto central, o as-
adiamento em consideração à ausência do Senador pecto da questão que suscita debates, e talvez di-
José Eduardo Outra, mas, ao mesmo tempo, fazfa- vergências, é o princfpio da doação de órgãos. O 
mos um apelo para que não se protelasse mais a Senado Federal aprovou por unanimidade o princf-
votação dessa matéria de cunho social importantfs- pio da doação presumida. O que significa isso? Sig-
simo para o nosso Pafs. Com a chegada do Sena- nifica que todos somos doadores em potencial, salvo 
dor, logicamente se alterou o quadro, e o Plenário se formos às repartições competentes, aquelas que 
desta Casa passa, então, a discutir e a decidir sobre expedem carteiras de habilitação, carteiras de identi-
esse projeto. . dade, e ali inscrevermos que não somos doadores. 

Queremos, em primeiro lugar, ressaltar ares- Essà, é o prinqfpio da doação presumida, ao qual, 
ponsabilidade e a seriedade com que essa matéria particularmente, nós nos somamos. 
está sendo encarada dentro do Senado Federal. An- A Câmara dispOs Que cada um deverá ir à re-
teriormente foi aprovada por unanimidade, depois, partição compétente e informar se é ou não doador, 
indo à Câmara dos Deputados, sofreu modificações ou mesmo se ainda não tomou a decisão. 
e agora retoma a esta Casa e a este Plenário com o Quero <fIZer que não estamos tentando impor 
brilhante parecer do Senador Lúcio Alcântara. uma situação às pessoas; estamos permitindo a livre 

É importante, também, por outro lado, que se escolha dentro de um ponto de vista esclarecido. A 
ressalte que, para o Senado Federal, principalmente propósito, o projeto prevê que os meios de comunica-
neste momento, é fundamental a sua votação, porque ção participem de campanhas sistemáticas de esclare-
a sociedade brasileira está ar a observar e a exigir re- cimento, de educação das pessoas. É preciso que 
sultados desta convocação extraordinária para a qual olhemos para o nosso semelhante e nos coloquemos 
o Congresso Nacional está sendo chamado. Portanto, no lugar daqueles que estão nas filas, daqueles que 
nós, do Senado Federal, temos que responder tarn- estão morrendo nos hospilais à espera de órgãos. 
bém a esse chamamento e a essa atenção. Parece-me, Sr. Presidente, que estamos diante 

de um projeto altamente social e, por isso mesmo, 
Em relação ao projeto propriamente, queremos de profunda responsabilidade do Congresso Nacio-

ressaltar que entendemos que essa matéria se rela- nal. Queremos crer que o Senado vai manter a posi-
ciona diretamente com implicações sociais, humani- ção já tomada na primeira votação, quando esse 
tárias, de solidariedade, de fraternidade, mas, acima projeto passou por aqui e foi aprovado por unanimi-
de tudo, a uma lei modema e dinâmica que se ofere- dade. 
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Não há compulsoriedade na doação presumi- O SR. PRESIDEN I E (Levy Dias) - A matéria 
da, uma vez que as pessoas, se não desejarem continua em discussão. 
fazê-Ia, podem manifestar-se. Isso deve ficar bem O SR. JOEL DE HOLLANDA - Sr. Presidente, 
claro. O projeto continua garantindo a doação volun- peço a pÇllavra para discutir. 
tária e prevê que sejam fornecidas informações para O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Tem V. E~ 
que as pessoas ajam conscientemente segundo o 
desejo, segundo a vontade de cada um. a palavra. 

Nós nos somamos, portanto, ao pensamento O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL-PE. Para 
do Sr. Relator e pedimos aos Srs. Senadores que, discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
da mesma forma, acompanhem o voto do ilustre Sena- Sr- e Srs. Senadores, a medicina evoluiu bastante. 
dor Lúcio Alcântara, pelas argumentações, pelos da· Descobertas importantes de técnicas e procedimen-
dos que S. Ex- já apresentou. S. Ex- inclui, em seu pa- tos médicos têm Salvado milhares de vidas em nos-
recer, informações sobre os gastos do Ministério da so País. A técnica do transplante é uma delas. 
Saúde com a hemodiálise das milhares de pessoas Graças à pesquisa e ao esforço de profissio-
que estão nas filas aguardando o transplante. na is da medicina do nosso País, os transplantes de 

Segundo dados, do ano passado, constantes 
do próprio Boletim da Associação Brasileira de órgãos já são realizados em quase todos os Estados 
Transplantes de Órgãos, de cada um milhão de ha- da Federação brasileira. 
bitantes, no máximo cinco são doadores. Todavia, esse procedimento encontra na limita-

Queremos também registrar que, quando che- ção de órgãos para serem transplantados ou na falta 
gávamos ao plenário, recebemos da mão de uma ja- de doadores um ponto de estrangulamento extrema-
vem ur'1ia' mensagem, uma mensagem anOnima de mente difícil de ser superado, se não contar com o 
solidariedade, de sentimento, de sofrimento, de fé e apoio da sociedade e do Congresso Nacional, que, 
de esperança. Diz a mensagem: em última análise representa, reflete essa mesma 

, . "O Senado Federal tem a grande res­
ponsabilidade de decidir sobre a vida de mi-

o • 

Ihares de brasileiros. Lembremos a tragédia 
• • 

• de Caruaru, lembremos os milhares de bra-
sileiros que estão nas filas de transplantes, 

.. • • ~ I 

,das crianças e dos idosos e lembremos que 
• 

qualquer , ·um pode, a qualquer momento, 
. precisar ~e.l!ma do~~o para sobreviver. 
, o , O Senado Federal não .deve protelar; 

,~evo~ t9m~r uma, deci~o, a decisão que é 
reclamada em silêncio por milhões de doen-

• 
tes e de familiares. 
,. Vamos votar, Sr4s e Srs. Senadores, 
pela vida." 
• E aSsim termina a mensagem: 
. "Viva a vida'". 

A respônsabilidade da vida é de todos nós. Por­
tanto, vamos fazer a nossa parte, vamos fâzer aquHo 
por que milhões de brasileiros estão clamando. 

Câmaras de Vereadores estão tentando fazer 
leis que não são constitucionais; Assembléias Legis­
lativas estão tentando legislar sobre uma matéria 
que não é de sua competência. Cabe ao Congresso 
Nacional votar essa matéria. 

. Nós estamos, então, sendo chamados a fazer a . , 
nossa parte. A vida é o que temos de mais sagrado; 
portanto, o que ~rinos fazer em defesa de outras 
vidas certamente será o melhor feito de nossa vida. 

Obrigada. 

sociedade. 
Hoje, Sr. Presidente, sr- e Srs. Senadores, não 

é difícil constatar as centenas e até milhares de pes­
soas que estão aguardando nas filas dos hospitais a 
oportunidade para se beneficiarem da técnica de 
transplantes propiciada pela medicina, transplantes 
que melhoram a qualidade de vida, que ampliam a 
possibilidade de vida, que dão esperança àqueles 
que estão no leito da dor, que dão futuro para as 
muitas crianças que precisam dessa intervenção 
médica. 

Por isso, Sr. Presidente, trago, neste momento, 
o meu apoio ao projeto e, sobretudo, ao relatório do 
Senador Lúcio Alcântara, que, em boa hora, reuniu 
as informações necessárias para montar um substi­
tutivo que atende a aspectos sociais e éticos. Esse 
projeto de lei propicia condições para que tenhamos 
em nosso País a elevação do número de doadores 
e, com isso, possamos salvar milhares de vida. 

O projeto não somente estabelece uma maior 
possibilidade de ser executado o transplante mas 
também prevê campanhas educativas de esclareci­
mento à população para que essa participe do esfor­
ço de elevar o número de doadores e, assim, prolon­
gar ou salvar milhares de vidas. 

Hoje, existem no País cerca de trinta mil doen­
tes nas clínicas de hemodiálise. Desses, pelo menos 
70% poderiam ser beneficiados com o transplante 
de rins se houvesse mais doadores. Lamentavel­
mente, eles não existem e esses doentes são con-
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denados a sofrer nas mesas de hemodiálise durante questão, poderá haver uma série de problemas en-
horas, dias seguidos, buscando a recuperação de volvendo a doação de órgãos humanos. 
sua saúde. Por outro lado, há no Brasil a dificuldade de di-

Neste momento,-volto minhas vistas para meu vulgação quanto à realização desse processo. Por 
Estado, Pernambuco, rememorando o lamentável isso, é possfvel que as pessoas, não estando bem in-
acontecimento da Clfnica de Hemodiálise de Carua- formadas sobre o assunto, não manifestem o desejo 
ru, onde cinquenta pemambucanos faleceram devi- de não serem doadores. Nesse caso, os familiares ~ 
do à contaminação ali ocorrida. Se tivéssemos au- derão sofrer algum tipo de constrangimento ou ter ai-
mentado a oferta de órgãos, poderfamos ter salvo gum tipo de sofrimento ao perceber que o seu morto 
muitas daquelas vftimas. teve órgãos retirados para doação, pois, para muitas 

• 

Mas, por ser caro e por 'não haver doadores pessoas, o parente ou amigo é algo sagrado. 
suficientes, as famOias ficam dependendo dessas Faço essas observações, Sr. Presidente, por-
clfnicas para a recuperação da, saúde de seus entes que considero de alta relevância o projeto, mas 
queridos. acredito que o processo deva ser amplamente divul­

Por tudo isso, esse projeto vem em boa hora, 
pois tem largo alcance social, o que vem propiciar 
condições de melhoria da saúde de milhares de bra­
sileiros que precisam de transplante para sobreviver. 

Portanto, o meu voto é favorável, apóio o proje­
to, sobretudo o relatório do Senador lúcio Alcântara, 
que aperfeiçoa o projeto e dá condições para que o 
aprovemos o mais rápido possfvel, como disse a Se­
nadora Emília Femanries, porque milhares de brasi­
leiros estão aguardando que essa lei entre em vigor 
para que possam ter sua saúde recuperada. 

O SR. PRESIDENTE (levy Dias) - Continua 
em discussão. 

Concedo a palavra à Senadora Marina Silva. 
A SRI MARINA SILVA (PT-AC. Para discutir. 

Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Sr-s e 
Srs. Senadores, considero a matéria de alta relevân­
cia. Acompanhei as iniciativas da Senadora Benedi­
ta da Silva como também o trabalho realizado pelo 
Senador lúcio Alcântara, que considero um dos 
mais bem elaborados nesta Casa. 

Gostaria de fazer algumas ponderações, embora 
eu seja favorável à matéria e entender as razões colo­
cadas pelos colegas que me antecederam corno, inclu­
sive, as tragédias que ocorreram e que poderiam ter 
sido evitadas, caso tivéssemos um instrumento legal 
que nos possibilitasse a resolução dos inúmeros casos 
de doação que continuam em pendência ou que não 
têm condições de ser operacionalizados. 

É da responsabilidade do Poder Público o cui­
dado para que uma lei aqui aprovada, com empenho 
por parte dos Srs. Senadores, também não possa 
servir a interesses escusos. 

À medida em que a pessoa, se não manifestar 
o desejo de não ser doador, automaticamente, pas­
sa a sê-Io, e não havendo o controle necessário por 
parte do Poder Público no que :>e refere a essa 

gado para toda a sociedade, bem como os seus me­
canismos de controle por parte da autoridade com­
petente, para que, na tentativa de resolver o proble­
ma, não se crie outro de monta bem maior. 

Sabemos que hoje existe um tráfico de órgãos 
humanos. Há o caso de um mendigo que foi aneste­
siado e sofreu uma operação cirúrgica para que 
seus olhos fossem retirados. Inúmeras denúncias 
dessa natureza ocorrem. E um projeto com essa re­
levância, com esse conteúdo social e humanitário 
tem que se cercar de todos os cuidados para que 
não sirva a interesses escusos. 

O SR. PRESlDEN t E (levy Dias) - Continua 
em-discussão. 

Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna. 
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Para discu­

tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e 
Srs. Senadores, também quero me solidarizar com o 
projeto, que trará a salvação para muitas vidas. No en­
tanto, declaro que votarei pela voluntariedade, ou seja, 
a pessoa tem que exprimir a sua vontade de ser doa­
dor. Caso contrário, teremos, com toda certeza, muitos 
outros problemas de familiares que reclamarão quan­
do forem buscar os corpos dos entes queridos encon­
trando-os retalhados, sem que tenha sido permitido. 

Creio que deva haver a doação sim, mas com a 
voluntariedade de se declarar o desejo de ser doador. 

O SR. PRESIDENTE (levy Dias) - Concedo a 
palavra ao Senador lauro Campos. 

O SR. LAURO CAMPOS (PT-DF. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S"s e 
Srs. Senadores, os órgãos humanos se transforma­
ram numa mercadoria de luxo neste Pafs, e o proje­
to visa democratizar o acesso à vida. Entre doar o 
corpo, doar os nossos órgãos ao próximo e fazer 
dos vermes os seus herdeiros, obviamente ficamos 
com a última opção. O próximo deverá ser o benefi­
ciário dos restos de nossa vida. 
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Portanto, voto com o projeto originário do Se- Perguntar-me-ão qual a diferença entre um 
nado Federal tal como se encontra na versão do Pa- caso e outro. Sr. Presidente, com a doação presumi-
recer do Senador Lúcio Alcântara. da, haverá muitos certamente que, por negligência 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a ou desinformação, mesmo não querendo doar seus 
palavra ao Senador Jefferson,Péres. órgãos, deixem de declará-lo e tenham seus órgãos 

O SR. JEFFERSON PERES (PSDB-AM. Para extirpados contra sua vontade, apenas porque se 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S~ omitiram na declaraçao. Mantendo-se a doação ex-
e Srs. Senadores, já fui voto vencido aqui no Senado, pressa, quem quiser doar estará declarado como 
por ter manifestado em relação a este projeto, na for- doador, não havendo nenhuma dúvida quanto a sua 
ma do substituto do Senador Lúcio Alcântara, a mes-
ma preocupação da Senadora Marina Silva. manifestação de vontade. 

A instituição da doação presumida, consideran- De forma que, em face dessas considerações 
• do a realidade social brasileira, Sr. Presidente, pode e apesar do brilhante parecer do Senador Lúcio AI-

dar margem a muitos abusos. cântara e da manifestação da maioria dos Senado-
O problema hoje, apontado para se instituir a res, que, pelo que percebo, ficam com o projeto ori-

presunção de doação, é a escassez de órgãos. ginal, prefiro ficar com o projeto tal como refeito pe-
Entende-se que, modificada a lei para se fazer los deputados na Câmara Federal. 

doador todo aquele que não declarar expressamente O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Continua 
que não deseja doar seus órgãos, cria uma abundân- em discussão a matéria. 
cia de doadores e, assim, o problema desaparece. Concedo a palavra ao Senador Artur da Távola. 

No entanto, Sr. Presidente, temo muito que se O SR. ARruR DA TÁVOLA (PSDB-RJ. Para 
criem sítiJaÇões muito constrangedoras neste País, discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
não para todas as famOias, mas exatamente para as este é um assunto que, apesar de vasta e profunda-
mais careotes, mais desinformadas. Tenho certeza de mente analisado pela Casa, não pode deixar de me-
que, se elrl perdesse um filho que não figurasse como recer uma opinião pessoal porque envolve, como foi 
doador, ainda assim, nenhum hospital ousaria tocar no muito bem dito aqui, ao lado de todas as suas carac-
corpo de meu filho se eu não quisesse, por se tratar de terísticas generosas, questões profundas no campo 
um Senador; mas não' tenho ii mesma certeza, Sr. religioso, no campo da subjetividade humana. 
Presidente, se se tratar de um favelado; não tenho cer- Minha palavra é também na direção da aprova-
teza se, mesmo na hipótese da oposição familiar, se ção do projeto original, nos termos do entendimento 
não seriam extirpados os órgaos deste cadáver, como do Senador Lúcio Alcântara que, juntando os três 
disse a sénadora Marina Silva, criando situações de projetos anteriores e o da Câmara, opta pela doação 
extremo constrangimento para as famOias que se sen- automática, praticamente. Há no parecer do ilustre 
tissem fer'iOàS eticamente ou' por sua formação religio- Senador Lúcio Alcântara a presença de alguns da-
sa devido:a 'essa violação: Essas situações certamen- dos que sempre será oportuno trazer ao conheci-
te vão su'rgir, não com as famOias das classes média e mento da Casa ou pelo menos reforçá-los. 
at~, ~ CX?r:n as f~~ias' mais pobre~. _ . . Um deles é espantoso. O Ministério da Saúde 
. Fala-se muito no 'problema da Infbimaçao, poiS gasta, por ano, mais de R$300 milhões apenas com a 
. a lei obriga 'o Poder Público a fazer uma ampla divul- compra de serviços de hemodiálise para os cerca de 
gação pará que todos fiquem sabendo que, se não 25 mil doentes renais cronicos, dos quais cerca de 

• se declaràrem expressamente contra, serão tidos 60% poderiam beneficiar-se de um implante. Esse 
'como doadores. Orá, Sr. Presidente, se se impõe dado por si, somente no caso da hemodiálise, que está 
esse õnus' financeiro ao Poder Público, por que não inclusive muito próximo da sensibilidade da população 
fazê-lo, mantendo a doação expressa, para que se pelo que recentemente ocorreu de modo trágico, em 
dê ampla divulgaçãó, a fim de que todos os que qui- serviços de hemodiálise, mostra o tamanho, o volume, 
'serem declarem expressamente que dóarao seus ór- o alcance profundo dessa matéria. Também a queda 
gãos, se forem embora? Por que não fazer a mesma do número de transplantes realizados de 1995 para 
éâmpanha de divulgação? Com isso, talvez se solu- 1996 mostra que o número de transplantes de rim di-
cionasse o problema da escassez ora existente. minuiu, embora tenha aumentado o número de trans-
: '. Mantenho meu ponto de vista: os Deputados plantes para o fígado e para o coração. 
'estão corretos e erraram os Senadores, data venla 
do ilustre Relator, meu eminente amigo Senador Lú- Além disso, o parecer traz uma comparação 
~iq Alcântara, quando instituíram a presunção de bastante clara e muito elucidativa quando diz que o 
doação. boletim da Associação Brasileira de Transplantes de 
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Órgãos, de agosto do ano passado, traz alguns indi- doações perder-se-ão, porque nem todas podem es-
cadores que mostram no Brasil a possibilidade de perar o tempo necessário para que haja a manifesta-
captar no máximo cinco doadores para cada um mi- ção da famnia. 
Ihão de habitantes por ano, cinco doadores por um Portanto, o projeto é rompedor de tradições e 
milhão de habitantes - isso em Unidades Federadas traz uma renovação corajosa para a legislação brasi-
que já possuem centrais de captação -, enquanto leira: a de admitir de antemão a doação, sempre que 
nos Estados Unidos, por exemplo, este número é de não houver manifestação em contrário. 
vinte doadores para cada milhão de habitantes/ano. Sr. Presidente, por essas razões, tendo em vis-
E na Europa é o dobro, o que significa dizer que es- ta que essa é uma matéria de profunda opção indivi-
tamos com uma média de cinco doadores por milhão dual e que envolve questões de consciência, de reli­

gião e de opiniões pessoais profundas por parte do 
de habitantes, enquanto a Europa tem quarenta doa- legislador, não posso deixar de trazer minha opinião 
dores por milhão de habitantes. favorável ao projeto e deixar de conclamar os Srs. 

Esses são números que - se somarmos a inú- Senadores a que meditem a respeito desses modes-
meros outros relativos à dificuldade que têm os seto- tos argumentos. 
res pobres da população -, de um modo extrema-
mente ético, elegante e percuciente, o Senador Jef- Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
ferson Péres há pouco defendeu em sua posição Muito obrigado. 
contrária. Vamos verificar que serão talvez justa- O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Para discutir, 
mente esses setores que, sem dúvida, podem ficar à concedo a palavra ao Senador Francisco Escórcio. 
mercê de alguma violência, embora devamos crer O SR. FRANCISCO ESCÓRCIO (PFL-MA. 
que o processo vá se aperfeiçoando na marcha, por- Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-
que é natural dos processos dessa ordem aperfei- dente, Srs. Senadores, quero aqui trazer um teste-
çoarem-se na marcha. É justamente a população munho do que aconteceu comigo há três anos. 
pobre que tem maior dificuldade com a questão da Perdi minha filha em um desastre horrfvel de car-
doação, de vez que a doação tem sido, até então, 
trabalhada, em muitos casos, a custo de dinheiro, a ro onde morreram quatro pessoas. Na ocasião, me 
custo de pagamento. São inúmeros os casos de procuraram para que fizesse a doação de órgãos da 
doação que são feitos mediante pagamento ao doa- minha filha, que tinha 13 anos e meio de idade. Na-
dor e tal elemento faz com que essa questão, de quele estado emocional em que estava, não tive condi-
novo, venha a se cingir a receptores que tenham çóes de dizer sim, nem não. Agora, passado aquele 
possibilidade de pagar. Ademais, há um gesto cora- momento, e refletindo a respeito dessas propostas que 
joso nesse projeto: o de tomar a doação uma norma aqui estão, percebo que se tivesse dado a autorização 
a ser seguida naturalmente. Ela passa por cima de para que fosse feito o transplante, eu poderia estar ar-
resistências de natureza religiosa, é óbvio, passa rependido, a famOia toda poderia estar arrependida por 
por cima de concepções antigas em relação ao pró- eu ter dado a autorização. Portanto, sou de opinião 
prio corpo, mas é consentânea com conquistas da que se deve fazer a autorização para que se proceda à 
contemooraneidade. Fica, então, o dilema que divi- doação dos órgãos, porque, caso contrário, pode ha-
diu o Senado, como dividiu o Congresso inteiro nes- ver um arrependimento muito grande depois. Graças a 
sa matéria: ou dá-se ao doador o direito de colocar 
em sua carteira a autorização para doar órgãos e no Deus, não tive a coragem de decidir, mas se tivesse 
momento da morte, com tal autorização, a doação decidido emocionalmente naquele momento poderia 
se faz automaticamente, conforme o projeto da Câ- hoje estar bastante arrependido. 
mara, ou será automática de qualquer maneira, ga- Muito obrigado, Sr. Presidente. 
rantindo-se à família e ao doador poder de manifes- O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Continua 
tar sua posição contrária, se houver uma razão de em discussão a matéria. (Pausa) 
natureza religiosa. As duas posições são bem claras O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, 
e, ao mesmo tempo, antagônicas: numa, a doação é peço a palavra para discutir. 
automática; na outra, é preciso autorização do doa- O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Tem a pa-
dor. E, no caso da doação automática, pode haver lavra o Senador Lúcio Alcântara, relator da matéria. 
posição contrária à doação. 

Por que opto pelo caminho apontado pelo Se- O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Para 
nador Lúcio Alcântara? Também por uma razão de discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
valorização da vida. Diante da rap!dez necessária à s..-s e Srs. Senadores, ao apagar das luzes da ses-
extirpação de um órgão para a sua doação, se o são legislativa de 1996, essa matéria veio à discus-
processo sofrer andanças de natureza burocrática, são e votação no Plenário do Senado, em regime de 
sabemos que, efetivamente, pelo menos metade das urgência, ocasião em que tive o maior cuidado em 
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apresentar aos Srs. Senadores os diferentes aspec- Qualquer pessoa pode perfeitamente solicitar que 
tos, as diferentes tendências, as diferentes visões seja colocada em sua carteira de identidade a infor-
que correntes de opinião pública, instituições, técni- mação de que não deseja doar por razões pessoais, 
cos, pessoas, tinham sobre a forma de doação. religiosas ou por outro motivo diverso, e a sua von ta-

Talvez eu tenha me excedido nessa tentativa de será respeitada. 
de ser o mais honesto possível do ponto de vista in- Se levarmos em conta que todas as pesquisas 
telectual porque o Senador Pedro Simon, quando mostram que apenas 25% das pessoas não querem 
desci da tribuna, disse-me que pensava em votar de doar os seus órgãos após a morte, verificaremos 
acordo com meu parecer, mas havia desistido por- que essa lei tem um princípio de comodidade, é des-
que entendeu que não fui suficientemente enfático burocratizante. É muito mais fácil , conforme diz o 
na defesa de meu ponto de vista. Quero dizer que Senador Darcy Ribeiro, autor de um dos projetos -
agi assim por uma questão de escrúpulos, para que assim como o nobre Senador José Eduardo Outra e 
cada um realmente tivesse uma perfeita compreen- a Senadora Benedita da Silva - os omissos simples-
são, na medida em que se possa ser claro, explícito, mente serão doadores; não irão à repartição para 
sobre a natureza do problema. colocar em suas carteiras que não desejam doar e, 

Nesse momento, penitencio-me dessa possível 
timidez na defesa de meu ponto de vista, para dizer 
que sou absolutamente favorável ao princípio da 
doação presumida de órgãos, evidentemente respei­
tando o entendimento e a opinião dos demais Srs. 
Senadores, como não poderia deixar de ser. Peço 
mesmo - e isso é um truísmo, mas em todo o caso 
quero insistir - que cada um vote de acordo com sua 
convicção pessoal. Que ninguém pense que se trata 
aqui de melindrar autor de projeto, autor de relatório 
ou de se intimidar diante de posições que instituiçõ­
es, pessoas, entidades e órgãos da imprensa pos­
sam assumir diante do problema. 

Em primeiro lugar, dispenso-me de discutir o 
resto do projeto, porque, na verdade, a polêmica 
está centrada na forma da doação e na condição do 
doador; se queremos o consentimento presumido, 
todos seremos doadores após a morte, salvo delibe­
ração contrária em vida, informada na carteira de 
identidade ou na de motorista. Se vamos adotar o 
consentimento afirmativo, fórmula que a Câmara dos 
Deputados adotou, em que todos teriam de reque­
rer, na repartição que irá expedir a carteira de identi­
dade ou a carteira de motorista, que seja colocado 
se são doadores ou não, ou mesmo se não têm defi­
nição quanto a esse assunto. Só poderiam ser ex­
traídos órgãos de pessoas que, em vida, tenham c0-

locado nesses documentos sua intenção de doar. 
Essa é a questão que está colocada. 

É preciso que se aproveite este momento para 
corrigir algumas informações que são veiculadas 
como se verdadeiras fossem, mas que não corres­
pondem à realidade. Primeiro, a doação presumida 
não significa doação compulsória, como dizem al­
guns. Ninguém é obrigado a doar, pela simples ra­
zão de que pode optar por não fazê-Io, e o projeto 
prevê campanhas de...esclarecimento, de informação. 

automaticamente, serão doadores. 

As pesquisas mostram que 75% dos brasileiros 
desejam doar os órgãos, estão de acordo com a doa­
ção dos órgãos após a morte. Isso não é invenção 
nossa Vários países, como França, Áustria, Bélgica, 
Portugal, bem COIiIO a maioria dos Estados dos Esta­
dos Unidos adotam o princípio da doação presumida 

Isso levará fatalmente a grande aumento da 
oferta de órgãos; o número de órgãos disponíveis 
aumentará muito. Isso não quer dizer que, logo em 
seguida, haverá aumento do número de transplan­
tes, porque o problema não é só da oferta de órgã­
os, mas da organização dos serviços, de recursos 
para a Saúde, de preparo de pessoal, de articulação 
entre os serviços, tudo de que o projeto cuida quan­
do manda instalar centrais para notificar os casos de 
morte cerebral, quando manda fazer campanhas de 
divulgação, quando toma todas as cautelas para que 
ninguém possa abreviar a morte outrem a fim de 
apressar o processo de doação de órgãos. Enfim, 
são vários os problemas tratados pelo projeto, entre 
eles a oferta de órgãos. 

Hoje, recebi um telefonema do Professor Elias, 
Presidente da ABTO (Associação Brasileira de 
Transplante de Órgãos), que, informado sobre a vo­
tação de hoje, lamentava não ter tido a oportunidade 
de ir à Imprensa, à televisão, aos jornais falar sobre 
o assunto e mesmo a chance de vir aqui dar o seu 
testemunho, baseado em sua longa experiência de 
professor e de especialista. O Professor Elias enten­
de que a adoção desse princípio trará para o Brasil, 
a exemplo do que aconteceu em outros países, re­
flexos altamente positivos como o aumento do nú­
mero de transplantes. 

Em nosso País, infelizmente - o Senador Arthur 
da Távola honrou-me com a leitura cuidadosa que 
fez do meu parecer -, o número de transplantes está 
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diminuindo e a fila dos que aguardam um órgão au- À medida que novos instrumentos aumentarem 
mentando. Transplantar significa salvar vidas, melho- a oferta de órgãos, não estaremos facilitando o tráfi-
rar a qualidade de vida de pessoas. Estima-se que o co, porque haverá um número tal que essa atividade 
custo de um transplante está em tomo de US$25 mil, e será desnecessária. 
S. Ex- deu a cifra, que está no nosso parecer, de Rz expedientes ao Ministro da Justiça, à polr-
US$300 milhões, por ano, que corresponde ao que o cia Federal e à Procuradoria-Geral da República 
Brasil gasta só com a hemodiálise. As pessoas que se querendo obter informações sobre a venda de órgã-
submetem a esse tratamento, embora sobrevivam, os. Fui informado de que não há nenhum fato com-
têm uma péssima qualidade de vida, vivem em condi- provado desse ilrcio ou mesmo de tráfico. 
ções extremamente penosas, tanto os doentes quanto Os Estados Unidos, por intermédio da CIA, com 
suas famnias, quando não acontece o que ocorreu em sua grande capacidade económica, fizeram um estudo 
Caruaru e outras cidades do Brasil. sobre esse problema em todo o mundo. A Agência de 

Se levarmos em conta que cerca de 7(1% das Divulgação dos Estados Unidos da América submeteu 
pessoas que estão em tratamento nas clrnicas de he- esse trabalho ao Relator Especial das Nações Unidas 
modiálise são elegfveis para um transplante, vamos sobre o comércio de crianças, a prostituição e a pomo-
verificar que há universo enorme de pessoas aguar- grafia infantis. Não comprovaram nada: chamam isso 
dando um órgão para salvar suas próprias vidas. de lenda urbana. Quantos de nós já não ouviu a/guém 

Portanto, essa é uma lei altrurstica, ética, soli- dizer que uma criança sumiu em um shopplng center, 
dária. Fala-se tanto em fraternidade, em humanismo foi raptada e apareceu alguns dias depois, como se a 
e qual é o destino desses corpos? Alguns autorizam, retirada de seus órgãos fosse uma operaçãO bana/, 
inclusive, a cremação, restando apenas aquele poti- corriqueira, simples? 
nho de cinzas. Preferem a cremação à doação de Os centros de transplante têm que ser creden-
órgãos para salvar vidas. ciados pelo Ministério da Saúde. Existem pouco 

Dizem que essa lei vai permitir o tráfico e a mais de cem no Brasil. Portanto, há uma supervisão, 
venda de órgãos, quando ocorrerá justamente o um acompanhamento baseado na competência téc-
contrário. Se a oferta de órgãos aumentar muito, a nica dos responsáveis, nos equipamentos disponr-
possibilidade de comércio ou tráfico diminuirá bas- veis e nessa capacidade de coordenação por meio 
tante. Até hoje, meus amigos, não se provou a exis- dessas centrais de notificação que devem ser estru-
tência de tráfico de órgãos. Devemos ter o cuidado - turadas nos Estados. 
e isso o projeto prevê - de elaborar uma lista pública, Essas noUcias só contribuem para desestimu-
para que todos saibam quem está na fila à espera lar a população a doar, pois as pessoas temem que 
de um transplante a fim de que, amanhã ou depois, seus órgãos possam vir a ser utilizados para a ob-
um poderoso, um milionário não a ultrapasse e va- tenção de lucro ou que se prestem a qualquer tipo 
nha a receber um órgão antes daqueles que já esta- de negócio, comércio ou tráfico. 
vam aguardando sua vez. Sr. Presidente, Srs. Senadores e SrIs. Senado-

Não há como se admitir que a adoção do prin- ras, no Brasil o número de transplantes cai e a na-
crpio da doação presumida possa favorecer, estimu- cessidade de serem feitos aumenta. Há, cada vez 
lar, facilitar a venda, tráfico ou qualquer tipo de cc- mais, um maior número de pessoas necessitando de 
mércio de órgãos. transplante, mas - repito - o número de transplantes 

Felizmente, no Brasil, 60% dos transplantes re- realizados cai. Uma das razões - não é a única - é a 
nais são feitos a partir de cadáveres. O ideal é que baixa oferta de órgãos. Por outro lado, o número de 
todos transplantes venham a ser feitos a partir de doadores não aumenta. 
doadores que já tenham morrido. Na doação Intar O Senador Artur da Távola mencionou que no 
vivos, é sempre possrvel que alguém receba algum Brasil temos cinco doadores para cada milhão de 
dinheiro pelo fato de doar um rim a um semelhante. pessoas; no Chile, esse número é de dezessete 
Isso nunca irramos descobrir. Quem estiver necessi- para um milhão; nos, Estados Unidos são mais de 
tando de um e tiver dinheiro, basta ir à rndia. Nos vinte para um milhão. O que se conclui é que no 
jornais daquele pa(s, anúncios populares dão noUcia Brasil as condições tecnológicas, o desenvolvimento 
de várias pessoas vendendo esse órgão, contando, da Ciência e a possibilidade de executar esses 
inclusive, com o auxnio de cirurgiões altamente trei- transplantes não estão sendo devidamente aprovei-
nados e capacitados para realizar esse trabalho nos tados porque vários fatores estão interferindo no 
ditames da lei. processo. 
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Há uma fome de órgãos no País - fome, no 
bom sentido da palavra -, tanto que já hOlNe tentati­
vas de elaboração 'de leis municipais nesse sentido. 
Aconteceu em São Paulo, mas o Prefeito vetou por­
que era inconstitucional. Já houve, também, tentati­
vas de leis estaduais, tentativas de oferta de estrmu­
los para que as pessoas doem órgãos. 

No Senado e na Câmara tramitam cerca de vinte 
propostas tratando de transplantes e de doação de ór­
gãos. Esse é o reflexo de uma carência que existe na 
comunidade e que precisamos enfrentar. 

Para sermos honestos com V. EX-S., qualquer 
que venha a ser a fórmula que adotemos certamente 
será melhor do que a que temos hoje. A lei atual é 
péssima, não permite, não facilita, não estimula a 
doação de órgãos. Prefiro a solução da doação pre­
sumida. Creio que é uma solução radical, embora 
mais simples, mais eficiente e, sobretudo, muito 
mais altruística, generosa e que estimula essa nossa 
capacidade de ajudar o próximo, de colaborar para 
salvar a vida de alguém. 

Se o Senado Federal, na sua independência, 
na sua soberania vier a adotar a fórmula da Câmara, 
teremos avançado em relação à situação atual, que 
é muito ruim. 

A lei em vigor é praticamente inaplicável por­
que com ela é praticamente impossível conseguir-se 
a doação de órgãos. A lei é anacrõnica, desatualiza­
da, inconveniente e, por isso mesmo, temos de m0-

dificá-Ia. 
Por último, gostaria de dizer que as restrições 

apresentadas a essa forma da doação presumida, 
mesmo pelo Conselho Federal de Medicina, mesmo 
pela Ordem dos Advogados do Brasil, são baseadas 
em fatores subjetivos, como a hipótese de que se 
vai aumentar a possibilidade de mercado, de comér­
cio - já mostrei que não é assim -, de tráfico, de que 
os mais humildes serão prejudicados, punidos. Não 
se trata disso. A lei prevê punições rigorosas para os 
que agirem em desacordo com ela. 

Hoje, pela lei brasileira, em qualquer caso de 
morte violenta ou de causa não identificada, o Es­
tado tem o poder de mandar fazer a necropsia 
para esclarecer a causa mortls. Não vai pergun­
tar ao pai nem à mãe, nem ao filho se pode fazer 
ou não. E tudo isso é feito em condições terrfveis 
geralmente. Aqui estão vários Governadores, que 
sabem como funcionam os institutos médicos le­
gais. A famOia tem que se submeter, tem de acei­
tar, porque o Estado tem poder para determinar a 
realização da necropsia, que irá contribuir para o 
esclarecimento da causa mortls e, evidentemen-

te, para a responsabilização das pessoas envolvidas 
naquele acidente. 

Portanto, não venham com o argumento de 
que não podem dispor do corpo, visto que já existe 
esse caso muito claro em que o Estado decide à re­
velia da famnia para realização da necropsia e libe­
ração do corpo, a fim de que se promova o seu se­
pultamento. 

Vou ler - e com isso pretendo encerrar a minha , 
intervenção - o parecer feito, a meu pedido, pelo Pro-
fessor Sérgio Ferraz, Procurador do Estado do Rio de 
Janeiro, que escreveu um livro sobre bioética, no qual 
explica todos os aspectos relacionados com a Medici­
na e com as intervenções que envolvem o corpo hu­
mano, os embriões,etc. A meu pedido, esse grande ju­
rista exarou um parecer sobre a matéria, que, também 
a meu pedido. encaminhou ao Relator do Projeto na 
Câmara, Deputado Carlos Mosconi. 

Disse o Professor Sérgio Ferraz, em 30 de abril 
de 1996: 

WExmo Sr. Deputado Carlos Mosconi, 
venho de tomar conhecimento de que coube 
a V. EX- relatar o Projeto de lei 1.579/96, 
oriundo do Senado Federal (Projeto de lei 
nO 6, naquela elevada Casa), pertinente a 
transplantes. 

Superveniente mente à aprovação da 
matéria, no Senado Federal, a Comissão de 
Direitos Humanos da Seccional do Distrito 
Federal da O.A.B., com mais alguns outros 
órgãos e entidades interessados na matéria, 
fizeram publicar, no Correio Brazllle" .. de 
7 de abril último, trabalho de oposição ao 
Projeto de lei agora focalizado. E aqui são 
tais os equívocos cometidos pelos interessa­
dos, no plano jurídico e no simples patamar 
dos fatos, que ouso trazer à meditação de V. 
EX- algumas ponderações que, quem sabe, 
eventualmente serão úteis ao desempenho 
da árdua tarefa que agora lhe incumbe. 

Do ponto de vista exclusivamente jurf­
dico, peço autorização para fazer chegar a 
V. EX-, em anexo, parecer que tive a honra 
de elaborar, encaminhado em seu devido 
tempo ao eminente Senador lúcio Alcânta­
ra. No mencionado trabalho se verifica que: 

a) ao contrário do que sustentam os 
opositores, todo o movimento intemacional ~ 
bre o assunto caminha exatarnente no sentido 
oposto. É o que se constata na leitura de leis 
análogas, particularmente da Áustria, Alema­
nha, Bélgica, França, Itália e Espanha A su-
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perioridade e a preponderância da dignidade - que não se pode admitir a fecundação de 
humana, a par da solução do doloroso pl'lr alguém com sêmen de doador falecido, se 
b1ema da salvação dos vivos, apontam ine- disposição de votar nesse sentido, valida-
quivocamente, em todo o rrundo, para a mente emitido em vida, não é registrável. 
adoção do princCpio da doação presumida. Predomina aqui, pois, o caráter individual, 

No sistema da doação presumida não pessoal, do ser humano. 
há, ao contrário do que aleivosamente sus- . Mas há, também, a contrapartida do ilte-
tentado pelos opositores, qualquer atentado resse social predominante, perfeitamente invo-
à vontade natural de cada cidadão: basta cável à vista da dmensão social, do caráter s0-

que a pessoa, em vida;se manifeste contra ciaI do ser humano. Cremos que o ponto pode-
a doação, para que seus despojos passem a ria ser trac1Jzido na assertiva de que partes 
ser, desde então, absolutamente impassC- componentes do ex ser humano O.é., do corpo 
veis de qualquer apropriação, por mais no- do falecido), tal como órgãos, tecidos não-i1l>li-
bre que fossem as finalidades dessa. cados em 'processos reprcxirtivos, etc., podem 

Porém e acima de tudo isso, Importan- ser objeto de transplante, mesmo sem expressa 
tfssimo é frisar que no regime da doação doação do morto ou de seus familiares. A ques-
presumida, sim, é que se pode acabar com tão, evidenterrente, não é silTllles ou pacb 
o mercado negro de órgãos humanoslll Indagações i1quietantes, tais como, as ref~ 

O que acontece hoje? Somente os tes ao momento em que se dá a morte, aqli in-
abastados é que não têm problemas de filas cidem; - ingentes, como, por 
para doação de órgãos ou tecidos. Graças exemplo, a que dvisa na possibilidade da a.bIa-
aos múltiplos recursos financeiros de que eles ção de órgãos sem consentimento um estCrrulo 
dispõem, são não só os primeiros a tornarem à provocação ou à aceleração da morte do doa-
conhecimento das disponibilidades de doado- dor, aqui tarrbém têm lugar. É por tudo isso que 
res, como também os únicos que têm acesso julgamos no particular, não obstante não divise-
ao referido "mercado negro". Os pobres, ou mos 6bioe constitucional ao transplante mesmo 
mesmo a classe média, jamais ou rarissima- sem anterior expresso consentimento do morto 
mente são atendidos. É evidente que sendo ou de seus familiares, ilTllrescindfvel o prévio 
todo ser vivo um doador, salvo expressa ma- regramento da matéria em lei, eis que inexiste, 
nifestação em contrário, em vida, Acabaria a no ponto, regra constitucional a respeito de cujo 
Carência de órgãos Para Transplantes, bem grau e extensão de eficácia se pudesse dscor-
como, por conseqüência, o nefando mercado dar." 
negro existente no particular. 

Esperando assim ter sido útil a V. EX-, venho 
colocar-me a sua disposição, para qualquer ajuda 
que lhe possa prestar." 

Diz Dr. Sérgio Feraz no seu parecer: 

"O princCpio da dignidade da pessoa, 
constitucionalmente consagrado, ora como 
princCpio da personali~de, ora como princCpio 
da individualidade, obriga a um compromisso 
inafastável: o do absoluto e irrestrito respeito à 
identidade e à integridade do ser humano. 

É nesse quadro de cogitações que se 
encartam as indagações que o projeto susci­
ta. Além da dimensão individual e pessoal, o 
homem tem uma dimensão social, traduzida 
no reflexo de sua vida, suas atitudes, seu 
conceito, seu julgamento, sua reputação, 
sua finalidade existencial nos contextos s0-

ciais que inserido em vida. É em respeito a 
tais dados - respeito que a morte não elide 

Segue o longo parecer do jurista Sérgio Ferraz 
que consta do processo, mas que fiz questão de tra­
zer alguns trechos ao conhecimento do Plenário, 
para que não remanescesse qualquer dúvida quanto 
à natureza constitucional, legal, juridica do projeto e 
do meu parecer. 

Por fim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, espero 
que cada um delibere de acordo com sua consciência, 
de acordo com sua convicção. Mantenho meu ponto 
de vista em favor da doação presumida. Reconheço 
que poderá haver alguma objeção de natureza cultural 
do povo brasileiro, mas é preciso ousar nessa matéria, 
é preciso avançar, é preciso ser radical, para que não 
percamos tantas vidas que podem ser salvas à custa 
de órgãos que podem perfeitamente estar disponfveis. 

De qualquer sorte, amanhã será a votação. O 
resultado significará, seja prevalecendo a posição 
que defendo, seja a outra, grande avanço em rela­
ção à péssima lei atualmente em vigor no Brasil. 

Muito obrigado. ' 



• 

• 

• 
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O SR. PRESlDEN I E (Levy Dias) - Continua guar ln loco as circunstâncias em que ocorreu o 
em discussão. (Pausa.) conflito pela posse de terra no municfpio de Ourilân-

Não havendo quem peça a palavra, encerro a dia do Norte, no Estado do Pará, no dia 14 do cor-
discussão. rente, resultando em perda de inúmeras vidas. 

A Presidência, nos tennos do art. 175, alfnea ., 
do Regimento, retira a matéria da pauta, visto que 
foi constatada divergência entre o parecer publicado 
e o constante do processo. 

A matéria constará da Ordem do Dia da sessão 
de amanhã. 

• 
A SR' JUNIA MARISE - Sr. Presidente, peço 

a palavra, pela ordem. 
O SR. PRESIDEN I E (Levy Dias) - V. Ex' tem 

a palavra, pela ordem. 
• 

A SR' JUNIA MARISE (PDT-MG. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, gostaria 
apenas de solicitar a V. Ex' que me inscrevesse 
para falar como Uder. 

O SR. PRESlDEN I E (Levy Dias) - V. Ex' fica­
rá em segundo lugar, porque já está inscrito o Sena­
dor Ademir Andrade. 

O SR. PRESlDEN I E (Levy Dias) - A Presidên­
cia convoca sessão extraordinária do Senado Fede­
rai a realizar-se amanhã, às 11 horas, destinada à 
apreciação das seguintes matérias: 

- Projeto de Resolução nll 118, de 1996; 
- Projeto de Lei da Câmara nll 62, de 1995; 
- Projeto de Lei do Senado nll 164, de 1995 ... 
- Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do 

Senado nll 6, de 1995. 
O SR. PRESlDEN I E (Levy Dias) - Presentes 

na Casa 80 Senadores. Registramos apenas uma 
ausência, por questão de saúde. 

A Presidência informa aos Srs. Senadores que, 
a partir de amanhã, o registro de comparecimento 
será realizado pelo painel do plenário, nos termos da 
Resolução nll 37, de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Em atendi­
mento à solicitação de vários Srs. Senadores, esta 
Presidência, não havendo objeção do Plenário, de­
signa os Senadores Eduardo Suplicy, Marina Silva, 
Ademir Andrade e Sebastião Rocha para verificarem 
ln loco o ocorrido em Ourilândia do Norte, no Pará, 
no último dia 14. (Pausa) 

É a seguinte a solicitação recebida: 

REQUERIMENTO NII • DE 1 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos regimentais, sejam 

designados cinco Senhores Senadores para averi-

Justlftcação 

Conforme notfcia veiculada pela Rede Globo 
na noite de ontem, mais um conflito no sul do Pará, 
em tomo da posse de terras na Fazenda Santa Cla­
ra, municfpio de Ourilândia do Norte, resultou, la­
mentavelmente, em perda de vides, em número ain­
da não contabilizado conclusivamente. 

Impõe-se que o Congresso Nacional se faça 
presente para apurar as circunstâncias em que se 
deu a disputa pela área e as causas da inépcia das 
autoridades competentes, no sentido de prevenir o 
lastimável evento, bem assim as conseqüências 
para a viabilização da reforma agrária naquela re­
gião do Pafs, já tristemente famosa por contenciosos 
em tomo da ocupação de glebas não produtivas. 

Em face da situação emergencial que se insta­
lou o episódio, confiamos no pleno e breve acata­
mento do presente requerimento pelo Plenário do 
Senado Federal. 

Sala das Sessões, de janeiro de 1997. 
O SR. PR ESIDEN , E (Levy Dias) - Sobre a 

mesa, offcio que será lido pelo Sr. 111 Secretário em 
exercfcio, Senador Romeu Tuma. 

É lido o seguinte: 

OF. GSCBEZ NII 11/97 

Bras Ria, 15 de janeiro de 1997 

Senhor Presidente, 
Com as minhas homenagens especiais, comu­

nico a Vossa Excelência que apesar do meu compa­
recimento nesta Casa, deixei de registrar a minha 
presença na sessão deliberativa do Senado Federal 
de ontem, dia 14 corrente, em função da votação do 
Relatório Final e da apreciação dos destaques do 
Orçamento Geral da União para 1997. 

Antecipando agradecimentos pelas providên­
cias a respeito, renovo a Vossa Excelência meus 
protestos de consideração e distinto apreço. - Sena­
dor Carlos Bezerra, Relator-Geral do OGU/97. 

O SR. PRESlDEN I E (Levy Dias) - O offcio lido 
vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 111 

Secretário em exercfcio, Senador Romeu Tuma. 

É lido o seguinte: 



• 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N° 4, DE 1997 

o.SDÓ. soar. , "10 .otc:.ç,lo d •••• su."t}fIIf.J a. :.,.,., 
"'s''''"'''''o-:o , que oou".,., ,fH" •• rrM.,-,,:cr..r , toa" 
os /:.. ",: :.,.,~:::s :·.JS/ ,,~: c :J:~ -fi! o·:v<j·~·u 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1" Não se aplicam aos )UflSdlClonados brasileiros Quaisquer 

dispositivos de leis estrangeiras de caniter d,scflmlnatóflO e oue gerem efeitos 

extratemtoflalS. com o IntUito de aletar o comercIo ou os Investimentos 

Parágrafo único. Ressalv~e do disposto contido no ·capur. as 

decisões normativas provenientes da Organizações Internacionais 

Govemativas das ouals o Brasil faça parte. tendo firmado e ratificado seus 

tratados Insti!u!!vos. 

Art. r Não são homologáveis no Brasil sentenças ou laudos 

arbitraiS estrangeiros fundados em leis d!SCrlmlnatóflss e que gerem efeitos 

extratemtorlalS. com o IntUito de .Ietar o comércIO ou os Ir,., estlr!:er.:cs 

InternacionaIS. -
Art. 3" Revogam-se as dlSPOSIÇOes em cor.tráno. 

Art. 4" Esta Lei entra em vigor na cata ce sua oublica;!o. 

JUSTIFICAÇÃO 

A edição da "Cuoan Llberty and Democratlc Solldaflty acr . 

conneclda pelo nome de .. Helms Bu~on acl" pelo ~ovemo do pres,den:e 9:11 

Clinton. não só Chocou a comunidade Internacronal como levou os pai ses a 

tomarem medidas legiSlativas aptas a neutralizar eventuaIS lesões ao 

património de seus JUflsdlclonávels. 

O Canadá e a União Europeia. i!stão. neste sentl:o 

Viabilizando normas naCionaIS Que possam proleger seus Interesses nacionais. 

bem como conlrontar politicamente o abuso em Que se constituI a mal~ad30a 

lei Por sua vez. o M.xlco editou em I" de outubro oe 1996 a "Ley de 

Protecclon ai ComercIo y la Inversron oe Normas Extran;eras CUi! 

COf'travengam el DereCho In:emclor.al" 

Nesta direção. urge que o Brasil. CIOSO de sua soberania e 

Independtnera. bem como o de SUl SUjeição e respeito ao Direito Inlernaclonal 

e à convlvencia harmOnica entre as NaçOes. posiClon .. se enfallcamente contra 

o arbítrio e a trticultncia intoleráveis, representados pela lei dlSCflmlnatófla do 

Governo non .. americano. aprovada pelO Congresso em março de 1956. 

apresentada pelo Senador Jesse Helm, e pelo Deputado Dan Burton O 

Presidente Bill Clinton. detectando as conseqütnclas danosas desta legISlação 

para o pr6pflo conereito dos EUA. por ocaSião de sua sanção. resolveu 

suspender os seus efeites pelo prazo de seis meses. e ainda mars uma vez. 

por outros sers meses. 

A grosseira VIOlação do pnnciplo da lemtorlalidade das !els pela 

Lei Helms-Burton. maIS propflamente uma 1111 antl-Cuba. Que procl.:rou açu!ar. 

os ânimos da comunidade que transfeflu-se para os Estados Unidos. contra 

os que prefenram continuar Vivendo em Cuba. levantou a Indignação de loca 

a comunidade Intemacional. e mesmo de esclarecidos setores acaoemlcos da 

soaldÁ MlIIICIIII. Sim grlndl eteclVldÁ JUf'idICl. como se con$l" 

qo '''8 na um ena de _ publiceç'ro. n'ro tendo SIdo ate agora 8PI"*'-'. 
constitui, no ent.wIIO. pengcllO precedlnte que .anta conu e Pf'Óptl8 

estebrhdÁ 111 ,..~ .. rntemlDOn8l1 e d8 oonvlvtnoa pacifíca .. lUe ai 

Nações. 

A medid8 legISlatIVa. que ora propomos ..,. adotadl por esta 

República. a. por todo o expolto. uma vilmente tomada de poslÇAo COfIU I o 

retr0C8no e a feita de bOm _ . 

Sala das Sessões. 15 de janeiro de 1997 

(A Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania - decisão tenninativa ) 

/ 
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O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O projeto lido nados. Na semana retrasada, vim a esta tribuna de-
vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, nunciar que mais dois trabalhadores foram assassi-
em caráter terminativo, devendo ter a sua tramitação nados na Fazenda São Francisco. Hoje, recebemos 

• iniciada a partir do dia 17 de fevereiro próximo. a triste notfcia dessas mortes ocorridas em Ourilân-
Concedo a palavra ao nobre Senador Ademir dia do Norte. Até agora, foram confirmadas três mor-

Andrade, como Líder, por 20 minutos, para comuni- teso Os cadáveres de três trabalhadores rurais estão 
cação de interesse partidário, nos termos do art. 14, no necrotério de Ourilândia do Norte. 
inciso III, "b", do Regimento Interno. Sr. Presidente, quero lamentar o fato de essas • 

• O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Como mortes continuarem a ocorrer e de o Governo não 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão tomar providências para evitar esse tipo de aconteci-
do orador.) - Sr. Presidente, Sr4s e Srs. Senadores, mento. O sul do Pará é a área mais conflagrada do 

• mais uma vez, o Estado do Pará é palco de um con- Brasil. Esses conflitos haverão de continuar se provi-
flito que gerou a morte de sem-terra. Mais uma vez, dências não forem tomadas pelo Governo Federal. 
o Estado do Pará é manchete da primeira página Lamentavelmente, o Presidente Fernando Hen-
dos jornais de todo o Brasil com títulos como este: rique Cardoso não enxerga o óbvio, não enxerga a 
"Sem-terra assassinados no Pará". Trago aqui uma realidade do País. Ele está cego, está envolvido com 
nota da Confederação Nacional dos Trabalhadores a sua vontade de ser Presidente da República mais 
na Agricultura, que quero deixar registrada nos uma vez, está apegado ao poder, está, de maneira 
Anais do Senado: até mesmo fora do normal, desejoso de continuar no 

"A direção do Sindicato dos Trabalha- poder e só se preocupa com reeleição. 
dores Rurais de Tucumã confirmou, hoje Quero lamentar pelo Ministro Raul Jungmann, 
pela manhã, que chega a 13 o número de que tem demonstrado, ao longo de sua vida, que 
mortos no conflito ocorrido na última segun- tem vontade de fazer a reforma agrária, mas que 
da-feira na fazenda Santa Clara, município está-se deixando contaminar por esse grupo que 
de Ourilândia, sul do Pará. Há mais dez pes- está no poder. 
soas desaparecidas, o que eleva para 23 o O Presidente Fernando Henrique Cardoso não 
número de vítimas. A ocupação da área es- tem vontade política de fazer reforma agrária, por-
tava sendo acompanhada pelo Sindicato de que, se tivesse, não destinaria tão poucos recursos 
Trabalhadores Rurais de Ourilândia do Nor- ao Ministério Extraordinário da Reforma Agrária. 
te. Cerca de 100 trabalhadores ingressaram O Brasil vem passando por fatos graves no go-
na fazenda em dezembro último. vemo da social-democracia. Em primeiro lugar, foi a 

Hoje pela manhã, a Confederação Na- chacina de Corumbiara, depois, a chacina de Eldo-
cional dos Trabalhadores na Agricultura rado dos Carajás. O Presidente Fernando Henrique 
(Contag) pediu audiência ao ministro da Jus- Cardoso decidiu, então, criar o Ministério Extraordi-
tiça, Nelson Jobim, e encaminhou um docu- nário da Reforma Agrária. Só que esse Ministério 
mento ao governador do Pará, Almir Gabriel, não dispõe de recursos. Foram destinados R$2,6 bi-
exigindo a rápida apuração dos fatos e a pri- Ihões de reais ao Ministério da Reforma Agrária, en-
são dos mandantes e pistoleiros da fazenda quanto para as Forças Armadas foram destinados 
Santa Clara. O vice-presidente da Contag, R$15,8 bilhões e, para o pagamento de juros da dí-
Avelino Ganzer, embarcou hoje para a re- vida interna e externa brasileira, R$33 bilhões de re-

• 

gião, a fim de acompanhar a apuração de cursos do Tesouro. Não é possível fazer reforma 
mais essa chacina no sul do Pará." agrária desse jeito. 

A fazenda pertence ao médico Edevair Vilela Sr. Presidente, o que quero ressaltar, acima de 
Queiroz. tudo, é que os grandes latifundiários, inclusive do sul 

A nota conclui com uma relação de nomes de do Pará, sentem que não é mais possível economi-
pessoas mortas no ano de 1996. camente manter as suas propriedades, porque exi-

A chacina mais grave ocorrida no nosso Estado gem um forte aparato de segurança para não serem 
foi a de Eldorado dos Carajás, quando 19 trabalhado- ocupadas. Esse custo não compensa, principalmen-
res rurais sem-terra foram assassinados pela Polícia te no que se refere à pecuária, que é a base econO-
Militar do Governo do Pará. Posteriormente, na Fazen- mica do sul do Pará. Os grandes proprietários, por 
da São Francisco, também em Eldorado dos Carajás, esta razão, estão procurando o Governo para nego-
em agosto de 1996, três trabalhadores foram assassi- ciar. Eles é que estão procurando o Governo. Eu, 
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como Senador de oposição, como lutador pela refor- suporta mais que, a cada chacina, tome-se, a conta-
ma agrária, tenho recebido em meu gabinete pes- gotas, alguma medida. Depois da chacina de Corum-
soas quejamais imaginei poderiam me procurar. Es- biara e de Eldorado dos Carajás, reeditou-se o Ministé-
sas pessoas vêm colocar a sua situação, a sua difi- rio da Reforma Agrária. A partir disso, hOlNe toda uma 
culdade em manter a posse da terra. São áreas que luta para que fossem aprovados pelo Congresso Na-
ainda não foram invadidas. E, antes que sejam inva- donal alguns instru.mentos legais que pOSSibilitassem 
didas, os proprietários estão tentando negociar com ao Govemo agir na implementação e realização da re-
o Govemo. forma agrária. Lamentavelmente, em que pese tam­

bém reconhecer o compromisso e o interesse do Mi-
O Sr. Leomar Qulntanllha - Senador Ademir nistro Raul Jungmann, a reforma agrária, no Brasil, 

Andrade, V. ExA me permite um aparte? tem-se constituído num processo altamente moroso, 
O SR. ANDRADE - Com satisfação, porque depende de uma ação administrativa do Exe-

Senador Leomar Ouintanilha. cUtivo. É preciso que haja uma determinação para a 
O Sr. Leomar Qulntanllha - Nobre Senador alocação dos recursos necessários; a questão deve 

Ademir Andrade, o tema que V. ex- traz à discussão ser enfrentada do ponto de vista prático, operacional, 
da Casa nesta tarde já tem sido objeto da manifesta- porque todas as alegações que fazíamos em benefício 
ção de diversos Srs. Senadores em razão das questõ- da reforma agrária já são de conhecimento e, acredito, 

do entendimento do Govemo. Por outro lado, as alega-
es que estão sendo levantadas na discussão da refor- ções do impedimento da reforma agrária, por falta de 
ma agrária. A posição do Govemo foi a de buscar a via instrumento legal, do meu ponto de vista, já está sana-
da alteração da tributação do imóvel, com vistas a faci- do à medida que os instrumentos foram aprovados 
litar a disponibilidade de diversas áreas para fins de nesta Casa. O que está faltando para que a reforma 
assentamento rural. No entanto, a questão que V. ex- agrária aconteça é determinação pOlítica, é uma ação 
traz agora, referente às mortes ocorridas no Pará, bem do Poder Executivo, para que tenham fim esses epis(r 
como as ocorridas em outras regiões do Brasil, eviden- dios lamentáveis que ceifam a vida de pessoas ino-
da que a intranqüilidade no campo está tomando pro- centes. Não sabemos sequer o número de mortos 
porções tais que, certamente, se medidas urgentes e neste novo conflito. A continuar desta maneira, quase 
firmes não forem adotadas, essa intranqüilidade che- que a cada mês V. ex- terá que subir à tribuna para 
gará à cidade. Já se verifica um intercâmbio de pes- denunciar esses episódios no Estado do Pará. Muitas 

pessoas dizem que a oposição gosta de ter um cadá-
soas que se movimentam de um lado para outro - do ver para chorar a fim de fazer política. Isso não é ver-
campo para a cidade e, agora, no sentido inverso, da dade. É uma injustiça, uma injúria! É com tristeza, com 
cidade para o campo -, engrossando esse movimento muito constrangimento que, como pessoa humana, 
dos chamados sem-terra, na esperança de conseguir aqui comparecemos para, repetidas vezes, anunciar 
uma guarida em um desses projetos de assentamento que pessoas morreram, muitas vezes até de forma 
do Govemo. É preciso, nobre Senador, que o INCRA anunciada, porque os latifundiários organizam-se e ar-
e, principalmente, o Ministério da Reforma Agrária, regimentam pessoas para tal. Os meios de comunica-
que, acredito, tenha sido criado com o objetivo precí- ção mostram pessoas armadas, de prontidão, para 
puo de agilizar os procedimentos administrativos nes- atacar e matar pessoas inocentes que estão lutando 
se sentido, adotem essas medidas com urgência, sob em legítima defesa da vida, do direito de ter um peda-
pena de não superar a sua própria burocracia ou de as ço de terra para morar. Neste nosso País - como gos-
mortes continuarem acontecendo, assim como a in- ta muito de falar o nosso Presidente - que tenta inse 
tranqüilidade, a desobediência civil e à própria Consti- rir-se na globalização, sabemos que milhões de brasi- • 

leiros não terão acesso a esses processos, e a única 
tuição. Portanto, entendo ser do maior relevo a discus- maneira de conseguirem viver com dignidade é me-
são e o tema que V. ex- traz à Casa nesta tarde. diante a reforma agrária. Reconheço o trabalho e a 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Agradeço a V. luta de V. ex- em favor da reforma agrária, mas, do 
ExA, Senador Leomar Ouintanilha. Espero que pos- ponto de vista da verbalização como seres desejantes 
samos nos somar para resolver esse problema. da reforma agrária, já chegamos à exaustão. Precisa-

A Sr' Marina Silva - Permite-me V. EX- um mos nos tomar seres que realizem a reforma agrária e, 
aparte? nesse sentido, todo mundo tem de se dispor a ajudar o 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Ouço V. Ex', Se- Govemo, principalmente a oposição. Nessa questão, o 
nadora Marina Silva. Govemo não tem oposição, a não ser de seus próprios 

A Sr' Marina Silva - Primeiro, mais uma vez, aliados. 
desejo lamentar esses trágicos acontecimentos que 
envolvem o assassinato de trabalhadores em confli- O SR. ADEMIR ANDRADE - Senadora Marina 
to de terra e dizer que a sociedade brasileira já não Silva, agradeço o aparte de V. ExA e digo que, mais 
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uma vez, a contragosto, somos obrigados a fazer manm, quando S. Exl esteve aqui neste plenário, a 
um deslocamento à área. Vou constrangido, triste, que citasse um único caso em que o Govemo tives-
revoltado. Vou porque é minha obrigação. O Sena- se tomado a iniciativa de arrumar uma área e, nesta 
dor Eduardo Sup!icy, a Senadora Benedita da Silva área, pacificamente, assentar trabalhadores rurais. 
fizeram um requerimento e nós quatro - V. Ex' e Há vinte anos que luto pela reforma agrária neste 
também o Senador Sebastião Rocha - iremos dar nosso País e especialmente no meu Estado do 
uma força àquela gente, mostrar que há alguém lu- Pará. Nesse tempo todo só vi o Governo resolver 
tando por eles. Mas vou triste, vou constrangido, não conflitos que já existiam, só vi o Governo agir depois 
agüento mais esse tipo de incidente. que a invasão já havia ocorrido e muitas vezes agir 

Acontece uma barbaridade contra garimpeiros depois que as mprtes haviam ocorrido, como foi o 
e para lá nos deslocamos para ajudá-los; acontece caso da Fazenda São Francisco, onde morreram 
uma barbaridade em Eldorado dos Carajás e para lá três em agosto do ano passado e morreram dois há 
nos deslocamos para ajudá-los; acontece em Cc- dez dias. Somente depois dessas mortes enviaram 
rumbiara e para lá nos deslocamos. E o Govemo funcionários do Ministério para desapropriar a fazen-
continua absolutamente insensível a essa realidade da. Quer dizer, o Govemo é o próprio estimulador 
e a esse genocídio que vem ocorrendo com o nosso das invasões quando ele não age de maneira anteci-
povo, nossa gente, o que é lamentável. pada para preparar um projeto para assentar os tra-

Sr. Presidente, esses fatos acontecem não por balhadores rurais, que precisam ser assentados 
falta de alerta. Tenho aqui levantamento de mais de neste nosso País. 
150 ofícios dirigidos aos Ministros, dirigentes do IN- É isso que estamos a assistir, lamentavelmen-
CRA, agora Ministério da Reforma Agrária, solicitan- te. Somos obrigados a vir à tribuna apresentar o 
do providências. Também tenho cerca de seis ofí- nosso pensamento, a nossa idéia para que o povo 
cios de pessoas interessadas em negociar com o brasileiro se some a nós, para que possamos conse-
Governo porque não suportam mais, economica- guir transformar alguma coisa, porque está muito di-
mente, inclusive, manter suas terras; estão dispos- ffcil concretizar a reforma agrária. 
tas a negociar as terras em condições favoráveis ao O Sr. Eduardo Supllcy - Permite-me V. Ex' 
Estado. um aparte? 

Posso citar o caso do Sr. Altino Ferreira Barbo- O Sr. Antonio carlos Valadares - Permite-me 
sa, dono da Mineração Taboca. Lá existe toda uma V. Ex' um aparte? 
estrutura, Senador Eduardo Suplicy, com casas, su- O SR. ADEMIR ANDRADE - Senador Antonio 
perrnercados, escola e uma área de terra que eles Carlos Valadares, antes de lhe conceder o aparte, 
pretendem negociar. Junto a essa área, há uma ou- ouvirei o Senador Eduardo Suplicy, porque ele já o 
tra de 47 mil hectares em que o Governo poderá fa- havia solicitado, mas em seguida ouvirei V. Ex'. 
zer uma negociação barata para o propósito da re- O Sr. Eduardo Supllcy - Senador Ademir An-
forma agrária. drade, considero da maior importância que V. Ex' aqui 

Existe também um caso ainda mais sério e ocor- esteja chamando a atenção do Presidente Femando 
re na Fazenda Tayná Recan, antiga fazenda do Bra- Henrique, do Ministro da Justiça, do Ministro Raul 
desco. Seu proprietário tem 63 mil hectares de terra e Jungfllann, porque falta maior energia ao Govemo 
está tendo um custo elevado para manter a segurança para levar avante a reforma agrária. Os episódios de 
na área. Ele próprio disse a mim e ao Ministro Raul Corumbiara, de Eldorado de Carajás e agora no sul do 
Jungmann que em sua terra ninguém entra. Mas ele Pará, em Ourilândia do Norte - que eu próprio vou c0-

tem vontade de negociar com o Govemo. nhecer amanhã junto com V. Ex' - provam isso. Epi-
Essas propostas foram feitas. Pedimos que o sódios como os que ocorreram no Pontal do Parana-

ministério faça vistoria e estude o assunto. Não é so- panema mostram que o Govemo não está agindo com 
mente o caso dessa fazenda. Há outros proprietários a celeridade devida. Observo o Ministro Raul Jung-
interessados em se desfazer de suas propriedades, mann um tanto cheio de preocupações, de barreiras, 
porque não conseguem mantê-las. Ficou provado corno se não compreendesse na devida profundidade 
que governos anteriores atuaram erradamente, dan- as razões pelas quais o Movimento dos Sem-Terra, 
do grande extensão de terras a pessoas isoladas. trabalhadores rurais em todo o Brasil estejam a cha-
Não há atualmente a menor vontade e ação para re- mar a atenção para o problema através de ocupações 
solver o problema. Desafiei - e volto a repetir nesta simbólicas e nunca com ações armadas por parte de-
Tribuna - o Ministro da Reforma Agrária, Raul Jung- les próprios. Eles querem mostrar que, havendo áreas 
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não produtivas, elas podem ser ocupadas. Ao faze- posseiros da região, mas que ele preferia a negocia-
rem isso, eles estão sinalizando para o GovernO ção. Isso já faz mais de cinco meses, Senador 
corno deveriam agir - com muito maior rapidez. O Eduardo Suplicy . 
Ministro Raul Jungmanri agora está dizendo que não Essa fazenda fica à beira de Ourilândia do Nor-
conversa com trabalhador sem terra que invade ter- te; oito mil hectares de terra, encostados em Ou ri-
ras. Ora, por que razão um trabalhador destituído de lândia do Norte. E até o momento não tivemos ne-
direitos, de propriedade, de possibilidade de estar nhuma resposta do Governo, apesar dos nossos oH-
sobrevivendo vai estar ocupando urna área improdu- cios encaminhando e solicitando solução para o pro-
tiva, uma área que ele vê que não está sendo utiliza- blema, inclusive anexando os documentos da CPT -
da devidamente senão para mostrar que deve-se Comissão Pastoral da Terra -, FETAGRI, do Padre 
realizar justiça, que deve ser feita a reforma agrária? Ricardo Rezende, de tantas outras pessoas envolvi-
São muitos hoje aqueles que consideram, inclusive das com os problemas sociais naquela Região. 

eu próprio, o movimento dos sem terra corno um dos O Sr. Antonio Carlos Valadares - Permite-me 
mais importantes na história social deste País. Daí V. Ex' um aparte? 
por que será illlportante e oportuno que façamos o 
diagnóstico no sul do Pará, para que possamos tra- O SR. ADEMIR ANDRADE - Ouço o Senador 

Antonio Carlos Valadares. 
zer aqui a realidade dos fatos e para que depois 
possamos transmitir não apenas ao Congresso, mas O Sr. Antonio Carlos Valadares - Senador 
aos membros do ExéCutivo as razões pelas quais Ademir Andrade, é triste o Senado Federal rece-
continua ocorrendo essa violência seguida de impu- ber mais uma vez noHcias tão constrangedoras, 
nidade. Infelizmente, com ' respeito aos episódios de que alarmam o mundo inteiro, colocando o Brasil 
Corumbiara e de Eldorado dos Carajás, em que no lugar de um país injusto, com seu povo, com 
pese as declarações, sejam das autoridades esta- sua gente, com seus trabalhadores. Um país com 
duais, do Governador Almir Gabriel, do Presidente 8,5 milhões de km

2
, onde quase que 1% dos pro-

Fernando Henrique Cardoso ou do Minisbo Nelson prietários detém 50% das propriedades rurais. Isso 
Jobim. O fato concreto é que até agora, passados poderia ser corrigido, e logicamente que um Go-
mais de 12 meses cOm respeito a Corumbiara e das- verno só não irá corrigir tal injustiça. Os outros go-
de 17 de abril de 1996, quando ocorreu o incidente vernos que passaram, a começar desde a instala-
de Eldorado dos . Çarajás, não sabemos quais foram ção do Império até hoje, passando pela República, 
os responsáveis e quais as medidas tomadas para a reforma agrária sempre foi bandeira de alguns 
puni-Ios. Isso é algq que não condiz com aquilo que políticos e não há nenhuma solução definitiva, 
as próprias autoridades estão 'dizendo. concreta para a resolução de um problema tão 

, grave q'uanto este, e é lamentável que mais mor-
O SR. ADEMIR ANDRADE - Agradeço a V. tes tenham acontecido no Estado do Pará em con-

Ex-, Senador Eduardo Suplicy. Há mais um fato, o de flitos de terra. Isso é uma prova evidente de que o 
Ourilândia do Norte,. na Fazenda Campos Altos, do Sr. discurso do Governo durante a campanha não se 
Dimas Luiz da Silva Essa fazenda foi invadida há cer- casa com a prática. É um discurso todo cheio de 
ca de um .ano. ~ posseiros invadiram uma área de boas intenções, mas quando chega a hora de rea-
mata que fica exatamente no meio da fazenda, e o lizar aquilo que prometeu nada acontece. Daí as 
proprietário possui gado de um lado e do outro. Os ge- mortes, os conflitos, as invasões, o inconformismo 
rentes, ao tentarem atravessar, o conflito é perrnanen- dos trabalhadores e também a revolta de proprietá-
te, a tensão é constante. FIZemos em outubro do ano rios que muitas vezes vêem suas propriedades in-
passado uma reunião com os trabalhadores rurais e vadidas e sem uma solução pronta e enérgica do 
houve pedidos dos padres ao Governo, da Comissão Governo para evitar esses conflitos. Entendo que o 
Pastoral da Terra, do sindicato, das autoridades, do Imposto Territorial Rural não vai resolver nada. Já 
prefeito, da Câmara dos Vereadores, de todo o mundo tive ocasião de dizer nesta Casa que o Brasil é o 
da região, pedindo ao Governo que desapropriasse a País da anistia, do perdão. Alguns proprietários vão 
área. Para surpresa nossa, o proprietário apareceu na ficar devendo o Imposto Territorial Rural e, de re-
reunião, e disse que não queria conflito com ninguém, pente, aparece no Senado Federal e na Câmara 
que queria o seu direito de mexer no seu gado; en- dos Deputados um projeto concedendo anistia arn-
quanto o Governo não tornasse urna providência, que pia e irrestrita aos devedores do Imposto Territorial 
os posseiros respeitassem seu direito. Além disso, fa- Rural. E o uso da propriedade continuará, de forma 
lou que tinha uma liminar pelo jUiz para expulsar os injusta, a causar prejuízos enormes ao nosso País. 



• 

• 

Janeiro de 1997 DIÁRIO 00 SENAOO FEDERAL Quinta-feira 16 02335 

Queria solidarizar-me com o pronunciamento de V. 
EX« e lamentar que fatos tão tristes voltem a aconte­
cer em seu Estado. V. EX« é um defensor da correção 
das injustiças que ainda se cometem contra o trabalha­
dor e procede com muito equilíbrio ern seu discurso. 
Sua manifestação é no sentido de que o Governo ace­
lere o processo da reforma agrária. Assim como há in­
justiças contra os trabalhadores, há também a preocu­
pação dos proprietários, bons e que promovem o de-' 
senvoMmento de nosso País e que não sabem aonde 
esse conflito vai chegar. V. Ex« tem toda razão: o G0-
verno Federal deve sair das intenções - e sabemos 
que são boas as intenções do Ministro da Reforma 
Agrária - e partir para a prática. É necessário um pro­
jeto viável, que transforme o Brasil num País realmen­
te habitável para seus trabalhadores e proprietários de 
terra. 

o SR. ADEMIR ANDRADE - Muito obrigado, 
Senador. 

Para finalizar, cito ainda o caso da Fazenda 
Guarantã, onde também houve um acordo entre o 
Prefeito, a Câmara, centenas de trabalhadores ru­
rais, sindicatos e proprietários. Todos chegaram a 
um acordo para que o Governo resolvesse o proble­
ma dos trabalhadores. Essa proposta foi feita há 
mais de um ano e meio e até agora não houve solu­
ção. É dessa forma que a coisa infelizmente está 
funcionando no nosso Estado. 

Peço, Sr. Presidente, que seja transcrita nos 
Anais do Senado a nota da Contag lançada a n!vel 
nacional hoje, bem como os ofícios que dirigi ao Mi­
nistro Raul Jungmann e a seus antecessores, no 
sentido de acelerarem o processo de desapropria­
ção de áreas que poderiam resolver inúmeros pro­
blemas do nosso Estado. 

Encerro dizendo ao Presidente Fernando Hen­
rique Cardoso que acorde, que esqueça o problema 
de reeleição, pois não é de reeleição que o Brasil 
está precisando. Que Sua Excelência cuide de g0-

vernar, que Sua Excelência cuide de administrar, 
porque em seu Governo estão morrendo mais traba­
lhadores rurais do que em governos militares que o 
antecederam. E isso é uma vergonha para o País, é 
uma mancha para todos n6s. É preciso que esse ho­
mem entenda o que está acontecendo, acorde para 
o que está acontecendo e passe a trabalhar efetiva­
mente pelo País e concretize a reforma agrária que 
prometeu fazer no Brasil. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. ADEMIR ANDRADE EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO. 

OFICIO GSAA NR 801196 

BruIIaIOF, 5 de setembro de 1996 

Exmo. Sr. 
Dr. Raul Belens Jungman 
MD. Ministro da Refonna Agrárta 
A TT. Dlretor de Politica Fundl4rta 
Brasllla - DF 

Senhor MlI'IlstIo, 
Venho à sua pr8lança para IOlldtar seu empenho pessoal 

no so!ucIonamento de antiga e.rta relnvtndlcação dos traballa­
dores rurais de Pau DArco (PA), referente à desapropriação da 
Fazenda Guarantl. 

A sltuaçAo no local • de grave tensla, pois os sem-terra 
oruparam-na nos úllmos dias, tendo em Ylsta que o processo de 
desaproprtaçAo (n- 055198-39) ainda nIo foi reaoMdo. 

Já apresentei esta situação em várias opor1unldades neste 
Ministério, desde a época em que era apenas o Incra, mas até 
agora nunca recebi uma InformaçAo sequer para repassar aos In­
teressados. 

Aguardo uma manifestação de ... parte e agradeço a 
atençlo que tlspensar ao prelante. 

Atenciosamente, - Senador AdI"'1I' Ara.dl, PSB - PA. 
OF. GSAA NR 86(W8 

BrasI\lalDF, 25 de setembro de 1996 

limo. Sr. 
Francisco Orlando Munlz 
Superintendente do Incra no Pará 

Senhor Superintendente, 
Cumprlmentando-o, dr1jo-me a v. Sa. de ordem do Senhor 

Senador Ademlr Andrade, para reiterar o teor da solicitação conti­
da no otrclo n' 01!W6, do SIndIcato dos Trabal\adores Rurais de 
Novo Repar1lmento-PA, relativo à pedido de levantamento e Ylsto­
ria para assentamento dos produtores rurais sem-terra que 0cu­

pam as áreas da fazenda Jagua1lara e fazenda Janarna, confor­
me cópia em anexo. 

Ressalto, por oportuno, que a soIldtaçAo em apreço foi o~ 
jeto de nosso offclo GSAA n' 0087196. dirigido ao entAo presiden­
te do Incra - Raul DaYld do Vale Júnior, em l' de faverelro deste 
ano, ruja cópia segue também anexa. 

Desse modo, encareço • V. Sa um posidonamento breve s0-

bre o assunt> em refertnda, de modo que possamos dar conheci­
mento aos Interessados das pnMdêndas cabfwls neste caso. 

Na oportunidade renovo a V. Sa. maus protestos de apreço 
e conslderaçAo. 

Atenciosamente, - Mlrtl EIIu Borg ..... va .... Chefe de 
Gabinete. 

MENSAGEM FAX 

Data: 17-7-96 

exm' Sr. Raul Jungman 
Ministro da Reforma Agrérla e Politica Fundár1a 

Senhor MlI'Ilsbo, 
Cumpr1mentando-o dlrIjo-me a v. Ex.' para solicitar sua es­

padal atençAo para os fatos que pasao a nanar: 
Há três meses passados, um grupo composto por 150 Ia­

mRlas de lavradores oa.rpou uma área denominada Catete, no 
Municfpio de OurlAndIa do Norte, Estado do Pará. Diante do fato 
os fazendeiros Dlmas Lulz da SIva e Luciena dos Mártires Silva, 
entraram com um peddo de Imlnar contra estes lavradores, para 
que o Juiz Manoel Mar1a Barros Costa dellrllllne a retirada des­
sas famfllas da área. 

A sltuaçAo é grave e, caIO a .mlnar seja concedda, poderá 
haver conflitos de sérias proporções no local. 
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Assim sendo, encareço a V. Ex.1 a adoção de medidas ur­
gentes junto ao Incra, de modo a possibilitar soluções saneadoras 
imediatas à essas questão. 

Outrossim, Informo a V. Ex.1 que a afirmação desse caso 
nos foi enviada pelo Frei Henri Burin des Rozlers, Advogado da 
CPT em Conceição do Araguaia - PA e, também, por Padre RI­
cardo Rezende Figueira, membro da CPT de Rio Maria - PA. 

No aguardo do seu posicionamento e das providências ca­
blvels, agradeço-lhe antecipadamento, reiterando a V. Ex.1 mi­
nhas expressões de apreço e consideração. 

Atenciosamente, Senador Ademlr Andrade, PSB-PA. 

OFfclO GSAA NQ 807/96 

Brasma/DF, 5 de setembro de 1996 

ExmQ Sr. 
Dr. Raull Belens Jungman 
MO Ministro da Reforma Agrária 
ATI. Dlretor de Politica Fundiária 
Brasma-DF 

Senhor Ministro, 
Na minha última visita a Ourilândla do Norte (PA) recebi de 

diversas lide.ranças locais solicitações para serem encaminhadas 
a V. Ex.1 todas no sentido da desapropriação da área denomina­
da fazenda Campos Altos. 

Trabalhadores rurais sem terra a ocupam há cerca de três 
meses, até que recentemente o ex-proprietário José Roberto Ma­
chado a transferiu para o Sr. Dimas Luis da Silva. Este, por sua 
vez, Ingressou com pedido de reintegração de posse, que pode 
ser concedido a qualquer momento, o que poderá desencadear 
um conflito entre o proprietário e os atuals ocupantes. 

Encaminho em anexo cópia do processo judiciai a que me 
refiro, pedindo sua especial atenção ao mesmo. Seguem, ainda, 
cópias dos expedientes que recebi do Sindicato dos Trabalhado­
res Rurais de Ourilândia do Norte, subscrito pelo seu presidente 
Geraldo de Sousa Teles e pelo Integrante do MST Sebastião Fer­
reira Lacerda; do presidente do PSB no mesmo municlpio, Sr. Ci­
rilo Gonçalves Ferreira e um terceiro expediente, do Frei Henri 
Burin des Roziers (advogado da CPT de Conceição do Araguaia) 
e Padre Ricardo Rezende Figueira (membro da CPT de Rio Ma­
ria). Todos são unânimes em defender a desapropriação da fa­
zenda Campos Altos. 

Certo de sua atenção, antecipo sinceros agradecimentos, 
ficando no aguardo de sua manifestação. 

Atenciosamente, - Senador Ademlr Andrade, PSBlPA. 

OF.GSAA NQ 317/96 

Brasma-DF, 9 de abril de 1996 
Senhor Presidente, 
Apraz-me cumprimentá-lo e, na oportunidade, encaminhar 

a V. SI, em anexo, cópia da correspondência que nos foi enviada 
pelo Sr. Alvino Ferreira Barbosa, Presidente da Asprominas e rep­
resentante comunitário da Vila São Raimundo, situada na região 
da Taboca, em São Félix do Xingú, Estado do Pará, onde expõe 
sobre a situação dos moradores da referida Vila e solicita provi­
dências. 

Segundo relato do supracitado a Vila São Raimundo, antes 
pertencentes à Mineração Mibrel S.A., já desativada, foi ocupada 
pelos agricultores da região, sendo que hoje vêm sendo ameaça­
dos por um suposto comprador que se Intitula proprietário da em­
presa de mineração Planfcie AmazOnica Ltda. 

Assim sendo, encareço a V. SI o exame do assunto e o es­
ciarecimento dos direitos reivindicados de ambas as partes, Infor­
mando-nos para que possamos responder aos interessados. 

Certo de sua atenção e do melhor empenho quanto ao jus­
to desfecho desta reivindicação, antecipo sinceros agradecimen-

tos, reiterando a V. SI meus protestos de consideração e apreço, 
ficando no aguardo de sua manifestação. 

Atenciosamente, Senador Ademlr Andrade, PSB-PA 

OF.GSAA NQ 937/96 

Brasma-DF,31 de outubro de 1996 
Senhor Ministro, 
Cumprimentando-o, dirijo-me a V. EJtI para encamlnhar­

lhe, em anexo, a correspondência do Sr. AMno Ferreira Barbosa, 
Presidente da Aspromlnas e representante comunitário da Vila 
São Raimundo, em São Félix do Xingú-PA, expondo sobre a 
questão da ameaça de despejo que palra sobre as famOlas de c0-
lonos habitantes da citada Vila e a preocupação de um iminente 
conflito entre os moradores e o proprietário dessa área, também 
conhecida como Taboca. 

Segue ainda. em anexo, farta documentação que retrata a 
situação já anteriormente abordada por nós e o posicionamento 
do Ministério das Minas e Energia, a quem também nos dirigimos 
em busca de solução para o problema. 

Desse modo, vimos encarecer a V. Ex' a adoçAo das medI­
das necessárias à imediata desapropriação da área em apreço 
para fins de Reforma Agrária, agradecendcHhe, antecipadamente, 
a atenção que dispensar ao assunto. 

Na oportunidade renovo a V. Ex" meus protestos de consi­
deração e apreço, ficando no aguardo de uma breve resposta. 

Atenciosamente, Senador Ademlr Andrade, PSB-PA. 

GSAA NQ 706196 

BrasHla, 31 de julho de 1996 

ExmQ Sr. 
Raul Jungman 
MO Ministro da Reforma Agrária e Politica Fundiária 
Brasma-DF 

Senhor Ministro, 
É do vosso conhecimento o clima de tensão que se verifica 

no sul do Pará, notadamente em Conceição do Araguala, em fun­
ção de iminência de conflito na Fazenda Talna-rekã (antiga Fa­
zenda Bradesco), onde já morreu um segurança da fazenda e ou­
tro foi ferido. 

De um lado, trabalhadores rurais sem-terra se preparam 
para ocupar a área por não terem mais condições de esperar pela 
terra para morar e fazer produzir. Do lado de dentro da fazenda, o 
proprietário se dispõe a negociar com a Incra uma forma rápida e 
pacIfica que atenda os objetlvos de todos, para evitar um conflito 
de graves proporções, pois ele afirma que vai defender seus inte­
resses ainda que pela força. 

De nossa parte temos nos esforçado para convencer as 
autoridades do setor fundiário quanto à urgência de que se reves­
te a questão, tendo estado pessoalmente com V. Ex. I a quem en­
treguei uma série de documentos e encaminhamos o proprietário 
para uma conversa com o Dr. Pimenta. Em Belém foi montado o 
processo nQ 214101244-96/46, para tratar do assunto. 

Ocorre que à semelhança de outros casos, como o relata­
do no oficio GSAA nQ 87/96, de 1Q-2-96, cuja cópia anexo ao pre­
sente, não há recursos para vistoria. 

De V. Ex. I esperamos obter a melhor atenção posslvel 
para os encaminhamentos que serão adotados, já que se a 
solução não chegar com a urgência que o caso exige, certa­
mente acontecerá um novo conflito, que todos nós queremos 
evitar. 

Certo de poder contar com a sua sensibilidade e com sua 
determinação de fazer a reforma agrária de forma justa, eficaz e 
pacIfica em nosso Pafs, antecipo sinceros agradecimentos, fican­
do no aguardo de sua manifestação. 

Atenciosamente, - Senador Ademlr Andrade_ 

• 
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INFORME CONTAG 

Brasília, 15 de janeiro de 1997 

lutII pela terra deixa 13 l1Iortos no Sul do Par' 

Há pelo menos 10 pessoas desaparecidas, o que pode ele­
var para 23 o número de vitimas da fazenda Santa Clara 

Brasma, 15 (Contag) - A direção do Sindicato dos Traba­
lhadores Rurais de Tucumã, confirmou, hoje pela manhã, que 
chega a 13 o número de mortos no conflito ocorrido, na última se­
gtM'lda-felra, na fazenda Santa Clara, município de OurilAndia, sul 
do Pará. Há mais dez pessoas desaparecidas, o que eleva para 
23 o número de vítimas. A ocupação da área estava sendo acom­
panhada pelo Sindicato de Trabalhadores rurals de OurilAndia do 
Norte. Cerca de 100 trabalhadores ingressaram na fazenda em 
dezembro último. 

Hoje, pela manhã, a Confederação Nacional dos Trabalha­
doras na Agricultura (CONTAG) pediu audiência ao ministro da 
Justiça, Nelson Joblm, e encaminhou um documento ao governa­
dor do Pará, Almir Gabriel, exigindo a rápida apuração dos fatos e 
a prlsAo dos mandantes e pistoleiros da fazenda Santa Clara. O 
vice-presidente da Contag, Avelino Ganzer, embarcou hoje para a 
região, a fim de acompanhar a apuração de mais essa chadna no 
sul do Pará. 

A fazenda Santa Clara pertence ao médico Edevalr Vilela 
Queiroz, primo do Deputado Federal Giovanni Queiroz (PDT-PA). 
Segundo Informações procedentes da região, Edevalr Queiroz é 
proprtetério de um hospital local e conhecido como uma pessoa 
trua.llenta. articulador da União Democrática Ruralista (UDR). A 
prefeitura de Ourilêndla teme o agravamento do conflito na região, 
pelo perfil violento dos fazendeiros locais. 

As chuvas na região estão dificultando o acesso de poli­
ciais militares e de dirigentes sindicais à área da fazenda Santa 
Clara. 

Esquadrio da morte - O presidente da Contag, Frandsco 
Urbano, afirmou que o adrramento dos conflitos, claramente pa­
trocinado pelos latifundiários, exigirá do governo federal uma ação 
mais firme contra a Investida dos selores conservadores e reado­
nárias, que recorrem à violência para tentar barrar a Implantação 
da reforma agrária no País. "Os latlnfundlários estão usando o 
combate às ocupações de terra como pano de fundo para trucidar 
os trabalhadores rurals, mas na verdade eles estão formando ver­
dadeiros esquadrOes da morte no campo", afirmou Urbano. 

Se{JJndo o presidente da Contag, "é inaceilável" que o Estado 
aMta a este processo pacitIcamente, sem a tomada de providências 
S8Yer8S que InbIm as ações dos IatllJndlétlos. "A defesa da pr0prie­
dade nAo pode 58 sobrepor ao direito á vida e ao trabalho". 

Urbano advertiu que "a lnérda do Estado pode levar os tra­
balhadores a se organizarem nAo só para garantir a execução da 
reforma agrária mas também para lutar em legítima defesa da 
vfda". Ele cobrou ainda uma reação mais firme do governador do 
Pará, Almlr Gabriel. "Os trabalhadores rurais esperam que esta 
chacina não fique impune como a que ocorreu em Eldorado dos 
Carajás, quando 19 trabalhadores foram executados pela PM e 
até hoje não foram identificados e punidos os responsáveis". 

Para o presidente da Contag, os avanços registrados na le­
gislação no finai do ano passado - mudanças no rito sumário, 
acompanhamento dos conflitos de terra pela Defensoria Pública e 
o novo Imposto Territorial Rural (ITR) - não podem ser anulados 
pela aprovação do "esdrúxulo" projeto da bancada ruralista, com 
o apoio do Governo, que livra da desapropriação as áreas ocupa­
das pelos trabalhadores rurais. Segundo Urbano, a Contag está 
articulando uma reação à aprovação do projeto e já encomendou 
uma análise jurídica sobre a constitucionalidade do projeto. 

Área de tensão - Na mesma região, no último dia 4 de ja­
neiro, foram mortos dois posseiros da fazenda São Frandsco, no 
municipio de Eldorado dos Carajás. Os trabatladores Raimtxldo Gui­
marães de Araújo e Ailton César Reis foram assassinados nOOla em­
boscada pelos pistoleiros da fazenda. A fazenda São Frandsco já tem 
fama na região pelos assassinados ali conidos. No áa 21 de agom 
do ano passado, foram executados, com tiros na cabeça, os trabatla­
dores ManoeI de Jesus Gonçalves, Manoel Soares de Souza e Se­
bastião Paulo de Miranda. A exerução desses trabatladores foi tes& 
munhada por um outro lavrador, que conseguiu escapar da fazenda. 
Os corpos das vitimas não foram encontrados. Mas até o momento as 
autoridades poiciais não tomaram qualquer providências para idenlm­
car os autores das mortes ou sequer olNÍram os proprielários sobre os 
crimes ocorridos na área 

Somente no ano passado, a Contag registrou 37 assassi­
natos de trabalhadores rurais, vítimas da disputa pela posse da 
terra. A mais grave chadna ocorreu no sul do Pará, no municfpio 
de Eldorado dos Carajás, onde a Polída Militar do Estado execu­
tou 19 trabalhadores. 

RelllÇio de trabalhadores assassinados em 1996 
Raimundo Pereira de Paula - trabalhador rural, nascido em 

1938, assassinado no dia 12 de fevereiro, no projeto de assenta­
mento Nova Pitanga, município de Formosa - Goiás 

José Carios - trabalhador rural assassinado no dia 30 de 
janeiro, na BR-230 - Km180 da TransamazOnica, município de 
Humanitá - Amazonas 

Um Trabalhador (não identificado) morto na fazenda Nossa 
Senhora do Carmo - Goiás 

Lourival dos Santos, Jane Clelde de Almeida, Thiago e He­
len Almeida dos Santos - família assassinada no dia 11 de junho 
de 1996, no projeto de Assentamento Forquilha do Rio Manso, 
município de Rosário do Oeste - Mato Grosso 

João Domingos dos Santos - presidente do Sindicato de 
Trabalhadores Rurais de Wenceslau Guimarães, Bahia, assassi­
nado no dia 6 de julho de 1996, em razão da sua atuação na luta 
pela posse da terra 

Antonio Silva - líder da ocupação da Gleba PiqulálBrejão, 
povoado Trecho Seco, município de Imperatriz, Maranhão, assas­
sinado no dia 24 de julho de 1996 

João Souza Silva - posseiro, 49 anos, assassinado no áa 
18 de julho de 1996, na Gleba Peru, município de Terra Nova, 
Mato Grosso, a mando de grileiro pretendentes da área 

Domingos Souza Neto - trabalhador rural assassinado, no 
dia 18 de agosto de 1996, durante confronto com pistoleiros da fa­
zenda Pingo de Ouro, povoado de Centro do Toinho, município 
de João Lisboa, Maranhão 

ManoeI Soares de Souza, Sebastião Paulo de Miranda e Ma­
noeI de Jesus Gonçalves - seqüestrados e executados com tiros na 
cabeça, no dia 20 de agosto de 1996, na fazenda São Francisco, 
município de Eldorado dos Carajás e Marabá, sul do Pará. 

Neire Reijane dos Santos Guimarães - assassinada no dia 
6 de setembro de 1996, dentro de sua casa por pistoleiro da re­
gião. Neire coordenava a Comissão Munidpal das Mulheres de 
Mãe do Rio, nordeste do Pará 

Jerváslo de Jesus - trabalhador rural, 46 anos, assassina­
do no dia 18 de setembro de 1996, com tiros de escopeta, quando 
se dirigia para o trabalho 

19 mortos na dladna de Eldorado dos Carajás: A/tamlro 
Ricardo da Silva; Amando dos Santos Silva, Abílio Alves Rabelo; 
AntOnio Alves da Cruz; AntOnio Iram do Nascimento; Gradano 
OIímpio de Souza; José Alves da Silva; José Ribamar Alves de 
Souza; Lourival da Costa Santana; Leonardo Batista de Almeida; 
Manoel Gomes de Souza; Raimundo Lopes Pereira; Robson Vltor 
Sobrinho; Oziel Alves Pereira; João Rodrigues Araújo; João Car­
neiro da Silva; Joaquim Pereira Veras. 

• 
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Durante o discurso do Sr. Ademir An- - da mesma maneira que ocorreu com o plebiscito 
drade, o Sr. Levy Dias, 3f1 Secretário, deixa sobre o par1amentarismo e presidencialismo - dos 
a cacJeira da presidência, que é ocupada defensores do "sim" e do "não" e a maneira como, 
pelo Sr. Romeu Tuma. perante a Mesa do Congresso Nacional, irão ser or-

O SR. PRESlDEN , E (Romeu Tuma) - Não ganizadas tais frentes. 
sei, Senador Ademir Andrade, se é sina ou saga o Durante trinta dias haverá a apresentação diá-
que acontece no sul do Pará. Há muitos anos, ainda ria, pelo rádio e pela televisão. A do rádio durará 
como Diretor da Polreia Federal, eu lá estive várias quatro minutos, coincidindo com o Voz do Brasil. 
vezes por fatos que V. Ex-Iamentou dessa tribuna. Poderá ser entre 19h e 19h04min., em rede nacio-

Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna. nal, dois minutos para cada um. 
(Pausa.) Nos dias 13 e 17 de abril de 97 haverá a reali-

Concedo a palavra ao Senador Guilherme Pal- zação de debate entre as duas frentes, debate esse 
meira. (Pausa.) que será feito pelas emissoras de rádio e televisão, 

Concedo a pálavra ao Senador Ronaldo Cunha em horário nobre, entre 19h30min e 22h. Haverá 
Lima. (Pausa.) ainda formas dessas frentes organizarem o levanta-

Concedo a palavra ao Senador Edison Lobão. mento de recursos para financiar suas campanhas. 

(Pausa.) Para justificar a proposição, cito - e peço que 
Concedo a palavra ao Senador Gilvam Borges. seja transcrita na rntegra - a reflexão de "A Demo-

(Pausa.) cracia na América", de Alexis de Tocqueville, bem 
Concedo a palavra ao Senador Eduardo Supli- como a manifestação, ouvida por diversas pessoas, 

" , 

ey. V. EX- tem a palavra por sete minutos. do Presidente da República dizendo que seria até 
O SR. EDUARbO $UPlICY (PT-SP. Pronun- favorável à tese da consulta popular. 

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Trata-se, portanto, Sr. Presidente, de darmos 
Sr. Presidente, gostaria de fazer menção a dois pro- força à idéia da consulta popular. Sou favorável à 
jetos a que dei entrada hoje. consulta popular, pelo referendum ou pelo plebi-

O primeiro, consoante com a iniciativa de inú- scito. Para que se amplie essa idéia, avalio como 
meros Senadores e Deputados, e seguindo a iniciati- importante que a Câmara dos Deputados e o Sena-
va dos Senadores~~ro Sirt:'0n e Roberto Freire, re- do Federal possam examinar, ainda nesta convoca-
fere-se' à consulta popular. ção extraordinária, o projeto que regulamenta o art. 

Trata-se de ' Projeto de Decreto Legislativo que 14 da Constituição, do Deputado Almino Affonso. 
dispõe sobre a realização de consulta, na forma de 
plebiscito, buscando permissão para que ocupantes 
de cargo eletivo do Poder Executivo Federal, Esta­
dual ou Municipal Possam concorrer à eleição. 

Por este projeto, propõe-se que no dia 21 de , 
abril de 1997, haja o plebiscito sobre a permissão 
para que ocupalites de cargo eletivo, Presidente, 
Govemadores, Prefeitos, possam concorrer à reelei­
ção, obedecidas as nonnas neste Decreto. 

Serio objeto da consulta popular as perguntas: 

1. -Deve' ser permitido ao Presidente 
da República, aos Governadores e aos Pre­
feitos concorrerem à reeleição? 

2. -Devem ser o Presidente da Repú­
blica, Govemadores ou Prefeitos obrigados 
a se afastarem do cargo para poderem dis­
putara 

3. -A reeleição deve valer para os que 
ocupam estes cargos atualmente?-

Para as perguntas haverá as respostas: SIM e 
NÃO, e o decreto legislativo regulamenta as frentes 

Espero que possamos examinar o projeto s0-

bre o plebiscito. Por essa razão, registro a proposta 
do projeto de decreto legislativo sobre o plebiscito. A 
data, de 21 de abril, é propositiva. Obviamente, o 
diálogo poderá estabelecer uma data posterior mais 
conveniente, dependendo de quando for examinada 
essa matéria. 

Sr. Presidente, gostaria também de registrar 
que hoje demos entrada, juntamente com o Senador 
Roberto Requião, mais de vinte Srs. Senadores, ao 
projeto de lei que dispõe sobre a não aplicação de 
leis estrangeiras de caráter discriminatório que pos­
sam gerar efeitos extraterritoriais a todos os jurisdi­
cionados brasileiros e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta, no art. 111, que 
não se aplicam aos jurisdieionados brasileiros quais­
quer dispositivos de leis estrangeiras de caráter dis­
criminatório e que gerem efeitos extraterritoriais, 
com o intuito de atetar o comércio ou os investimen­
tos intemacionais, revogando-se as disposições em 
contrário. 

• 

.. 
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A edição da "Cuban Liberty and Democratic O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço 
Solidarity actO conhecida pelo nome de "Helms-Bur- a palavra para uma comunicação inadiável. 
ton actO pelo. govemo do Presidente Bill Clinton, não O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Sena-
só chocou a comunidade intemacional, como levou dor Pedro Simon, pediria licença a V. EX- para, an-
os países a tomar medidas legislativas aptas a neu- tes de conceder-lhe a palavra, trazer ao conheci-
tralizar eventuais lesoes ao património de seus juris- mento da Casa fato lamentável ocorrido hoje, qual 
dicionáveis. seja, o falecimento da funcionária Naira Maria de 

O México editou em 12 de outubro de 1996 a Araújo Bomfim, taquígrafa, que fazia parte dessa co-
"Ley de Protección ai Comercio y la Inversión de munidade de funcionários que participa dia a dia, mi-

o 

Normas Extranjeras que Contravengan el Derecho nuto a minuto da nossa vida partamentar. 
Internacional". E será importante que o Brasil faça Então, queremos aqui, desta Presidência, en-
algo semelhante. viar as nossas condolências e manifestar a nossa 

O Presidente Bill Clinton, detectando as conse esperança de que Deus amenize a dor dessa família 
qüências danosas desta legislação para o próprio con- que passa por um momentQ tr~g~o em sua vida. 
ceito dos EUA, por ocasião de sua sanção, resolveu Com a palavra V. Ex-. 

•• o 

suspender já por duas vezes, por seis meses e, de- O SR. PEDRO SIMON (PMDBlRS. Para uma 
pois, por outros seis meses, a publicação dessa lei. comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) -

O SR. PRESIDEN I E (Romeu Tuma) - Sena- Sr. Presidente, trago a minh~ solidariedade também 
dor Eduardo Suplicy, peço licença para interromper à famnia dessa nossa funcionária, bem como a todo 
V. Ex', para prorrogar, de ofrcio, a presente sessão, o Corpo de funcionários da Subsecretaria de Taqui-
por cinco minutos, para que V. Ex' possa concluir grafia, que são aqueles com os :quais mais nos iden-
seu pronunciamento. tificamos, mais nos encontramos'. , Na ' verdade, não , " 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, há o que dizer senão que a vida é isso. 
solicito a V. Ex' que estenda para dez minutos, por- Trago à Casa, nesta tarde, a notícia de um acon-
que assim concluirei e o Senador Pedro Simon po- tecimento também trágico. ~ I v~pera de completar 
derá falar pelo tempo restante. 80 anos, tarriJém se suicidou, lá em Itaqui, no Rio . , 

O SR. PRESlDEN I E (Romeu Tuma) - Se não Grande do Sul, o filho Qo Dr., Getúlio Vargas, Manuel 
houver objeção do Plenário, prorrogamos por mais Vargas, em situação indêf]tié:à ;t' de seu pai, ,~ um 
dez minutos a sessão. (Pausa) tiro no coração. Estava-se preparando, inclusive eu era 

O SR. PEDRO SIMON - Todo o Plenário está convidado, para grandes ~paQenS que seriam fei-
de acordo. tas a ele, por ocasião de seus 80 anos. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - E a Infelizmente, dramaticamente, morre um gran-
Presidência também. de amigo nosso, que foi vice-Prefeito de Porto Ale-

Será cumprida a deliberação do Plenário. gre e Secretário da Agricultu~ dQ Governo' do Géne-

• 
O SR. EDUARDO SUPLICY - A grosseira vio- ral Ernesto Domelles, .do PTB do Rio Grande do Sul, 

lação do princípio da territorialidade das leis pela Lei um homem de gran~Q popularidade. . 
Helms-Burton, mais propriamente uma lei anti-Cuba, Tinha uma semelhança físiCa impressionante 
que procurou açular os ânimos da comunidade que com o Dr. Getúlio Vargas, o mesmo sorriso e uma 

• se transferiu para os Estados Unidos contra os que alegria muito grande. Até agora, no momento em 
preferiram continuar vivendo em Cuba, levantou a que o meu amigo Bruzza Netto deu-me essa infor-

• 
indignação da comunidade intemacional e mesmo mação de Porto Alegre, ainda não se sabiam as 
de esclarecidos setores da sociedade americana. causas que o teriam levado a essa ocorrência. 

Sem grande efetividade jurídica, como se cons- Trago aqui, Sr. Presidente; a morte e o enterro 
tata quase há um ano de sua publicação, não tendo do Senador Caxias, velado aqui no Senado. Ao seu 
sido até agora aplicada, constituindo, no entanto, pe- enterro, estiveram presentes o Senador Eduardo Su-
rigoso precedente que atenta contra a própria esta- plicy e a Senadora Benedita da Silva. 
bilidade das relações internacionais e da convivên- Morreu fruto de um conflito para o qual foi em 
cia pacífica entre as nações. busca do entendimento, que não encontrou. O Se-

Esta medida é, por todo o exposto, uma veemen- nador Caxias estava habituado a entrar nos lares do 
te tomada de posição contra a falta de bom senso. Brasil, debatendo e discutindo temas da maior atua-

Agradeço a todos os Srs. Senadores que tarn- lidade. Lembro-me das suas últimas manifestações, 
bém resolveram apoiar essa iniciativa. quando dizia que estava satisfeito com as novas leis 
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que o Congresso tinha feito, em termos de reforma São duas as manchetes em que se destacam a 
agrária, com relação à presença do Promotor nos reeleição e o assassinato dos sem-terra. Aquela 
processos, ao projeto sumário, à criação do novo im- aborda assuntos ligados ao Presidente da Repúbli-
posto. Julgava ter sido bom o ano que passou. E ele ca, a trabalhos feitos no Executivo e no Congresso 
manifestava a alegria pela Lei Darcy Ribeiro, nome Nacional, incluinclo-se todos os debates realizados 
dado pelo Presidente da República à nova Lei de Di- aqui no Plenário. Agora, neste final de tarde, fala-se 
retrizes e Base da Educação. Morreu tragicamente, sobre o ocorrido no Sul do Pará. Volto a repetir que 
indo a um acampamento dos sem-terra em busca de o Congresso votou leis que nunca teve a coragem 
um entendimento para o conflito. Foi vítima de uma de votar anteriormente. Há um sentimento, por parte 
bala perdida. Penso que o Sen~dor Caxias foi uma da sociedade, de que chegou o momento da reforma 
figura importante, e o Senador Eduardo Suplicy le- agrária. De fato, chegou. O seu debate não está pc-
vou o abraço de todo o Senado Federal. litizado, não está ideologizado, pois não há comunis-

O Sr. Eduardo Supllcy -Permite V. ExII um mo nem contracomunismo. Não é isso o que se dis-
aparte? cute. Discute-se o problema social, o problema ec0-

O SR. PEDRO SIMON - Com prazer, ouço V. nõmico e o seu equacionamento. As mortes vêm e 
ExII. se repetem, trazendo fatos repetidos e nada mais. 

O Sr. Eduardo Supllcy - Senador Pedro Si- Nosso querido Presidente da República poderia dar 
mon, falei a respeito do pronunciamento de V. ExII, uma nota enérgica, conforme aquela dada ao 
ontem, no Plenário, ao ator Carlos Vereza, ao Dire- PMDB, para tratar dessa situação. Seria um grande 
tor Luiz Fernando Carvalho, ao Antonio Fagundes, a gesto, poderia telefonar para o Senador Eduardo 
Arieta e a outros atores da novela, os quais pediram Suplicy e dizer. "Vocês estão indo para lá? Quero di-
para conhecer as notas taquigráficas. Eram, aproxi- zer que vocês são meus convidados, vou oferecer 
madamente, dez horas da noite e falhei-lhes que iria meu jatinho e também vou". Seria um grande gesto, 
verificar a possibilidade de obtê-Ias. Liguei para o ficaria bem; mostraria ao Brasil inteiro que Sua Ex-
meu gabinete e, como o meu pessoal ainda estava celência não está só com a reeleição na cabeça, 
trabalhando, de pronto, enviaram as notas taquigráfi- mostraria que pensa em outras questões e mostraria 
caso Os atores leram e apreciaram o pronunciamen- para os seus auxiliares que considera essa questão 
to de V. ExII. Ficaram trabalhando até alta madruga- importante. 
da e, hoje pela manhã, foram novamente gravar a Várias vezes o Presidente da República disse 
cena em que o Senador Caxias foi morto. Ele falece que essa questão é importante; no entanto, mais 
justamente com um tiro. Em meio a um tiroteio, mortes ocorreram. Temos debatido esse assunto. 
quando ele vai conversar com os que estavam de- Ainda, ontem, eu salientava a manchete: "UDR se 
fendendo a propriedade, num gesto de promover a arma para a guerra do Pontal" . Comprometi-me, in-
paz, leva um tiro e, antes de morrer, pede que resol- clusive, com o Senador Eduardo Suplicy a ir lá. Va-
vam o problema através de meios pacíficos. mos lá no Pontal. 

oU SR. PEDRO SIMON - Trata-se de um perso-
nagem que reflete a realidade, que reflete um pro- O SR. PRESIDEN I E (Romeu Tuma) - Sena-
blerna social. O Senado deve refletir sobre isso. dor Pedro Simon, o tempo destinado à sessão está 

Reparem a coincidência: ontem, o Senador esgotado. Podemos prorrogar a sessão por mais al-
Eduardo Suplicy participava do enterro do Senador guns minutos. São suficientes para V. ex- cinco mi­

nutos? Caxias, hoje, O Globo fala em mais 12 mortos no 
S! II do Pará. O SR. PEDRO SIMON - Sim, Sr. Presidente. 

Para mostrar como o fato do Senador · Caxias O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - A ses-
não impede que a luta continue, o Senador Eduardo são está prorrogada por mais cinco minutos. 
Suplicy, que ontem esteve no enterro do Senador O SR. PEDRO SIMON - A UDR se arma para 
Caxias, amanhã, vai com mais quatro Senadores ao a guerra no Pontal. Não foi lá que morreu o "Sena-
sul do Pará acompanhar de perto os acontecimen- dor Caxias"? Foi ali por perto. Apesar dessa man-
tos. Tenho certeza que S. Ex- terá mais sorte que o chete nada acontece. Não acontece nada. A impren-
Senador Caxias. Voltará inteiro e firme para conti- sa publica que há um tiroteio entre os jagunços dos 
nuar sua extraordinária e brilhante caminhada por fazendeiros e os sem-terra, e os homens da polícia 
esta luta da reforma agrária. Que estranha e triste ficam olhando, assistindo? Tinha razão o "Senador 
coincidência é essa, em que a ficção mistura-se com Caxias·. Com todo respeito, digo que eles foram um 
a realidade! pouco duros, quando filmaram o Senado pratica-
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mente vazio, o Senador discursando sobre refonna confiança em sua assessoria, mas eu não. Então, 
agrária e ninguém assistindo. Não é bem assim, vamos pedir ao Presidente do Senado. 
mas é verdade que somos responsáveis por ação ou Sr. Presidente, dê um telefonema ao Presiden-
por omissão por essa questão não ter sido encami- te da República dizendo que houve um apelo do Se-
nhada. nado no sentido de que Sua Excelência escolha um 

Volto a repetir. vivemos um fato histórico da momento para, junto com uma Comissão do Sena-
maior importância. Felicito a direção teatral da Globo do, fazer essa visita. É o apelo que faço. 
por esse trabalho, porque ele demonstra a capacida- Meus pêsames pela morte do "Senador Ca-
de que temos de, pelo rádio, mas principalmente xias~. Tenho a convicção de que o trabalho dele vai 
pela televisão, esclarecermos o nosso povo e a nos- continuar. Os defensores da paz social, da justiça 
sa gente com relação aos grandes problemas da social, os que sonham em ver este País com mais 
nossa sociedade. tranqüilidade, mais respeito, políticos que fazem po-

Sr. Presidente, andando pelo interior do meu Iftica com seriedade, que não enriquecem na vida 
Rio Grande do Sul eu ficava impressionado. Tenho pública, existem, provavelmente em muito maior nú-
40 anos de vida pública; há 40 anos que se fala em mero do que alguns imaginam. Os "Senadores Ca-
refonna agrária. Lecionei economia polrtica e socio- xias", os políticos daquele porte existem, sim. E esse 
logia na universidade durante 20 anos, falando 50- ator, Cartos Vereza, é um cidadão fantástico, com 
bre essas matérias, mas o que a TV Globo fez com uma vida, uma biografia que se identifica com o pa-
esse trabalho, esclarecendo, mostrando e chaman- pelo Isso existe, Sr. Presidente. O "Senador Caxias" 
do ao deb&te de modo especial os mais simples, foi morreu, mas não morreu um homem isolado. Triste 
qualquer coisa de impressionante. coincidência essa! Chorar o "Senador Caxias", que 

Senador Eduardo Suplicy, eu sinceramente fa- morreu visitando e tentando a paz no campo, chorar 
ria o convite ao Presidente. Telefone para o Presi- aqui a morte dos agricultores, dos sem-terra, que fo-
dente e convide-o para ir conosco. O máximo que ram assassinados, e marcar a ida do companheiro 
pode acontecer é Sua Excelência responder com um Eduardo Suplicy e de outros companheiros, que vao, 
"não". Eu faria um apelo a V. EX-. Não digo para o mas, tenho certeza, se Deus quiser, voltarão, para 
Senador José Samey fazer o convite porque a sua trazer o resultado da sua viagem. 
situação não está muito "regularizada" com o Presi- O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Sena-
dente, embora eu tenha infonnações de que hoje à dor Pedro Simon, o Presidente às vezes vê a TV Se-
noite haverá um encontro importante em que o ·Pre- nado, porque já comentou comigo alguns pronuncia-
sidente da República, reconhecendo o equfvoco que mentos neste plenário. Mas V. EX- falou do autor, e 
fez, terá um gesto, parece-me, importante. eu não diria, como dizem os espíritas, que ele teve 

Se fosse V. EX-, Senador Eduardo Suplicy, fa- uma premonição; ele teve a visão certa da realidade 
ria isso, de coração. Convide o Presidente da·Repú- brasileira. Acompanhei e acompanho essa novela 
blica. É um gesto que tem um peso da maior impor- d~sde o primeiro capítulo e vejo o comportamento 

• 
tância. Vamos ver com o Presidente. Isso seria real- do "Senador Caxias". Ele, para nós, ainda não mor-
mente muito importante se neste momento, quando reu; parece-me que o capítulo ainda não foi ao ar; e 
o debate sobre a terra está tão atualizado, o Presi- discutiram-se muito algumas reações contrárias ou 
dente da República fizesse um gesto. Há gestos que favoráveis durante o trajeto da sua vida política den-

• às vezes têm um significado fantástico. tro do plenário imaginário do autor da novela. Muitas 
Faço este apelo ao Senador Eduardo Suplicy, vez~s nos identificávamos com ele em algumas pos-

que, tenho certeza, fará o convite, e a V. EX-, Sena- tUlaS; outras, nos contrariamos com alguns pronun-
dor Romeu Tuma, que é amigo do Presidente da ciamentos. O escritor procurou, no dia-a-dia de sua 

! 
República, telefone a Sua Excelência. novela, buscar as notas taquigráficas e traduzir a 

O Sr. Eduardo Supllcy - Agora, pela TV Se- realidade e, nessa questão da luta no campo, fez a 
nado, o Presidente Fernando Henrique Cardoso tem previsão do que acontece e do que deverá aconte-
condições de saber de pronto da sugestão de V. cer se nenhuma providência for tomada nesse senti-
EX-. Provavelmente Sua Excelência terá quem este- do. Desculpe-me, como Presidente nao poderia fa-

/ 
• 

ja assistindo, no Palácio do Planalto. zer o comentário, mas como Senador e como cida-
O SR. PEDRO SIMON - Se eu tivesse certeza dão me permito fazê-lo . 

de que o Presidente está assistindo ... mas Sua Ex- O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Os Srs. 
celência nao tem tempo. Sua Excelência pode ter Senadores Júlio Campos e Odacir Soares enviaram 
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discursos à Mesa para serem publicados na forma em 1988, ou Winscale, em 1957 (todos ocorridos em 
do disposto no art. 203 do Regimento Interno. usinas civis, porque não listarei aqui os diversos aci-

S. Exls serão atendidos. dentes em reatores de finalidade militar), julgo que de-
O SR. JÚUO CAMPOS (PFL-M1) - Sr. Presi- vamos recear por nós, brasileiros, acostumados a nos 

dente, S,.s e Srs. Senadores, dez anos depois do jactar de uma suposta criatividade e capacidade de irn-
mais sério acidente ocorrido no mundo com uma ins- provisação, com as quais apartamos de nós a necessi-
talação termonuclear para a produção de energia dade de pensar antes de fazer qualquer coisa. 
elétrica, a explosão de um reator em Tchemobyl, na O improviso com a bola nos pés ou nas mãos 
Ucrânia, a mesma usina volta a criar preocupação. deu a nosso desporto diversas glórias, é verdade, 
Novo acidente, em abril do corrente ano, de gravida- mas o espírito do "deixa-prá-Iá que na hora a gente 
de muito menor, trouxe-nos de volta à consciência resolve" tem sido uma das causas de grandes des-
toda a inquietação que tivemos que viver naqueles perdícios na indústria, no .transporte e, sobretudo, na 
dias. Lembrou-nos agora, por exemplo, das suspei- administração pública. O improviso produz uma fra-
tas então levantadas sobre contaminação atómica ção nada desprezível do tal "custo Brasil", de que 
de alimentos provenientes de uma vasta área de tanto se fala ultimamente. Improvisar com tecnologia 
produção agrícola da Europa, abrangendo até mes- nuclear é, sem qualquer dúvida, algo muito mais 
mo a Holanda, centenas de quilómetros distante, grave que brincar com fogo . 

• 

cuja produção de laticínios encalhou por não haver É de grande gravidade, por isso, a notícia de 
quem quisesse comprá-Ia. .que a população das áreas próximas à usina de An-

Não desejo, Srs. Senadores, fazer coro com os gra dos Reis mal pode distinguir do vento nas árvo-
alarmistas antinucleares. Sei que a humanidade tem . res e do canto das cigarras o silvo de alarme de aci-
carência permanente de fontes de energia e sei, . dente da usina. Segundo reportagem do maMino 
também, que é a energia de origem nuclear que sus- oarioca O Globo, de 24 de março do corrente ano, 
fenta o desenvolvimento de muitos países do Primei- os .testes realizados pela Fundação Estadual de En-
ro Mundo, notadamente a França. Tenho a conS- genharia de Meio Ambiente do Rio de Janeiro FEE-
ciência, igualmente, da importância estratégica do MA,. reprovaram o esquema, de s~g)Jrança d,~ usina. 
domínio nacional da tecnologia atómica, morme~te Até que todo,s, 0$ habitantes da viziryhança ,da .usina 
na perspectiva de exaustão das reservas mundiais s.aibam que há algo- errado, hão de transcorrer, em 
de combus~íveis fósseis carvão, petróleo, gás natu- caso· de . qualquer problema, dez~l1as de. preciosos 
ral. . minutos, o qu~ cÇ>\ocará ,em jogo rentenas de vidas. 

Quanto à matriz energética brasileira, o fato é ···.A fraqueza do alarme, porém, não é. o· único 
que o potencial hidrelétrico das regiões Sul e Sudes- problema com o Plano de Emergência Externo PEE 
te está praticamente esgotado, com a utilização qua- de Angra I. A.dificuldade de. r~tjl!i~a da população 
se plena exatamente por serem os Estados dàque- . residente nas im~~iÇlçõe~ ~a .tJsjna· é aglC!-vada. pela 
ias regioos os mais desenvolvidos do País dos ' re- pr~ari~ad~ ·da ,rodovia Rio-Santos, . suje~Çl,'Çl fre-
curSos que a 'riatureza lhes legou. Energia de· origem .qüentes, interdições por ,queda ~e · barre.i~as.-$Qbre a • 

. hídrica com ' grande porte, doravante, soménte no estrada. ~ .. c:te.s.rwrem,s,rtl8nto de seu próprio, leito. 
Centro-Oeste ' e no Norte, mas de aproveitamento . ,Além disso, a responsabilidade por coord~.,~r a eva-
técnica' e economicamente inviável, hoje. O éréScii- cuação da área foi passada do 'Exército paraIs Defe-
mento do consumo energético das grandes êidàdes sa Civil estadu~l . que, segundo o físico Luiz Pinguelli 
do 'Sudeste precisará do suprimento extra repre- ,~o~, · .n~o tem .. ne,m de longe. a, competência do 

. sentado .pelas usinas de Angra, pelo menos -por .Exército para,aperações ,desse til?o. Sobre at ip~ia de 
,aquelas que já incorporam vultosos custos afur:lda- que a Oefe~. ÇiXil. P9~" ~o~ .0 .~~xmo. ~~ , empoo-
dos em especial Angra I, já construída. . . . . sas.locai.s de ~ransporte .de passageiros, retirar loqos 

, Por essas razões' sou favorável à manutenção os moradoJes da área, de riscq , e levá~I<?~ ,p.élra 9s 
e ao reparo dos defeitos da usina de Angra I, desde . abrigos adrede construídos , em e~olas d<?, municí-
que possamos ter a garantia de confiabilidade e se pio, Pinguelli . chega, na entrevista, a vociferar: "é 
gurança de sua operação. Se sociedades mais de- brincadeira'". . 
senvolvidas e povos mais afeitos à organização e ao Ainda há mais, Srs. Senadores; a verba federal 
planejamento, como russos, americanos e ingleses, liberada para equipar o ~es.tacame.f!to local Qq corpo 
sofreram acidentes como os de Tchemobil, em de bombeiros nunca chegou à corporação"que ném' 
1986, Three Mile Island, em 1979, Savannah River, viu a cor das roupas especiais para proteção em 



• 

Janeiro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 16 02343 

caso de vazamento radiativo. Nem os próprios bom­
beiros poderão fazer alguma coisa, caso sua inter­
venção se faça necessária. 

Pela necessidade irrefreável de energia; por 
todo o dinheiro já despendido no projeto, que não 
pode ser jogado fora sem mais nem menos; final e 
principalmente, pela segurança da população, é ab­
solutamente necessário e urgente que se estabeleça 
um PEE confiável e que se devolva a coordenação 
de operações de emergência a quem tem a compe­
tência e o devido treinamento, além da atribuição 
constitucional dessas ações: o Exército Brasileiro. É 
preciso, igualmente, equipar o Corpo de Bombeiros, 
de modo que eles possam exercer adequadamente 
sua profissão, que é a de salvar vidas correndo, se 
necessário, riscos calculados e não a de se matar 
por nada. 

Deixemos o improviso para nossos atletas e ar­
tistas. O planejamento de evacuação de uma área 
sinistrada deve ser feito profissionalmente, por res­
peito ao povo e aos próprios homens que dedicam 
suas vidas ao estado de prontidão para intervir em 
tais casos, preparando-se e treinando suas mentes 
e corpos a essas funções, de tão grande nobreza. 

Muito obrigado. 
O SR. ODAClR SOARES (PFL-RO) - Sr. Pre­

sidente, S,es e Srs. Senadores, os novos prefeitos 
dos 5.507 municfpios brasileiros, eleitos nos pleitos 
de 3 de outubro e 15 de novembro de 1996 e que to­
maram posse no dia primeiro de janeiro de 1997, en­
frentarão um panorama caótico de drvidas e salários 
atrasados. 

Os prefeitos da safra 1996 serão os primeiros a 
trabalhar, durante todo o mandato, com úma realida­
de totalmente transfonnada por três fatores: a esta­
bilidade da moeda, o aumento das receitas, mas 
também o aumento das responsabilidades munici­
pais, que vem ocorrendo desde a promulgação da 
Constituição de 1988 . 

Segundo levantamento procedido pelo deputa­
do federal Alexandre Cardoso (PSB-RJ), 4.973 Pre­
feituras, das 5.507 existentes, não têm recursos em 
caixa para pagar o décimo terceiro dos servidores, 
além dos salários de novembro e dezembro. O lixo 
acumula-se em muitas cidades do interior e nas ca­
pitais, o fornecimento de energia elétrica e os telefo­
nes foram, em muitas das sedes municipais, corta­
dos por falta de pagamento . . 

O levantamento realizado pelo deputado socia­
lista carioca, revela que a maioria das Prefeituras 
endividadas não poderá investir um centavo no ano 
que agora se inicia. 

A moeda estável oferece segurança às estima­
tivas de receitas e permite melhor planejamento das 
despesas. Também cria condições para novos em­
preendimentos particulares nos municípios, princi­
palmente em municfpios das regiões Sul e Sudeste. 
Tudo isso proporcionará mais empregos, melhor dis­
tribuição de renda, mais consumo e, por via de con­
seqüência, mais impostos. 

• 

Mas o Plano Real acabou com a facilidade dos 
orçamentos fictfcios, em que os déficits eram camu­
flados pela correção monetária ou cobertos por apli­
cações na falecida ·ciranda financeira·, geradora de 
recursos até maiores que a arrecadação do Imposto 
Predial e Territorial Urbano-IPTU. 

Os impostos que contribuem para a sustenta­
ção dos municfpios são de natureza urbana. O já re­
ferido Imposto Predial e Territorial Urbano-IPTU e o 
Imposto Sobre Serviços-ISS se transformaram em 
boas fontes de renda nas capitais e grandes cidades 
do interior, que têm muitos prédios e uma atividade 
econOmica intensa. 

Nas cidades pequenas, onde existem poucos 
imóveis e atividade econômica de pouca expressão, 
a receita tributária advinda do IPTU e IS5 é muito 
baixa. O Imposto sobre Propriedade de Veículos Au­
tomotores-IPVA, que tem metade da receita destina­
da aos municípios, tem crescido 10% ao ano e tende 
a crescer mais. Mas cabe a observação de que, nas 
pequenas cidades, o número de veículos automoto­
res é inexpressivo, resultando uma contribuição irri-
sória para as~ arrecadações municipais. . . 

Para mostrar esse quadro de penúria, o levan­
tamento efetuado pelo deputado federal Alexandre 
Cardoso (P5B-RJ) demonstra que as Prefeituras do . .' . 
Rio de Janeiro e São Paulo arrecadam 42% , d~ to-
das as receitas dos 5.507 municípios brasileiros. As 

• 
27 Prefeituras das capitais e mais o Distrito Federal 

, 

ficam com 65% de tudo quanto é arrecadado pelo 
total dos municípios existentes. -

• • 
Entre esses milhares de municípios, só 460 ci­

-dades têm mais de 50 mil habitantes, incluindo as 
capitais, e concentram 85% do total das' receitas mu­
nicipais, sobrando 15% para dividir entre as 4.513 
restantes. Em Rondônia, fora a capital Porto Velho, 
existem apenas cinco cidades com mais que 50 mil 
habitantes: Ji-Paraná, Cacoal, Ariquemes, Rolim de 
Moura, Jaru e Ouro Preto d'Oeste. 

A cobrança eficiente do Imposto Territorial Ru­
ral-ITR, a partir das modificações recém aprovadas, 
e com a indispensável participação das administra­
ções municipais, poderia ser um dos caminhos para 
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minorar a situação de penúria em que vive a grande dispõe a Constituição Federal, de 1988, no seu al l. 
maioria dos municípios. 18, parágrafo 42 : 

Atualmente o ITR produz uma receita mínima "A criação, a incorporação, a fusão e o 
para os cofres da União; equivale a apenas 0,08% desmembramento de Municípios, far-se-ão 
da arrecadação tributária federal, contra os 24% por lei estadual, dentro do período determi-
representados pelo Imposto de Renda-IR global, nado por lei complementar federal, e depen-
pago por pessoas jurídicas e pessoas físicas. Com derão de consulta prévia, mediante plebi-
a reformulação do ITR, mais a implantação de um scito, às populações dos Municípios envolvi-
maior controle sobre os devedores do tributo, o dos, após divulgação dos Estudos de Viabili-
governo espera elevar a arrecadação do ITR dos dade Municipal, apresentados e publicados 
atuais R$ 500 milhões para R$ 1 ,8 bilhões. na forma da lei". 

A União é obrigada a repassar 50% desse to- Cabe portanto, Sr. Presidente, aos Estados esta-
tal, o que o toma insignificante quando distribuído belecer os parâmetros, as exigências, quanto à arreca-
entre os 5.507 municípios. dação de tributos, quanto ao número de domicnios 

O Fundo de Participação dos Municípios-FPM, existentes naquele distrito que pretende seja emanci-
constituído por 22% do total arrecadado dos Impos- pado, respeitada a sua capacidade econômica. 
tos de Renda (IR) e de Produtos Industrializados Isso entretanto não é obedecido pelos gover-' 
(IPI), é a grande fonte de receita de 75% dos municí- nantes estaduais. Em Rondônia o interesse em criar 
pios brasileircs. No ano de 1995, esse Fundo mobili- municípios apenas para assegurar densidade eleito-
zou oito bilhões de reais, que foram distribuídos se- ral é tanto que a Lei Complementar Estadual, nll 31, 
gundo um critério que pretende atender à justiça 50- de dezembro de 1989, sancionada pelo ent~o gover-
cial: os menores e mais pobres municípios recebem, nador JerOnimo Garcia de Santana, que trata da 
proporcionalmente, repasses maiores, mas mesmo criação de municípios, teve alterado no govemo pos-
assim, perseguindo uma maior justiça social, as ca- ferior o artigo que define o número de habitantes e 
pitais terminam recebendo a parte de leão do Fundo de edificações. 
de Participação dos Municípios-FPM. - Antes dessa mutilação, para se criar municí-

Dez por cento do FPM são destinados às capi- 'pios era necessário contar-se com uma população 
tais e 4% constituem uma reserva que é repartida estimada em 10 mil pessoas. Hoje, qualquer vilarejo 
entre os municípios com mais de 50 mil habitantes, que consiga apresentar, através de deputados esta-
o que totalizou R$1,5 bilhão, rateados entre as maio- 'duais: abaixo-assinados com 300 aSsinaturas, pode 
res cidades, em 1995. - ter expectativa para que seja emancipado, muito 

Os menores municípios, quer sãO''CJ''9smagado- embora conte com duas a três mil pessoas. 
ra maioria, ficaram com. 86% do bolo do FPM, .ou Atualmente, 1059 municípios do Brasil têm 
seja, R$ 6,9. bilhões. Issb" daria, em média, R$1,5 mi- uma população de menos de 5.000 habitantes; há 
Ihão para cada Prefeitura', o que é muito pouco.para 11·3 'prefeitliras 'com menos de 2.000 habitantes. 
tooar·a mais modesta administração municipal. - - A criação de municípios, politiCamentà~ é uma 

A verdadeira "farra" na criação de municJpios aspiração legrtimá, mas nem sempre se cuida do 
se encarregou de aumentar as dificuldades financei- problema econômico-financeiro. É muito dominante 
ras das' novas municipalidades, pois a maioria dos nas Assembléias Legislativas a criação de t novas 
municípios emancipados' não têm,condições de- 50- unidades autônomas. Mas em que condições serão 
brevivência. Nos últimos nove anos foram criados autônomás? Quais os recursos com que realmente 

, 1.339 -municípios, sendo que só em Minas Gerais, contarão? Qual 'a base econômica, que alavancará o 
(que em outubro de 1.975 contava com 765 municí- deseiwolvimeFlto do novo município? 
pios) foram propostas 111 emancipações. O Rio Não se cuidando de considerar, criteriosamen-
Grande do Sul em 1987 contava com 244 municr- te, essas premissas, continuar-se-á a "queimar em 
piol' em 1995 passou a ter 437. A geografia do ~ra- febre" a geografia dos Estados brasileiros e em par-
sil, em particular a geografia de Estados como Minas ticular a geografia de Rondônia. Como resultado da 
Gerais e Rio Grande do Sul, está ~udando rápida e multiplicação de novos municípios, alcançaremos 
intensamente. , uma ênfase municipalista da pobreza, com municí-

Como ficou dito, temos assistido, nos diferen- pios sem condições de garantir a sua subsistência. 
tes Estados brasileiros, a uma "febre" ou surto de Mas a "onda emancipacionista" ou a ",farra das 
emancipações. Isso ocorreu em decorrência do que prefeituras· não ocorre apenas nas regiões Sul e Su-



• 
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deste, ela atrnge a todo o País. O meu Estado, Ron- taxa de urbanização de n,1%. Segue-se, nesta ca-
dônia, quando da criação do então Território Fede- tegoria de cidade com uma população entre 50 e 
ral do Guaporé, em setembro de 1943, contava 100 mil habitantes, Cacoal, 78.945 habitantes, com 
com apenas dois municípios, a capital Porto Velho uma população urbanizada de 44.067 habitantes e, 
(2-10-1914) e Guajará Mirim (em 12-7-1928). no meio rural, de 34.878, o que lhe dá uma taxa de 

A partir do período 1975 a 1979, quando come- 55,8% de urbanização. 
çou a ser preparado para a elevação a Estado, no O município de Ariquemes. com os seus 83.659 
governo do ceI. Humberto Guedes, foram criados habitantes, tem no meio rural 38.400 habitantes e, na 
cinco municípios: Ji-Paraná, Ariquemes, Cacoal, Pi- cidade, 45.259 residentes, o que lhe dá 54,1 % de ur-
menta Bueno e Vilhena (todos de 11-1 0-19n). banização. Os demais municípios situados na faixa en-

No período mais dinâmico de sua história re- tre 50 e 100 mil habitantes, Rolim de Moura (54.748), 
cente, quando foi governado pelo CeI. Jorge Teixeira Jaru (63.320), e Ouro Preto d'Oeste (84.021) estão to-
de Oliveira, e elevado à Estado de Rondônia, foram dos abaixo dos 50% de urbanização. 
criados mais oito municípios: Ouro Preto d'Oeste, É importante analisar uma segunda categoria 
Jaru, Colorado do Oeste, Presidente Medici, Espi- de municípios: os que estão situados entre um quan-
gão do Oeste, Costa Marques, todos criados por ato titativo de 20 e 50 mil habitantes. Nessa categoria, fi-
de 16-6-1981. Em 5-8-1983, foram criados os muni- guram nove municípios, e é aqui que vamos identifi-
cípios de Rolim de Moura e Cerejeiras. car os maiores fndices de urbanização. 

No curto "mandato tampão" do governador An- Os municípios de Vilhena, com 87,9% da popu-
gelo Angelim, foram criados Alta Floresta d'Oeste lação na cidade; Guajará Mirim, com 84,0% e Cere-
(20-5-1986), Alvorada d'Oeste (20-5-1986) e Santa jeiras, com 68,0% configuram uma situação ditrcil, 
luzia d'Oeste, (11-5-1986). problemática. O município de Pimenta Bueno, com 

No período de govemo de JerOnimo Garcia de 48.748 habitantes também se inclui na categoria de 
Santana, foram criados cinco municípios: Nova Bra- urbanizado, com 52,3% da população na sede muni-
silândia (13-6-1987), São Miguel do Guaporé, Ma- cipal. Os demais municípios: Colorado, Alta Floresta 
chadinho d'Oeste, Cabixi e Nova Mamoré (todos de d'Oeste apresentam populações urbanizadas abaixo 
1988). Foi no govemo de Oswaldo Piana Rlho que dos 50,0%. 
uma verdadeira "febre de municípios" aconteceu: Os municípios com população na faixa de 10 e 
num só ato de 13-2-1992 foram criados 17 municf- 20 mil habitantes, existentes em Rondônia, são nove 
pios. Em 22-6-1994 o govemador Piana criou mais (09), e não dispõem de informações sobre suas po-
oito municípios, o que totalizou 25 municípios num pulações rural e urbana. Rondônia possui 27 municí-
período de quatro anos de administração, pratica- pios incluídos 118 categoria dos pequenos municí-
mente a metade dos municípios hoje existentes em pios, com população menor de 10 mil habitantes, 
Rondônia. ·que totalizavam cerca de 100 mil habitantes, pouco 

O atual Governador Valdir Raupp (1995-1999), 'menos de 10% da população total do Estado. 
criou, em dois anos, mais 12 municípios, o que ele- Essa modificação, que começa a ser constata-
vou o número global de municípios do Estado de da em Rondônia, já é uma realidade maior no todo 
Rondônia para 52. brasileiro. O demógrafo George Martine, consultor 

É importante anotar que, analisando as estatís- da FAO e presidente do Instituto Sociedade Popula-
ticas do Censo Demográfico de 1991, desatualiza- ção e Natureza-ISPN, de Brasnia, afirma que: " ... en-
das, mas as únicas oficialmente disponíveis, o nú- trá 1960 e 1990, o País completou sua transição de-
mero de habitantes de Rondônia era de 1.130.874. .mográfica e espacial, saindo de uma sociedade rural 
Porto Velho, a capital do Estado, tinha a configura- para uma metropolitana, com fecundidade declinan-
ção populacional de 286.471 habitantes, sendo te. Rzemos em 30 anos aquilo que os países desen-
229.410 no meio urbano, e apenas 57.061 no meio volvidos levaram dois séculos para concluir. O custo 
rural, ou seja, a taxa de urbanização de Porto Velho foi enorme". 

era de 80%. É importante transcrever alguns pontos desta-
Analisando os municípios, com população en- cados pelo demógrafo George Martine, publicado na 

tre 50 e 100 mil habitantes, com base nas estatrsti- Revista Globo Rural, de julho de 1995: 
cas de 1991, pode-se constatar que o município de 
Ji-Paraná, com 97.719, tem uma população urbani­
zada de 75.384 habitantes, o que lhe confere uma 

"Em 1960, a população crescia a 
2,89% ao ano; caiu a 1,55% nos anos 90. 
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Seremos 170 milhões e não 200 milhões no 
ano 2000. É uma Argentina a menos. 

Três em cada dez brasileiros vivem em 
cidades com mais de um milhão de habitan­
tes. Essa proporção pode ser traduzida por 
favelas, violência, drogas, bailes funks, etc. 
Mas também significa mais acesso à infor­
mação, mais permeabilidade e, portanto, 
mais pleitos por cidadania. 

Pela primeira vez neste século, a p0-

pulação rural do Nordeste, maior bolsão de 
miséria do Pars, diminuiu em termos absolu­
tos. Caiu 2,9% entre 1980 e 1991. Claro, a 
pobreza não sumiu, urbanizou-se. 

No mundo globalizado, a cidade é o ~ 
cal do poder e da competitividade. Bem, o 
Brasil fez sua urbanização, os atores estão no 
palco, agora é combinar o enredo. rnda e Chi­
na, que ainda têm dois terços de população 
no campo, terão que enfrentar a urbanização 
e a atual corrida tecnológica, tudo junto. 

O Brasil é pródigo em criar cidades, mas 
não cuida delas. Mais de 80% de seus municr­
pios não oferecem altemativas de vida. Por 
isso definham. Será preciso reaglutiná-Ios 
para evitar que virem vilas-fantasmas-. 

Concluindo, Sr. Presidente, entendo que agora 
os municrpios têm de caminhar com suas próprias 
pernas. Mas isso não quer dizer que devam cami­
nhar sozinhos. Mais do que nunca, são necessárias 
as parcerias. Parcerias não só com os Govemos do 
Estado e da União. Mas, também, entre os próprios 
municfpios, na forma de associações e consórcios 
que possam racionalizar a aplicação de recursos e 
permitir a solução de problemas regionais, nas áreas 
de saúde, educação, transportes, águas, esgotos e 
meio ambiente. 

É importante e indispensável uma forte parce­
ria com a sociedade organizada (clubes de serviço, 
Organizações Não Govemamentais, organizações 
de classe) e com a livre iniciativa. 

Encerro meu discurso, Sr. Presidente, desejan­
do a todos os novos prefeitos do Brasil, e de forma 
muito particular aos Prefeitos de meu Estado, Ron­
dônia, uma profícua e inovadora administração, 
compromissada com os seus munrcipes, especIal­
mente com os exclurdos, os menos favorecidos. 

Muito Obrigado 
O SR. PRESIDENTE (Romeu Turna) - Lembro 

aos Srs. Senadores que teremos sessão extraordi­
nária a realizar-se amanhã, às 11 horas, destinada à 
apreciação da seguinte: 

ORDEM DO DIA 
-1-

PROJETO DE RESOLUÇÃO NII 118, DE 1996 
(Em regime de urgência, nos termos 

do Requerimento nll 19, de 1997) 

Projeto de Resolução nll 118, de 1996, de ini­
ciativa da Comissão Diretora, que altera o Regula­
mento Administrativo do Senado Federal e dá outras 
providências. 

• 
(Dependendo de pareceres das Comissões Di-

retora, sobre as emendas de Plenário; e de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, sobre o Projeto e as 
emendas) 

-2-
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO NII 6, DE 1995 

Votação, em tumo único, do substiMivo da Câ­
mara ao Projeto de Lei do Senado nll 6, de 1995 (nll 

1.579196, naquela Casa), de autoria do Senador 
José Eduardo Outra, que dispõe sobre a remoção de 
órgãos, tecidos e partes do cor,o humano para fins 
de transplante e tratamento, e dá outras providên­
cias, tendo 

Parecer proferido em Plenário, em substituição 
à Comissão de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Lúcio Alcântara, concluindo: 

- favoravelmente à redação dos seguintes di~ 
positivos do Substitutivo da Câmara: §§ 411 e 511 do 
art. 911; caput do art. 12; e § 211 do art. 22; 

- contrariamente ao art. 211; § 211 do art. 311 ; ca­
put do art. 411; § 111 do art. 911; art. 11; parágrafo único 
do art. 13; arts. 14, 15, 16 e 17; § 111 do art. 21 e ca­
put do art. 22; e 

- pela prejudicialidade dos parágrafos do art. 
411, e do art. 511• 

-3-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA NII 62, DE 1995 

(Inclurdo em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, I, do Regimento Intemo) 

(Tramitando em conjunto com o Projeto 
de Lei do Senado nll 164, de 1995) 

Projeto de Lei da Câmara nll 62, de 1995 (nll 

1.164191, na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que dispõe sobre as sanções 
penais e administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 
providências, tendo 

Parecer sob nll 5, de 1997, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, favorá­

vel, nos termos de substitutivo que apresenta, e pela 

, 
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rejeição do Projeto de Lei do Senado nO 164, de (Dependendo de parecer da Comissão de As-
1995, que tramita em conjunto. suntos Sociais) 

(Dependendo de parecer da Comissão de As- Nos termos do art. 140, letra a, do Regimento 
suntos Sociais, Relatora: Senadora Marina Silva) Intemo, designo o nobre Senador Lúcio Alcântara 

-4-
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 164, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. nO 172, I, do Regimento Intemo) 
(Tramitando em conjunto com Projeto 

de Lei da Câmara nO 62, de 1995) 

Projeto de Lei do Senado nO 164, de 1995, de 
autoria do Senador José Bianco, que altera os arts. 
27 e 34 da Lei nO 5.197, de 3 de janeiro de 1967, 
que dispõe sobre a proteção à fauna e dá outras 
providências, tendo 

Parecer sob nO 5, de 1997, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, contrá­

rio, e pela aprovação, nos termos de substitutivo que 
apresenta, do Projeto de Lei da Câmara nO 62, de 
1995, que tramita em conjunto. 

(Dependendo de parecer da Comissão de As­
suntos Sociais, Relatora: Senadora Marina Silva) 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Nada 
mais havendo a tratar, está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h51r:nin.) 

Ata da 229' Sessão Dellberativa extraordinária, 
Realizada em 12 de dezembro de 1996 

, 

(Publicada no DSF, de 13 de dezembro de 1996) 
-RETIFICAÇAO 

Trecho de ata, às páginas nOs 20369 a 20376, 
no substitutivo da Câmara ao Projeto de Le; do Se­
nado nO 6, de 1995, que se republica por haver sardo 

. -com Incorreçoes: 
.................................. .. .. .. .... ........ .. .... "" .. ........ .. .. .. ........ .. .... .. .. ............ .. .................. .. .................................... .. 

A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) -
Item 3: 

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA 
AO PROJETO DE LEI DO 
SENADO N° 6, DE 1995 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nO 1.207, de 1996) 

Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do 
Senado nO 6, de 1995 (nO 1.579/96, naquela Casa), 
de autoria do Senador José Eduardo Outra, que dis­
põe sobre a remoção de órgãos, tecidos e partes do 
corpo humano nas fins de transplante e tratamento, 
e dá outras providências. ' 

para proferir parecer, em substituição à Comissão 
de Assuntos Sociais. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Para 
proferir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr.' Pre­
sidente, antes, gostaria de solicitar aos Srs. Senado­
res que se encontram em seus gabinetes e em c0-

missões que venham ao plenário, porque a matéria 
sobre a qual iremos decidir, posteriormente, é de 
suma importância. 

Tai afirmação pOderia parecer um turismo, pois 
importantes são todas as matérias sobre as quais 
esta Casa delibera. Em relação a esta, todavia, pelo 
seu alcance, pelas suas implicações sociais, pelo 
número de pessoas que poderão ser beneficiadas 
pela lei, pelo debate que suscita, gostaria que deli­
berássemos com o plenário cheio, e que cada Sena­
dor votasse de acordo com aquilo que julgasse mais 
compatível com a sua consciência e o seu entendi­
mento, liberado de qualquer constrangimento por 
discordar do Relator. 

Esse projeto é fruto de um substitutivo que tive 
a honra de produzir a partir de três projetos de lei, 
de autoria dos nobres Senadores Darcy Ribeiro, 
José Eduardo Outra e da Senadora Benedita da Sil-
va. 

O substitutivo foi aprovado pelo Comissão de 
Assuntos Sociais do Senado e, em seguida, pelo 
Plenário do Senado, num momento de grande carga 
emocional. 

Na ocasião, estava acampado nos jardins, em 
, frente ao edifício do Congresso Nacional, um pa­
ciente renal crõnico, submetido àquelas penosas 
sessões nas clínicas de hemodiálise, que vinha tra­
zer D seu protesto, o seu grito, para que o Congres­
so Nacional deliberasse, o mais rápido possível, s0-

bre uma nova lei que dispusesse sobre transplante 
de órgãos no Brasil. 

. Ele ecoava um reclamo nacional. O número de 
proposições que tramitavam no Congresso Nacional 
para elaborar uma nova lei de transplante de órgãos 
era bastante alentado, com vários projetos de auto­
ria de Senadores e Deputados. 

Havia também projetos em tramitação nas as­
sembléias legislativas e até em câmaras municipais, 
muitos deles flagrantemente inconstitucionais, pois 
as câmaras municipais e as assembléias legislativas 
não têm competência constitucional para deliberar 
sobre matéria dessa natureza. 
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O Plenário do Senado, sensibilizado com tudo Há, portanto, inequivocamente um avanço na 
isso, com todo esse cenário que esbocei aqui singe- solução proposta pela Câmara, em relação à situa-
lamente, aprovou, por unanimidade, esse projeto, ção atual. A proposta que fizemos no Senado - e 
que foi ao exame da Câmara dos Deputados. que estou repetindo no meu parecer -, é a da doa-

E o que fez a Câmara dos Deputados com esse ção presumida, que é muito mais radical, é muito 
projeto de lei que o Senado aprovou por unanimidade? mais avançada. Não creio que haja nenhum elemen-
Para dar um conteúdo mais modemo, mais atual, mais to de natureza jurídica que impeça, que vede, que 
social, mais humano, mais solidário a essa grave tome impossível o princípio da doação presumida. 
questão do transplante de órgãos no Brasil, prom,lVeu Vários países adotam esse princípio: a Áustria, a 
algumas alterações, que não são de grande monta, de Bélgica, a França e vários Estados dos Estados Uni-
grande significado, e que até vou me dispensar de dos. Portanto, não creio que o problema seja de na- • abordá-Ias, porque as acatei, em parte, no meu pare- tureza jurídica. Creio que o problema seja, talvez, 
cer, e outras rejeitei, por entender que nada contri- muito mais de natureza cultural. Até que ponto esta-
buíam para melhorar o projeto. ria o povo brasileiro disposto a adotar esse princípio 

Quero me fixar nesse debate até para facilitar a de solidariedade, essa ética da solidariedade, de co-
informação dos Srs. Senadores e p.ara que cada um locar os seus órgãos todos à disposição post mOl"-
possa decidir da melhor maneira possível, porque em- tem?! Assim, entendo que o problema não seja de 
bora tenha a minha convicção pessoal, que está conti- ordem jurídica e sim de natureza cultural. 
da no parecer que estou apresentando, não julgo sen- E aí alguém poderia perguntar. qual a situação 
sato assumir por inteiro essa responsabilidade sem hoje no Brasil? Há uma fome de órgãos no Brasil. 
convocar cada um dos meus colegas a meditar sobre Por incrível que pareça, o número de transplantes 
a natureza da decisão que estamos adotando. realizados anualmente está caindo e uma das cau-

E qual é esse ponto que suscita tamanha dis- sas dessa queda é justamente a escassez de órgã-
cussão, tamanho debate? É sobre a doação de ór- os; não há órgãos disponíveis. Mas se houvesse, 
gãos, o princípio da doação de órgãos. Nós, aqui realmente, muitos órgãos disponíveis será que o nú-
no Senado, aprovamos, por unanimidade, o princí- mero de transplantes poderia aumentar? Não se 
pio da doação presumida. O que significa isso? pode fazer essa afirmação C0m toda segurança, por-
Significa que todos nós somos doadores em po- que o problema não é só de oferta de órgãos, mas 
tencial, salvo se formos à repartição competente, também de instalações, de equipamentos, de estru-
que expede as carteiras de habilitação de motorista turação dos serviços que permitam a captação e uti-
ou a carteira de identidade, e ali inscrevermos que lização desses órgãos com segurança técnica e se-
não somos doadores. Esse é o princípio da doação gurança ética, que é tudo o que se deseja. 
presumida. Como diz o Senador Darcy Ribeiro, ·os Por outro lado, não há como se aceitar certos 
omissos serão doadores·. Portanto, os órgãos de to- argumentos fantasiosos e alarmistas de que existe 
das as pessoas que em vida não tiverem se mani- venda de órgãos, de que existe tráfico de órgãos. 
festado contrariamente estarão disponíveis post Isso não é verdade. Apurei isso em profundidade. 
mortem. Encaminhei pedido de informações ao Ministro da 

A Câmara dos Deputados modificou esse dis- Justiça, ao Procurador-Geral da República, às insti-
positivo alterando o art. 411, que é justamente o prin- tuições técnicas, à Associação Brasileira de Trans-
cipal ponto de discordância. A Câmara dispôs que plantes de Órgãos e a outras instituições, não se 
cada um deverá ir à repartição competente e infor- tendo comprovado até hoje, em nenhum momento, 
mar se é ou não doador ou se ainda não tomou deci- tráfico ou venda dr órgãos humanos, seja dentro do 
são. É, portanto, o prindpio do consentimento infor- Brasil, seja para o exterior. Essa, portanto, é uma ar-
mado, quer dizer, a pessoa vai à repartição compe- gumentação que não pode prosperar. 
tente e declara se é ou não doador ou se não tem Opõem-se ao princípio da doação presumida 
posição formada e isso ficará escrito em sua carteira instituições respeitáveis: a Ordem dos Advogados 
de identidade ou na habilitação de motorista. É, por- do Brasil, o próprio Conselho Federal de Medicina. 
tanto, uma mudança que significa um avanço em re- No entanto, outras instituições de grande relevância 
lação à legislação atual, que deixa essa opção com ~póiam o princípio da doação presumida. 
a íamnia que está sentida por ocasião da morte ou Tenho em mãos, por exemplo, um longo e 
com quem tiver tido a cautela de ir ao cartório e fa- substancioso parecer do grande Professor de Direito 
zer um documento dizendo que é doador. Sérgio Ferraz, que se dedica à questão da bioética, 



• 

• 

.. 
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Conselheiro Federal da Ordem dos Advogados do plantes e incentivá-Ia a fazer doações de órgãos e, 
Brasil, em que sustenta, com muito brilhantismo, a conseqüentemente, oferecer uma oportunidade de 
posição de que é constitucional e legal o priilCípio da cura para milhões de brasileiros. Existem 30 mil 
doação presumida. doentes em clrnicas de hemodiálise, pagos pelo 

Há hoje cerca de trinta mil brasileiros nas clíni- SUS, a um custo de aproximadamente US$400 mi-
cas de hemodiálise, sofrendo, nessas verdadeiras Ihões por ano, e, no entanto, cerca de 70% dessas 
casas de horror, algumas delas, como assistimos re- pessoas poderiam se curar definitivamente com o 
centemente lá em Caruaru. O transplante contribui transplante. Temos, portanto, uma grande questão 
para dar uma nova qualidade de vida, uma nova es- pela frente a ser solucionada. 
perança, um novo futuro a esses doentes e a suas A posição do Senador Jefferson Péres, já na 
famrJias. Custa relativamente barato, mas o Brasil primeira votação no Senado, é claramente contrária 
tem avançado pouco na realização dessas operaçõ- ao princípio da doação presumida. Tive a cautela, o 
es. Se adotássemos o princípio da doação presumi- cuidado de procurar S. Ex.' para pedir-lhe que fizes-
da, certamente uma conseqüência imediata seria: o se um destaque, para que o Senado tivesse a opor-
grande aumento da oferta do número de órgãos e tunidade de deliberar entre a redação que se dá ao 
isso, conseqüentemente, inibiria, até por um grande projeto aqui no Senado e aquela que foi votada e 
aumento da oferta, qualquer tentativa de tráfico ou aprovada na Câmara dos Deputados. Aí teremos 
qualquer tentativa de comercialização de órgãos, oportunidade de nos manifestar favoravelmente a 
porque a oferta já seria muito maior do que a de- um ou a outro princípio, dependendo do entendi-
manda. mento de cada um dos Srs. Senadores. 

De qualquer sorte, Srs. Senadores, temos que Por fim, quero dizer que cada um se sinta abs(r 

adotar uma posição. Continuo na convicção de que lutamente livre - como deve ser, não agora mas sem-
o princípio da doação presumida é um princípio que pre - de qualquer vínculo de natureza afetiva, partidá-
facilita, que se arrima na idéia de solidariedade, na ria ou de amizade, e decida somente de acordo com o 
idéia humanitária. Mas rl~onheço que há oposições seu entendimento e a sua consciência. Fui o primeiro a 
consideráveis contra esse princípio, e creio que a fazer questão de criar essa situaçao, criar essa oportu-
maior objeção é de ordem cultural e todos, de algu- nidade, para que pudéssemos deliberar sobre essa 
ma maneira, têm um certo receio em adotá-Io, mui- matéria, que não é problema só no Brasil, mas no 
tos até imaginando que seria difícil amanha o contra- mundo todo. Aqui, entretanto, ele está suscitando, 
le sobre essa situaçao, o que se poderia, tanto numa de certo modo, comoção social. As pessoas estão 
hipótese quanto noutra, caminhar por aquele risco ávidas por uma legislação mais ágil, mais modema, 
de aceleração de morte de alguns pacientes, de mais eficiente, que permita ao Brasil realizar um 
descumprimento de alguns princípios éticos elemen- maior número dessas intervenções, salvando vidas 
tares da medicina. de pessoas que estão ou à beira da morte ou viven-

Essa questão da bioética é o grande desafio da do em condições quase desumanas, pelo tratamento 
Medicina neste final de milênio. Os transplantes, os a que têm que se submeter com uma regularidade 
óvulos, a eutanásia, a genética modema e uma série que exige muito de cada um e de suas famnias. 
de questões estao nos desafiando e exigindo posi- Era isso, Sr' Presidente, Sr.Is e Sr.s Senado-
çóes da ciência e dos legisladores. res, que queria trazer ao conhecimento e ao debate 

do Plenário do Senado, pedindo que não se delibere 
questão de tal magnitude sem um número bastante 
grande de Senadores em plenário, para que seja 
uma decisão que resulte realmente da participação 
de todos. Assim, poderemos ter a melhor lei, a lei 
possrvel, uma lei que a sociedade aceite e que não 
parta apenas do entendimento, por mais brilhante 
que possa ser, de um ou outro dos nossos colegas. 

Sr.' Presidente, Sr.'s e Sr.s Senadores, sem 
querer me alongar, gostaria de deixar bem clara a 
questão fundamental. Até desconsiderei outros ele­
mentos do projeto, que, a meu juízo, estão bastante 
satisfatórios, para me fixar nesta questão. Nunca 
pretendi aceitar, como disseram alguns, por má-fé 
ou por desinformação, que a lei votada pelo Senado 
adotava a doação compulsória. Compulsória não é, 
porque qualquer um poderá, a qualquer instante, re­
gistrar nos seus documentos de identidade que não 
é doador. Além disso, o projeto estabelece a obriga­
ção de campanhas anuais custeadas pelos gover­
nos, para esclarecer a população sobre os trans-

, 

É o seguinte o parecer, na íntegra: 

PARECER DE PLENÁRIO 

No início desta legislatura, três projetos de lei 
foram apresentados ao Senado Federal sobre trans-
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plante de órgãos, em substituição ou alteração à re- - institui o princípio do consentimento afirmati-
gulamentação em vigor (Lei nll 8.489, de 18 de no- vo em substituição ao princípio do consentimento 
vembro de 1992, e Decreto nll 879, de 22 de julho de presumido (art. 411), conforme previa o projeto do Se-
1993}. nado; 

Esses projetos, de autoria dos Senadores José - permite a, retirada pos mortem de tecidos, 
Eduardo Dutra, Darcy Ribeiro e Benedita da Silva, órgãos ou partes do corpo de pessoas que houve-
tramitaram em conjunto e originaram um substituti- rem se declarado ·sem definição· nos seus doeu-
vo, de minha autoria, que mereceu aprovação desta mentos de identificação, desde que ·permitida ex-
Comissão e do Plenário do Senado Federal, toman- pressamente por ambos os pais ou por seus repre-
do o número do primeiro: Projeto de Lei do Senado sentantes legais· (art 5!1); 
nll 6, de 1995. - permite a doação de órgãos, tecidos e partes 

Encaminhado à revisão da Câmara dos Depu- do próprio corpo vivo, para fins de transplante ou te-
tados, o Projeto de Lei do Senado nll 6/96 recebeu o rapêuticos, entre cônjuges e ·parentes até o terceiro 
número 1.579, de 1996. Três outros projetos de lei grau·, enquanto o projeto original permitia apenas 
tratando da mesma matéria foram apensados a ele, entre cônjuges, pais e filhos e irmão (art. 9, § 1 !I); 
originando, por fim, o substitutivo em tela (PL. nll - dispõe que, nesses casos, o doador deverá 
1.579-B/96), oferecido pelo relator da Comissão de autorizar, ·preferencialmente por escrito e diante de 
Seguridade Social e Família, Deputado Carlos Mos- testemunhas·, especificamente o tecido, órgão ou 

• com. parte do corpo objeto da retirada (art. 911, § 411), e que 
Apreciado pela Comissão de Seguridade 50- a doação pode ser revogada, pelo doador ou pêlos 

cial e FamOia, o Substitutivo foi aprovado por unani- seus responsáveis legais, a qualquer momento an-
midade. Teve também parecer pela constitucional i- tes de sua concretização (art.,9l1 , § 511 - novos), pro-
dade, juridicidade e técnica legislativa na ComiSsão vidências não previstas pelo projeto original. 
de Constituição e Justiça e Redação daquela Casa. - mantém a proibição à publicidade de estabe-

Requerimento de Líderes foi aprovado, solici- leciméntos autorizados a realizar transplantes (art. 
tando urgência para a tramitação do Projeto, o qual 11, alínea a), mas não à veiculação de apelos públi-
recebeu, ainda, nove emendas de Plenário, das cos por doação ou arrecadação de fundos para o fi-
quais foram acatadas quatro. A Redação Final, ofe~ nanciamento de transplantes, em benefício de parti-
recida pelo relator, designado em Plenário, Deputa- culares, prevista no substitutivo do Senado (art. 11, 
do Nilson Gilson, foi aprovada e o Substitutivo enca- alínea b e c); 
minhado à consideração do Senado. - altera a denominação das centrais de notifi-

Chega, assim, à consideração do Senado, Subs- cação e captação de órgãos para ·centrais de notifi-
titutivo da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei nll cação, captação e distribuição de órgãos· (art. 12 e 
1.579-B, de 1996, do Senado Federal (PS nll 6195, na 13), dispondo que, na ausência de tais centrais, a 
origem}, que ·dispõe sobre a remoção de órgãos, teci- notificação obrigatória dos casos de morte cerebral 
dos e partes do corpo humano para fins de transplante seja feita á secretaria municipal de saúde ou, na fal-
e tratamento, e dá outras providências·. ' ta desta, á secretaria estadual de saúde; 

As alterações de mérito promovidas pela Câ- . - modifica os valores das multas, geralmente 
mara dos Deputados no Projeto aprovado no Sena- ampliando seu espectro (art. 14 a 17); ou deixando 
do são as seguintes: explicitar esse valor (art. 21, § 1 II e art. 22). 

_ redistribui algumas competências entre os or- O substitutivo da Câmara faz também algumas 
ganismos de gestão nacional e estadual do Sistema alterações de redação. , 
Unico de Saúde (SUS): a} dispondo que a autoriza-
ção para funcionamento de estabelecimentos de 
saúde para realizar transplantes (art. 211 e 22 § 2lI) 
seja da responsabilidade do gestor estadual do Sis­
tema e não do nacional, como no projeto original e 
b} atribuindo competência complementar ao gestor 
nacional no acompanhamento e avaliação dos servi­
ços autorizados (art. 311 , § 211), que, no projeto origi­
nai, era de exclusiva competência do gestor esta­
dual; 

11- Voto 

Passaremos a analisar, separadamente, cada 
um dos dispositivos alterados, conforme dispõe os 
artigos 287 e 285 do Regimento Interno do Senado. 

1. Art. 211 - O Substitutivo da Câmara dos de-
putados dispõe que a autorização de estabelecimen­
tos de saúde para a realização de transplantes ou 
enxertos seja de competência do organismo de ges­
tão estadual do SUS, enquanto o texto aprovado no 

• 
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Senado atribuía ,\ ~sta competência ao gestor nacio- do. Na propositura do Senado, a doação continua 
nal do Sistema. sendo um ato de vontade do cidadão, ao mesmo 

Apesar de mal<s coerente com a diretriz de des- tempo em que foram estabelecidas condições que 
centralização previsk1 na Constituição e com as atri- impedem o desrespeito a essa vontade. 
buições conferidas á '\iireção estadual do SUS" pela Não há compulsoriedade na doação presumi-
Lei Orgânica. da Saúde,. a maioria das secretarias de da, uma vez que as pessoas que não desejarem ser 
estado da saúde não Sl .. ' aparelhou suficientemente doaroras poat mortem de órgãos continuam tendo 
para assumir esse papel. Somos, assim, de parecer sua vontade preservada, devendo fazê-Ia registrar 
contrário à redação dada p~,~la Câmara ao art. 2i' nos seus documentos de indentidade e podendo al-

2. Art. 30, § 20 - Neste dispositivo, o Substituti- terá-Ia - e o seu r~gistro - a qualquer momento no 

• 
vo da Câmara dispõe que "d, ,dos consolidados" se- futuro. Para prevenir que a vontade de alguém seja 
jam encaminhados pêlOS gesto, res estaduais ao ges- elidida, o projeto do Senado proíbe a utilização de 
tor nacional do SUS, "de acorcll1 com o disposto na órgãos de cadáveres não identificados. 
regulamentação desta lei". Para reduzir a falta de informação, o projeto do 

Ora, a lei é auto-aplicável, nã~') necessitando de Senado obriga o Poder Público a veicular, peri-
regulamentação, que - por sinal - ,",'ão é prevista no odicamente, campanhas de comunicação social de 
seu texto. esclarecimento públiCO e de estímulo à doação. 

Em vista disso, somos de pare(.'er contrário à Em relação a isso, aproveito a oportunidade 
aprovação da redação dada pelo Subst} tutivo da CA- para conclamar as redes de rádio e televisão, con-
mara ao § 2i' do art. 3°, reconstituind<.\' a redação cessionárias desses serviços - que são púbçicos, 
dada pelo Senado a esse dispositivo. por natureza e finalidade -, a associarem-se a esse 

3. Art. 40 caput - Esse dispositivo t.\"' o tópico processo de mudança cultural em nosso País, pro-
principal de discordância em relação ao pn:.ljeto, ao movendo e veiculando gratuitamente campanhas 
instituir o princípio com base no qual se fará a doa- como as quais aqui previstas. 
ção e a extirpação de órgãos de cadáveres pai "8 fins Não cabem, assim, as opiniões - emitidas no 
de transplante, enxerto ou tratamento. parecer do relator da Comissão de Seguridade So-

O projeto aprovado no Senado adotava o p,lncr- cial e Famnia, da Câmara dos Deputados - de que 
pio do consentimento presumido - ou doação p"*-,-.u- se trata de uma apropiação pelo Estado do corpo 
mida, como passou a ser chamado - enquanto ,o das pessoas ou de partes dele. A disposição de doar 
Substitutivo da Câmara adotou o pricrpio do consen-' seus órgãos continua voluntária e informada, como 
timento afirmativo do doador. se disse. 

A diferença entre os dois consiste em que, no Ao adotarmos o princípio da doação presumi-
caso do consentimento presumido - e na f01ll18 da, as pessoas que se omitirem de fazer registrar 
dada pelo projeto originado no Senado -, presume- sua vontade serão consideradas doadoras e, no 
se autorizada a doação post mortem de tecidos, ór- I caso de morte encefálica, seus órgãos serão coloca-
gãos ou partes do corpo, para finalidade de trans- (.I'OS à disposição da central de notificação captação 
plantes ou terapêutica, salvo manifestação de vonta- e ,\1istribuição de órgãos. • 
de em contrário do doador, feita em vida e regisbada No caso de adotarmos o princípio do consenti-
em seus documentos de identificação. men, to afirmativo, apenas as pessoas que fizerem 

Segundo o princrpio do consentimento afirmati- regist "8r sua vontade de ser doadoras é que pode-
vo, por outro lado, - e na forma do Substitutivo 01e- rão tel" seus órgãos retirados. As que se declarem 
recido pela Câmara a esse dispositivo - a remoção "sem d\\ ~finição", conforme prevê o Substitutivo da 
de órgãos, tecidos e partes do corpo só poderá ser CAmara, poderão ter seus órgãos destinados a 
feita se o motivo tiver, em vida, expressamente ma- transplant, 9 desde que haja permissão expressa de 
nifestado sua vontade de ser doador e, na mesma ambos os ~, 'ais ou de seus responsáveis legais. 
forma, feito registrá-Ia em seus documentos de iden- Que fil,lue claro que não se trata aqui de uma 
tidade. questão jurrdl 'ca, mas ética e cultural. 

Opositores da adoção do princrpio da doação O Boletir,Tl da Associação Brasileira de Trans-
presumida acusaram o projeto do Senado de trans- plante de Órgã\ os de agosto último traz alguns indi-
formar todos os brasileiros em doadores compuls6- cadores que m<. lstram que, no Brasil, consegue-se 
rios de órgaos, o que é, no mínimo, uma leitura captar, no máxin 10, cinco doadores para cada um 
apressada do projeto e um entendimento equivoca- milhão de habitan ,~es por ano - e isto nas unidades 
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federadas que já possuem centrais de captação de é permitida à pessoa juridicamenteJ capaz, limitando-
órgãos -, enquanto nos Estados Unidos este núme-. se essa permissão à doação ent',(rd cOnjuges, pais e 
ro 'é de 20 doadores/milhão de habitantes/ano e na filhos e irmãos. 
Europa, o dobro. O Substitutivo da Câmarr.t propõe a permissão 

O Ministro da Saúde gasta, por ano, mais de de doação ·entre cOnjuges e r/arentes até o terceiro 
trezentos milhoes de reais apenas com a compra de grau·. 
serviços de hemodiálises para os cerca de 25 mil Em que pese a opin;ião dos especialistas de 
doentes renais crOnicos, dos quais cerca de 60% po- que a doação Inter VIVM j deva ser limitada ao me-
deriam se beneficiar de um transplante. nor número de casos e r A'.3nas entre familiares, como 

No ano de 1995, a grande maioria dos centros prevê o projeto original do Senado, - dando ênfase 
de transplantes registrou, em relação ao ano anterior à doação de órgãos d'e, cadáver -, a extensão a uma 

• 
e, em 1996, segundo o referido Boletim da Associa- faixa maior ou meno'( de familiares é arbitrária, sem • 
ção Brasileira de Transplantes de Órgãos, o número muitos critérios que "'subsidiem esta decisão. 
de transplantes de rim diminuiu, · em relação .ao ano Nesse sentid ,Ci, nossa restrição à redação dada 
passado, tendo aumentado o número de transplante pela Câmara a 'e,sse dispositivo não se prende a 
de trgado e coração. questão de rnér,t'J, mas de forma: segundo o Código 

As causas apontadas para a redução da produ- Civil, o parent' a'sco pode ser definido de várias for-
tividade dos centros de transplantes são múltiplas: mas: consanrjljfneo, afim ou civil;. pode ser direto ou 
inexistência de centrais de notificação captação e colateral. 
distribuição; a não obrigatoriedade da notificação problr a'ma dessa natureza já foi criticado nas 
dos casos de morte encefálica e a carência de doa- duas leis' J,e transplantes anteriores e, agora, a reda-
dores. ção oferrdCida pela Câmara recai no mesmo erro de 

Um outro dado a ser considerado é o fato, técnica , deixando de esclarecer se trata de paren-
constatado tanto pelo Ministério da Saúde como tesco'sangüfneo ou não, se direto ou colateral. 
pelo Data-Folha, de que apenas 25% dos brasileiros 'Cm vista do exposto - e ainda que não haja 
não gostariam de doar seus órgãos após sua morte. disc,ordância quanto ao mérito - somos de parecer 
A grande maioria é doador em potencial! cO'/I,trário ao acatamento da redação dada ao art. 911 

A adoção do princfpio da doação presumida é § /1jll, pelo Substitutivo da Câmara dos Deputados. 
considerada, na opinião dos especialistas na maté- (. 7. Art. 911, § 411 - O Substitutivo da Câmara dos 
ria, uma estratégia mais eficaz para promover o au- 'Deputados acrescenta nesse dispositivo, que trata 
mento da oferta que o consentimento afirmativo, da forma de autorização a ser feita pelo doador vivo, 
desde que associada a outras ações, como as pra- determinando que esta deve especificar o tecido, ór-
vistas no projeto oferecido pelo Senado. gão ou parte do corpo objeto da retirada, a condição 

Em vista do exposto, somos de parecer contrá- de ser feita ·preferencialmente por escrito e diante 
rio ao acatamento da redação dada ao art. 411, car· de testemunhas". Essa condição não estava prevista 
put, pelo Substitutivo da Câmara dos Deputados. ' no projeto original do Senado. 

4. Art. 411, parágrafos - Prejudicados pela re4:ei- Nada temos a opor a essa nova redação, 50-

ção do caput do artigo. I' mos, portanto, a favor da redação dada ao § 411 do 
5. Art. 511 O Substitutivo da Câmara dos r_~epu- art. 911 pelo Substitutivo da Câmara dos Deputados. 

tados cria três condições nas quais terão de t~e en- 8. Art. 911, § 511 (do Substitutivo da Câmara) -
quadrar as pessoas, em relação a sua von',('ade de Esse parágrafo foi acrescentado a esse art., tendo 
ser ou não doador de órgãos. No caso de I o morto sido mantidos os demais e feita a devida renumera-
ser enquadrado na condição ·sem defilnição·, o ção. Ele dispõe que a doação entre pessoas vivas 
Substitutivo possibilita a remoção de órgé /'os, ·desde poderá ser revogada pelo doador ou por seus r ,-
que permitida expressamente por ambor p os pais ou ponsáveis legais a qualquer momento antes de sua 
por seus responsáveis legais·. I concretização. 

Somos de parecer que este acr1pscimo ao art. Somos de parecer favorável à manutenção 
511 do projeto do Senado fica prejudi( l ado pela rejei- desse dispositivo (§ 511 do art. 911) do Subsf :ivo da 
ção do novo art. 411 , do Substitutivo d~J. Câmara. Câmara dos Deputados, renumerando-se os de-

6. Art. 911, 111- O projeto do St?;nado define que mais, como faz o referido Substitutivo. 
a disposição de órgãos, tecidos Ol'! partes do próprio 9 Art. 11. - O projeto original do Senado prof-
corpo vivo, para fins de transplarl11e ou terapêuticos, be a velculação, por qualquer meio de comunicação 



• 
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social, de anúncio que configure publicidade de es- constitui desrespeito ao artigo 12 da própria lei, su-
tabelecimentos autorizados a realizar transplantes; jeitando a autoridade. sanitária daquela unidade fe-
de apelo público no sentido da doação de órgão, te- derada às penalidades cabíveis no caso. 
cido ou parte do corpo para pessoa determinada; e Em vista do exposto, somos contra o acatamento 
de apelo público para a arrecadação de fundos para dessa emenda (inclusão do parágrafo único ao artigo 
financiamentos de transplantes, em benefício de 13) do Substitutivo da Câmara dos Deputados. 
particulares. 12. Art. 14 - O substitutivo da Câmara altera ova-

O substitutivo da Câmara manteve a primeira Ior das multas atribuídas como penalidade aos crimes. 
proibição mas retirou as outras duas. No projeto original do Senado, a determinação 

Uma vez, reorganizado esse sistema pela en- desses valores - bem como a tipificação dos crimes 
trada em funcionamento das centrais de notificação, e a comi nação das demais penas, previstas em 
captação e distribuição de órgãos, geridos e finan- cada caso - baseou-se no padrão definido pelo CÓ-
ciados pelo SUS, e adotado o princípio do consenti- digo Penal para crimes de lesão corporal e morte, 
mento presumido, espera-se que a falta de doadores como vistas a não criar um padrão diferente de aí 
ou de condições para a realização de transplantes disposto. 
se reduzam, assim como a freqüência de situações O artigo 49 do Código Penal (Decreto-Lei n!! 
desesperadoras que levam familiares e amigos de 2.848, de 7 de dezembro de 1940) dispõe que as 
doentes aos meios de comunicação em busca de multas, quando aplicáveis, são fixadas em sentença 
auxOio. e dentro de um limite de no mínimo dez e no máxi-

Espera-se, também, que o públiCO possam ser mo 360 dias-multa. 
poupado dessas transmissões. Em relação a alguns dos artigos a redação 

A proibição de apelos públicos por órgãos, ou dada pelo Substitutivo da Câmara alterou o valor 
dinheiro para financiar transplantes, em benefício de das multas, em alguns casos estabelecendo valores 
particulares, está na lei francesa e institui um princf- acima de 360 dias-multas o que contraria o artigo 49 
pio com o qual concordamos. do Código Penal, citado. 

Assim sendo, somos contrários à redação dada Em vista do exposto, somos de parecer contrá-
ao artigo 11 pelo Substitutivo da Câmara dos Depu- rio ao acatamento da redação dada ao artigo 14 pelo 
tados e favoráveis à manutenção da redação dada Substitutivo da Câmara dos Deputados. 
pelo projeto original do Senado, com manutenção 13. Art. 15 - Trata-se da mesma situação aci-
das três alíneas originais. ma descrita. Não apenas o tempo de reclusao para 

10. Art. 12. O Substitutivo da Câmara dos De- os crimes de comprar ou vender órgaos, tecidos e 
putados denomina de ·centrais de notificação, capta- partes do corpo humano foi alterado de três a oito 
ção e distribuição de órgãos· o que o projeto original anos (como previa o projeto original do Senado) 
chamava de ·centrais de notificação e captação de para cinco a dez anos (no Substitutivo da Câmara), 
órgaos·. como o valor máximo da multa, cabível cumultiva-

A denominação dada pelo Substitutivo da Câ- mente nesses casos, foi aumentado para quinhentos 
mara é mais apropriada, sem dúvida. dias-multa, o que contaria o art. 49 do Código Penal 

S0moS de parecer favorável à adoção da reda- que dispõe que este não poderá ser superior a 360. 
ção dada pelo Substitutivo da Câmara dos Deputa- Nossa discordância, aqui, não é de mérito, ape-
dos ao artigo 12, caput e a realização de igual cor- sar de a pena de reclusão prevista no projeto original 
reção nesse nome, no artigo 13. do Senaco ser mais aproximada ao padrão definido 

11. Art. 13, parágrafo único - Esse dispositivo pelo Código Penal para crimes dessa natureza. 
é um acréscimo ao artigo. Nele se dispõe que, quan- Somos de parecer contrário ao acatamento da 
do nf\o houver central de notificação, captação edis- redação dada ao artigo 15 pelo Substitutivo da Câ-
tribuiçao de órgãos, a notificaçao (de diagnósticos mara dos Deputados, por contrariar disposição do 
de morte encefálica, feitos em pacientes atendidos Código Penal (art. 49). 
por serviços de saúde) deva ser feita à secretaria 14. Art. 16 - Trata-se, também aqui, de situa-
municipal de saúde e, na falta desta, à secretaria es- ção similar, de redução do valor mínimo da pena de 
tadual de saúde. multa. 

No nosso entendimento, a inexistência de cen­
trai de notificação, captação e distribuição de órgã­
os, após dois anos, contados da publicação da lei, 

Somos de parecer contrário ao acatamento da 
redação dada ao artigo 16 pelo Substitutivo da Câ­
mara dos DeputadOS. 
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15. Art. 17 - Ainda a mesma questão, tendo o 
Substitutivo da Câmara aumentado o valor máximo 
cabrvel para a pena de multa, cabrvel no caso. 

Somos de parecer contrário ao acatamento da 
redação dada ao artigo 17 pelo Substitutivo da Câ­
mara dos Deputados. 

16. Art. 21, § 1 Q - O substitutivo da Câmara 
deixa de estabelecer os valores máximo e mrnimo 
da pena de multa cabrvel nos casos de instituições 
particulares que realizarem transplantes em desa­
cordo com o disposto na lei. 

Somos de parecer contrário ao acatamento da 
redação dada ao § 1 Q do artigo 21 pelo Substitutivo 
da Câmara dos Deputados. 

17. Art. 22, caput - É a mesma situação ante­
rior. O Substitutivo da Câmara deixa de estabelecer 
os re~eridos valores de multa aplicável aos estabele­
cimentos de saúde que deixarem de enviar os rela-

tórios e informações, devidas por essa lei, às autori­
dades sanitárias. 

Somos de parecer contrário ao acatamento da 
redação dada ao caput do art. 22 pelo Substitutivo 
da Câmara dos Deputados. 

18. Art. 22 § 2Q A redação dada pelo SubstitutI­
vo da Câmara dos Deputados atribui ao gestor esta­
dual do SUS - em substituição ao gestor nacional, 
como previa o projeto original do Senado - a autori­
dade para imposição de penalidades em caso de 
reincidência em sanções administrativas. . 

A redação dada pelo Substittivo da Câmara é 
mais coerente oom a diretriz de descentralização previ!r 
ta na Constituição e oom as atribuições conferidas à "ct­
ração estadual do SUS· pela Lei Orgânica da Saúde. 

Somos de parecer favorável à redação dada 
pelo Substituivo da Câmara ao § 2R do art. 22. 

É o voto. 
Lúcio Alcântara, Relator. 

• 

• 
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3. Waldeclc OmeIas 
4. José Alves 

1. Lúcio Alcântara 
2. (vago) 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PPB (ex-PPR + ex-PP) 

1. Epitácio Cafeteira 
2. Osmar Dias (PSDB) 

PIB 

1. Emilia Fernandes 

PP 

1. OsmarDias 

PT 

1. Marina Silva 

PDT 

1. Darcy Ribeiro 

ManbroNato 
Romeu Twna (Concgcdor) 

I 

Suplentes 

1. Onofre Quinan 
2. GersonCarnata 
3. Flaviano MeIo 
4. Coutinho Jorge 

1. José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson KJeinübing 
4. José Bianco 

1. Jefferson Peres 
2. José Ignáeio Ferreira 

1. Lucfdio Portella 
2. AntônioCarlos Valadares (PSB) 

1. Arlindo Porto 

1. Antônio Carlos Valadares 

1. Lauro Campos 

1. Sebastião Rocha 
, 

f ' 



• 

-SIJ8SECRETARL\ DE C()MISS()ES 
• 

Diretora : SONI!\ DF !\NDR!\DE PEIXOTO 
Ramais: :l49ü - :l4<) I Fa:-; : 10<)5 

- . 
SERViÇO DE COMISSOES ESPECIAIS E DE INQl JERITO 

, 

Chefe: Ll IIZ CLAUDIO DE BRITO 
Ramais: 35 I I - 3514 Fa:-; : 3606 

Secretários: ADRI!\NA TAVARES SOI1RAL (Ramal : 42~ 1 ) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 350X) 
MARCOS SANTOS PARE TF FILHO (Ramal : .1«!3) 
MARTA HELENA PINTO F PARENTE (Ramal. 35(1) 

-SERViÇO DE COMISSOES MISTAS 
, -

Chefe: JOSE ROB ERTO ASSUMP(AO CRUZ 
Ramais 3507 - .I 5 2') F:lx , 3 S 12 

-Secretários: EDNALDO MAG!\I.lIAES SI')I lEI RA (Ramal 352() 

Secret ários: 

IVANILDE PEREIRA DIAS (Ramal ' 35m) 
, 

JOAQUIM BALDOINO DE n NETO (Ramal. -t256) 
, 

MARIA DE FATIMA M, DE OLl\'EIRA (Ramal 425{) 
, 

SERGIO DA FONSECA I1RM,A (Ramal ' 3C;()~, 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Rallléll 350<» 

SERViÇO IlE COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe : FRANCISCO GUILHERME TI-IF FS RIBEIRO 

Ramais 463R - 34<)1 Fax 4573 

ANTONIO CARLOS p, FONSECA (Ramal 4C,(4) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal 46(7) 
DIRCEU VIEIRA MAO-lADO FII.HO (Ramal ' 46(5) 
IZAIAS FARIA DE ABREU (Ramal: 3935) 
PAULO ROBERTO A. CAMPOS (Ramal J4<)() 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal : 4(08) 

, 

VERA LUCIA LACERDA NUNES (Ramal 4(09) 



I 

I 

I 

I 

-COl\'IISS0ES PERMAN ENTES ' 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMlCOS • CAE 
PRESIDENTE: VAGO 

TITULARES 

GILVAN BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
JADER BARBALHO 
RAMEZ TEBET 

• 
JOSE FOGAÇA 

FRANCElINO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 

• 
FRANCISCO ESCORCIO 
FREITAS NETO -JOAO ROCHA 
CARLOS PATROcíNIO 

BENIVERAS 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERR.~ 
GERALDO MELO 
OSMAR DIAS 

ESPIRIDIÂO AMIN 
LEOMAR QUINTANILHA 

LAURO CAMPOS 
EDUARDO SUPlICY 

VICE-PRESIDENTE: VAGO 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) , . 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GO-3148/49 
MT-2291192 
PA-3051/53 
MS-2221/22 
RS-3077/78 

MG-2411/12 
SC-2041142 
AM-31 04/05 
MA-3069/70 
PI-2131/32 
TO-4070/71 
T0-4068/69 

CE·3242/43 
AM-2061/62 
SP-2351/52 
RN-2371/72 
PR-2121/22 

SC-4206/07 
TO-2071/72 

DF-2341/42 
SP-3213/15 

"I' •• . ' -

SUPLENTES •• 

PMDB 
1-MARLUCE PINTO 
2- MAURO MIRANDA 
3-ROBERTO REQUIÃO 

~R-110Ü1201 . 
GO-2091/92 
PR-240Úd7 

• 
4-SILVA JUNIOR 
5-PEDRO SIMON . 
6- HENRIQUE LOYOLA 
7 -GERSON CAMA T A 
8-VAGO 

PFL 

PB-2421/22 .. 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

i\ 

1-JOEL DE HOLLANDA . PE",1197/9.8. . , 
2-JOSAPHAT MARINHO BA-3173/74 
3· WALDECK ORNELAS ~ BA-2211/12 
4-JONAS PINHEIRO MT-2271/7.2 

• 

• 

• 

5·JOSE BIANCO RO-2231/32 • 
6-ELCIO ALVARES ES~3130/31' 
7 ·ANTONIO CARL OS MAGALHÃES - BA-2191/97 " 

I 

I 

PSDB . .; , .. : I 
1-LÚDIO COELHO MS-2381182 .' $ . , ~,... , 

2·S~RGIO MA.CHADO . II'CE~228_1,I~2 
3·LUCIO ALCANT ARA . CE~2301,l0~ 

4-JOSÉ ROBÊRTO ARRUDA ,. ,DF.-2011 (12 _ 
5-COUTINHO JORGE . . . PA-3050/43g.j 

1.EPI~ ÁCIO CAFETEIRA .,,':, ·, MA-~ÔTjd4'. 
2-LUCIDIO PORTELLA '~ PI-3055/56 . 

, I PPB 

I 

PI I . " 
1- JOSE EDUARDO OUTRA .Sl=-239' 192 ' , 

2- VAGO ,- .. . -'" • • ... _.- -

1-JOSÉ EDUARDO A. VIEIRA ---. -PR-4059J60 
, I [ V.'B . , ,-....... . .. ~. 

• • o 

I 

VALMIR CAMPELO DF-1046/1146 

JUNIA MARISE MG-4751/52 

ADEM IR ANDRADE PA-2101/02 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311·3516/4605 

PDT 
1·SEBASTIAO ROCHA '" - .. AP-22 A /46 

PSB .. . . 

1-ANTONIO C. VALADARES • i SE-22Ó1/04 
• I 

. .; , . . ' • .. j.,. 

SALA N° 19 . ALA SEN. ALEXANDRE COSf A 
TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3255 
FAX: 311 ·4344 

, . . . 
. ,\ , .'. 

, 

· , 
· " 

• 
. , 

. , 
• 

· • , , I 

.. 



I 

t 

I 

I 

I 

I 

I 
I 
I 

COMISSÃO DE SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES 

CARLOS BEZERRA 
GIL VAN BORGES 
JOÃO FRANÇA 
HENRIQUE LOYOLA 
SILVA JÚNIOR 
MAURO MIRANDA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 
VAGO 

ROMERO JUCÁ 
JONAS PINHEIRO 
ANTONIO CARLOS MAGALHAES 

JOSÉ ALVES 
FRANCISCO ESCÓRCIO 
WALDECK ORNE LAS 
EDISON LOBÃO 
VAGO 

BENIVERAS 
LÚCIO ALCÃNT ARA 
CARLOS WILSON 
OSMAR DIAS 
COUTINHO JORGE 

LuciDIO PORTELLA 
LEOMAR QUINTANILHA 

MARINA SILVA 
BENEDITA DA SILVA 

VALMIR CAMPELO 

DARCY RIBEIRO 

ANTONIO C. VALADARES 

MT- 2291/97 
AP-2151157 
RR-3067/68 
SC-2141/47 
PB-2421/27 
GO-2091/97 
RR-1101/1201 

RR-2111117 
MT-2271/77 
BA-2411/12 
SE-4055/57 
MA-3069/72 
BA-2211117 
MA-2311/17 

CE-3242/43 
CE-2301/07 
PE-2451/57 
PR-2121/22 
PA-3050/4393 

PI-3055/57 
TO-2071/77 

AC-2181/87 
RJ-2171/77 

DF-1248/1348 

RJ-4229/31 

SE-2201/04 

SUPLENTES 

PMDB 
1-NABOR JUNIOR 
2-0NOFRE QUINAN 

• 

3-JOSE FOGAÇA 
4-FERNANDO BEZERRA 
5-VAGO 
6-RAMEZ TEBET 
7-VAGO 
8-VAGO 
9-VAGO 

PFL 
1-GUILHERME PALMEIRA 
2-JOSÉ BIANCO 
3-ELCIO ALVARES 
4-FREIT AS NETO 
5-JOEL DE HOLLANDA 

• 

6-JOSE AGRIPINO 
7 -BERNARDO CABRAL 
8-VAGO 

PSDB 
• 

l-ARTUR DA TAVOLA 
2-GERALDO MELO 
3-JEFFERSON PERES 
4-LUDIO COELHO 

• 

5-JOSE ROBERTO ARRUDA 

PPB 

PT 

• 
1-EPIT ACIO CAFETERIA -2-ESPIRIDIAO AMIN 

• 
1-JOSE EDUARDO OUTRA 
2-VAGO 

PiB 
• 

1-EMllIA FERNANDES 

PDT 
1-JUNIA MARISE 

PSB 
l-VAGO 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partida ria ainda se faz necessária a 
seguinte alteração: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

AC-1478/1378 
GO-3148/50 
RS-3077/78 
RN-2461167 

MS-2221/27 

AL-3245/47 
RO-2231137 
ES-3130/32 
PI-2131/37 
PE-3197/99 
RN-2361/67 
AM-2081/87 

RJ-2431/37 
RN-2371/77 
AM-2061/67 
MS-2381/87 
DF-2011 /12 

MA-4073174 
SC-4206/07 

SE-2391197 

RS-2331132 

MG-7453/4018 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEl. DA SALA DE REUNIAO: 311-3359 
FAX: 311-3652 

I 

I • 

I 

I 

I 

I 

I 
I 



I 

I 

I 

I 
I 
i 
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COMIssÃO DE CONStiTUIÇÃO, E ClDA DANIA - Cc..J 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 

TITULARES 

IRIS REZENDE 
• 

SILVA JUNIOR -ROBERTO REQUIAO 
• 

JOSE FOGAÇA 
RAMEZ TEBET 
JADER BARBALHO 
NEY SUASSUNA 

GUILHERME PALMEIRA 
EDISON LOBAO 

• 
JOSE BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 

• • 
JOSE IGNACIO FERREIRA 

• 
LUCIO ALCANTARA 
JEFFERSON PERES 

• 
SERGIO MACHADO 

• 
ESPIRIDIAO AMIN 

; 

JOSE EDUARDO OUTRA 

• REGINA ASSUMP AO 

DARCY RIBEIRO 

ANTONIO C. VALADARES 

ROBERTO FREIRE 

ROMEU TUMA • I 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

GO-2031/37 
PB-2421/27 
PR-2401/07 
RS-3077/78 
MS-2221/27 
PA-3051/53 
PB-4345/46 

AL-3245/47 
MA-2311/17 
RO-2231/37 
AM-2081/87 
MG-2411/17 
BA-3173/74 

ES-2021/27 
CE-2301/07 
AM-2061/67 
CE-2284/87 

SC-4206/07 

SE-2391/97 

MG-2321/21 

RJ-4229/30 

SE-2201l04-

PE-2161/67 
SP-20S1 /S7 

SUPLENTES 

PMDB 
1- VAGO 
2-PEDRO SIMON 
3-GILVAN BORGES 
4-CARLOS BEZERRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-HENRIQUE LOYOLA 
7-VAGO 

PR 
1-ELCI0 ALVARES 

• 
2-CARLOS PATROCINIO 
3-ANTÔNI0 CARLOS MAGALHÃES 
4-HUGO NAPOLEÂO 

• 
S-JOSE AG RI PINO 
6-FREITAS NETO 

PSDB 
1-BENI VERAS 
2-ARTUR DATAVOLA 
3-JOSE SERRA 
4-VAGO 

PPB 
• 

1-EPITACI0 CAFETEIRA 

FI 
1-BENEDITA DA SILVA. . 

PIB _ .. _, 
; 

1-JOSE EDUADRO A. VIEIRA 
• > 

PDT 
. 1-JUNIA MARISE 

PSB 
1-ADEMIR ANDRADE · --, 

PPS / PSL .. -_.. - • 

1- VAGO ........ " - .. - - ... '. 
, 

-

-1 - Os Senadores ROBERTO FREIRE e ROMEU TUMA indicorlm se para a mesmo va.Q lI. contÇ>rme 
Ot, 105/96-SF/GSRFRE e o Ot, 099/96-GSTR 

OBS : De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz Ile,cessárj~ a , ::. 'J 
, 

seguinte alteração: 

• 
1 - PMDB: falta indicar 1 suplente 

, 

-

RS-3230/32 
AP-2151/57 
MT-2291 197 
AM-31 04106 
SC-2141/47 

ES-3130/32 
T0-4068/69 
BA-2191/97 
PI-4478/80 ' 
RN-2361/67 ' ' 
PI!2131/37 

CE-3242/43 
' ~J~2431/36 
SP-2351/52 

I . 

. MA-4073/74 
, , 

I .. 

. -
( ; 

.' " PR-4059/60 

__ , M,G-4751/52 

. i 

. ', 'PA-2101/02 

. . 

. .' 
• • 

, . 

') 

• I 

• 

, 

, , 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
• • 

SECRETARIA: VERA LUCIA LACERDA NUNES 
SALA N° 03 - ALA SEr:.J.·ALEXANDRE COSTA .. 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311 -3541 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 FAX: 311 - 4315 • 

• 

, - I \ I I I 
• j I 

) 

, , 

I 

I 

I 

I 
I 
I 

I 
I 

) 



I 

, 

I 

I 

I 

I 
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I 
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TITULARES 

• 
JOSE FOGAÇA 
IRIS REZENDE 
ROBERTO REQUIAO 
GERSON CAMA T A 
JADER BARBALHO -JOAO FRANÇA 
MAR LUC E PINTO 
VAGO 

• 
JOAO ROCHA 
WALDECK ORNELAS -HUGO NAPOLEAO 

-DE EDUCAÇAO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMILlA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PMDB 
RS-3077/78 1-RAMEZ TEBET 
GO-2031/32 2-0NOFRE QUINAN 
PR-2401/02 3-FLAVIANO MELO 
ES-3203/04 4-NEY SUASSUNA 
PA-2441/42 5-VAGO 
RR-3067/68 6-MAURO MIRANDA 
RR-1101/1201 7 -NABOR JUNIOR 

8-VAGO 

PR 
TO-4070/71 1-BERNARDO CABRAL 
BA-2211112 2-VILSON KLEINUBING 
PI-4478/80 3-EDISON LOBAO . -

JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 4-ANTONIO CARLOS MAGALHAES 
• o 

JOSE BIANCO RO-2231/32 5 ·FRAI'ICISCO ESCORCIO 
ELCIO ALVARES ES-3130/32 6-FRANCElINO PEREIRA 

• 

JONAS PINHEIRO MT-2271/77 7 -ROMERO JUCA 

PSDB 
• 

ARTHUR DA T AVOLA RJ-2431/32 1-BENI VERAS 
CARLOS WILSON PE-2451/57 2-JEFFERSON PERES 

• 
o _ 

SERGIO MACHADO CE-2281/82 3-LUCIO ALCANTARA 
• 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 4-0SMAR DIAS 
COUTINHO JORGE - PA-3050/4393 5-VAGO 

PPB • 
• 

• e 

EPITACIO CAFETEIRA MA-4073/74 - 1-ESPIRIDIAO AMIN 
• 

LUCIDIO PORTELLA PI-3055/56 2-LEOMAR QUINT ANILHA 

PI 
MARINA SILVA AC-2181/82 1-BENEDITA DA SILVA 
LAURO CAMPOS DF-2341/42 2-ROBERTO FREIRE * 1 

- FI'B 
• • 

EMILlA FERNANDES RS-2331/32 1-REGINA ASSUMPÇAO 

PDT 
D 

DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 1-SEBASTlAO ROCHA 

PSB 
VAGO 1-VAGO • 

01 - ROBERTO FREIRE (PPS) - vaga cedida pelo PT I I \ 

OBS: Oe acordo com a nova proporcionalidade partida ria ainda se fazem necessarias as 
seguintes alterações: 

1 - PMOB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 
2 • P~B: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

\ 
. , , 

• 

MS-2222123 
GO-3148/49 
AC-3493/94 
PB-4345/4346 

GO-2091/92 
AC-1478/1378 

AM-2081/87 
SC-2041/42 
MA-2311/12 
BA-2191/92 
MA-3069/70 
MG-2411/12 
RR-2111/17 

CE-3242/43 
AM-2061/62 
CE-2301/02 
PR-2121/27 

SC-4206/07 
TO-2011/n 

RJ-2171/72 
PE-2161/67 

MG-2321/22 

AP-2244/46 

-

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTÔNIO CARLOS Po FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SENo ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3276 
FAX : 311 -3121 

I 

I 

I 

I 

I 

I 
I 
I 



I 

I 

I 

CO~SSÃO OE f'lSCAUZ'ÇÃO E CON'tROLE • ~FC 
. PRESIDI:NTE: SENADOR EDISÓN'd5BAO ' . 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTÔNIO CARt OS VALAOARES 
• • 

(17 TITULAReS F: 09 SUPLENtES) . 

TITULARES 

RAMÉZ T,EBET 
GILBERTO MIRÁNDA 
FLAVIANO MEI,..O 
HUMBERTO LUCENA 
JADER' BARBAlHO 

I')1S-2222/23 
AM-3104/0S 
AC-3493/94 

• 

)S-.:3139/40 
PA-2441142 

JOSAPHAT MARINHO .'. ·BA-3173/74 

SUPLENTES 

PMDB 
1-GIL VA~Ô~ORGES 
2-Ro'BERTÓ REQUIÃO 
3-VAGO ' 

· 
• • • 

PR . : . " o 

~ -JOAO~OCHA .. , 
I \ 

• 

CARLOS PATRocíNIO <, •• ". "w TO-4068/69 
JOSÉ ALVES ' .: "": 'SE-405SiS6 ".' , 

2-FRANCELINO PEREIRA:· ,. " 

EDISOr-" L,OBÃO ,; ", MA-2311 i 2 
• 

• , , 
• 

.,I. '-I' , ... \.~ o •• ' ., .P,$DB " L 

CARLOS WILSON . 
f'. , , PE~24511S2 .... 1-JOSE J,GN~CIO FERREIRA 

• 
SERGIO MACHADO CE-22811f~5 '.. ". '. . 

• 

COUTINHO JORGE 
, . 

PA-30S0f4393 ;, .:.~;~.- '. ~. .. .. - ~,~ 

. 
P'PB .~: '. , .. -' .', ..... .. . ... 

" 'P:''-. III .I'.L" ~ .. 

EPIT ACIO "CAFETEIRA MA-407304 1-LEOMAR QUINTANILHA - • .. • 
• . '. 'PT 

. . , I • • • o 
". _ t . " " , 

• • .. • . "1 .~ I . . , 

EDUARDO SUPUCY SP-3215/16, . ' ~. .. 1.~L,l\U~O C~~PQ.S . o • - - . -.. " . • . • • , .... , . o 

. . -. • • 

o 

. 

AP-2151/S2 
PR-2401/02 

TO-4070/71 
MG-2411/12· 

ES-2021/22 

TO-2071/72 

DF-2341142 

• 

.JOSE EDUARDO A. \lIEJBA: . 
, 

. . PR-4059iàt:-,~ .~~,;YÁ~MiR 'CÃM ~ao~-.'- .: .~- -'DF -12/1348 

, 

; .. -- ... . • • 

,.~ 
~ ,.. .. I! .... ' .. '"'- ..... '. "' .... .. _ ...... _ .......... , ....... . _ ... , ... .. . . , . , 

DARCY RIBEIRO RJ-4229/3P.: , .. ' . If..\r. l:.'· , ' \ • 
, 

- . ~- • _ J' 

• o .. ... _-_ ...... - -. . "-'." ..................... . . . . . • • 

... ..-.. ~ ,. . . o 
lli~'''p .PS.". " .. .. . .. ---.-~ . -

• \; . , {d • I' o , I\" ~t> • , , . • • , .. • ANTONIO C. VAtADARES ...• o 
... SE-2201LQ4. _-........ . _ .. ___ ~.'._ .... ~ ..... ~.:, __ », ... _ _ _ ..." . ... 

. .... ! . .,. 
.-.. .. a ..... _ • _ .... _,._ .... "". _ _ ...... " ..... _ .... ao .... • _"'- ... .. -.- " .. ,.. " ....... _..- ..... _ .... .._ • f ,I • 

t ~ - <t ' I'" • • . .. 
I ., "" ... 

.- L " • • ~ ,. .~ ~ 
\ .• ' .'f ' '.<tI. 1;,,.,\ .. ~ ..... (~ 

I .. 
• • " . 

OBS: 
.. • ... - • ... , . - . ' _ ......... .......... ~ . ' . ... '*" ~ .... ' ", .. . __ ..... fi _ ... .. .. .. ....... , _ 

De acordo com a nova proporcionalidade partid 'rja,ainda se faz necessária a ., .. 
seguinte alteração: ' ...... ..... _ .... , • - ..... - ._ .... _~- •• - - .... . ...... -

~ . ," ": ( ." - 'J' "' ,II, ('1 1 '\ , ~ 
I I ...... ' 1" 1', ~ 

• 
1 

'.. o • - ....... - ..... .......... _ . ....... _-_._.~ ....... -........ __ .- ..... ... • • 

1 • PMDB: falta indicar 1 suplente .. .. . ..,. 
\ .. , " 

.. .... _ ~ -.. _ .. r .,- • • ...... " ............... , ... '''''''' " ....... ~ "', ... 

, . 

. ...... 
. , .. 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:30 HORAS SALA N° 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
SECRETÁRIO: IZAIAS FÁRIA DE'ABREU " " t j 1 ~. ' !f''E L!':'SAl~tDE fqE(l)NI'Ã0:€·3f1.3254 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 FAX: 311-1060 

• • .! · • • 

• • . " , J 
• • 

• • , • 
o 

• 

, • 

, 

,.,.,',. ~ 
'jf~'~, ':'-» ; , 

J ~ I • • . 
'" "1 ",. 

, . 

• • • 
• • 

o 

• 

I 

, 
I 



I 

I 

I 
I 
I 
I 

• I 
I 

• 
• 

• • I ' • . I • I • 

• • 
• • 

• , • 

" 

.. 
COMl_ÃO DE ... VlÇCN DE 1NJ"RA-ESTIlU. ua ~ - CI . . , 

TITULARES 

NABO R JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
ONOFRE QUINAN 
GERSON CAMAT A 
FERNANDO BEZERRA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

FREITAS NETO 
• 

JOSE AGRIPINO 
• 

ROMERO JUCA 
VILSON KLEINUBING 
ELCIO ALVARES 
JOEL HOLLANDA 

• • 
JOSE IGNACIO FERREIRA 
LUDIO COELHO 

• 
JOSE ROBERTO ARRUDA 
VAGO 

, 
LUCIDIO PORTELLA 

SEBASTIÃO ROCHA 

REGINA ASSUMPÇÃO 

I 

PRESIDENTE: SENADOR JOSE AGRIPINO MAIA . 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA REGINA ASSUMPçAo 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

• 
• 

\ 

• SUPLENTES 
, ."D. 

AC·1478/1378 
, GO-2091/2097 

GO-314813150 
ES-32031 3204 
RN-2461/2467 
RR-1101/t201 

1-ROBERTO REQUIAO 
2-NEY SUASSUNA 
2-VAGO 
4-GILBERTO MIRANDA 
5-CARLOS BEZERRA 
6-VAGO 
7-VAGO .n. 

PI-2131/2132 1-CARLOS PATROcíNIO 
RN-2361/2367 2-JOSAPHAT MARINHO 
RR-2111/2117 3-JONAS PINHEIRO 
SC-2041/2047 . ' ''-GUILHERME PALMEIRA 
é'S-3130/3132' 5-WALDECK ORNELAS 
PE·3t97/3199 6-JOSÉ ALVES 

ES-2021/2027 
MS-2381/2387 
DF·2011/2012 

•• 08 
1-GERALDO MELO 
2·CARLOS WILSON 
3-COUTINHO JORGE 
4-0SMAR DIAS 

••• 
Pt-305513057" 1-LEQMAR QUINT ANILHA , . ; • .,i • 

AP-2241/2247 . 
• 

, 1·DARCY RIBEIRO 

• • 
MG·2321/232:1 , . 1-JOSE EOUARDO A. VIEIM 

.i , 
JOSÉ EDUARDO OUTRA SE-2391/2397 1-MARINA SILVA l .. .' 

!! , 

• PS • 
ADEMIR ANDRADE PA-2101/2107 1-VAGO 

. 
• PS, •• L • 

i 

ROBERTO FREIRE PE-2161/2162 1·ROMEU TUMA • 
•• • 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidãria ainda se fazem necessárias IS 
seguintes alterações: 1 

• 

1 - PMoB: falta indicar 1 titular. 1 suplente " i ~ 

PR-2401/2407 
PB-4345/4346 

AM-31 0413106 
MT -2291/2297 

T0-4068/4069 
BA-3173/3174 
MT -2271/2277 

" AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 

RN-=:371/2377 
PE-2451/2457 
PA·3050/4393 
PR-2121/2127 

T0-2071/2077 . , 
RJ-4229/4231 

• 

PR-4059/60 

AC·2181/2187 • 

SP -2051/2057 
I 

• • 

• 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEl. DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEl. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

• 

, 

• 

• 

• • 
• 

I 

I 

I 

I 
I 

I 

I 
I 
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COMISSÃO DE REI.'ÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 

TITULARES 

RAMEZ TEBET 
FLAVIANO MELO 
HENRIQUE LOYOLA 
PEDRO SIMON 
HUMBERTO LUCENA 
ROMEU TUMA *1 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

MS-2222/23 
AC-3493/94 
SC-2141/47 
RS-3230/31 
PB-3139/41 
SP-2051/57 

SUPLENTES 

PMDB 

PFL 

1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 

• 
3-SILVA JUNIOR 

• 
4-GERSON CAMAT A 
5-IRIS REZENDE 
6-RAMEZ TEBET 

GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1-JOEL DE HOLLANDA - . 
ANTONIO CARLOS MAGALHAES BA-2191/97 2-FRANCISCO ESCORCIO 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 3-JOÃO ROCHA 

• • 
JOSE AGRIPINO RN-2361/67 4-JOSE ALVES 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 5-VILSON KLEINUBING 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
PB-2421/27 
ES-3203/04 
GO-2031/37 
MS-2221/22 

PE-3197/99 
MA-3069/72 
T0-4071172 
SE-4055/57 
SC-2041/47 

I 

I 

I "DB I 
~G~E~R~A~L~D~O~M~E~L~O----------~R~N~-~23~7~1~/7~7~----1~-~JO· S~E~·~IG~N~Á~C~IO~F~E=R=R~E~IRA~--~E~S~-2~0~2~1/~2~7--~ 

• 
ARTUR DA TAVOLA RJ-2431/36 2-CARLOS WILSON PE-2451/57 

• • 

LUDIO COELHO MS-2381/87 3-JOSE SERRA SP-2351152 

I PPB 

I 
I 
I 
I 

EPITÁCIO CAFETEIRA MA-4073/74 1-LEOMAR QUINTANILHA 

rr 
BENEDITA DA SILVA RJ-2171/77 1-MARINA SILVA 

PIB 
• 

EMILlA FERNANDES RS-2331/34 1-VALMIR CAMPELO 

PDT 
• SEBASTIAO ROCHA AP-2241/47 1-DARCY RIBEIRO 

PSB/ PPS 

ADEMIR ANDRADE PA-2101/02 1-ANTONIO C. VALADARES 

*1 - ROMEU TUMA (PSL) - vaga cedida pelO PMDB 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz necessária a 
seguinte alteração: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular 

TO-3055/57 

AC-2181/87 

DF-1211348 

RJ-3188/89 

SE-2201/04 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TElo DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311 -3546 

I 
I 
I 
I 
I 
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COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(SEÇÃO BRASILEIRA) 
(Designada em 25-4-95) 

Pr •• ldente: Deputado PAULO BORNHAUSEN 

VIce-Presidente: Senador CASILDO MALDANER 
Secretário-Gerai: Senador LÚDIO COELHO 
Secretário-Gerai Adjunto: Deputado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

Titular •• SUpIentH 

PMDB 

José Fogaça Marluce Pinto l 

Casildo Maldaner Roberto Requiio 

PFL 

Vilson K.1einllbing Joel de Hollanda 
RomeroJucá Júlio Campos 

PSDB 
Lúdio Coelho Geraldo Melo 

PP8 
Esperidilo Amin 

PTB 
Emilia Fernandes 

1 Pedro Simon substituído por Marluce Pinto. em 2-10-95. 
2 Filiado ao PSDB em 22-6-95 . 
3. Rogério Silva substituído por Júlio Redecker. em 31-5-95 
4. Júlio Redeckcr substituido por Fdter Júnior. em 1°-2-96 

PP 

PT 

DEPUTADOS 

Benedita da Silva 
Eduardo Suplicy 
Lauro Campos 

Suplentes 
B~oP"me~rPFUPTB 

Luciano Pizurto 
Paulo Bornhausen 

Paulo Riuel 
Valdir CoIano 

Franco Montoro 

Fetter J únio~ • 

Dilceu Sperafico 

Miguel Rossetto 

PMDB 

PSDB 

PPB 

PP 

PT 

Antônio Ueno 
José Carlos Vieira 

Elias Abrahão 
Rivaldo Macari 

Yeda Crusius 

Joio Pizzolatti 

Augustinho Freitas 

Luiz Mainardi 

• 
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Sabucretaria de Ediç6el Taia. do S..do Fed..... ~, :., 
" . . . ' ~ . . . ~ ~ 

• 
, .' 

" I .".... " , 
, 

Novas publicações • 
, 

; • , , . . ' 
. ., .. I 

CANUDOS E ou J'los lEMAS (RS lO,.) • 
Euclides da Cu ..... , j 

&tiçlo do 1994 o atM _90',MI'. ~. 01 .r1u. , 

CONSnTUIçl0 DE 1_ (RS 5,00) . 
• 

&it;io ... Ip." cm 1995 w,'ô •• 
,~ .' . . , • • -I .. , 1 ( " I .,',.,1 

I CONSTITUlTION , 

. de , ,' " . .. I·~·" ~ C!"I" <I. .. ~ •• '. 'I' • " 
• 

" t .. ,. , 

Tri4" . .... o .~ • ~ yajd.,'PIia.k-il • Qu:Jiaot Cem'ho Zimbres c Vanira 
l'aVJ.tCI de ~'i" .. ~ dos s-do Fenal, .~ ....... _ 1994, OCAi'ndoas Euallw 

: ' :" e u ~f:C~"" (de tiVíIID. > , .. I :" , 

• 
It', • _ ,:~ ~, 

ESTATU 10 DA ~ÇA E DO A,DOLISf:EN 1& (RS~.) •. 
:" ... J ~ ~.. ~''t. • &tiçlO de l~, .,' ' , " .. , " . '.' ,. 

, , 

Lei ft·' ,069 e u ~I da Lei a· 1.242 e 
GUIA DAS ELElçOU DE 1994 (RS 3.00) , 

• • 

EdiçIÔ de 1994. " 
• 

• 

Comadrios à Lei ft· 1.713/93 C ,"",fi"'. 
I. • 

LEGISLAÇÃO INDIGINlSTA (RS 5,00) 

, 
• 

" ? " , 

, . ~jçlo de 1~. I • 

, . 
t , • 

CoI ti oorrtIIIa NIIIiYaI_ , , 

LlCl'rAçO", CONcESSOEs E NA ' " 
l. I. ,. \ J l. J /.... " , ~ ,,;..( 

fAiçlode 1995. - , 
PúBLICA (RS 5,00) , 

• 
, 

Leia 1.e66'93. IAI3I94, I.~mr, ta'i' cIa>C .' ... 6dIIII __ e 14islaçJn 
, . ." , . 

, , , 
, IIi,'" ... • 'o'" '. ",,~ 

REI..!\T<W" DA ~~O CQ"ST,T(J.®tiM- (~.~,,,... '!'II~~~) 
• E ..... 'do 1994.' "',' . . .' 1 

........ '1.. . . .. • " • 

, SW'~ 03 yoJ"'\"" - Parec.r. produa_ (hiItórico) .. . 
• i ,I)' • • ... .... ~ I tI 

REGIME JURIDICO DO.5 S~RVlDOIiI!S 'p(JB~.eC)S CIVIS E LEGISLAÇÃO 
COMPLEMENTAR (RS 5,00) .. • . 

I • 

. f4içlo do 1995. 
. Dis~"'o 

, I 

Pedldoll ' . 

, , 

• , . 

• 

, . 
, , • 

Subllbe'''' ....... T~- ..... ' ...... ". ................ VIa M 2, ".leIade ele 
Apoie CU 10165-,.. ........ Dr. t.w..: (MI) 'II'" . ,121.73." 'Na: (061) 1351 

• 
• 
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Subsecretaria de Ediç6es Técnica. do Senado Federal 
REVISTA de INFORMAÇAO LEGISlATIVA 

nl 128 . abrilljunho - 1 ~5 

Leia Deste DlÍmero: 
Uma visao critica do Direito - Andrt FI3IKX) Montam 

• 

, . 

• 

ProcellO orçame.tário fedenl: probk ..... , C·'IM e IncUtI'i.". de 1OI11Ç1o- Osvaldo Maldclaado Sanches 
Expropriação dos bens utilizados para fins de tráfico ilicito de cotolpcccntcs - Ectilson Pereira Nobre Júnior 
Ministério Público do Trabalho: prer",..dvu do affdO 110 comuaJdwiJ ~ .a atulçlo como parte? -
José Pito ' 

• • • 
Barreira legal nos sistemas eleitorais propórcionais - Ricardo Rodrigues ~ , 

A imanidade dOi fuadol de palio e o mercado de ea,itab - AraoId WaIcI , 
Pena sem prislo: prestaçlo de serviQoS à c:omunjdacte - FernaJJd9 da Costa Tourinho Neto 
O IUUno especial e u dcellla iDk.locat6riu ... ftlda .... por .Cravo • i_rameato - Demócrito 
Ramos ReiDaldo ' 
Consulta e paRCer - Re~ Aíiel Doai : , . ' ' , 
A es~1o tributúta _lpoI.I"')e pcn •• iIt •• - Orw'a!do 0tII0a de Poilta Saraiva ,')i'ilho 
Evoluçlo do Direito CoDSdtnci9llll brasileiro de Cl9'·"tituçjoaalidecte da lei - Gilmar Ferreiral 
~1.:icS •.•.. r' , • •• 

CODlidcraçie. acercl da coa.ituc:ioDaUdlde Da e'pdiçlo de IleCÜdaI pi'0\'Ü6riu vena.do matéria . . -, 
l1rçan'EfttAria p6blica (N,. tú .• ~ a-~ - ,~~ ~~,~ de C .. ro , 
~.~tos par MiJÚ~o e Conselheiro de Trhnal de ContaS.;- Jorge misses J8CXlby Fwndc:s 
(h, prfacipios iDfonaaadora do coatnítô'cae 'ec,fwDn'c' yeada blte. itl(i~a! Da COIÍveaç" de VitDa de 
198;\' - Judith Martiu-COIta 'H' .• ~ , . ' . • • 

A cle1:i.o;sa da concollência no Meroéwul ~ Joté Ma". PotIiJa" , , • .: r ," '. r 
ÔDUI ,\1ICIIIIIbeKiaiL Sltuaç6e1 coatl'OteatUlu. - tio Waaadcrley de Siquein Filbo , \ 

Das Dis.'XlsiQlles Constitucionais Transitórias (uma lecluçlO teórica) - Ivo Dantas •. 
Nota 100 're a eugae do ard~ 102', 't ,r~' ciã a..itkuiçlo Fede. ai - Aotôoio VrtaJ jt'illOS de Vucoocelos 
O civilista Amoldo WaJd - Fernando Wbitam da Omba If .' · .. l ' • . ' . " . , , 

Dem:bo pej(" CODO tecnologia I(IC ia! (Notai_te .. coetndiccÍOllCs dei sistea. peDal) - Jae Marcos 
• "'1.~ • ... , ~ 

Ri~ro Saadk "Z ' , . ~ . . . 
Da <XXtificaçlo 1\\ lei c:iviI bracik:iui ':,óFernado'Bl'llIr .. " ~ r· ,~ 4 •• 4 ,II. -w - ".: ." ...... ~ ~." 

O direito eIeiton.\1 pcN1U&IIêI-.forte MiIWIda l' .:: •• ,' ~ " • " p • 

Licitação: pontos p.llânicos - Toshio Mo ' . , 
A iDtenmçlo do El~do b~ e I ~ oUpnpc:a na república velha - Marià 21ia'betb Guima-
da 'ltiseira kba ) ..... , • ' t' , 14. fI' ''''' ' 1,(' l '- . .. to' ": ,. . .. I " .. ... ~ ". 1-."" '. "".".. . , 

Biblioteca e (X)nsti~~~;: ~~ '~~!a,~S~:' ',: J ,' . .,-. " • ' " , • 

O princípio da rapoa •• 'bilidade objdita cio I.'do c a teOria do' rilCO admj.ilt. ative ..!'Heleno Taveira , , 

Touu . j . . • 

A Icgitimac;io do PalflhEll_ 'f,pera.fib'WiID.fip pi :,: Itia:ElMe TeiXata Nevesde Pinho Tawn:s' , 
lideruça: uma DOYa villo -' Th'. Man "". ~ , • ..' 
Agamennon Magalhlts, O.esu.'CtistaAo SQCia1, O adlninisbaOOr"o pensamento p,oUtic:o - JIUbas Maranhao 

~ • \ ~ ~ , J ~" 'Ia. "a<; ri ~ • ' I' Ir .., c .. f 

Da Jarilpnldfncia (lIiillO cho'l \:01·' .. -nüVL ftlaftldc:a do complCudcr iUd>dil.te o ta". pl~tar .. ' 
Mi.-.cy Be, bosa de SR •• GMt~, , J • ,', I, ~ 

f "iii. .4 I ~ ~ 

'. ASSINATURA D~A REVISTÁ ÓE~íNFORMAÇÃO UGn..ATIVÀ' . 
. • • . ~ ', ' .'}'~ómeibl 123 '. ÚS::RS-SO,OO ' /' , . •• 

Os pedidos deverio ser acompanh.uios de cheque nominal à Sub~~~ de Edi~es T~cas 
do Senado Federal ou de vale PÇ>~al ralletido à agência APT -Senado, Neste valor já estão 
incluídos os preços Pc5Stais rêferéni~,. à-wremessa através 'da ECr.'- -' ~. . .. 

• f 'II ... ".' (,. • ,,_ .. • - ... 

N . . .. 1°'" .. '1 .. ( .. , • • f orne. o. 10 ........ . .. ........ ..... .......... .... ~ ............ _ "'-. ,. . .. .. o.~ ............ o ..... 10 ........... 0.0. 0 •• 0. lO ....... . .. 0.0 ....... • J • • ~ ................ 10 .. 

• 

Endereço: ............ ............................ o ........................................................................................................... ,-' •••• . , 
C·idade: ............. : ......... 1 . ..... : •• UF: ...... lelefane: .......... :'" ...... f'~ ... ~ .... t ••••••• • :re1ex: ............ . 

~~.I' .. ·t ... " f • 

Data' • Assmatura·· . I " t ",' ' . ............................. . ............................................................................ ' . : .... . 
• • • " • • • • 

. , 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
REVISTA dE INFORMAÇAo LEGISLATIVA 

nV 127 . julho/setembro - 1995 

Leia Deste número: 
Direitos e garantias fundamentais - Josaphat Marinho 
A latroduçlo da Lex Mercatoria DO Brasil e a criaçlo de uma aova docmítka - AnIoIdo Wald 

• • 
Justiça Militar: por que sim e por que nIo? Competência - Alvaro l.azurini 
A Coastiauiçio e a edut:lçlo bnlllleln - Edlvaldo M. Boaftlltura 
A funçJo judicante do Poder Legislativo DO Brasil- Paulo Lopo Saraiva 
Direito 1 mondia - Sérgio Sérvulo da Cwtba 
Dos efeitos da falência decJctada oe wtrangeiro - Edilson P~ira Nobre Júnior 
Apropriaçlo ladébita em .. atéria tributária - CarlOI Alberto da COIta Diu 

• 

A incidência da Cofins sobre o faturamenlo de empresas de incorporaçlo de venda de imóveis - Oswaldo 
• 

Othon de Pontes ~'\'8 Filho ' , . 
A uailo estável e a Lei ai 8.971. de 29 de deumbro de 1994 - 0..0 EdUnlo VIZeII Gil 
Defesa de direitos c:oIetivos e defesa c:oletiva de direitos - Teori Albino Zava.~ki 
Revido do dec:biO' da Reforma Peaal (1985-1995), Cocuideraç6es sobre a "Execuçlo Pnrvilória da 
Seuteaça Peaal" .... Mauricio Kuehe 
A c:ontnõuição da Justiça Eleitoral para o aperfeiçoameuto da democracia - José Augusto Delgado 
U .. aleitun jurídica da prostituiçAo iafaadl - JOIiaae Role Pdry VeroaelC 
ContrataÇl1o direta: çtispensa de licitação com base DO art. 24, inc. VIII, da Lei Ui 8.666/93 - Jorge Ulisses J. 
Fernandes 
Emprua agrúú e estabeleci .. eato agrário - Fábio Maria de-Mattia 
Neoliberalismo e deSadministrativizaçlo - GladstOJ1, Mamede 
Pt ataçlo de co~;- iastnu"orto de traupariuM. dl Administraçlo - flá~o Sátiro Femmeles 
Regimes de C:ODCOmncia e politicas de conçollblcia na América Latina: o caso do Mercosul - José Matia~ 
P . . . J I ereua . 1 I , 

A ewluçio juri.tp~deacial dos sistemas legiODais Üdti ......... de pnAeçlo 101 direitot bu ... .".-f :te 
Jane Piorati • , ' . -
CODtnõuiçOes sociais:, a certidlo positiva de débito 00111 efeito de negativa cm CaCe do § 31 do art. ).9S da 
Constituição Federál- Fabiana de Menezes Soares '. - , , 
IDvalidaçlo "a officio" dOI atOl ad .. iailtratiw. pêlO-juiz - JOIé Américo Ao Costa 
A discricionariexla4c administrativa c o controle judicial de sc!IlS limites - Amandino Tci'lCira Nl~ncs Júnior 
O coatnto C(IIiD d'usula de riJCO pan aploraçlÕlê·t)lit61CO·DO 8ruil.- Tbadeu Aildraf'.e da Cunba 
A Cone Internacional de Justiça e o caso Estados Unidos - Nicarágua - f~. Qrlando Sortrl 
Lei IObre o Tribuaal Constitucional Federal Alemlo. (Lei do 1'ribwIaI COIIstltuciollal.ederal) - Luis 
AfoalO Hec:k / 
IX Congresso Latino-Americano de Direito Romano (Jalapa-Méxic:o). Romanismo e indirJCnismo elos juris-. . . . I . · "'11-":'_ Meira . .. .. .. I" -\ tas latlJlO.-aJnencalM)l - .:xJYIU '" •• .•• • '" .. •• • .. ,.. • 

I 
A Responsabilidade do EltadNuiz - Rogirio MariDbo Ldte,C~ . ' .... 

I ~ , .. ~ •• _ ' ./. , .. ~ 

Da C:Olleçlo monetária dos débitos judiciais tnlialbistas - José Pitas ' 
, ... f , • fi 'I " . , 

," .. '~' 4 .. . 

. ".. ASSINATURA DA REYlSTA DE INFORMAÇÃO WGILATIVA . '" 
Números 125 a 128: RS 50,00 I • ' : ,_ , I ... , 

Os pedi,d6s deverão ser acompanhados d~ cheque nominal à/ Subsecretaria de E<ijçQes 
ii' écnicas do Senado Federal ou de vale' pàstatremettdo à agêri'C,ra 'ÀPT:senl.dp. Neste Vilor 

{ .. . . . .. 
já estão iriéluícfos os preços postais' referentes á remessa atrav és' da EC'r. . • 

I , 
Nome: ............. .............. ... ....... ..... ............. , .. .............. ... ... ,I •••••••••••• • ••••••••••••••••••••• •• ••••••• • •••• , 
Endereço: ......... ... ...... .............. ...... ... 00 ••••• o o •• •• : • • ••••••• • ••••• •• < .. 0 o . 00 • • o • • o • •• • • o • • 00' 0"0 0 o. 00 o', o o 00 • •••• o •• o 

, 

Cidade: ............................ ... UF: ...... Telefone: .......... .. : ...... Fax: .. ........... .. . Telex: ....... .. 
Data: .. o ••• o o o ••••• •• ••••••• o o o •• • Assin.atura.: ......... o •• o • o ••••••••• • " ••••••••• • • • •••••••••••••• o •••••• •• •••• o •••• o ••••••• • • 
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SUbSECRETARiA ck EdiçõEs TtCNlcAs 
do SENAdo fEdERAl 
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CONSlTTUIÇÃo FEDERAL ATU~ COM 'T'ODI\S AS MUD.\NÇ~S EfEI U~ 
DESDE A SUA El.Aáé>RAÇÃQ Ô4 1988~ 1NCl.UID.\s, INQ.USIVE, 'Il>DM AS 

~ • • I , 

EME.'m.\S CONSlrlucioN.~ DE REVISÃO. 
- .. - -

tI" ! • \. • • 

f f f, 

O~ ,pedidos, ~. " " ' . . • . 
.. •• J • • ' l . ti" ' ••• 

· $u~c,etatia .de Edições Técnicas - Senado Federal , 
• • • • • 'I - - • • 

Praça dos Três ,Podefes, Anexo " 22.- andar - 70165-900 - BrasOia - DF 

Telefones: (061) 31 1-3578,3579 e 3589 
Fax: (061) 311-4258.e 321-7333 - Telex: (061) 1357 

Central de venda direta 80 usuério: 
VII N-2, Unidade. de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento. 

esquerda) . ., 
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Subsecretaria de Ediç6a Técnicas do Senado Federal 

COMPACT DISK 

CD/ROM 

- Normas jurfdicas de hierarquia superior (leis, decretos, decretos-leis etc.) com base no Banco de 
Dados -NJUT - Nonnas Juridicas·, de forma referencial contendo texto integral da Constituiçlo, 
disponível no Sistema de InfonnaçAo do Congresso Nacional - SICON, do Prodasen. 

- O acervo inclui, além de 3.988 documentos anteriores a 1946, dados informativos da leglslaçlo 
posteror ~uele ano provenientes das seguintes fontes: 

- Diário Oficial da UnlJo (a partir de 1808) 

- Diário OFiciai da União (acervo micrográfico do período 193011954) 
• 

- Diário do Congresso I - CAmara (a partir de 1888) 

- Diário do Congresso II - Senado (a partir de 1888) 

- Diário da Justiça (a partir de 1925) 

. ., ,. 

- Trimestralmente será editada uma nova verslo do CD-ROM NJUT com dados atualizldos . 
• 

- O pedido deverá ser acompanhado de depósito bancário a ser realizado nl Caixa Ec0n6mlca 
Federal em nome da FUNDASEN, agência 0005, operação 006, conta ne 950.058-8 . 

• 1' • • '.,J, ,, . ... . . . . . . .' . . 'Válor unitirio:.R$ '65;00 
Despesas pc;Stals:·R$ 5',00 

•• • . , 
. , • . '., , , 

• • . , 
, . . . , , , , 

• •• •• 

• • • . • • , . • • , . • • > • , , , • • • • • • . • • • , , • . • • • , , • • I • , • • • • • • • • • • • • • . • • • • , • • • • • • . 
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

1 
• 

, • • 
, 

PREÇO DE ASSINATURA 
" 

• . ~ . ' • • 

, 
• p' I , " 

, j • • SEMESTRAL • • 

, 
• • 

• • 

• 
. . .. . RS 3 00 Assmatura si o IXJrte ......................................... " ..... .... ....... 1. 

l'OI1tc! <1() C::()~i() ............................. ~ .. ~ ............. ................... ~~ ~~.~ 
, 

Assinatura c/porte RS 127,60 (cada) 
I ," " • • •• •• ~" • 

Valor dO'número avulso ' 
. . . , .. . • • RS 0.30 .. 

• • . ~ , '" 
• • • • • • • • f' , I '~" ~ I -. · · · . . .. . , ... .. . • • . , '" . 

• 

, 

Os 'pedidos devem ser acompanhados de cb,eQ!J~ P1lgilYe!. ~ Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
, , I 

'pela Caixa Econômica Federal- Agência 1386 ... PAB-CEGRAF,. conta cOI I ente n° 920001-2 elou pelo Banco do Brasil 
, - Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente nO 5556020414, a favor do 

~ 

j . 

I 

, • 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL ' 
, 

• I 

• 

, 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores infonnações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de. Atendimento ao Usuário. 
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